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A SUA MAGESTADE FIDELISSIMA. 

A v m n  MAGESTADE apresento 0s & a s  e&*- 
lhos Latt'erarios & 25  a m o s  sobre os Foraes; b~tro .  
%izn.to de- fop m ~ e s s d  a Fwnáo de f't?ta p*d 6S 
&yençzàs da Refwma dos Fortres or.Ct&uda p& $e- 
dmr Bei D. nánnoel , que fez descobrw- ;Ama r1 llnt&*. 
m, h novo Ceo , e ncivdir. Estreffizs : Quando FOS- 
S A  A#dQESP;4D& nfe desy~achou pa?a admirlldrad 
as Obras &s Bstradas .Reter; quando wte.ardeiio$ $2-L 

zessc o Tombo do ~irnozc~rifadu na h t k i  da Ega ) 
pamio mz enearrepã dn e x a d  & dos Cotretbs' 
para e sua wfirnta, p a ~ d o  me endreybti d &rn&s-- 
d o  do-Sbpw~tedenera  da Ayzeuhz~~a;  a wt'sttb. & 
Eartbrios pura oherocsr os scrtarzos dog OfJt$ns' de J w '  
tb&, e- os e m  rle Processb Jiidieiai ; quâwdo me eíz: 
carregou da vwzla da lizspeytáo Geral do ?e&aFO P L ~ @  
bbco ; e qftando jnalrnmte me nomeou para Deputado 
da Jmta do$ F m ~ s  Rumtes , Cbudelnrlaâ, Coutadus, 
e cereaes coze.çou POSSA MAG ESTA D E a grande 
Reforma dos Foraes antigos , jazendo-me huhzlttar com 
nquelies despacl~os , yracas , e mercés para lhe qresen- 
ta*' O Pinno- do?pelia reforma dentro do anno ,. que 
promerti a VOSSA MAGESTADB,  yuando tzve a 
honra de Ilie bezgar a m&o pela mercl da nomeucão dc 
D~43utado &cj~ella Junta. Asslm como o Senhor Z e z  
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P R O S P E C T O  

bBKA, DOS FORAES , E DIREITOS BANNAES. 

IZ. MmanoeZ:re$iou oso Farees - a n t w  de ~ M T  c~P~os--; 
da mesma fórma lie YOSSA MAGESTADE o Re- 
f o r n ~ ~ d w  daquelles. Eoraes , que. ha 300. anmoo se teni, 
feda intoleravek na systema ayww , cum13i&r&Z, e de, 
jtnangas, p s  se, acharem n'huma wntradicgtb prenne, 
da E m n u a  plirica : Só a POSSA MAG ESTADE, 
pertencem., os meus trabalhos Ldtersrios para dispf 
&Ues a.qw J$X do Seu Real. 4 h, s eu os, oferego, 
o YOSSd M d G  BST4DE pgunlor do m(1le+, 5 
núo elo mwer&nento do seu -Auck,r. Espero receber. de, 
Y&A MA,GESTdDE u sua Real. ~ccebça0,  di-- &ando-se 'de que d e s  se fa@ @lica8,pela IGprensa,.. 
guarida- tiumem a ma deuida, Censura. Deos guarde a. 
FOSSA MAGE.W&DE por muatos annos, Lisboa 1% 
& dbd de. 1825. 

Subdita, e.fid Vassalle- 

O ~ s l c r i o o  , que -eu rpwsento ,- sobre FOMS i e 
Dirdtos.Barnaes , não he buma descri~çgo de to- 
dos os Dweitos Reaes do Soberano Monarcha : d o  - he hum 'hnbo. da Faze&> Real., em que ae rem 
nbeqão os bens propries d<p Palrimonia da,. Cor& 
a& he h u w ,  enumerar;& dos Impostm, T + i h t o s ,  e 
&ntribui+- do Reine: be bum Traotado de 
Jtirispradeacia, Gmsual, e Empbiteulioa, ou de Di- 
reites Feudaes , e Bannass : H e  , sím , buma e x p  
siqh dquel1a Direito Real agrario , que aonstitue 

arte do Ratrimonia da EkaCCoe8a; he a. historia dos 
gireitos Dominkaes , gue iaeem n Pntrimonio das 
Corporações , e' dos.parlieulores %nhorios, que trans- 
ferírão todo a<dorntnio, OU parte delle com reserva 
de censos, ou fome irnpostoa em Predios para se eul- 
tivarem, povoarem, e melhrarem em beneficio. da 
Agricultura, e utihdade do Pstadú Civil da- Naqão. 
Mostrarei que os  Boraes antigos desde o uosm pri- 
meiro Saherano Monarcha até áqueh  reforma, que 
mandoi: fazer o Senhor Rei D. Manoel passados 300 
annos , ergo h m a s  Leis Munici rs, e Bstatuios p* 
ikulares , que se da- 6r G G e s  , e vih , h90 
ue ellas se hiáa-povoando , nos guoes nfio só se esta- 

os direitos . e pnsges, g u  de.v~&o soti&zer os 
moradores ; mas tumbem as penas, que eiles.hvl+ 
p r  , e w casiigw, qw d e v h  p s b r  pa certos .&i 
elos, que cmmettessem ; e da mmna s o a  a f&mmd<r 



cetebraçáo dos contranos, e neqoeios civis (*) - Continua- 
rei a mostrar os Foraes. navos rehmabos por ordem do 
Senhor Rei D. Manoel , no espaço &é 25 annos do seu 
felizRe~nado; ehe  para admirar as miudasdtltgencias, 
o penlvel trabalho para a sua reforma, e a sabedoria 
com que forão reforniados, ouvindo os Póvas, os Dq- 
natarios. e Procuradores Regios, ver-se-ba a necqssi- 
dade da reforma, a ma varitagem , e os motivos, Que 
tiver50 os Tres Estados da Nação para requererem es. 
ta iriiportante Obra tantas vezes em AsseinblBa deCâr- 
t ss  , &end+se odi- o eyde~rie fqdat rn Q&iW 
Ekpz~t~~ e S t tnh~aes .  Este  Fo~aes-rmo~adbrãcz &ri- 
ptaias,,ou Regimentos gensuaes, em que se etabeted- 
r&~q  are i tos  Keaes para cada Citb2de; e YiUa das C& 
rn- do Reina, +hdarandmas; j u g a k  , censos-, fa- 
rss, pensões, a g r k ,  e waonacuddtus fts- e do& 
niwaes , direitos e x c l ~ i v a s ,  eerur&&s p e e s  mt- 
da cmt  i i ~ s  faudaes ; os bmnaes da: sujeição de Fora 
me, Manhas, L a g m  , l3~l.e~ etc .; &ando s u p  
-i& a parte da Legisiapãb Municipal, òe qire se 
m p u o h s  os ailligos , e primitirse -Fwae& -v&-.w 
Mo dasrnentidos aquelks HHistoriaba , que pmtevv* 
mente masckirão o credito de Fermio de Ping , i a b  
rio* Agente daquella reíoirila, de-quem o. Seohw 0. 
BIaaod se servio para htima tio utd Obra; e outras d e  
muito valor : nii~~appmeceria aqaella refamia tão pro- 
picM aos- SO VOS, se aquelle Grande, e Forttmd9 Rei 
n&o, mbasss aqudle ho~inena tanta Litteratura , g b  
nio lahoricrs<r, mbu&cs, e assi$uo, sendo igozlrnente 
perito na. Leitima rfa IO~cxfwentos e Escripturas an- 
Uga8, de q u e  se rah-para .  dm huma f0rrna nova a@ 
Archiva Real (~9). E>quem- se persuadim. que aqud- 

( x  J Estatu? da Un~versidade de Caiabra Liv, 8 ,  tt, 3,  
eap. 9 ,  n.b 8. , art. 10, 

(r+)  Mem. mra 3. h. da T. do Tamb. &a Desembar- 

~ ; i  rdoniaa, e e n d a n d o  m ~ieiss, e abpress&s $os ;Po- 
meir ~ k ~ g o s ,  e& v e . b  h g ~ s l a y ã o  Municipal, maaui- 
ta&-se sobre isto os Magistrados , e Jurisconssr.Itw 

g a b  d q d e  tempo, cons~mindo-se nesta Obra 
a$aaata parte de haim Se&, hmlabe perder a s-ua n r -  
de? Vere-Ba nib sQ a CorQa tinha Foram pare 
=mas enràs J iu~de ipag  e R ~ p e n g u e ~ r a s  prnprtas de 
a&, ádgsa~idas ,pmioccnpa@c~ bekbica, e que for% da- 
&& senso pr>Oarta de pvaaçSe aos p h w  eoatw a 
er-er opiarihs do J. C .  Portugal (%r); mas lambem 

a m e s ,  B &mhoães partieulares dei% Foraes 
a =ria T e r r e m  Gomtados p& Reis,  que  Wori 
~ & C - O S  de y ~ i d c í q i o  para chmar a povoa. 
@or .e mhpei* as ,meullcs, ?que c?edl80 aos moradored 
dQgKhees, e ,&as, reservado para si censos, e w, &h.&.mlalas pmstaqões com q&ausui.as feu- 
&p,-ori6a11mm-: Aqudfas mpemas provrd~cias , e 

oern .qne '8s Fe~aes  povoárão o Reino , le- 
II- Ghdes, Villss , e Conmthos Municipaes, 

io! Hanar>iiih'os, plaot&ão 8s Matas, Soutos, 
Qljvmrs, e V i a k , ,  -for& os maio~es is~jmigw da Pw 

A g ~ h i l t u r ~ ,  como se  observar$, Iado-se 
~ d R a  *te, sre que BU.. tracta &s ~m~i91waientes da 
- - @ p - ' W p &  r0ss !2k?xw. 
e s h s -  ' - - ~ B i ~ 2 o ~ d u ~ a r  as wv9l~ Fsraes re- , 

iom*clas. OB Direitos Reaes , e Dominicaes , os Dib 
Fdi@&-!- @s , '88 iP~rv&?gk, e Sertid"m ehegdrão 
~ c t 4 ~ d I e r a - ~ k ,  rlu&ndo cpm o novo Pyçteni;a 
"Ihrainisiwlittea medema, &ma foi reeohhecido p l a  

-% @@i@aaido ,h ~Sdrera~e,  Idir~gida do 
b~i~lrsie,.stiieio-?~~%%d &'i i de & 18 15, 
I l a a j ~ ~ ~ * ~ l I ~ ~ p i w t r i  , em a qúe -e0 irac to dos iiz. 

+r 4 kxes ; è for80 0s  moalvos v *= '@u+-&s;et~ & h ~  eidenou a r4orm-a 



creando huma Junta pelo Regio Decreto de 5 de 
Junho de 1824, corno se vQ das Notas desta minha 
Obra. 

Os Foraes novissimos, conforme o Plano da se- 
hrma,  que apresento, são huma Lei ágraria funda- 
da no sgstema de Direito Emphyteutico deduzido da  
Legislação Portugueza compilada, e das Leia Extra- 
vagantes, como tambem dos antigos costumes da Nr- 
$50 geralmente observados ; bmando +por base a ria- 
tureza do contracto emphyteutico introduzido pelas 
Nações com o fim de promover a cuHura .das terras ia- , 
cultas, com -Q que se .conforma a Carta Regia, e AI- 
y a d s  acima de r idos  : naquelle Plano eu attendo aos 
casos omissos , aos dwidosos , e aos julgados prb , e 
contra ; estabeleço regras fixas, e certas para os Foros, 
e censos do Patrimonio da  Cerda, e Fazenda Real ; 
para os Foraes das Corporações , a para aquelles , que 
são de Senhorios particulares, e singulares ; porque s b  
estas as tres unicas classes de Proprietaries em &uma 
NaçSo , cujo Governo he Monarchico: e m s t r o  qne s 
devem suppzimir todos os direitos h a e s  , hnriaes , .e 
seahonaes ; direitos exclusivos, feudaes , e privilegio8 
dos Foraes antigos , e velhos , ,pois que nilo podem 
combinar se  com a natureza emphyteutica, sobre que 
se funda o novo spstema dos Foraes -nsvissimos em 
meu Plano. 

Esta obra finaliza m m  hum *novo arredondamen- 
to de Comarcas nas +Provincias , e Ilhas adjaceotes , 
lembrando a execução da Lei de 1790, para se abo- 
lirem todos os Coutos de.jurisdicção, ficando anne- 
xos ás Villas mais proximas , visinhas , e immediatae , 
a fim de se ordenar regularmente, sem encravaç6es, 
O Tombo dos Foraes da Corha ; para este Tombo, e 
recoohecimen io dos Direitos Reaes dos Foraes da .Coa 
rBa em cada hum dos Territonos verdadeira, e kgi- 
timamente Municipaes , ver-se-h30 em ás Notas ex- 
,pIicativas no fim desta Obra , os Modélos , que au- 

PROSPECTO. IX 

xi]iso o trabalho do Tombo, de que tanto se carece To- 
dm estão da necessidade, e urgencia da Rp-  
forma dos Foraes, e ella foi recoobecida por Sua Mages- 
tade nas doseu Regio Decreto de 5 de Junho 
de 1824, onde se expressa desta f6tma-Ah'prop~nh~o 
sem e&a alguma $e tempo o projecto daquella refor- <%s Forae$, e Duetios o que dorndrrio í?annaes -: 
.A Fazenda &a] naquelles A.lmoxarifados, eCommen- 
d-8s-,-qati .estão em administraq80 pela CorÔa , soflre 
g&& perdas na arrecadação dos Direitos Keaes de 
,fPares còm os muitos descontos nos Dire~t* R$?es 
eso~gs , que os Donatarios devem pagar dos s e u s  
-@'aches em terras Jugadeiras, e Reguengueiras, e Bens 
e W q o z a d o s  no Patrimonio da Corda, que forão doa- 
dos pelos S~nhores  Reis deste Rrir,o , seni com tu- 
r+p&dereni a- natuleza de Bens da Corda - As ca- 
m & h  &matarias, as Corpoi a$P,es, e Casas Religio- 
sss, .n%o d0ntã0 c o a  hutna recda crrfa do seu Patri- 
-mia -nestes Foraes, que OS seus colonos, e cazeiros 

zeeu&o pagar : as Collrcras para o F'rario Regio 
--stds .aos rendrnientos das Caças Religiosas, que 

Faraes, nao sendo estes reformados, ou se de- 
minorar, ou as applicacões pias {levem ter gran- 

*6edocqão: -os Morgados instituidos nestes Fosses *, pqdear- sustentar a sua CIQbleza , vendo a sua 
-àa~h$ i~  :por méio de huma recusa dos seus cazeiros : -a& particulares Seahorios de Foros são obrigados a 
salcaeitrn o que os seus Foreiros Ihes querem dar, ctla- 
-'*do a todas as preslacões Drreitos Banriaes para 
-!$arem Q >pagamento dos Direitos Dominrcaes os 
-e 3 ~ 1 ~ ;  de bom Titulo, e de passe legal : os Co- 
efBnm-,* e &ores de Predios Emphyieuticos , Cen- 
q 3 w ; - J u ~ d e i r o s ,  e Weguengueims , ou Raqoeiros, 
Oe%pbhlhuma reducçso , ou Éulipressão de Foros, 
- ~ n ~ , d e ~ ~ o  de pagar de todo, oiitros fazem a lêduc. 

a seu geito , quando desesperão da ref~rilia: o 
**tiCa do pagamento he muito vária , e inceria, 

*t 



x Ptoapecm. 

oenhum Foral póde observar-se B letra por causa da 
leslo, e pem intoleravel das presiaç0es ; a arreaada- 
@O judicla! he violenta, e excessrva, e iinporao mais 
w salarios, que os mesmos fructm dos Foros: o La- 
vrador de probidade deseja regras fixas , e cerlas , 
suspira pela reforma: os Con tracktidores de Rendas de 
Almoxarifados , Cornmendas , ou Morgados, e Massas 
das CorporaçBes , não se atrevem a lanqar , e contra- 
ctaripelo enredo, ein que se achão envolvidos os Fo- 
raes com os Dizimos, e por consequencia não poddn- 
do fazer hum calculo, ao menos aproximado, porque 
tudo depende do arbitrio dos Cultivadores ; e as Cakas 
da Rainha, lnfantado, e Braganqa, não achando Con- 
tractadores , perdem os seus A panagios, como se fo* 
sem alienados. 

Estes abusos dos Foraes , que tem crescido com 
a introducpflo da peregrina palavra Bannaes influem 
gravemente na decadencia do Patrimonio Ecclesrasti- 
eo fundado nas tres especies de Dizimos prediaes, mix- 
tos, e pessoaes, que tem a sua legitimidade nas Bul- 
Ias Pontificias , Concilias , e Constituipões Diocesa- 
nas , firmados em costumes immernoriaes da Nação, 
spprovados a beneplacito dos nossos Monarchas , as- 
sim como na decadencia da quota de todos os Dizi- 
mos pela Decima, Cdlecta, e anno de morto applicados 
por Bullas Apostolicas para a extincção daDivida Pb- 
blica, contra a qual declarou guerra asobredita 
vra estranpira - Bannal, - O Dizimo do Pesca 
Redizirna dos Mo~nhos, e Fornos ; o Dizinio de Ma- 
deiras , e Per ; o Dizimo de Fructas e Gado ; e o 
Dizimo pessoal mudárão o nome para ihrcitos Ban- 
naes , e vão caminhando com os m e s w  pdssoa dos 
Foraes até desapparecerem por,hunra fuga accelerada, 
recahindo a prestação dos ~Diaimos e b m e n t ~  sobre o 
Lavrador. A confuslssa'ma rnaterzu emphyteuiica , CO- 
mo reconhece0 o Erudito Thomás Antonio Villanova 
Portugal , Conselheiro d' Estado , na sua Memo- 

ria d r e  Morgados premiada pela Academia Real 
d~ Seiencias (Memorias da Litteratura Portiigueaa 
T-;s. pag. 374),  enche muitos Volumes ; enreda 
as Pamilias, e diminile o v a l e  dos Predios na incer- 
t- da sua posse, questks de sue;chãe, partithas, 
bemfeitorias , e hypotheca : aquelle mesmo Contra- - , e Titolo de adqriisiç3o dodni'eat , que promo- 
vis a cuttina das Pan t a n ~  , Charngcas , Maniuhos, 

des~rfos,  derivando o seu nome de Emphg- 
tèuse rr rumpndtk ter?-& , hqe sujeito a tantas arbi- 
trafiedades, embrulhado tantos Pactos, Clausuias, 
e,Gtrd@es exotica,  r.esbos arnda dos antigos castu'- 
mm f~wdaes, tmxtratios, e oppstos á fiatureza pura- 
d n t e e m p h y k e l i s ~ ,  jjá nlo  serve para repaclir os Pre- 
cfieã pm rnaims bsaços, dividindo a propriedadé em 
& m h  &c&+, e 6t1l em beneficio da AgricaI t~ra ,~  
$ 6hc- -+o rs#qaeIie~Direitos D~minida+s, *e lehz* 

nossa L e y s t a ç ã ~  , a natureza de bens de Raiz, 
-' pedi60 mais de 58 por ~ O O ,  fazendo decahir o 
sais1 &o .patrimanid, qud he a Agriciitfu$a. 
Li .O E h a o  da RefBrms dos Fora& , sendo #ue&do 

%*acwrameafe É;rnpbytéui~oo, ass,gam& os 
@ái~sc 'so& ?ir&lb5 Domhjc~es,  e Senhie atil pa&+ 
+*ar m&&u ,. e na na didisão &o DL)~R~IRIO p i è d  

m + m i ~ w  I)B D&&s' i h g r & d ~ ~  da phprie&a&, 
*ZI+ ae Semhur &recto, e aw 
rémediel paili' bvE(tar ttqúefi. 
p#qt+rS OR @@h& de curaf 
das DiizHn~Ecoksiá&i~~jl;  
qwér +e se proeorezn p â ~ @  

Qtlll k?TI*aS niPb m$%% 
Iòi ã e'%pas%ã~, queh9us 
8:' f& M, 5ua Cakfa Rea 

ao %ero-, Nobreza., e Povo , w tres &s!ado.s_ da 
-$Q, EaEfugwac ; n h  paFa wpprimir os Dlzintos ri''' Wra @ fiis da aosstc Reíigi&o Cafkolicn 
B w w a ,  sem- &&$i :p.<VBssã@ he Vaas##a & 
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Sua iMagestade, mas sim para regular a quantidade, e 
qualidatfe, confimne OS costumes da Nação mais ge- 
raes ,  mais antiqos, e mais uniFornies em cada huma 
das Dioceses, e para forinar tegras fixas, permanen- 
tes ,  e invariaveis a favor da Agricullura , e da Relr- 
gião 

No mesmo Plano da Reforma s e  achari  o fio ile 
Ariacfne para sahir do Lahyriutho, em que se  acha a 
m a t e r ~ a  wnfusissima dos Prazos, e Fotos, ainda ipals 
que o s  LYIorqa iop antas da s u  i reforina pefa Lei de 4 
de  4 qosto <Ir L 773. Da mesina Fórrna que o Senhor Rei 
D Jos6 fez a reforma doi M ,rga*ios reduzindo a Pri- 
mogenitura a reyras fixas, e cerlas, conforme o Sysle- 
ma da Jurispriidencia universal, s e n  ofeeoder os Di- 
reitos Sagrados da proprie.faile , que nrto consistem 
na illimitacla vontade de es l~n í ie r  arbitrariamentp o 
uso do Daininio ao infinito, se n Iiinites conhecidos ; 
assim t a - n h ~ m  o S e n h ~ r  Rei D JoXo 6.' reforrnan- 
do os Foraes conforme as bases d i  sua Carta Regia 
d e  7 de  Luaiço de 1815 ; Alvari tle 1 1  de Abril de 
181 t ; Decreto de 5 de Jiinho de I824 ; Leis de i 6  
de Jane i ro ,  e 4 de Agosto t l ~  1773 ; L e ~ s  de  26 de 
M a i o ,  e 4 de Junho de  1 7 7 6 ,  de 20  de  Abri.1 d e  
1775 , e d e  4 de  Julho de  1768 , eln cujas bases s e  
funda o nmu Plano d a  Reforma, constituirá hum Sys- 
tema de Legislação Emphyteu~ica bem capaz de remo- 
ver o s  inconvenientes da antiga Legislação dos Foraes, 
e que peta sua simplicidade seja facil para o estudo 
Academiw, e uso do Foro judicial, escusando-se a fas- 
tidiosa lição de  tantos Voluines , e Tractados de jure 
Emplhyteutico(u), que  fizerão elastica a Jurisprudencia 
dos Prazos, e as convençdes de h u m  Contracto mui- 
t o  singeIo; succedendo nesta materia o mesmo que 

(*) Caldas , Valasw , Pinheiro , Cordeiro, Rilgino , Pe- 
gas, Guerreiro, Castiltio, Fragoso. Alt~mar , Pacion, Sabelto, 
Caivalho, Almeida de Lobão , e outros rnu,itos. 

succedia com os Tractados d e  Morgados antes da sua 
meular , e fundamental Reforma pela dita Le i  d e  
lQB0.'. 
r ,: Apeaar deste Prospecto, e u  não tenho para mim 
V-esteja r f e i t a  , e completa a Obra que apresen- 
; to.. N3o ten o a vangloria de persuadir-me que  ella es- 
bja ja'hvre de imperfer+es, e d e  erros ; os meus traba- 
w:, e conhecitsentosntio são jguaes aos de Fernão 
&binaZ, e .seas companheiros , que  trabalhárão na  
R&roa  dos Foraes no Reinado d o  Senhor Rei D. 
lW&eet., O que e u  escrevo he o resuItado dos conhe; 
cimeritosl; que adquirl no espapo de  25 annos occupa- 
&os:éol trabalhos, e estudos muito análogos a es te  
objedo; qaaes forlo os que passo a expbr, e de  q u e  
&i e m r r è g a d o  ; a saber, d o  Arredondamento civil do 
'Perritorio Portuguez em Mappas , e Roteiros para o 
&viga,do Correio Geral ,  e nwva drstrtbuição d e  OO- 
a r a r c a  ; dos Tombos de Foraes , e terrenos em diver- 
sas Comarcas: de hurn Tractado d e  Tombos dos Bens  
da Corda, de Corporagões , e de  Particulares, que foi 
h p r e s s o  n a  Officina Regia em 1820 : da Estadistica 
agraria de Portugal , q u e  apresentei a Sua Magesta- 
de em 18 &e Dezembro d e  r823 , indicando os niales 
fisicos ; moraes , e politicos , ques nella se  observa- 
*? , ,sendo hum destes o peeo intoleravel dos Fo- 
ra&: das visitas agrarias , e exames sobre os estragos 
do T6jo , e 06 terrenos incultos ao N o r ~  e ,  e Sul deste 
Rio notados em huma Planta Typografica da Com- 
rrtisslo da Superintendencia da Agricultura, por hum 
Diploma Regio em I 8 12 até  I 8%3 ( u )  das obras hydrao- 
licas no Paul da  Barroca d'Alva. e Rio das Angiiias, 
na  Lagoa da Donzela da Viila de  Saivaterra, e nos Cam- 

( e )  E m  10 de Fevereiro de 1883 me aliviárgo desta Com- 
miss.80 por ser incompativcl á face dos $3. 816, e 983 & en& 
ifigal , e Imje nulia Co,>stitc~iça'o. Este lugar de Supnatea- 
dente da Agricultura merece ser insiaurad~. 



posde AIMsquer, e de Leiria : da limpeza der Rio AImon. 
da : do reparo doe Assudes de Pernes : da abolição das 
Taxas de Almotaçaria sobre fruclos agrarios : e da snp- 
g4eõsão das devassas geraes contra os Lavradores : rui 
encarregado t m k m  &informar sobre ocausa do peque- 
nQcQasuiP0 @ Cereaes dePaiz em o Terreiro Publico, 
por cujo matruo eiz fiz imprimir asMappsestadisticos 
daqtielta RepartLgão, qee &reei õ Sua Magestode 
csm buma &lemaia: .d'itiTormar sobre 9 Paues , e es- 
tado & Meadega no eampo de Coimbra : d'escrever 
huaia X~e~nairia sobre a ado?i~istra@o do P l n U  de 
Leiria, a qual Sua Magestade se Dsgnou mondar re- 
metter ;5 Juntã da Marinha: &examinar as principaes 
Cartorios pam spdsnai hum Regulamento de Salarios, 
n huum wva wdetu j h i a r i a ,  que remdii  6 Mesa do 
Dweiukrgo &I Papo, d'onde havia recebido as or- 
&w para estes t rabalhe : d e  emminar na Torre do 
Tembo os Fwam antiges , e os da reforma do Senhor 
Rei D. Mwd., e findaente de praticar, e confe- 
renciar cem orr Lavradwes nas Previneias , wvindo 
as C ~ ~ ~ F B S  dos Territorios álcerca dos Forses, e d m  
obstaetllos que r&arcla:vh o nielhoraoileni~ da Agrb 
~ulkura,  wnds eu hum dapitelbes, qwe iambem eÕmo 
proprietario de bens patriaioniaes em diversas Comar- 
cas, @ou em ponto pkqueao sujeito a Foraee de p 
qoaqão, a Foraes da Cor& , e de Go~posaç6es, Do- 
aakarios, e pessoas partieuhtes. 

Torno a dizer que aohre este pon*n$o m e  amo- 
ga hsma vsgloria ; porque muitos eonheqa Juristas 
8&ioe Portuguezea, que me  excedem em conhecimenr 

kitterarias, capazes de trac.tar camGo&ra d r g ~ i -  
dadi:, peeoia, e ciarsza os Artigm do Plano d a  Re- 
forma dos Foraes, que e u  apresento ao pfiblico. EsLa 
oparaç8o parêm d e  fazer sahir áluz hum Tractado So- 
ke, Ferass, e aredes  Bannats com. o Pbno da Be- 
fizma., k d ~ k  a Soa Magestade Fiddissima , não 
se deve reputar temmia, e idsevida ; pais que elb 

PROSPECTO xv 

se firma na promessa,-que eu fizera a Sua Magesfade de 
a concluir dentro de hurn anno, ao beijar-lhe a Regia 
Bl\.lão pela Mercê, que m e  fizela, nomeando-me De u- 
tado da Junta dos Forms, e Direitos Bannaa pelo S e -  
creto de 5 de 3 unho de i 824. Apresentar o Plano não 
be fazer a Reforma ; he sim chamar a attenqaio dos Sá- 
bios, e convidar os interess?dos para emendar, cen- 
surar , e representar os defeitos , a fim de se  formar 
o Projecto de Lei na Junta das Confirmações Geraes 
creada para a Reforma; et erunt aliz , gui mek humc- 
ris M&teates altius ccrcumspient , como diz Linneo 
na sua Historia Natural. 

Apresentado este n a n o ,  nada mais resta dos ne- 
goc io~ ,  que Sua Magestade havia incumbido a Jun- 
ta das E'oraes, de que tive a honra de ser Deputado, 
eKergcqyb na ultima conferencia os bases para o 
Rqalanrento das Coudelarias. 
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PARTE PRIMEILRA, 

Butrimonia da Corda 

As finanpas sso as forças do Corpo poliiico ; elle 
tem vlda em quanto a sua pessoa moral póde alimen- 
tar-se, e obter a saude piíblica pela segurança inter- 
na ,  e externa do seu Estado qualquer que seja a 
forma do seu Irnpe~io,  este não p6de ser Senhor das 
suas funqões , faltando-lhe aquella substrrncia , em 
q u e  he corislituida a sua esseneia polrlica : todos os  
membros daquelle Corpo são pois constitutivamen- 
te obrigados a concorrer com as suas forqas pessoaes, 
e reaes para instituir hum fundo definanças em bens 
Corporaes, e Direitos Reaes com dignidade, e capa- 
cidade de sustenlar O Imperio , e o Soberano por 
meio de hum Patrimonio, Morgado , ou Apanagio o 
mais sólido , e permanente, muito diflerente dos Di- 
reitos da Soberania, Regalias, e Attribuiqões da Ma- 
geslade, com os quaes nunca se  confunde, 

" 
I .  

O Patrimonio da Cor6a ~ o r t u ~ u e z a  he constitui- 
do por Leis fundamentaes derivadas ,- I.' da essencia 
da  Sociedade Civil , S." da forma do Governo Mo- 
narchico , puro , pleno, e i~dependente , o uso ,  e 
pratica destas Leis , e costumes achão-se descrip- 
tos nas Actas das Assembiéas Nacionaes dos tres 
Estados em Cortes desde os pnmordios da Monar- 
chia ; assim como nas Actas d3s Inquirir,Ões , ou 

A 



Tombos antigos, nos Diplomas das ConfirrnaqOes Ge- 
raes em diversos Reinados, e n'outros Documentos, e 
Titulos depositados em o Real Archivo da Torre do 
Tombo. 

3. 
O s  bens, de q u e  se  compõent o Patrimonio da CO - 

rija, hnns são Corporaes , outros Incorporaes , e se 
charngo DireitosReaes, como se  v 6  naTabelia segurn- 
te : 

Pntrimonzo du Corda. 
. Palacios. 
Leziras , e Repuengos, 
Insuas. 

. -1Wouchões. 
A l m s  de RMs perennes. e Accrescidos dos Rios. 

.E Rios navegaveis , .e perennes. .a Lagos Fremes. 
$ < Praias do Mar. 

Pórtos do Mar. 
E Mar adjacente. 

Elbas a q a c d e s .  
M i n a  Miaeralagicas. 
Terras ecmas nulltets. 
Estradas públicas. 
Bens das 3 Ordens Militares. 

,Bens inmrpoeades aos p o p u e s  *da ~Cmôa. 

rpescarias. 
I Portagem. 
I Atfandeeas. 

t"  

-P Jugadas , e Direitos de Po~aes. 
Q 
-h , Padraado das Igrejas. a Dizirnos Ecclesiasticos das Ordens Militares. 

,D~reitos Reaes .incarporados na Cor&. 

( 3 )  

No meu Tractado dos Tombos na Analyse do &i?- 

giniento dos Tombos dos Bens da CorBa , e Real Fa- 
zenda está desenlolvida a dasslficaq80, e a aâtumza 
destes Bens. 

4. 
Não podendo chegar os rendimentos dos bens do 

Patr~monio da Corba para as despezas do Estado, 
tem sido necessario que as Soberanos f e c o ~ ~ ã o  a ou- 
tros subsidias, por meiu de Pedidos, Imposições, ou 
Tributos impostos ROB bens das seus vas&allos, obrigados 
a prestaç8es fiscaes , desde que a Corpo plit ico se 
constitsio , eoneorrendo cada hum para os encargos 
públicos conforme o seu pâtrrmonia, e industria: a 
tas prestaçcies , c o n s t i t u @ ~  humas vezes-em &se__ 
bgas de Ci3rte$iIÕutras vez~coGvOG$o O C g n s e l h  
d e  Estado, tem s u i s  Leis régulamentares, e Czi$ 
fiscal, onde se aeba rnstttuido o Fundo da Fazenda 
Real, que se arrecada para o Erai io Regio , e se ad- 
ministra por Tribunaes de Fazenda coni os r e ~ d i m e a -  
tas dos bens da Corua, qae tudo tem o caracter, e 
natureza de Fazenda Real na Tabelia seguinte. 

Fazenda Real. 

-Producto das Rendas dos Bens da Corôa. 
Quintos dos Bens d a  Corôa em Donatarios. 

5 Bens do Patrrmonio particular do Rei. 
Bens ragos por faita d e  Successão hereditaria. 
Bens de  Commrsso coufiscado~ por crimes. 

I Capelias, e Morgados vagos antes  ds W a d q  
g 1 nos Pro-prios. 
2 1 Direitos de Chanceliaria. 

Nwos Dii-eííos de Chancdbrra. 
SeHo de p p r s  públime. 

2 Gstbs~dio militar d a  Dmima. 
8 NWW rmpestos a&ieronaes da Decima. 

Subsrdio L ~ k r a r w  para instrrrc@o phbh+ 
A a 



( 4 )  

Real dYAgua: 
Direitos do Sal. 
Rendimento d a  B u l l a d a  Cruzada. - 
Estanco do Tabaco, Baboarias, e Cartas d e  jogar. I Ter tas  dos Rendimentos dos Concelhos. 

tBenu comprados com dinheiro da Real Fazenda. 

3 ,. b 6. 
O Pstrimonio da Cor6a he  inalienavel , e por 

eonsequencia be livre de  toda a prescripqão, ainda 
com posse immemorial , huma vez que os bens, de que 
elle se  compciem , ou possão designar-se pelos Tom- 
bos, e Livros dos proprios da Corda, ou pela nature- 
s a  dos inesuios bens A integridade destes bens n l o  
s e  póde dissolver, sem offender as  Leis fundamentaes 
do Estado ; por esta razão o Dominio dos bens da 
Corba , ainda m!*..lllc~ ,%an& -s450. e s w :  
b&,~+!. v snd'bos , t e~~ .~wp~cre~Mo;  nunca o s  
serviços feitos ao Rei ,  e ao Estado servem de  moti- 
vo, para que  os Soberanos alienem aquelles bens sem 
reversão, a qual tem sempre lugar quando a causa 
piiblica , e salvação do Estado , e sua conservaqão 
pedir a reclamaq%o , ou a'modificaqão no seu domi- 
nio, e USO fructo. 

6. 
A Jurisprudencia pública de todas a s  Naqões , e 

os  costunles eonstitutivos se oppciem ás alienaçdes 
dos bens d a  Corba ; he verdade que o Soberano p6- 
de  derogar todos os dias as suas Leis para a salvacão 
pública, não podendo qualquer vassallo , nem Corpo- 
ração alguma elevar-se com authoridade para assignar 
limites á liberalidade do seu Rei , a cuja obediencia 
todos devem sujeitar-se ; por8m as Leis ,  que prohi- 
bem estas alienações, pela natureza dosmesmos bens, 
regulando a sua admin~straqSo , não são arbitrarias, 
são fundadas na essencia da Sociedade, e Corpo poli- 
tico, são immutaveis, e yunca se fazem dignas de  hu- 

( 5  1 
ma derogacão, em quanto existirem os motivos, e ba- 
ses, sobre que se funda a sua condicão inalienavel : 
os Soberanos Monarcbas por utilidade s u a ,  e saude 
pública do Estado ligão a si mesmos as mãos , e se 
privdo de huma parte do seu Poder pleno, eindepen- 
den te ,  e com esta honrosa impotencia tomão precau. 
$es para não abusarem da administracão do Patri- 
monio da sua Corôa, por via de obrepç5o , e subre- 
pqão, fazendo mal a s i ,  ao Estado, e seus vassallos, 
e he sempre entendida a clausula de reversão em to- 
da aquella alienaqão, que se fizer dos bens da Corda, 
carecendo de  Confirmapão do Rei Successor. 

7. 
Não podendo os bens da CorGa adrnittir huma 

alienaqão absoluta, sem offender a saude pública do 
Corpo poiitico, e Pessoa moral aia Naqão, com todo 
elles podem ser doados para remunerar serviqos pú- 
blicos, e instituir dotes para manter a Religião, e a 
instrucção publica, sem as quaes não póde subsistir 
o Eslado, e a Soberania Real; estas l)oac,Ges porém 
se entendem ser feitas sempre com Reversão 6 Coroa, 
ainda que não se  faça expressa menqão pelo Sobera- 
n o ,  ou sejão v!talicias, ou de  juro e herdade, e pa- 
ra se verificar, findas as  vidas, GU quando cessar o 
motivo da doação. 

8. 
Quando os Soberanos dispensão a Reversão, ou 

a Lei  mental incorporada no Codigo, Ord. Liv. 2 tt. 
35, Lei  fundaniental para as Doaqões, e Success6es 
dos Bens da Cor6a , e Regalias jurisdiccionaes , como 
tein as NaçGes visinhas , fie xecessq!o -que .esta dis- 
pen_ada,Le.~_sga confir-mad9- pelos .Reis Successores, 
conhecend-o . .gxjs tenc~~,dos_ motivos p o a ~ ã ~  , 
o u . , & ~ ~ _ t o s _ p ~ o s  s ~ ~ ~ _ & e d ~ - ~ ~ o r e s ;  (em szdo es- 
ta  a prática em onosso Reino, no qual se  achiio Confir- 
masões geraes , Confirmaqões de Rea a Rez , Con- 
firrna~ões por Successão, e Confirmaqões genericas. 



z. 
Nos bens da Cada se instituem os Apânagios, 

Dotes dos Fdhos pnmgeoi tos  , e segondos do 
Bei, e iambem da R a ~ n h a ,  qoe  são oolros tantos 
Fradores da  S u ~ c e & o  á Ga& na Famltis Reinante 
p r  Lers fundamntaes do Estado ; a Casa de Bragan- 
qa para o Prrmogenito P r i a c t p ~  Real, a Casa do In- 
fanlacfo para o s ~ g u n d o  ggenito Infante de Portugal ; 
e a c a s a  da Bainha si% funciadas em Apanagios da Co- 
PO& com a casacler de ReversãQ. 

f@. 
Homa urgemte necessidade da  Guerra para sal- 

var O Corpo politico, e Pessoa Moral do Estado per- 
=&te, e dispensa as a h e n a ~ h  dos bens da Corda, 
e Regalias juiis$tcc~omes para mutdar, desmembrar, 
e separar do h m i f i i n  da$ Gora8 os bens necessarios 
para a s e g u r a n p  pubhca, porque esta direito não se 
pócle negar ao S u m m  inipermte =Salzrs P o p h  S U ~  
pwma hex ==. - 

1 i .  
H e  p ~ r m z t t d a  a die~a@o, i.\los ~ ~ q ! e - n ~ < .  

&s com, iníjmo V#%- ; 2." dos Pretlios encraua- 
dm, e rnisturadm em os bens dos particulares, com 
diffrc!ildada da sua conserva<;20 ; 3." daquelies , cu. 
jas reparaçses annuaes- consomem as suas Rendas;  
o.' daquelles , qzlo7ztnz usus ifz abusu conszstit, taes CO- 

mo bens movPrs, e semoventes ; 5." Charnecas , ter- 
ras  incultas, Paties , Matos raeleiras , e Edificios ; 6." 
Jugadas, Foros, e Direi tos de  Barca de passagem. To- 
dos estes bens se podeni vender, affcrar, permutar, 
e doar sem causa de serviços, porque nada perde o 
Patrlmanio da Corba, evita a sua ruina, annrqu~la- 
ção, e despezas esterers para s e  coiEervzren1 ; sSo 
bens mortos, e estuporados que nada servem ao Es- 
tado,  antes o enfraquecem ; mas assirn riaesnio alie- 
nados c o ~ e r v l o  a ~ a F i r e z g  de-&g~gão ein todo o 
iernp~,  qua for newssaria para bem do Estado, o r,u$ 
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deve pagar os preços dois vendas, as bemfeitorias, e 
tudo que for alheio da CorGa, para não confundir O 
Patrimonio dos particulares , offeede~ido o comtitu- 
tivo do Corpo Politico em Franqa he perniittida a 
al~enaqSo de pequenos dominios pelos Edictos de 
166 9 , e 1672 qwirum zlsus in aabztsu cansaslzt. v. Agus- 
seau Tom. 8 pag. 314. 

12. 
O Soberano, pelo seu poder pleno, puro, s inde-  

pendente pelas Leis fundarnentaes da Monarchia, he 
Senlior dos _hei daiakze_a R e a l  com- ditei- de 
? Z h j o  Illirnitado em todas a s  Rendas fiscaes pam 
q m n ~ o e - s e u  ro rio, - e b e e _ n m u m  do Estado : O 
Rei sómente c%e$ece a Deos,  e As suas Lçls naiu- 
raest eternas, immu taveis , Sagradas, e iziviolaueis. 

13. 
A s  controversias sobre os bens da Coras, e Fa- 

zenda Real entre o Rei ,  e seus Donatarios, ou vas- 
sallos , e subditns sobre a posse, e propriedade dos 
mesmos bens sbo julgadas , e decididas no Juizo da  
Corda, e no Conselho da  Real Fazenda, pela mesma 
Jurisprudencia , e Legislacão geral , que regula o 
Meu, e Teu entre os particulares, salvos certos privi- 
l e g i o ~  conceuÍdos á causa piibtica , e á natureza dos 
bens, que tem o seu Titulo d e  adqutsiqão em si mes- 
mos, logo que sej8o reconhecidos corno taes , o que 
se chama tenstio fundada. 

14. 
Para conservar os bens do Patrimonio da Coroa 

he necessario que haja hum Tombo, ou Livms, aon- 
de  legal , e judicialmente estejbo recoahecidw , des- 
criptos, medidos, e marcados por limites fixos, e per- 
manentes ; class~ficados pelo seu local , genero, e es- 
pecie, valor e uso, sua adininistracdo , donatarios ; 
emprazamentos , e mais titulm ou documentos com 
toda a simplicidade, clareza, e i n d i v ~ d u a ~ ã o ,  como 
se acha nas antigas InquiricBes desde o Reinado da 
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Senhora D. Thereza , primeira Rainha de Parlugal 
em zs Codices no Archivo Real ,  oucros tantos Li- 
vros do Tombo dos bens da  Corôa, e Real Fazenda, 

15. 
A obrigaqa'o de ordenar os Tonibos dos Rens da  

Cor%a, e Real Fazenda he deduzida das Leis funda- 
mentaes da Xação, e calureza daquelles bens, cujo 
caracter he  a s u a  inalienaçtlo absoluta sdo muitas as 
Le is ,  e os  Regimentos, que mandgo fazer aquelles 
Tombos, muitos dos quaes se achão antigos em O Ar- 
chivo Real para Reguengos, Padroados, e Capeltas. 

1 6 .  
Ainda que o Patritnonio dos bens da Corba seja 

fundado em Leis fundamentaes, permanenles , e iin- 
mutaveis, a que os Reis tem sujeilado o seu poder, 
e Ihes devem obedecer, da mesma fórnia que Deos SO- 
berano Universal obedece As suas  Leis fundam~ntaes, 
que  elle mesmo constituio para todo o Universo. de que 
fie Auctor, e C ~ e a d o r  ; coni tudo, quando se tracta de 
Legislar sobre estes bens para os melhorar, suppriniin- 
do os máos usos para lhe substituir outros melhores, 

. regular a sua administração, e arrecadapão, arredar 
os inconvenientes, e estorvos no Commercio, e Agri- 
cultura, e finalmente vigiar,  e tractar da saude pú- 
bllca, não he isto mudar a natureza, e caracter daquel- 
les bens, não s e  ferem com isto as Leis fundamentaes, 
e constitntivas do corpo politico; pelo contrario he  a 
lei fundamental da saude publica, que se observa para 
conservar aquelles bens, ou estejão em Administra- 
c20 Real,  ou em Adrninistraç20 dos Donataiios, e 
possuidores ~recarios  em vidas, ou de  juio e herda- 
de com direito de Reversão, que perpetuamente se 
conserva na Corôa ou para os melhorar, assim como nos 
Censos, Jugadas , Foros, terras, ou Predios Reguen- 
gueiros, Portagens, e outros direitos por Foraes da 
Corba, de que vamos a tractar. 

PARTE SEGUNDA. 

Foraes da Corda ate' EZ&t D. Manoel. 

0 s  Romanos, que nos t ransn i l t i r~o  a sciencia do 
Meu e Teu, as regras da Justiça, e a Jurispruden- 
cia, gbsavão de Predios públicos em todas as  tres 
Epocas do seu governo politico ; foi cklebre, e tu- 
multuosa a partilha das terras públicas pela Le i  agra- 
ria ; a forma, e o eslabelecimenlo do seli Corpo po- 
Eitico, tres vezes metamorphoseado, adrnittião patri- 
monios públicos com Censos, Emphiteuse , Tributos, 
e Vectigaes , ou Portagens . os Imperadores tinhão 
seus Predlos rusticos , e urbanos ; e a piestacão da 
Jugada dos cappos se acha nos Codigos Roinanos. 

2. 
As Nações Goda , e Sarracena , formadas das 

ruinas do Impeiio Romano, coiiservárZo os costumes 
dos Povos subjugados, ainda mesmo quando conipo- 
zeião os seus Codigos Legislativos : as invascies bel- 
licas dos Barbaros , Godos , e Moucos , que fizergo 
desapparecer esse vasto Imperio, que tanlo figurou 
em doze seculos , mudárão o Governo para Aristo- 
cracia militar; os Grandes erão Generaes, que rece- 
biso vastos terribrios, e muitos benejkaos dos Reis ,  
com authoridade jurisdiccional; alles dispunhgo das 
Corôas como electivas , prometlend~ fidelrdade , e ho- 
menagem aos Reis para os ajudarem na guerra com 
gznte , armas: e viveres; daqui nascerão os Feudos, 
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e appareceo hum novo Codigo , e hrim novo biystema 
de direito público Feudal, os Duques, Governadores 
das Provincias , ou grandes terrttorios ; os Marque- 
zes, guardando as Fronteiras; e os Condes, adminis- 
trando a Justiça , vierão a ser Senhores dos seus 
Ducaiios , M a r q u s z a h  , e Condados, assim como os 
Bispos se tizerZo Senhores das suas Dioceses ; em o 
8." e 10." seculo o Governo feudal lançou profundas 
raizes por todos os Estados da Europa, porque todos 
imitão huns aos outros. Por este syslema feudal go- 
savão os Grandes dos mesmos Direitos, e Regalizs 
do Rei;  elles batião moeda, fazião as Leis, adniinis- 
traviio a justiça, tiobão seus vassalbs , e Territorios 
d'ode reeebião direitos feudaes em censos, servid6es 
pessoaes, ou banaes Lingsia gerrnanica , e feudal ; 
daqai nasce0 a escrardão dos póvos obrigados a pro- 
curar a sua d e k a  , e a sua subsistencia na protec- 
@o dos Giaodes, dos Generaes , e dos Senhores de 
Terri twios , a quem d i ã o  suas fazendas, e pessoas ; 
sendo Nobre  sdrnenie os que tinhgo Feudos ; e sea- 
do Plebeos aquelle~ , que os não tinh<io ; isto he, 
aquelles que n a  erão Senhores das suas pessoas, 
nem da sua industria. 

3. 
Eiii lugar dos Serviços militares promettidos pe- 

lo Feudo, ou fidelidade, e homenagem, forão subro- 
gadas a s  presta@s p r e d k e  , chamadas cenacds an- 
nuaes ,. que e& tr~butos feudass ; os ernprazamenios 
ms primeiros seculos da Monarchra Portugueza se 
£Pzi%o com clausulas fwdaes , promltendo serviyos 
pessoaes , a n p - w s  , e pamganras, os Cobnos pro- 
tnettião obediencia aos Senhorios , conforme os cos- 
tumes f e d a m ,  não repro~ados em os primeiros Co- 
digas da Legialaqão Portugneza: tal foi o germen do 
direito Senhorial, qye, nascendo no mem da anarchia, 
ploduzio ns wvolu~oes , e a escravidtio, enfraqueceo 
o Poder Real na Anthorrdade, e Patrimonio das Co- 

rôas ; a Soberania foi uwrpada ; os Reis for20 assas- 
sinados ern convuls6es politicas ; OS Gtineraes etãct 
Reis elevados ao Throno pela viokencia; o povo era 
contado por nõda; a haI.eza n%o tinha poder, a v'a& 
salla'gem n5o tinha submissão , em fim, a Constituipão 
do Corpo Politico era na verdade hum Mo~stra ,  

4. 
A&nw c.', Rei de Ledo , Casteia, Qataa,  e 

PortugaÈ na Peninsrzla Hespanhafa , separou no seca+ 
10 deeiaio o terrttorio portuguez para o dar em Apa- 
nagio de casamento a siia filha D Thereza., que e&- 
sou com Henrique filho deoutro Henrique, e neto do 
Conde de Eorgonfm , bisneto de Roberto Rei de Frzn- 
qa - pelo titulo daquelle Apanagio, elevado em Con- 
d d o  perpetuo na pessoa de Henrique, foi este o I." 
Conde, ou Gqvernabr de Po~tugak , ao qual some- 
d&o no Goverm, ficando Mwa, sua mulher D The- 
reza , e 0 goveznou pnr espaço de 16 annos, daado 
tearas cotn Foíai aos Templarios ; assim como seu 
marido tinha dado com censo os Foraes a Guima- 
r3es , e Coimhra , Panoias, Tentugal, Certi , Zura- 
t a ,  S. João da Pesqueira, e a outras terras. V. Mo- 
narch. Lus. Totn. 3 LLV. 8 Cap. 2 3  pag. 47. 

5 -. 
Succedendo D. Affonso Nenriques a seu Pai, o 

Conde D. Henrique, Soberano de Portuga4; foi nas pri- 
meiras Cbi ies de Lamego reconhecido como tal, aom 
o trtuio de Rei por Lei do &tado no anno de 1143;  
por eile forão dadas a% terras com Fora1 d e  censo aos 
povoadores d e  bhatarem , Cmrnbra, A brantm, Penei- 
Ia, Miranda, Manaiva , Pinhei, Cea, e a outros: V. 
& k n a e h .  Eu&. rk pag. 8%. 

6. 
EIRei:D. Símcho i.' dêo terras com Ford de cen- 

sw em 1'1 &B ;tas rncrradares dz  Cosrl&C, A toug~iã,  e 
Gm>&;-eAa Viseu., e BFapnça em 1187 ; este Rei 
ao seu Te~ ta i l en to  quiz &orver em Legados o Pa- 
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trimonio da Corba, O que deo ceusa a conten(?as en* 
dre seu filho primogenito, e suas irmãs, e os Reis de 
L e ã o  V. Monarch. Lus. Liv. i 2  Cap. 3 5  Liv 1 3  Cap. 
4 Liv. 14  Cap. 3 - Hist. Geneal. Tom. I.' Prov. n." 10. - 

1 .  

D. Affonso 2 ' deo Foraes ás terras de Valenqa 
do Minho, e a muitas outras, como consta do Livro 
d a  Leitura dos Foraes velhos no Archivo Real, em 
os Armarios, gaveta 17, maqo 12 ,  n." 3 ; neste Livro 
s e  achão as Doaqces, e Foraes deste R e i ,  e dos seus 
Antecessores. 

8. 
D. Saneho 2," deo Foraes, e Carta de  povoaqão 

com foros aos moradores de Corva em Tras-os-mon- 
t e s ,  a Noura, e Murqa , a Santa Cruz, a Ahjd, OU 
Lrgoo , e a outras mais ; assim como forão dados pelos 
seus Siiccessoreo Affonso S.", e D. Diniz até  EIRei D. 
Manoel , o que tudo se p6de vêr no Real Archivo , nos 
Livros dos Foraes velhos de Leitura antiga em i 2 Ma- 
ços ; e nos Livros de Leilura nova por Comarcas, 
Obra de EIRei D. Manoel, que mandou passar para 
boa letra os Foraes velhcs , e primordiaes do Reino. 

9. 
O s  Foraes antigos, antes da reforma d'E1Rei D. 

blanoel, erão Llvros censuaes, onde se descrevia o 
que cada hurna das Povoações, e seus moradores de- 
viao pagar das suas terras eni cada anno ao Rei  em 
signal do Dominio; isto he,  os tributos , censos , e 
direitos Reaes por Escriptura authenfica assignada 
pelos Reis , Rainhas , Infantes , Bispos , Ricos ho- 
mens, ou Fidalgos daquelle tempo : estes Foraes erão 
Codigos de  Leis municipaes , e parciaes para cada 
Cidade, Vilta, ou Lugar  de Aldeia com artigos cri- 
minaes, e de policia designando as penas, que devião 
Impor-se aos dellctos, e era esta a ordem judicial, de 
que se usava, em quanto não houve o primeiro Codi- 
go de Leis gecaes systernatico ; o que tudo se  deixa 

vêr em qualquer daquelles primeiros Foraes do Rei- 
n o ,  no Livro dos Foraes velhos d'E1Rei D. AKonso 
2.0 no Archivo Real. 

10. 
Os Senhores de terras , e Donatarios da  Cor6a 

tãobem davão Foraes aos seus Territorios, e vassal- 
]OS, aonde tinhão Jurisdicções por costumes Feudaes, 
impondo censos, foros, serviddes pessoaes, ou direitos 
banaes, sujeitando-se a isto os Póvos para serein prote- 
gidos , e defendidos pelos Senhores daquelles Terri- 
torios, chamados Coutos , Honras , e Behetrias , as 
quaes, por odipsas, oppressivas, e illegrtimas, ou im- 
politicas , forâlo muitas vezes devassadas , e supprimi- 
das;  porém ainda a sua antiga casta não acabou , a 
pezar da Lei de 1792,  que as abolio. 

L 1. 
Estes Foraes, dados pelos Senhorios aos seus Ter- 

ritorios, se  achão em Cartoiios das Corporaq6es Eccle- 
siasticas, e no Real Archivo. O primitivo Donatario 
da Corôa coni Territorio e jurisdicpão foi o Mostei- 
ro dos Frades de  Alcobaqa por dote dYE1Rei D. Af- 
fonso Henriques em 8 de Abril de  i 1 9 1  na sua C ~ I -  
ta confirmada por D, Sancho i "  D Affonso 2." D. 
Sancho 2." D. Affonso 3 "  D. Diniz, D. Pedro i." D. 
Fernando, D. João i." D. Duarte, D. Affonso 5.' D. 
Joá'o 2." D. Manoel , D. João 3 " e D João 4.". nas 
Côrtes em Saníarem no anno de 1369  aggravou o 
Mosteiro pela quebra, que tinha na Jurisdicqão, e 
Senhorio em se mandar por ElRei que os Corregedo- 
res da Estremadura entrassem nos Coutos de Alco- 
baqa ; EIRei decldio o aggravo dizendo que ,  por lhe 
fazer rnercd, lhe concedia o Senhorio. 

12. 
Qs Abbades de Alcobaqa, Senhores daquelle Ter -  

ritorio, como Patrinionio perpetuo para alimento dos 
Frades, administrzqão dos Sacramentos, e Culto Di- 
vino, conservando os Documentos, e Monumentos 
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da Histone Portligueza, guardando o Pan&ean dos 
nossQS Msoarcbas, Sumssores  do prrmeiro Fundador, 
Doador, e Padroeiro, tinhão, como tem ainda, hum 
titulo I ~ g a l ,  para receberem os d~zirnos EccIesiasticos, 
p o r  Bnlfas Pootificiaa, e o s  hros das soas terras, que 
a f h d ~ ã o  por dtsersos ErPprazamnlos, e por Foraes, 
que existem ~7 seu carturm, e m AreESiro Real con- 
fim%dos por B R e i  Ik Mamet, para inanier o Templo 
fundado peb p h r o  Momnha com voto &to a 
h para a B a l ~ a @  do Regna , na wpuisão dos 
~ O U P Q S  ; tw&vw u ~ p t e s  d e  causa pcaMica para con- 
h a r  riqueli* E)aaqão, perpefus , e que ~ u m c a  o ditu 
Tmrit@ia p a W  ter s t e ~ d o i  S Curba , sendo per- 
ptcooa a~uc.l&es mtrvas, 

I â 
Os Foraes dados a05 Couios de Alcobnqa por 

Carta de pov~açtro a m  sem Wsadoees,  vein a ser 
pelo Abbade D. Mi~aatimh. em as de &Ta0 cte 132.2 á 
vt.Ha da Cella noiua; e & v& d e  Exorit em 1323: o 
Abbade D. Pedso, Nwma rieu Fnrai ã T i ~ ~ q u e i ~ ,  e 
D'laiorga; a Abbade Dr loãso Marhns dmi Fora1 ir 
=dia de B Cakhanoa, ai Mkiz i rãs ,  a Abbade D. 
m r t u i h o  a Selee de Mato; o Abbnde D Estevão 
J'Eartins a S. i í a r l rnho ,  outro I). Eslevão Q Ped-er- 
uejra; o hbbade D. Pedro Gonqatves a Cós , o Ab- 
bade D. Alarlinho a Ahubarrota. a viila de Alvorni- 
nha tem o F o s d  de utiidos; Alcobaça não tinha fo- 
ral proprio ; porém pelos apontamentos antigos lhe foi 
dado Forai na  Reforim , que fez EIRei D. Manoel em 
i de Outubw. de  1514, que se acha no Livro dos Fo- 
raes novos da Es twnadura  pag. 121 cof i.', e come- 
ça = Mostra s e  pela &ia d o a q k  ser passado && o 
dlretto, que a Co~i3a Real podia ter na dita villa, e 
assw nos o u t m  Gbncelhos dos Couros na &ia Mos- 
teiro, e Convento, e seus submss~res, por bem do 
qual4 Q dito l u p r  &i a+& pelo dita Masfaro, e 
Gonveaio aos Yuradores d o  dito lugar presentes , e 

vrndouros pelas confrontaq6es no dito afforamento 
conleudos na forma segujnte = etc. Este  Foral foi 
rpcanhectdo, e reformado por Sentença etai 6 da J u -  
lho de i 556 com 12 capitulas para Alcobaça, Peder- 
neira, e Aijubarrota; o q u e  tudo seacha registado nos 
Livros dos Foraes novos da Estremaùura a pag. 256 
em o Archivo Real da  Torre do Tombo,  d'onde ex- 
trahi este apontamento. 

1 
Outros Foraes f o r h  dados a differentes Territo- 

rios pelos Senhorios, assim como tie o Foral de  Cer- 
namcelhe na Beira, NomBo d e  M o n f ~ r t e  , Ourem; 
Figueiró , Pedrogão , Sarzedas , Lourinhã , Atoa- 
gu ia ,  Azambi~ja , Alhandra , Benavente , Alcaqov*, 
Alvito, Villa Verde, Terena,  Monforte, Villa Fran- 
ca ,  Monte niór o velho, Alemquer, Horta, e oulros 
muitos, como consta dos Foraes antigos, e dos no- 
vos reformados no Archivo Real. 

15. 
A s  Ordens Militares de Aviz , de  Chi isto, e de S. 

Tia@ , e a Ordem de S. João d e  Malta tinhão seus 
Foraes antigos, c o m  COBSta dos Livros dos li'oraes 
da nova Leitura no Archivo Real, e nos Foraes no- 
vos reforinados . a Ordeiri de Aviz os tem em Alpedriz, 
e na Commenda do Cazal , e Seixo : a Ordem de  Chrís- 
to  us tem em Aguie~ra, Ares, Arre~gada,  Foatsnares, 
Pereira, E g a  , Ferreira, Dornes, Thomar , Meda,  Mu- 
xagata , Pa~pel le  , Puyos-, Villa d e  Rei ,  Pombal, Re- 
dinha, Soure, en'outros: A Ordem de 6 Tmgo os tem 
em Cabrela, C m h a ,  e n'outros : a Ordem de S. Jogo de 
Malta os tem em AleaEache, Alvaro, Eelver, Certa, Coe 
lheira, Fontelo, Foropos, Lega, Moatouto, Pedrogão 
pequeno, Tolosa, Val de  Asnas, Crato, e n'outros, co- 
m o  consta dos Livros dos Foraes no Archivo Real. 

18. 
O s  Mosteiros & Arouca , do BCW, d e  Lorvfio, 

d e  S. Clara de Coirnbra, do Porto, de Vtlla do Con- 



de, Santa Maria do Vimieiro, de  Sanlos , S João de 
Tarouca, S. Martinho de Tibaens , S. Pedro de Ra- 
tes ,  assim como os Conventos de Folques, e de  San- 
ta  Cruz de Coin~bra ,  e S. Pedio das Aguias todos 
tem seus Foraes antigos, que se achão no Archivo 
Real em os Livros dos Foraes antigos, e moderoos de 
Leitura iiova. 

17. 
O s  Bispos, e Cabidos tãobem derao seus Foraes 

a diferentes povoaqões : derão-lhes Foraes o Bispo : e 
Cabido de Coim bra; o Bispo,e Cabido deviseu, e inuitos 
outros.Vtja-se no Archivo Real o Corpo Chronologico, 
p. i Maço i Documento 2 ,  e na Gaveta 20 o Maco i 2 
n." 39 ,  e O Livro dos Foraes novos da Beira pag. i ia.  

18. 
Aindaque as Ordens &lilitares, Corporacões Ec-  

elesiasticas, e Bispos tenhão seus Foraes no Archivo 
Real ,  nem todos elles são em terras da Corôa; alguns 
ha que são de patrimonlo particular, que não perdê- 
rão a sua natureza pelo f oral Regio; porque todos 
aquelles, a quem se concedião coutos de Jurisdiccão 
nas suas Terras, e a quem se prornettião obriga- 
~ Õ e s  feudaes , e se jurava fidelidade , e homena- 
gem,  peclião a confirmacão dos seus Foraes em cen- 
sos,  Foros, e Servidões pessoaes . havia terras feu- 
daes , e subfeudaes , meias propriedades ; feudos cen- 
suaes de 3 ", 4.' e outras quotas de frutos, á seme- 
Ihanqa de Emfiteuses: o Fecdo se defini0 - concessio 
res immobzlzs cum transladatzonc domznzi sub onerejde- 
litalzs , et servzcrz personalzs exhzbendz - . não erão da 
Corôa os terrenos dos Coutos de Jur~sdiccão concedi- 
da  a varios donatarios nas suas terras patriinoriiaes. 

19. 
Os Foraes da Cor6a huns são em terras jugadei- 

ras com ~>restaqão de  quotas de fiuctos, OU censos de 
certas especies de frucfos; outros são Reguengueiros 
com presLa$io de quota de t ~ d o s  os fructos , e Laude- 

( i 7  

mios em Predios marcados: as  terras jugadeiras forao 
dadas aos Moradores, para que fossem povoar certos 
terrenos marcados com territorio limitado, dentro de  
cujo Termo,  ou limites todas as terras, que não são 
de  patrimonio da Coraa em pecas Reguengueiras, ou 
de  patrimonio particular, pertencem ao Concelho mu- 
nicipal para usos communs dos Moradores, e despe- 
zas das Camaras ; estes Corpos representativos da SO- 
ciedade municipal, para vigiareni nos interesses coni- 
muns ,  e policia admrnistraliva da Cidade, ou Vilia, 
tiverão a sua creacão no seculo onze, e doze: nelles 
se  constituio o Terceiro Estado: para se oppor aos 
abusos do systema feudal , as cartas de povoaqão 
concerlidas corn Poraes erão contractos censuaes com 
os Povos, a quem os Reis de  Portugal transrniltírão 
o dominio das siias terras da Corôa com obrigaqão de 
Jugadas, Censos, e certas quotas de  fructos, sem re- 
serva de dominio algum, que foi transferido aos Mo- 
radores presentes, e f u t u r ~ s  para sempre naquellas 
primitivas Cartas de povoaqão, que todas se expres- 
sBa - pare  sempre de foro de Juqada - a  dzta vzllu, 
e Moradores della presentes, e vzndouros - por Fo- 
ral,  e contrccto - donare, ~t concedere wbzs forunz 
bonurn tam preasentzbus , quum fuduris perpetuo per- 
mansurz's - Veja-se o Fora1 antigo de Santatem, d e  
Leiria , d e  Obidos, Vianna do Minho, e todos os 
mais no Archivo Real em os Llvros dos Faraes anti- 
gos, e novos.. 

20. 
Nestes mesmos Foraes se  achão varias Serviddee 

pessoaes , obngaqão de  Moinhos, Lagares ,  Fornos, 
Relegos, e outros direitos chamados banaes na lin- 
guagem feudal; por estes Foraes são obrigados os 
Moradores a fazer a sua farinha, vinho, e azeite, 
nos moinhos, e lagares dos Senhorios; os Lavradores 
não tem liberdade de  vender os seus vinhos ataver- 
sades em certo, tempo do anno, em que o Relego 
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pertence ao Senhorio. es tes ,  e outros direitos dos 
de povo;ição, convencionados com a universi- 

dade dos Moradores, que sempre he viva, e perma- . - 
riente, e que se  reintegra pelÔs Successores, são du-  
radouros para sempre , e não se devem confundir 
com as convenqões particulares por contracto indivi- 
dual eom certa pessoa nos terrenos de  parçaria de 
fructos, que devem ter  partilha no campo, eiras, e 
lagares, porque são de  outra natureza, e tem Legis- 
l a @ ~  geral na o rd .  Liv. 4 tt. 45 6 final. Veja-se 
Stryk. Vol. 1 Liv. 8 ti. i 4. 4 ,  e o Vocabulano gran- 
de Francez de  hurna Sociedade de Letras, na pala- 
vra h a l ,  c bmalidada. 

2 1. 
Além das Jug-adas d e  fructos, que se pagavão 

por geiras , ou lavoura de jugo de bois, contém ce 
Por- outras direitos fiscaes eamo são : Portagem, 
Dizrnla d e  penhasas , Saiaios, Montados, Bleninhos, 
Momhos , Assougage , Pescado, Gado de vento, Pas- 
sagem, pena de  A r m a ,  Mordomado , A h i d a r i a ,  
Aicavalas, Aaadaria , Poias , Talha foreka , di~e i tos  
d a  Igreja, dsreitos de Tabeh2es , Barcas, C o i m s ,  
e autros mais direitos , que tmastãe- dos niesmw Fo- 
mes, sendo nakavel , que em todos estes he a Porta- 
gem o direito tiscai mais ampla, e mais geral em ge- 
aeros transportados de huns Lagares para autros deu. 
tro do Reino,  sendo privrlegiadas certas povoaqões ; 
porém a moeda destes direitos he  modica eni todos 
os Foraes antigos , e novw, como consta do Foral 
de Lisboa, Sadarein , h ~ r i a ,  e em todos os mais , 
porque são em c a t i s ,  e reaes. 

2 2  
E m  todas as Provincias, ou Con~arcas do Reino ha 

PW~BS; poxém irão sflo todm Jugadeiros , e Reguen- 
gneim ; ha muitos qw ecofitém &mente dveitos fis- 
e m  $e Portagem, e a j g m s  o u t w  , s e d o  iaemptos de 
&eg?ãda, Oatavos , e outras Rq&s de £ructos agra- 
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rios ; taes são os Foraes de Lisboa, Evosa , e OU~IWS 
muitos; outros ha que irnpoem quaniia certa de  di- 
nheiro e fructos, em colheita, e jantares, para todo 
o Territorio, ou hurn foro certo para cada Dforador ; 
assim como em Torres Vedras, Leiria, Villa flor, 
$Iirandela, Penas Roias, Gouveia de Minho , Aguiar 
rle Souza, Baltar , Obidcts , Lourinhki , Peniche , Va- 
lenqa , car ia ,  Ourem , Porto d e  w6s , Monte mór 
o velho, Xlemqwer , Sataeeris, e outros muitos, CO- 

ino se vê nos Livros dos Foraes do Arch~vo Real. 
23. 

O s  Foraes Reguengueiros em terras proprias d o  
R e i ,  huns estão incluidos nos Foraes Jugadeiros de 
potoa$ío, e oiitros são separados com Foral proprio; 
os direilos, e foros dos Reguengos são mais pezadas,l 
e mais ainplos , exlendem-se a todos os friictos agra- 
rios, a sua Kaqão he de 3,' 4.' e S . ' ,  poucns são d e  
8.'; paga se do terreno incullo , precedendo eslimos, 
dos quaes são livres a s  terras jugadeiras, que sú- 
inente pagão milho, trigo, ou centeio, cevada, Iinho, 
e vlnho, quando são produzidos pelas terras. as ter- 
ras Reguengueiras tinhão seus privilegios , e delles 
gosavão os seus Moradores, ficando mais suave a s  
preçtaqões agrarias , e ServidOes pessoaes - e as pen- 
sões de Guarda, partilhas rigorosas, as  Fabricas, 
coimas , e a cosduccão dos fcuctos aos celleiros do Se7 
nhorio, e outras mais vexaqões , são as que fazem 
despovoar estas terras, ou s i a o  da administração da 
Corba, ou dbs Donatarios. 

24. 
Alguns dos Territortos Reguengueiros constão 

dos Foraes Jugadeiros , que se  achão na Torre do 
Tombo,  taes como no Foral de  Santarem , Leiria, 
Villa Real, Guarda, Monte m6r o yelho, Obidos, V~an-  
sia do Minho, Gouveia do Minho, e muitos outros. 
no Archivo Real são guardados muitos Livros do 
Toinbo dos Reguengos, ou terras Realengas, alguns 

c a 
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entravados em Territorios jugadeiiios , oli dizin~eiros 
sómente e ha comtudo muitos Keguengos, que n9o 
tem Foraes no Archivo Real ,  nem nos Cartorios das 
Carnaras , e sómente constão dos Tombos dos Alino- 
xarifados , e dos I,ivros das Cl~aiicellarias da  Tor- 
re do Tombo , taes são o Iieguengo de Algiras , 
Oeiras ,  Alges , Barco,  B e ~ a ,  Campos de  bem viver, 
Codeçoso de Barroso, Cuitoios, Fontanelo d e  Barro- 
so, Freixeiro, Hervas tenras, Loba d e  Reguraens , 
Lourenliin termo de Penaguiso, Oivela de S. n!Iaria 
d a  Feira , Penedono, Prado, Reguengo de  Faria ,  
Verrnoim, Vinhó de bem viver, Asseca de  Santa- 
rem,  e outros,  que consigo dos Livros dos Foraes 
antigos no Archivo Real,  que n90 tiverso refórlria 
n o  Reinado d2E1Rei D. Manoel. 

25. 
Em alguns Foraes antigos forão concedidos pri- 

v i l eg io~  aos nloradores, assiin como em o Foral de 
Vianna do Minho dado por E1Rci D Affonso 3." Con- 
d e  de  Bolonha , que concedeo o privilegio de Infan- 
qões aos Caraileiros, e o privilegio d e  Cavalieiros aos 
Peaens:  a Pinhel, a á Cidade da  Guarda, e a outros 
Territorios se concedeo, e promelteo pelos Reis des- 
-Ces Reinos que nunca serião dados a Senhorios dona- 
tarios, inau serião sempre em poder da Coroa : o que 
consta dos L ~ v r o s  dos Foraes no Livro i. do Senhor 
D. AKonso 3 '  pag. 3 2 ,  e no Maço 7." dos mesnics 
3.' 9 ,  e EO Ma50 6." N.' 4 pag. 2 e pag. 41. 

2 6 .  
Os Foraes antigos, antes da refdrrna do Senhor Rei  

D. BIanoel, são todos escritos na Lingua Latina a te  EI- 
R e i  D. Diniz ,  no tempo do qual comeqou O uso da 
Lingua Portugueza nos Dipbmas públicos: a povoa- 
$0, e Agricultura de Portugal deve-se á institulqão 
dos Foraes, e Cartas de povoagfio , distribuindo o 
Territorio em Concelhos Municipaes pelas Provincias, 
ou  Comarcas, que os Reis ganhavão, e occupav8o 

por direito bellico, expulsando os Mouros, que injusa 
tamentc havido invadido Portugal desde o seculo 8.' 
Nàlo podendo os nossos Reis fazer povoar as terras, 
sem as dar aos Póvos, eIles as distribuírão com o fo- 
ro,  ou censo da jugada para lhes ser pago pelos M o -  
radores, com quem convencionárão as ditas Jugadas: 
são estes Foraes escrrpluras d e  contractos censuaes , 
pelos quaes for transferido o dominio das terras aos 
Povosdores, reservado sdmente o direito Real da J u -  
gada,  censo, ou foro, em que foi constituido parte do 
Patrimonio da Coraa. (Ord. Liv. 2 tt. 3 pr. e Q. 2.: 
6." tt. 5 7  5. pr. tt. 27 4. I.' e 2.') 

27. - 

H e  grande a variedade dos Foraes de povoacão, 
e jugadeiros dados em drversos Reinados conforme 
os tempos, qualidade, e local dos terrenos. H a  FO- 
raes de  quotas d e  fructos, e outros com foro cermdo 
certo, e sabldo em fructos ou moeda ant iga.  nestes  
primordiaes rendimentos dos Foraes antigos se fun- 
davão as  Finanças do Reino, sendo desconhecidas as 
Alfandegas , Sizas , Tergas dos Concelhos, Real d e  
a g u a ,  e todas asoutras Rendas fiscaes do tempo pre- 
sente;  ospedtdos em Côrtes supprião as necessidades 
do Estado,  toda a nossa riqueza era  agraria, e nenhum 
outro comlilercio havia, mais que o Interior, permu- 
tando fructos pelas producqões da  industrin; o com- 
niercio maritimo comecou com as descobertas do 
Mundo novo, e adquisições das conquistas na Africa, 
e Asia no tempo do Senhor Rei D. BTanoel e com til- 
do, com aquellas Finanças dos Foraes antigos fomos 
Guerreiros, povoadores, e agriculioies , plantánios as  
grandes Matas ,  e Olivaes , que hoje ainda d o  mo- 
numentos fiéis da uossa ~ndustria rural,  que levantou 
Templos,  t? snmptuosos Edificios, Pontes, e Fontes : 
podendo construir os vasos nauticos da madeira na- 
cional, com que fizemos a descuberta de mares iiiin- 
ea d'antes navegados, e entre gentes remotas novos 
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Ranbs, e Doininios conquistámos com a ameta& da 
povoaqão prewnte. 

28. 
Fsrão neeessarios OB Foraes antigos para pronio- 

veq a Agricultura , e povoapio nos primeiros secuios 
da Monarehia; muttos incuitos terrenos havia, que fo. 
rão repartidos pelos Wrmges, e CarpowqSes Religiosas 
occupados navkda campestre, no tempo vago das ora- 
@es, e culto Divina; .os Sshhmes Conde Henrique ; 
D. Affunso Hettriqees ; D. Sancho i.", D. Agonso 2 O, 

eD. Sandio 2." se aproven'CárXo destes primeiros cul- 
tivadores Religiosos ; o Senhor D Dmiz semeou Matas, 
abrio Paues , e, para favoreçer a prestayão dos Foraes, 
e Jugadas, ordenou em alguns que se  descontassem 
primetro a s  despezas dos obresos,  e que do resto se 
pagasse a Ração dos fructos do Fora1 : e o Senhor D. 
Affonso 4." ieemptou por 1 O annos os incultos, que 
s e  rompessem. 

28. 
O Senhor D. Fernãrido, conhecendo a falta de 

p3o , estabelece0 Siiperintendentes agrarios , e man- 
dou romper os incultos por Le i  agraria , prohib~ndo 
foros maioies, aldin dos Foraes do Territorio , a Se- 
nhor D. João i " recommendou esia Lei , o Senhor 
43. JoXo 2.' mandou que se dessem os ~ncul tos ,  por 
conselho de homens bons, a pessoas que a s  rompes- 
sem : com todas estas providencias não deixavlo os 
povos de se queixar dos Foraes por excessivos, e fai- 
sificados ; os Moradores ile Santarem s e  queixárãa 
nas Cdrtes cb Lisboa em 14io , que-o coudel Ihes 
avaliava o pno, e que no dito avaliamento, nem Ihes 
tirava os ccfeiros , nem alças, nem soldadas de  man. 
cebos, nem dizimo, nem jugacla, nem outras despe- 
zas : Manda EtRei senão avalie senão o q u e  ficar em 
@alvo - 

30. 
A euorbitancia dos foros em quantidade, e qna- 

]idade com condi~ões e ~ o t i c a s  , e clausulas feudaes, 
especialmente na Provincia da Beira, e outras aò nor- 
t e  do Rio Douro, que opprimião os povos nas presta- 
@es de  cava110 de Maio, colheita dYE1Rrti, lu~tuosits,  
pucaes de vinho, gauinhás, soldos, propinas de aven- 
caes, condac@o dos fructos, eultura daisvinhaa do Se- 
rifiorio , data de madeiras, e estrumes, colmo, s e v i -  
ço do Prios , o b ç o  de todas ae novidades, além de 
sutrus muitos encargos sobre o cultivador, derão oc- 
casi5o 4 quesxa dos mesmos povos nas C6rtes de 1439 , 
e 1459  em Lisboa nestas palavras -Porque nom tem 
para o pagar tomão-lhe por ello os bois, e vacas, e 
guados,  e qualquer cousa, que  lhe achão, e a sy fi- 
cão Iansados em perdiqom. - 

31. 
O s  requerimentos dos Pdvos para a reforma dos 

, antarem Foraes antigos apparec&rtio nas C6rtes cle $ 

em 1430,  e nas C6rtes de Coimbra do anno de 1472;  
e nas Cbrtes de Evora em 1481 no Reinado do Se- 
nhor D. João 2." tenipo em que já os Portuguezes 
emigravão para as Conquistas da Africa, Ilha da B3a- 
deira , e AIgarve dalem mar nas costas africanas , 
de  cujas possessões se transportava trigo, e sevada 
em tantos miiieiros de inoios, que se vendia, e pou- 
pava aos Portuguezes a s  fadigas da lavoura em terre- 
nos menos productivos, e tão pensionados de Foraes. 

32. 
Seria mais extenso em descrever os inconvenien- 

tes dos Foraes antigos, e prirnordiaes , coin os moti- 
vos ainda mais urgentes da variedade das moedas, 
incerteza do seu valor , o laberinto das medidas do 
g r l o  , e do liquido ; a linguagem barbara, vocabulos 
desconhecidos ; o odio dos costumes feudaes, e outros 
mais inconvenientes ; por8m não carecemos saber tan- 
tas antiguidades , quando sómente nos convén~ co- 
nhecer a reforma daquelles Foraes no tempo do Se- 
nfior D. Manoel, qual foi o seu processo, a emenda 



dos antigos; a utilidade que resultou d Agricultura; 
quaes forão OS artigos supprimidos , e quaes os que 
s e  conservárão em direitos Reaes , direitos domini- 
caes , e ernphyteuticos , a fim de que,  comparada a+ 
sua reforma com o estado actual, e uso presente, se- 
ja  S. Magestade conhecedor dos inconvenientes, que 

rovém da antiga Legislapão dos Foraes, qiie empe- 
$0 o tnelhoramento da Agricultura, para lhe man- 
dar  fazer a sua reducqão capaz de  alliviar os seus vas- 
salios. passamos por tanto a tractar daquelia refor- 
ma ordenada por EIRei D. Manoei. 

PARTE TERCEIRA, 

Refrnuz dos Foraes por EZRez D Manoel. 

NA falia dehum C o d i p  Nacional, que na sua am- 
plitude coniprehendesse o Corpo da Jurisprsdencia. 
foi admiltido o Codigo Rornano, traduzido em Por- 
tuguez no tempo de ElRei D. João I ." ,  em quan- 
to não apparecia o novo Codigo geral, que  elle ha- 
via mandado ordenar, o que não pôde conseguir-se 
em sua vida, e sómente se concluio no Reinado d e  
EIRei D. Affonso 5 ', que Jhe deo a nome de Affonsi- 
no, não sendo este Codigo systematico pelas mate- 
rias, rnas tão sóinenle huma conipila$Ío de Leis pela 
ordem Chronologica , muitos serião os vacuos , que se  
devião supprir pelas Leis Romanas, e Glossas dos Ju- 
risçonsaltos Acursio , e Bartdo. Obrigados os povos 
pelas Leis rnunrcipaes, e Foraes dados a cada povoa- 
$30, c~clade, vllfa, e lngares cercados, a observar 
aquelles Codigos de Legislaqão parcial com palavras 
antiquadas, moedas sem uso, ordein judieial variavel, 
processos do Foro sem ordem, penas criminaes sem 
prevengão de  delictos, carecia a Nacão de hum novo 
Codigo , que reformasse , e emendasse, ou ampliasse 
o Aflonsino, os Foraes, e as Leis municipaes, para 
que houvesse huma s6 ordem de Juizo,  e hum sps- 
tema geral de Jurisprudencia para todo o Reino, 
supprimindo a Legislacão parcial para cada cidade, 
ou villa, ou concelho, Esta reforma estava reservada 
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para o Reinado do Senhor Rei D. Manoel; 25 annos 
porém for30 necessarios para formar esta graode 
Obra, pois que ,  principiada no anno d e  1495, ella 
se acabou no de 152  1 , em que falleceo este Monar- 
cha. 

2. 
O Codigo Affonsino em 1446 nbo se tinha oppos- 

t o  ao systema feudal no Livro 4." tt. i z  Q. i, e 2 3 ,  
Livro 5 ' tt. 2 4 3.- e seguinles; muitas demandas 
occorrião sobre a inleIligencia , e observancia dos 
Foraes , que se conservavão escriptos em lingua- 
geni laiino-barhara, e desacostumada, variedade nas 
moadás, e w t r o  valor. iQs Inquirições, e Confirma- 
çües dos Reinados clrEIRei D. João I." D. DuarLe, 
33. k&mo 6." e D. Joãe  2." no espaço d e  cem annos, 
atg D. M a n ~ e i ,  para verificar oe bens da Corba, li- 
mitar as doaqiies, devassar os coutas de  J u r i s d ~ q ã o  , 
e diminuir, ou coarctar os direitos feudaes conforme 
a Lei Ndal ,  como fundamento do Patnmonio da 
CorBa , não servírão de pequeno facho para descobrir 
es erros c h  Foram aetxgoe, e a necessidade da sua 
~eforraa n'buma epocs,  em que os Feudos jti erão 
diosos. Jri então havia outro systema de servipos ml- 
htares , J B  era descoberta a nova carreiia da India 
pelo Cabo da Boa Esperança para levar o commer- 
CIO, e eiie a RelsgSa ás canquistas da Africa, e 
da  Asia ; já tinha apparectdo o novo Mundo na. Ame- 
rica; e js m Portuguezes não procuravão descançar 
na vida campestre, oeeupanda-se nos tres ramos da 
Agricultura, q,u?nbo acabavfio a guerra, e se fazia 
a paz: c o m e p a o  erntão os Foraes a ser cada vez 
m2m p e z a b s  nas snas prestaqões , eensos, e raq0es 
& fructos agrafios, bgo qae  se conheciêrão a s  rrque- 
zas do comrnereia. 

3. 
Senda os Fomes hnmas Esrcripturas d e  contiacto 

sobre Foros, e çenms , que por carta de povoaçlo 
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se obrigQrgo os Moradores a contribuir aos Reis SO- 
beranos de I'ortugal pin cada hum dos Territorios 
marcados, e designados pelos Termos, era ?ecessn- 
rio que a sua reforma fosse ordenada em JUIZO con- 
kancioso com conhecjrnento de causa, ou por novas 
composiqões , e convençõw , qriando pela natureza 
dos bens dn CorOa não podiiXo ser abolidos aquelles 
Foraes, renunciando os Direilos Reaes , que são do 
fatrirnonio da Cor& 1nal;enavel; como porém por 
Leis fundamentaes da  Monarchia não podem OS So* 
beranos exercatar por si a arithoriciade ludicial, elles 
t l~ legão por coinm:ssão o seu exercicio em pessoas 
escolhidas a seu arbitrro: assim o praticou RIRek D. 
Manoel , quando dous annos depois da sua Acclama- 
ç l o  em 1495 eIle pertendeo dar principio a esta re- 
forma, nomeando hurna Commissão de Ires M i n i s i m  
graduados, quaes forão o Chanceller M6r do Reino, 
o Desembargador 50x0 Faqanhe do seu Desembargo, 
e F'ernãcr d e  Piila , Cavalleiro da Casa Real , deter? 
minando que na falta de qualquer [lestes lhe succe- 
desse logo oiitro alé conclusiio da reforma, de manei- 
ra que sempre houvessem ttes M i b i s l r t ~  efefeçlivos pa- 
ra a decisdo das duvides Veja-se o Livro dos Foraes 
da Provincia da Escremadura , P. 1 no Arch. R.  e 
no Livro 2 (Ias E x l r a v ~ g  da Sapplicacão bl. 6 9 ,  e 
a Drsseft. H ~ s t .  sobre a rebrma de Foraes pelo Des- 
embargador Jogo Pedro Ribeiro. 

4. 
Para hum Rei tão venturoso estava reservada ) 

reforma, como eu já CIISSP, dos Foraes por muitas ve- 
z& requerida em varias Cortes &de o Reinzdo d e  
D. JoSo 1." em 3430 até i495 , a ~ i n ,  como tarnbem 
o C0dig0 Systea>alico da Jorisprudenaa Partugueza. 
Estas duas Obras gigantescas for80 principiadas , e 
acabadas fio Reinado deste Monarcha, e no espaqo 
de 26 anms + que tanto foi a sua duraggo: para esta 
tefwr~ia d e  Foraes era wcessaria Assjgnar a s  b a e s  , 
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que servissem de  Regimento á Commissão norneadá, 
a quem foi incumb~do correger todollus foraees , e pe- 
Ta suar declnrnpio , c corregernenlo acordamos, que an- 
ác de fir~n~ime)z!e s e e m  conclluidos se jw t~puassern  
prirne1rarnente os dereuos, e trabutus , que dtreltanzen- 
te se demão de Ilewr porque teemos ~mjorona@o que 
aitquns Lugares de nossus Ileynos recebem agravq em 

seerena levados derelios de por/ages , e passajees , 
sem para zsto aver d e r e ~ o  alíguurn : foi com effeito or- 
denado o Regimento- com as bases para a reforma, 
addicionadas em diversos annos, que se  consuinírão 
naquella ardua empreza. Acbão-se no Arch R. na 
Gaveta 20 M a ç  i o  n a  11 foi. 20 e no Ltvro 2.' das 
Extraval: da Supplicação fol. 69, e na Collecqão rne- 
dita de Extravag. de Duarte Nunes, P. i ,  T. I ,  fol. 
27 até foi. 36. 

5. 
Por Cartas Regias do Senhor Rei D. Manoel em 

2 2  de Novembro de  1497 , dirigidas aos Contadores 
das Comarcas, se  comeqou a diltgencia da reforma, 
ordenando que cada hum dos Contadores enviasse a 
todas a s  Cidades, Villas, e l u g a r e s  da sua respectiva 
Contadoria o traslado do Maodado naquellas Cartas , 
da maneira seguinte" que havendo ElRei  com a gra- 
" ça de Deos ordenado de veer, confyrmar , lymitar, 
" e declarar os Foraes todos destes nossos Regnos, 
7, conio razão, e justiqa nos parecer, e tornaios a tal 
)' forma , e estilo , que se  possão bem entender , e 
" cumprir, e ordenamos por OEciaes deUes, e depu- 
" tamos em nossa Còrte R u i  Boto do nosso Concelho, 
" e nosso Chanceller moor , e o Doutor Johão Faça- 
" nha do nosso Dezenibargo, e Pernão de Pina Ca- 
" valeiro da nossa Caza , aos quaes mandamos que lo- 
" dos os ditos Poraes sqão  entregues, e emviados, se 
77 ainda lá nessa Comarqua alguns são por enviar qua, 
'.' e entregar ; e por quanto somos emformado que as  
" Portagens , e Drreitos Reaes de nossos Regnos se 

" norn arrecadto , e levHo por Foraes , e Titulo~l jus- 
" tos, e certos como he rezo2 , e dysto se  segue de- 

I >  servyqo de Deus , a nossos naturaees , e povoo 
" muitos dapnos , e perdas, querendo a ysto dar or- 
" dein, e regra como se  todo faca, como deve: cum- 
" pre que cada Cidade, Villa, ou Lugar ,  que Foral 
" tiver, ou em que se algumas Rendas, ou Direitos 
" Reaees harrecadão, m a a e  aos sobreditos a manei- 
" r a ,  e modo, porque s e  em cada Lugar sempre ar- 
" recadaram, e ora arrecadão as di! as Rendas, e Di- 
'> reitos Reaes . . . . e por tanto mandamos a todallas 
" ditas Cidades , Villas, e Lu ares dos ditos nossos 
" Regnos , que semelhantes b ireitos se airecadão, 
" que logo na Camara da dita Villa com hos Officiaes, 
" e homens bons della, que  pera este caso sejão per- 
" tencenles, se ajuntem , e concordem todos na ma- 
') neira, e regra, e ordem, perque se as  sobreditas 
" cousas hy  recadão, e levãa, e em todo o que corr- 
" cordarem farão escrever pelo Escrivlo da Camara. 
" e hunl Tabalião da Cidade , Villa, ou Lugar pre- 
" zente o Alcaide , ou qualquer outra Pessoa , que 
'> sen~elhantes Direitos por nos Iiy levar , e assy au- 
" tentico , e conceríado per ambas as partes ho en- 
" viarees a nossa Côrte aur sobreditos com todolos os 
" Foraes, Tombos, e Escrtpturar , que sobre ysso 
" houver , e poderem aver ; a saber os proprios de 
" tutlo , os onginaes , e rrom os treslados , na qual 
" cousa pmh30 grznde cuidado, e dellygencia pera 
77 que se compra assy , porque nao vytido , a u  em- 
'> vyando todo ~ s t o  , que dito h e ,  nos aa sua negri- 
" gencia determinaremos a cerqua diso, o que rezam, 
Y> e justiqa , e nosso serviço nos parecer, emais avee- 
>, rom os que o nom cumprirein, aquelle castrgo que 
'" nossa mercee for ,  e o treslado deste nosso Mancla. 
" do mandarees logo com deligencia a todalas as Ci- 
" dades , Villas, he Lugares da vossa Contadoria de 

manelra que  a todos venha logo em noticia, o que  



" assg lhe nh~ndamos que façfio . e este ficard regis- 
" tado no livro VOSSO dos Contos. Ekripla ein $vara 
" aos 2% dias de Novembro. Vicentt? Pires a fez de 
" 1497 -Veja-se o Livro 19 das Vereaçuens da Cama- 
" ra do Porto, e no Arch, R. Livro da Chanceliaria 
!' de 1496  fol. 43. 

6 
As b a ~ e s  para a ~efoi-ma dos Foraes for20 apre- 

sentadas a EIRel , Q qual inandou consultar todos ou 
Desembatgaderes de ambas as  Reiaq&s sobre as dú- 
~ t d a s ,  que ooocwrib, rcs qums , depois de  partalar-  
mente c& hum estudar, e ver conz toda a d<lrgencra: 
o qut? em cada 6ume str dmta fazer, s e y ~ n d o  por EE- 
&E t& f i z  rhadadb ~c~rc tc i~úo  p r  bases de rpforma 
o segurnle : 

i." A possa irnmemoriaf serve de titulo para os 
D ~ r e i ~ o s  Reaas, aonde não houver Foral, ou Eçcri- 
ptura autbentica. 

2,' Aonde hotiver a Escriptura authentica de Fo- 
rai ndo se podam Iwar Direitos Reaes,  mais que os 
coa thedos DO Forol. . 

3.' A posse ~mmemoriâl serre de titulo para le- 
var Direitos Reaes além do Fora l ,  quando estes são 
semelliantes aos do  Foral, par exei~>p!o, na sevada , 
trigo, e milbo, ou nas castanhas, e nozes. 

4 "  O tempo imrneinotiai faz prescrever o direito 
de pedir as cousas contheudas no Foral,  quando não 
houver posse de pagar. 

6: kqml ies  Lugares, a q u e  for30 ctados os Di- 
reiios Reaes por certa pensào , e preço pdos Reis m- 
tecessores, devem arrecadar para si todas as  Rendas, 
e t~ibutos , que o Rei havia naquefles Lugares , ou 
devra haver ao tempo €10 Contracto naquelle k ~ i g a r ,  
podmdo declarar-se coni mals aiguma especialidade, 
oonform~, no Foral , e Contracto for declarado. 

6.' A posse, e coilturne de  levar direitos , oci 

cousas não eoniheudas no Poral, não serve de titulo 
para se levarem, nem se devem pagar. 

7." Aonde nLio houver Foral se dar6 Foral de 
Portagein , a saber: os Lugares da Es t rewadu~a  ha- 
ver40 a Portagem do Poral de Santarem, e nos mais 
Lugares ,  que tiverem Foral, neste se lançará s dita 
PorLageui , nelle não estrresse posta. 

8.' Nos Lugares entre Tkjo, e Odiana que nbo 
tiverem Foral,  se lhe dará o Foral de Evora. 

9 " Nos Lugares das Comarcas da Beira, T r a s  OS 

montes, Entre Douru e Hinho , que não tiverem FO- 
ral, se  Ihes dará o Foral de Evora, aonde nRo houver 
Foral de Castella, ou outro que declare a Portagem, 
que  se  deve. 

10 " Não ha Portagem na Villa, e seu Termo para 
os Moradores vizinhos, ou não vizinhos, no q u e  eom- 
prarern, ou trouxerem para a Vdla, ou Termo. 

i i.' Não se levará o direito de passagem , quando 
o Foral , ou Sentenqa faltar ; e havendo Foral , ou 
Sentenca não se levará nos Porlos do mar , eu na  
passagem para Castella , salvo a dizirna, que  devem 
pagar os privilegiados de portagem. 

12." A pena de  sangue se regulará pelas Ordena- 
~ O e s  do Reino,  e ForaE de Santarem. 

13." Pelo Direito de  Voz, e Coinia se  entenderá 
o dircrrto d e  Mordomado, Portagem , e Titfolaria , ha. 
vendo costume por tenipo immernoriat. 

14.' O Direito de Anatlera, ou Almocrevaria se 
regulará pelo Foial de Santarel~i,  salvo s e  outro preço 
for Irmitado em algum lugar. 

15." AsLulosas se devem levar pebs Foraes , ou 
pelas Inquinq&s que  houver, ou p o ~  eoetume im- 
memorial. 

i 6.' A s  Sentenqas dadas sobre os Foraes servir8e 
$e geral para outras coesas semelhantes ; servindo 
tauibem para o mesmo os Foraebr de  Lrsboa, e San- 
sarem. 
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IY.' Naquellés Lugares, em que for posta por Fo- 

ral a obr~gaglo  d e  levar os Foros de pão, e vinho ao 
celleiro, , oh costume por escriplo, assim se observa- 
rã', cem tanto que não seja o celleiro fóra do Coii- 
çelho. 

18.' A s  jugadas de pão se  devem entender pelo 
jugo de dous bois. &alvo a composicão , costume, ou 
Privilegio ein contrario. 

i 9.' Gerd da escolha do Povo pagar o que  diz o 
Foral,  ou pagar o que se recebe sem Forai. 

20." Que nos Foraes novos se Jancem aquelles di- 
reitos, que os Senhorios at8 agora l e v b  por posse, que 
consle de ihcrjpfliras, e Tom.bos, e Carlorjos das Ga- 
maras, e Casas de  EIRei ha cem annos, para lhe aer- 
vlr de  Tjtulo , n5o havendo Foral ,  Doacão, ou In- 
quirição d e  Tombo. 

21." Todas a s  cousas , que não poderem ser des- 
pachadas por estas declaraç6es, e determnacões ;.,&e 
devem julgar conforme o Diieito. 

22." Que nos bens da Ordem cle Christo , que an- 
tigamente forãs dos ?'emplarios, se  j ulguem como doa- 
dos por EIKer , que delles foi Senhor por Sentenca. 

23.' Que os Comaiendadores de  Christo se de- 
vem julgar, como quaesquer oulros privilegiados. 

e*." Que o Direito de Sacada se conserve aonde 
por Foral a u  costume se usar dar carga por carga, 
salvo nos Portos de mar, e terra, nQs quaes haverá 
sempre Sacada. 

25.' Que nosLugares, aonde ha foro cerrado par 
todos os  direi~os, que o Rei devia receber, se deve guar- 
dar O p.rivilegio de não pagar Por~ageni , havendo 
posse iinmemorial , e que nenhun~a ianovaqão se de- 
ve fazer , p o s ~ o  que alguns Lugares por direito nzo 
dever20 pagar Porlagem em outros. 

26." Nos Lugares, aonde os foros receb%r$o cres- 
c,imenfo pelas 1,ibras no.vas, @o se  deve accrescen- 
tar mais do que agora pagão; mas, quando as partes 
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a Tequererem, se far i  o que por direito, e segundo o 
Regimento das Libras se deve observar. 

27." Que nos Foraes se lance o Capitulo da Orde- 
najão d'EIRei D. Fernando sobre o rernerlio para a de- 
claraqão das demandas dos Povos, do tomar do pão, 
e cutras cousas, as quaes se mandão dar por seus dl- 
nheiros. 

28.' Que se lancem nos Foram as palavras d o p ~ i -  
vilegio de não aerein dados os Lugares em vidas, para 
se confirmar na maneira, que o tiverem, salvo nos Lu- . 
gares, que são dados ás Ordeiis, ou  Igrejas, d e  mui- 
to tempo. 

20.' Quenos Foraes novos s e  declare o tempo cer- 
to, e limitado para a partiiha das novidades, da  mesma 
forma que  s e  achar nos Forass velhos, e de que hou- 
ver posse, e ,  aonde não houver Fora1 , se guxdarãa  
a s  24 horas. 

SO.' Que, aonde a Jugada se  mudar em outavo, 
como em Santarem , serão destinados dous dias pa- 
Fa a partilha das pov~dades. 

Estas  fm20 as bases para a refornla dos Foraes 
extrahidas dos Documentos, que se achão no Livro2.' 
das Extravag. da Supplicaqão fol. 90 , nas ineditas 
de Duarte Nunes fol. 35 , e na Djssert. Hist. sobre 
a reforma dos Foraes pelo Desembargador João Pe- 
dro Ribeiro, inipressa na Officina Regia no auno d e  
1812. Corn estas bases se ordenã'rão os novos Foraes, 
por nieio de  processos discut,ldos no Foro eonteacio- 
so , ouvindo-se as partes, tirando-se inquiriqões , e 
despachando-se os Feitos em Relaqão na Meza dos 
Feltos da Fazenda,  assignando-se 4 dias por bemana 
para O seu despacho, e desocupados os Ministros de 
t~ualquer outro servico para que com .da a brevida- 
de fossem coneluidos; o que assim foi recommenda- 
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30 por Carta Regia em 1521, Vejgo-se os ditos Docu- 
mentos. 

8. 
As Sentenças sobre a reforma dos Foraes podiilo 

ser ernbargadas, assim como todas as juisti6caç6es , 
que para o seu correginiento se mandárso fazer nos 
mesnios Lugares, indo Fernão de Pina ás cabeças das 
Comarcas, e outros Lugares Conmrcaons , e chaman- 
do as pessoas, que bem lhe parecia, para as Inquirições 
d custa dos Concelhos. A materia dos embargos era 
admiltida sómente quando o Foral novo era apresen- 
tado, e publicado no respectivo Lugar, apontando o 
Capitulo, ou Capitulas , de que erão os Povos agra- 
uaáos , dando-se vista L partes contrarias para alle- 
garern as suas razões, tilulos, e direitos, e extrahindo- 
se instrumentos para o Juiz dos Feitos da Real Fa- 
zenda os despachar com os Desembargadores nomea- 
dos, sem mais citação de partes, nem delon as, e 
sem suspensão do Fora1 já feito, assistindo a iu d o Fer- 
não de Pina , a quem especialmente estava incumbi- 
da a diligencia, e agencia da reforma dos Foraes. O 
tempo assignado para os embargos, era s6 de quatro 
m e z ~ s  para quelles, que já estavão apresentados nos 
Concelhos ; e de hum mez para aquelles, que ainda 
pendi%, e que estavão sem publicação no Lugar do 
eeu Concelho, logo que elles fossem publicados : as- 
sim foi ordenado por EIRei no anno de 1520 no fim 
do seu Reieado ,.quando os Foraes estavão reforma- 
dos. Veja.se o Lwro 2.' das Extravag. da Supplica- 
qão &I. 69. 

9. 
Sdmente por huma de duas maneiras se adniit- 

t ib  embargos: a saber; ou por falta de Foral auihen- 
t i m  , o* de passe immernorial ; porque sómenle se 
pd ião  levar Direitos Reaes, havendo Escriptura au- 
thentka, ou posse immemorial de receber dos povos 
aque11es Direitos conforme outros Foraes , como havia 

sido ordenado baS bases da reforma, servindo esta re- 
gra geral para todos os Foraes novos j i  feitos, s pa- 
ra os outros, que de novo se fizessem para o futu- 
ro: assim foi ordenado por EIRei em o anno de 1520 
por servico de Deos, e desea~iço dos Povos. Veja.se a 
dito Livro. 

10.  

A escuridade dos Foraes procedia, em parte, da 
antigtiidade das moedas, e variedade de valor, fal- 
tando a sua verdadeira justi6caçElo para pagamento 
das Portagens, e mais Direitos Reaes dos antigos i?@ 
raes ordenados em diversos tempos, desconhecendo-se 
os nomes, e o valor das moedas. Isto deo causa B novia 
declaração das moedas, que EIRei D. Msnogl mandou 
fazer no anno de 1499, mandando vir de cada huma 
Comarca do Reino Pessoas, e Procuradores elegidos 
pelo Poyo com procura@es bagtantes , que juntos 
com Ofifciats do Rei,  examintirso a5 moedas, atten- 
dendo ao valor, que EIRei I). Duarte tinha dado ii 
mmda de leoldo , Real branco , moeda dinheiro, e O 
Preto , como tambeni ao valor das Libras, e ceitis, 
que EIRei D. AEonso 5." e P. JoLlo 2 ' havião decia- 
rado : Deste exame resultou a declaraçlo seguinte : 
a saber , cinco soldos iicdrãci valendo 64 ceilis ; a 
Mealha ficou valendo meio dinheiro ; duas Mealhas 
valendo hum ceitil ; as L~braa, e soldos, e outras moe- 
das ficárão valentlo como era ordenado ma Lei de  D. 
A ffonso 5.' : o soldo 18 pretos , e o Real 1 o pretos : 
declw$rão que o eeitil seria a unica moeda de cobre 
sem liga , o11 mistura : que seis ceitfs valessem hum 
Real,  e vinte destes Reaes fizessem huma moeda, 
que  se chamasse vintem de prata ; e que destes viu- 
tens em ndmero de 11 7 fizessem hum M a ~ c o  de pra- 
ta de ioam Dinheiros ( valendo traquelle tempo hum 
Mareo de prata r&$ ) : aeordár8o taabem qw os 
Of6ciaes dsstiiurda pãra a reforma dos Foratn de- 
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vi20 declarar as moedas antigas dos Fcraes velhos, 
conformando-se com o preço e valia dos i a  Pretos, 
q u e  dahi para diante ficavão valendo hum soldo, e 
dez Pretos hom Real de seis ceitís. Veja-se o Lfvro 
A da Caniara do Poreo, fd. 130. 

Chamados a- Juizo contencioso os Foraes arttigos, 
e os Drreitos Reaes, ouvtdas. as partes interessadas, 
tiradas as  Inquirições , examlnades os Documentos 
antigos , se forrnárão. os Processos judiciaes para or- 
ganizar h i u ,  Tombo geral dos B e o s  do Patrimonio 
d a  Coda,  oil admanistrados por esta, ou pelos Donata- 
rios em nome do Rei', 81x1 virtude dosseus Titulos 
de Doaqão r ou de  wrnpfa, troca , e emprazamentos 
com Reversão, findas as vidas dos Donatarios, ou por 
faltaremos,motrvos, queobrigirão asah-ir aquelles Bens 
fóra da fruicão Rea l ,  ainda mesmo por tttulo perpe- 
tuo ,  O-U dejuro, e herdade. 0 s  Ministros da Commis- 
são da ~eforrna auxilia& com aquellas instrucções , 
que &es ser-t.,ião de  Regulamento dos seus trabalhos, 
corne@rão n- Reforma, que 'duroe 25. annos, 

# - 

0s-~roczessos da ,Refoma forão muito singelos ; 
elles principav8o p6n bum Auto indicando a Era, ou 
anno do Nasrriments de Nossa Sehhor J Christo ; o 
reconhec~rnento dos Direitos Reaes se fazia por tes- 
temunhas, ou Documenfos ; junlavacse o Foral anti- 
go, e as Escripturas de ernprazamento ; as partes, e Se- 
nliorios erão ouvidos; havia justlficaqões; e finalmen- 
t e  se,proferia huma-Sentenqa por Acordão em Re- 
la@o,e se mandava p r o c e h r  a Reforma com estas pa. 
1avca;s - Paqa-se Foral -: os despachos se' assigna- 
vão por ~ O U S  Deputados da Commissdo, ao- menos; 
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e ,  logo que se lançava a palavra -Visto - lavrava. 
se o Foral novo,  comeqando por estas palavras -- 
Mostra-se pelo dito Foral etc.; o novo Forai se cha- 
mou carta de  Foro para cada h ~ m s  das cidades, vil- 
las,ou carrcethos, extrahindo se tres Exeniplares, hum 
para a Carnara do Territorio, outro para o Senhorio 
dos Direitos, e outro para o Archivo Real. Estes 
processos se achão no dito Archívo na Gaveta 2 0 ,  
Maço l i ,  n;" 1 , 3, 9 , 15 , 2 0 ,  e 43 para os FO- 
raes de Agoada de S ~ n i a  , Anadia, Pereira, Boial- 
vo , Figueira, Alemquer, A fvorninha , Barbacena, e 
Esparla a cinta. outras Minutas pala os Foraes novos 
s e  ach3o no Corpo Chronologico , e aos i 2 Mzços dos 
Foraes antigos, por exemplo para o Foral de Ferreira, 
Sarzeda, Vimioso, S. João de EIRei, e para outros niui- 
tos. Veja-se &Naco 1, n.' 17,  Maco 5 ,  n.' i ,  Mago 
8 ,  nP 7 , Maqo 9 , n." 5 ,  6 , e 14 no Archlvo Real 
da Torre do Tombo. 

f 3. 
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Mais de 360 Fóraes antigos não apparecem re' 
formados, achando-se no Archivo Real em os Livros 
de Foraes antigos de Leitura n o v a ,  e nas Livros 
das Chanceliarias dos Reinados de Portugal a18 ao 
Reinado do Senhor D. Manoel ; entre inalios s&o OS 

dos  Lugares de Achas termo de Jales, k d a u  termo de  
Celorico de Basto, Ganavezes, Cartaxo, e Castello me- 
lhor, aos quaes dêo Para1 D Affonso 8.' Kei de  Leão; 
havendo outros inuitos, que farão dados a diferentes 
Lugares, antes de Portugal ser separado de Castella, e 
Leão. For30 reformados na Provincia, ou somarca en- 
tre oDouro, e Minbo 6 5  Foraes antigos; em Tras-os- 
Montas 76 Foraes; na Estremadura i  i2 Foraes; en- 
t re  O T b ~ o ,  e Odiaria se reformárão 96 Foraes , que 
todos forão copiados em cinco Livros, cada hum para 
sua Comarca, nome que se  dava ao Territorio das 
nossas Proviilcias: entrando o A k a r v e  na Comarca 



e&@ TA@, e Odiana; .e aa Eskmadura  o Territo- 
rio beira mar desde o Douro at4 ao Tt)ia Na reforma 
dos Foraes antigos &o se tractou da Legislalo rnu- 
Mapa1 , de que usavão OE Pó706 por faIb do &digo 
geral, porque, tracfaiãdo-se de 'ordenar $um Codigs 
iiuvo de Legislach geral para todo o Reim, (requeri- 
do murtao vezes d o s  Pdvos) csmo se fez no mesmo 
Reinado do &nbar Re1 D. Manoz1 , escusadas ergo 
as Leis municipaes 'wnleudas nus Fora- de povoa- +, que iambem earmsão de huma reforma ; foi por 
esta raeâb que se &abelecSrão sbro~ate as bases pa- 
ra a R e h m a  , Toaib~, e r~cwheameotr, doo Direi- 
tas Reaes , c w  he e s n ~ a c i d o  nn, pmrribdo cios 
mesmos Foraes aovos nestas pahvras - Aeordamzcrs 
que as renes ,  e d27ettps -% &vem ty da wcaikr na 
forma segzniue . 

No terceiro a no dos trabalfios da refórma foi 
dado o primeira p" oral m o  á Cidade & Lisboa ; e 
aos ntals anlrrls Js2Q se r n f a r d r a  os outros de 
todo o Reino, que todos fazem a quantia de 5 8 9 ,  
a h n  de muito$ Aponfameatos para algumas terras, 
que não liverdo Foraes novos, assim como para Bra- 
ga , aonde não ba Foral, como copsta do Arehtvo 
Real ao C o r p ~  C.hro~dogieo J?. I ,  Maço 2 0 ,  Doc. 
1 P ,  e na Gaveia 20 , Maça, r O ,  n.' e, O número 
dos que sahírão  corm ma dos em cada bum dos ditos 
ânnos be pa fórma s~guinie : 

Annos 
1500 
3 5 0 i  

.I502 
1603 
1504 
1505 
1906 
1567 
1 áOBt 
350'6 
1510  

Foraes 
1 
1 
1 
1 

1 o 
00 
i 
1 
B 
O 

60 

Annos Foraes 
I 5 1 1  4 
1512 8 4 
I 5 1 3  5 3  
1514 237 
1516 35 
I516  36  
1517 16 
I518 9 
1519 34 
i520 4 

Em slguns Fs~ses  foi necassario drsmwer as  
poooapões , e territorim obrigados ao Horal da stra 
Capital Povoaqso , para evitar dúvidas no fu l u r ~  , e 
conhecer-se qnaes ergo as terras Reakngas enerava- 
das dentro dos Termos de cada Cidade, ou Villa, e 
quws exão hvres de Direitos pelo slencio do Fora1 : 
S w v b  5o- exenmpfo o Foral de Le~r ia  com os Reguen- 
gus &e Maqueija, Cabego d'EI Rei,  Portomonis , Ukd 
mar, eMonte Reat . o F o ~ a i  da Maia com 48 Territu- 
rios; Mmte rn& o velho com se  Ramos, e n t r a d o a  
Barcas : o Foral do Bouro coni 13, o de Nobrege com 
I9 : cr Fora1 de.Ribeira de  Soas com i 2  ; o Foral de &k- 
@q@ ccim 8 O Foral de Coura com 17 : Arcos de Vã1 
deve33 w m  41 ; aeim como outros muitos poraers, que 
ecrtnprehendem vârios territorios annexos no seu Temo, 
i d u i a h o  03 C ~ u t o s  de Corporacües , e Fidalgos isatii.r 
pt-os da JuririsdrcqSo Civrl, mas que sáio &o Termo da 
sua Capital sajedos a Jufisdrcção Criminal, e orfãos, 
e m e a d a ç ã o  fiscd da Cabeça do Territorio , a ~ L P P  

foi dado Foral , que he para- Lodo o Territori@ 
com seu Termo. 



Dos Processos judiciaes, Minutas, e Apontamen 
tos da Rerorma forão copiados os Foraes covos para 
5 Livros grandes de Pergaininho, cada hum para a 
.sua Comarca , como já disse ; estes Livros krn os 
seus Indices dos Foraes , que contém, princ~piando 
pela Capital da Comarca, ou Provincia; na Estrema- 
dura conieqa por Lisboa, entre Douro, e Minho co- 
meqa pelo Porto com seu Poral no anno de 1517 no 
dia 20 de Junho , Tras-os-Montes começa pelo seu 
Fora1 de Miranda no anno de 1 5 1 0  em i de  Junho ; 
na  Beira começa pelo Foral da sua Capital, aGuarda, 
e m  1510 ern I de  Junho.  entre Téjo, e Odiana, que 
c o n ~ ~ r e h e n d e  o Algarve, comera pelo Foral da sua 
Capital, que he Evora, em o anno de  i 5 0 1  no mez de  
Setembro: alguns Forzes não cem data da sua E r a ,  
como são os de Freixas , Freixo de Espada, e ou- 
tros. a Foral do Campo de  Ousique do anno de 1497 
acha-se no Archivo Real ein o L i ~ r o  4 '  dos Misti- 
cos pag. 177 com huma Nota de  Darnião de Goes 
Guarda Mór da Torre do Tombo, dizendo que  a Lei- 
tura deste Foral se  cscreveo, sem se achar o principio, 
e ficou assitn do tempo de Thonié Lopes, e Feanão 
d e  Pina: no Caoipo de Ouiique ha hum Foral do 
Montado e pastagem, que ,se p0de vêr na Collecqão 
dos Regimentos. Neste Codigo dos Foraes novos se  
achão os Poraes das Capetlas de Affoneo 4.'; e das 
Tres  Ordens Militares, e da Ordem de S. Jo lo  de 
Malta, o do Bispado de  Coirnbra , do Cabido da % de 
Coirnbra cqm a Sentenqa sobre a jurisdicção das seus 
coutos no Livro das Sentenças a favor da Carôa 101. 
4 .  e muitos Fojaes se r~ferern a outros, como os d e  
Freixas, e Freixo da Espada, que seremeltem ao Fo- 
ral de Rliranda ; e os do Algarve que se rerneltem 
ao Foral da Cidade d e  Silves. 

No Livro dos Foraes da Comarca da Estren~a-  
dura (Prov~ncia entre o Douro, e T ~ J O  na beira mar) 
se acha lançado o Formulario, com que se  devem 
principiar as cartas de Foraes novos remettidos ás  
Canlarau; e vem a ser - D Manoei por Graca de 
Deos Rei de  Portugal, e dos Algarves daquem , e 
dalern Mar eiii Africa, e Senhor de Guiné, e da Con- 
quista, Navegação , e 'Commercio da  Etiopia , Per- 
sia, e da India 

" A quantos esta nossa Carta de Foral dado á 
" Cidade, Villa , ou Concelho de.  . . . virem Fazemos 
" saber, que por bem das deligencias, exames, que 
" em nossos Reinos , e Senhorios mandanros geral- 
?> niente fazer para justificaqão, .e decraraqão dos Fo- 
" raes delles, e por algumas Sentenqas, e determina- 
" qões, que com os d o  nosso Conselho, e Le~rados  
" fezemos, A~ordsmos que as rendas, e direitos s e  
" devan hp da recadar na forma seguinte -". Por 
este formulario se estrahirão as Cartas de Foral para 
cada huma das Camaras, que tenr obrigação de con- 
szrvallas nos seuscartorios, para serem revistas pelos 
Corregedores em Correr$ão. 

i 8. 
Os Direitas Reaes, que forão reconhecidos n a -  

tes Foraes novos na refórma dos antigos, vem a ser; 
Por~agem Dizima nova do pescado, Sacada, Dizi- 
ma por entrada, Gadõ tto vento, Pena de armas, 
Passagem , Soldos, iUordomado , Alcaidaria , AÇOU- 
gagem , Alcavalae , Anadaria , Seiaio, Rdpgo , Di- 
reitos dos Tabelliães , Colheitas , Direitos de Moi- 
nhos, Lagares, e Fornos de cozer @o,  Barcas, Eira- 
dega, Fogaqa , 'Lutuosas, Teigas,  Eerradego, Laga- 
ratliga , Dizima das Sentencas , Medigagem , Fossa- 
deiras, Direito de escravos, e criados de selyir, Co- 
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iheres, Malla tosta, Costeira, Recovagem , Canicei- 
ros, Sedas de couros, Direitos de sal,  Buzio , Alfan- 
degâs, Red~zirnas , e outros direitos Fiscaes. 

19. 
Além destes Direitos Fiscaes , tem os Foraes 

novos da reforma Direitos Reaes de Censos, e Fo- 
ros, Jugadas, e outras prestações agrarias em quan. 
tias cerradas , certas , e sabidas , ou em quotas, e 
Raç6es de  fructos ruraes com tanta variedade, quan- 
ta ha a diverstdade das PovoaçGes Municipaes , e 
seus Territorios ; a saber , em algumas hz sóniente 
Foral de Pmlagern , como tem Lisboa, Evora , e ou- 
tras muitas no Alem Téjo , e mais Provincias : as 
prestações de  froctos, que nos antigos Foraes se pa- 
gavão por Jugo  de Bois, ou por Geiras, ao uso Ro- 
mano, for56 reduzidas a Jugadas de oulavo de eer- 
tos fructos Cerears , trigo, milho, centeio, e cevada ; 
pagando O vinho, e linho o outavo, livres os mais 
fruclos em terras jugadeira nos Foraes d e  Povoa- 
qao , muito differenles dos Foraes Reguengueiros , 
q u e  paga0 de todos os fructas em Ra~cies  maiores. 

80. 
Os Foraes Jugadeiros mais notareis,  e de renda 

maior são os de Santarem, Leiria, Alemqwr ,  Obi- 
dos, Ourem, Porto de mos, Monte mor o velho, 
Torres vedras, Torres novas na Comarca da antiga 
Estremadura ; porém as suas prestaqões agrarias são 
diversas, e se redwzirão na reforma por composição 
com os Pdvos, como se tinha já feito em alguns dos 
anttgos, fazendo-se men@o destas reducçCies em os 
mesmos Foraes por estas palavras - por composi- 
qão - por consentimento, e prazer dos Moradores, 
e Seahoriw - foi concoidado -- assim se  acha em 
mtiitos Foraes Vej Foral de Santarem , Pombal , 
Aiemquer, e Penafiel, e outros nos Liwos dos Fo- 
Mes no Archivo Real. 

2 L. 
Na reforma forão suppriinidas muitas cousas por 

escusadas, e oppressivas , desviando se de  costumes 
Peudaes, d e  maneira que em alguns Foraes novos 
foi declarado que os Farezros n h  sertáo o6rydos  - com scus corpos smzi-em os Senhorios; e que  em tem- 
po algum n l o  sahissein do dominio da Corda. nem se 
dessem a Senhorios. Vej. Poral de Baltar, Foral da 
Guarda,  e de  Pinhel em os Livros dos novos Fo- 
raes no Arctirvo Real ,  Coniarca do Minho, e da Bei- 
ra foi. 120,  foi. 1 , e foi. 8. 

22. 
Para exemplo da variedade dos Foraes convém 

apontar alguns, e vem a ser : 
No Foral de Santarem, dada em Almeirim em L 

de  Fevereiro de 1606, supprtiuidos vrtrios direitos 
dos antigos dez Foraes , que teve, sendo o mais an- 
tigo no aaao de  1095, se iinpoz , além do direito d a  
Portagem, e outros dtreitos F ~ s c a e s ,  a jugada d e  
a t a v o  do trigo, milho, linho, e vinho, ein lugar da 
presta@ de Jugo de Bois para a VtUa e Termo,  co- 
mo já tinha sido reduzida por Carta d'E1Rei a. 
João i." Vej. 1,lvro das Foraes novos da Es~rern.  f01. 
1 6 ,  Gaveta 15, Ma. 15, a" 1 4 ,  e Liv. dos Foraes 
antigos da Leitura nova fal. 4 , e Gaveta 6 ,  Maco 
I ,  n.' 232 no Archivo RaaL 

22. 
O Foral d e  Torres vedras de r de Julbo de 

I 5 1 0  , a16m dos direi- fscaes, tem a Jiigada por 
avença cer ta ,  a saber: cada L a v r a d ~ r  paga vmte al- 
queires de trigo, e oitavo do vinho, e l i d a  ; po- 
rém drnente os Peaens. Vej, L ~ v r o  dob Foraes da Es- 
treoi. fof. 4s no Ar&ioo ReaL 

24. 
No Farsl de Tarfee novas  pagã^ 0% Ceawtros, 

ai6 tw Geirae , seis-dqualres de trigo; e ,  pawsa$a 
de iras G e i r ~ ,  pagãs &@eis dqu@irss, &d;a qw 
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lavrem todo huni campo; tanibem se paga a colheita 
de  ,Maio, que  he certa quantidade de trigo, cevada, 
vinho, ovos, porcos, gallinhas , vacca, cabritos, cê- 
ra , niel, manteiga , lenha, e bragol de Iinho, e os 
Yeaens pagão oltavo de  vinho, e lmho, além de ou- 
tros diteitos fi~caes. Vej Livro dos Foram da Estrem. 
foi. 40-, no anno de 1510, em que Ikefoi dado o Foral. 

25. 
No Forat de  Monte inor o velho de 20  de  Agos- 

to  de 1516 paga o Lavrador d a  Villa na terra do 
campo vinie e quatro alqueires de trigo, eserevenda- 
s e  no Livro att5 S. João , tendo pois seus; mas, sen- 
d o  alheios, paga como Ceareiro dez alqueires e meio 
d e  pão meado, e quando euliiva á enxada paga tres 
alqueires : lavrando com Bois no monte paga as  
avsnças, q-ne fizer com (3. E S C F I V ~ O ,  e Alnioxaiife, 
o u  vinte e quatro aiqueires de  trigo por toda a terra 
q u e  semear: o s  Lavradores do Termo pagso oito aI- 
queires, quando não se escrevem nos Livros por Ju-  
g a d e ~ o - s  inteiros : aquelle que lavrar com Bors alheios 
se escreve por G i r a s  c o m  Ceareiro, e paga oito al- 
queires: H a  outras Rações de oitavo , e quarto e m  
diversos Reguengos. Vej. o Livro dos Foraes da Es- 
tremadura foi. 23Q, e G ~ v e t a  20,  Maço 12,  n. 9. 

26. 
No Fora1 de  Vilta Franca de Xira de 1 de Junhm 

de i 5 i O paga-se o oitavo do vinho, e linho, e o quinto 
d e  pão, tirado o Dizimo, e ceifagem , deecofitando pe- 
l o  ceifão hum alqueire de t ~ i g o  por dia Vej Livro 
dos Foraes da Estrernadura foi. 45, e Gaveta 7 ,  Ma- 
50 l i  , n." 7. 

2 7. 
No Foral de Alemquer de  1 de  Junbo de  1510 

paga de Jugada,  em lugar do Jugo  de Rois, vinte 
aiqueires de  trigo cada Lavrador, ou lavre muito, ou 
pouco com arado ; e com charrua, semeando logo, .pa- 
ga  quarenta alqueires j o Lavrador de terra alqueiva- 

dia com charrua, semeando depois com arado, paga od 
v ~ n t e  a1 ueires: os Lavradores de fóra do Termo po- 
dem avApar por menos de quarenta alqudrer :  tem 
varlos Reguengos com outras prestaqões. Vej. Livrd 
dos Foraes da Estremadura fol; 49. 

No Fora) de Afcobaça de  1 d e  Oulubro de i514 
paga-se o quarto de todo o pão, e legumes na eira, 
e do vinho no lagar, e o oitavo das frutas, ortaliqas, se- 
bolo, ervilhas, e favas. V ~ J  o Livro dos Foraes da 
Estremadura fol. 121, os Apontamentos para a refor- 
ma 40 Mar,o 1.' dos Foraes antigos n," 3 ,  e a Sen- 
tença de 6 de Julho de i 5 5 6  no fiapo'i ." dos Foraes 
novissimos n." 5 m A ~ c h i v o  Real. 

28. 
No Poral de  Sanceris, que se rernette ao de Mi- 

randa de l de Junho de 15-10, ha hum Foro cerrado 
deoitenta alqueires de centeio, e 480 réis, que se re- 
paite por todos os Moradores , os quaes não exce'- 
diSo &e vinte, quando lhe foi dada a Caíta de povoa- 
qão WJ Reinado do Senhor D. Diniz, impondo vinte 
e quatro soldos a cada hurn dos Moradores. V ~ J .  CI 

Livro dos Foraes da Comarca de  Tras-os-Montes £01. 
$3 no Archivo Real. 

No Foral da Goarda do anno de  15i0 paga-se O 
nono dos fructos, alé-m do direrto d a  colheita, e outros 
direitos fiscaes Vej. Livro dos Foraes daBeira foi. i ,  
e Corpo Chronologico P. z ,  Ma$o 1 1  , Doc. 188, 
no Archivo Real. 

29. 
No Foral da Idanha a nova' do anoo de i510 pai 

gão os Moradores da Villa, e T e r m o ,  o vigesimo 
dos fructos , ou cinco por centn ; e os Lavradores de  
fora doTermo pagão hurn de  doze alqueires. Vej. Li- 
vro dos Foraes da B e i ~ a  fel. 24 no Archtvo Real. 

30. 
No Foral de Caria se paga por avença certai 

1728 reis pelas 48 1iy1as antigas do Foral velho; e não 
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tem portagem. Vej. Livro dos Foraes da Beira no an- 
no de r512 fd. 47 no Arch~vo Real. 

No Foral de Atouguia do anno de 1510 paga-se 
ham Jantar; e o seu importe se reparte na Camara ; 
t em jugada por juntas de 801s, podendo os Cearer- 
ros fazer avenqa; he buin Reguengo d e  partilha de 
setimo. Vej. Foral no Livro da Estremaçlura foi. 59 

Archivo Real. 
31. 

No Foral tla Eticeira do aono de 1 5  13, paga-se 
a jugada de oitavo de todo o pgo, linho, e vinho por 
composição. Vej Foral no L I ~ ~ o  da Estremadura a foi. 
82 ,  e na Gaveta 20 ,  Maço 1 i ,  n.' 3 4 ,  se acha D 
Processo para a reforma daquelle Fora1 ; e no Livro 
das Sentenças a favor daCor8a Col. 24 no Archivo R. 

82. 
No Forai da Lourinhã do anno de i 5 i 2  paga-se 

huina colheita ou Jantar de J ~ O O O  réis pela presta- 
qão defrucios, alkm dos mais direitos fiscaes. Vej. Li- 
vro dos Foraes da Estremadura fol 6 4  no Archivo 
R e ~ l .  

38, 
No Foral de Soiire do anno de 1513 paga-se o 

oitavo do pão, linho, e vinho, a14m do dizimo á Or- 
deni de Chfisto e os ma16 dir~itos fiscaes. Vej. Livro 
dos Foraes da Estremadura fol. 65 no Archlvo Real. 

34. 
E o  Fora1 de Pombal do anno de 1512 paga-se a 

Jugada por composição, pagando 5 4  r8ls cada Lavra- 
dor, os Lavradores fóra do Termo pagão o oitavo do 
vinho, e linho: ninguem he obrigado a lavrar as ter- 
ras, que se deiãão para folhas, e pastos; pagão galli- 
nhas os Moradores, e tem Fornos obrigados, e La- 
gares. Vej. Livro dos Foraes da Fstreniadura fd. 66 
po Archivo Real. 

( 47 J 
3 5. 

No Foral de Podentes do anno de 1514, paga-se 
a jugada de trigo, vinho, e milho sómente, e a nana 
parte dos fructos; tem colheita certa em fructos ce- 
reaes , conforme os Tombos. v e ~ .  Livro dos Foraes 
da Estretuadura £01. 124 no Archivo Real. 

36. 
No Foral de Pereira do anno-de i513 cada La- 

vrador paga Teiga de Abrão que são tres alqueires, 
e Eiradega que são doze alqueires de milho, e os Cea- 
reiros seis alqueires; a partilha dos fructos he de sex- 
t o ,  o vinho de outavo ; o I~nho de quinto, e os legu- 
mes no Monte são de oitavo: tem colheita em dinhei- 
ro; e ha obr~gação de  vallas. Esie Foral ha de (erras 
Realengas. Vej Livro dos Foraes da Estremadura for. 
15, e o Processo para a reforma na Gaveta 2 0 ,  Ma- 
qo 1 1  , n.' I ,  P a Sentenpa de i 8  de Janeiro de 1538 
no Livro das Sentenpas a favor da Cor6a fol 32 no 
Archivo Real. 

3 7. 
No Foral de Mira do anno de 1514 se paga de  

Laudemio o Terradego de oitavo nas compras dos 
P~edios. Vej. Livro dos Foraes novos d a  Estremadu- 
ra fol. 77 no Archivo Real. 

3 8. 
No Foral de VerriJe, que anda junto com 03 

mais Poraes de Maiorca , Buarcos, A l h a d a s ,  Guia- 
cos , e Arazede dos Conegos Regrantes de Santa 
Cruz de Coimbra , dado por Soeiro Mendes, e refor- 
mado no anno de I 5 14 em 20 de Novembro, se pa- 
gão RqCies de fructos , e hum corazil , que he huni 
pedaço de cwne de porco, qiie deve ser de ham pal- 
mo de comprido , e quatro dedos de ancho , doe 
q u e  forem cevados em casa. Vej. Livro dos Foraes 
da 13stremadura fol. 98 no Archivo Real. 

39. 
NO Foral de Penella do anno de i 612 se faz dif- 
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ferenga das'prestaç8es de fructos para o Lavrador, 
Cearetro , e Cavão. Vej. Livro das Foraes da Estre- 
ruadura fol. 98 no Arch~vo Real. 

4 O. 
LUO Foral de Cascaes do anno de  i514 paga-se 

Raqão de Vinho quando a colheita passar de cento e 
vinte CIDCO almudes. Vej. Livro dos Foraes da Estre- 
madura Col. 102 no Archivo Real. 

$1. 
No Foral da Redlliha do anno de a 5 1 3  paga-se 

Dizinio, e Raqão de onze dous, excepío nos legu- 
mes;  tem Eirarlega de  quatro aiqueires cada Lavra- 
dor; e Pogaça de daus alqueires; paga-se do quinto 
em algumas terras'  tem Lagares, e Moinhos obriga- 
dos. Vej. Livro dos Fcraes da Estremadura folh. i 0 9  
n o  Archivo Real. 

42.  
N o  Forel da E g a  do anno de  1514 paga-se O 

oitas o do pão , vinho, e linho, Fogaças das casas, 
e Eiradegas; o Dizimo para a Ordem de Chrisio, e 
e Laudemio de  oitavo, alkin das RaçOes de quarto e 
q i i inb  nas .$erras, que e r b  proprias da Ordem. Vej. 
Livro dos Foraes da Eslremadura fol. 110, e O Pro- 
cesso para o Foral na Gaveta 20 , 31ac;o i i , n." 32 
no Archivo Real. 

43. 
No Foral de Lorvão do a n n o  de 15 i4  por coin- 

posição, e conlracto com o Mosteiro pagão os Po- 
voadores vinte moios de trigo , centeio, e inilho , re-  
p?rtidos pelos Mora<lores, e quatrocentos a h u d e s  de 
vinho c r ú  nos Lagares, conduzidos á custa dos La- 
vradores á Adega do Mosteiro: trinta e cinco feixes 
de  linho reparxidos por todas as  propriedades, fazen- 
do os feixes coin huma corda [irada da fevra maior, 
e da mais pequena; quando nXo se faz o pagamento 
em generos, paga-se o Foro e m  dinbeiro, tem Rloen- 
das, e Laudelpio do Diziino nas vendas. F'ej. o LI- 
uro dos Foraes da Beira no Archivo Real. 

4 4. 
No Foral de Condeixa se diz que ella n2c teiii 

rio navegavel, nem ponte, e por isso não deve pagar 
Portageoi ; e que nos mais direitos se deve regular pe- 
lo Foral deCoiinbra. Vej. o Livro dos Foraes da Beira 
no Archivo Real. 

45. 
NO Foral de Villa nova de Angos do aniio ,de 

1513 pagão-se os qudrtob, por ser terra Reguenguei- 
ra Vej o Livro dos Foraes da Estreinadura fol i i  7 ,  e 
a Minuta para este Foral novo no Corpo Chronolo- 
gico P. 2 ,  lk'iapo 28,  Doc. 78 no Archivo Real. 

46. 
O Foral da Feira do anno de  15 14 ieni 77 Ca- 

saes com os nomes dos seus habitaílores naquelle tem- 
po ,  chamando-se este Terriiorio , Terra de Santa Ma- 
ria ; e teni varios foros. Vej oLivro doe Poraes da Es- 
tremadura fol. 176 no Archivo Real. 

47. 
No Foral de Aveiro do anno de  i 5 i 5 , creada Vil- 

Ia ,  de  pouco tempo, pagão-se i i o  Libras repartidas 
peios visinhos, que  tem casas ; paga-se direito (:e Bu- 
zio (sal), e os foros, conforme os Toiiibos. Vej. o Livro 
dos Foraes da Estremaduta fol. 207 no Archiv* Real. 

48. 
Xo Foral da Castanheira do aniio de i510 pa- 

ga  se o oitavo do vinho branco w lagar, e da uva tin- 
t a  na vinha Vej. o Livro dos Foraes da Estremadura 
fol. 4 3  no Archivo Real. 

49. 
N o  Fora] de Obidos do anno de 1513 paga-se O 

foro de jugada , a saber, o Lavrador com dous Bois 
paga vinte alqueires de trigo ou milho, semeando es- 
*S generos ; e ,  semeando outros, nada paga.  phde 
a v a q a r  por menos dos vinte alquerres ; lavrando com 
hum Boi paga ametade: O Ceareiro com Bois alheios 
paga cinco alqueires de trigo : e o que seroêa de  encha- 
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da paga dotis alqueires d e  trigo os fructos são con- 
duzidos ao cdleiro á custa dos Lavradores os Peoens 
p g S o  oitava :dp vinho, e do linho e tem Reçuen- 
gos de quinto de todo o p&, vinho, e !inho. Vej. O 

Livro dos Foraes da Estreniadura fol i37 no Xrciiivo 
Real, 

50. 
No Foral de Terena do anno de  15 14 pela reforma 

do antigo, que lhe foi datio por ».Gil Martins, se  rnan- 
doli observar Q Foral de Evcira, e ,  por evitar conten- 
das, que tinha havido entre o diko Senhorio e os Mora- 
dores, antes de pertencer á Coraa, forão ianovadas 
miiitas cousas; tem R e g ~ e n g o s  , Mata , Moinhos, 
Moendas, Fornas, l'oias, Mon~ado ,  Maninhos , AÇOU- 
gagem , direito de TabetiBes, e o quarto dos Dtzi- 
mos. Vej o Livro dos Pordes d e  entre T&jo,  e Odiana 
foi. 83; e'o E'orai anligo nos Livros de Leilura nova 
fol. 146  no Archiuo Real. 

5 1. 
O For4 de Vranrw do Minho do anno de i 5 i 2 

em i de Junho  principia por estas prlavras - A 
drta Villa, e Moradores ddte presentes ,- e vindouros 
haver30 para s i  , e recadarão os nosnos Kegueagos , 
e lerras tribillarias , e foreiras, e os outros nossos 
Keguengos, q u e  haviamos na dita Villa, que  lhe fo- 
i ã o  dados pelo dito Foral ,  e ecmtracto, os qikaes re- 
cadarxo para si ne$ta manetra. Sãu do d i l ~  Concelho 
os Reguengos, e i m a s  i9reiras:á í 2 d a  íb R e g ~ ~ o ,  
q u e  estão na terra  de S. M a r i i n b ,  a s  guaea trazem 
dados, e aflorados por aquelles pregos, e contias, 
q u e  an t igamede  entre  o Concellio, e os Cazeiros fo- 
ião feitas, sem haver nellas. mudança , nein accres- 
centamento - tem direitos de Alfaildegas , ITornos, 
e outros Direitos Keaes. Vej. Q Livro dos Foraes entre  
nouro ,  e Minho fol. 97,  e o Livro d'EIRei D. Af- 
f e n ~  3 ' foi. 3 2 ,  e foi. 62  j., e o Livro 3," dos proprios 
b&s fol. 13, e foL 25 no Arch~vo Real. 

52. 
No Foral de Valença do anno de 1512 se pagào 

14400 reaes pelos 300 maravediz velhos tle 27 sd. 
dos, q n ~  cacla h u m  faz a quantia d e  4% reaes e m ~ i b  
da  iiioeda nova reformada no tempo dtEIRei D. 
Manoel- neste Foral ha direitos de Talha k r e i r a ;  
Tmqo rla Igreja ( D ~ z ~ m o s  ), Foms de Regrienga, e 
Barca cle p a s m g ~ r n  , e outros, conforme os Tombos. 
Vej. o Livro dos Foraes d a c o m a r c a  do Minho fol. i 0 1  
n o  Archivo Real. 

53. 
No Poral do Codeceiro do anno  de iá  i 9  se diz 

que o Senhorio Ievar.4 os foros, segundo ae e ~ n c e r t a r  
com os Lavrai lor~s por seus tilufos de empraLamen- 
tos ; n5o tem Portagem.Vej. o l i v r o  cios Foraes da Ber- 
r a  a fol. iss,  e o Processo para a reforma. Gaveta 
20 ,  Maço 11 , n.' ,26 no Archivo Real. 

5 4. 
No Fora! de Fonte aacada do anno d e  1514 não 

paga foro de jugada arlirelie, que tiver .cavaiJo demar-  
c a ,  e o apresentar no prrrneiro de Maio. Vej o l l v r o  
dos Foraes da  Beira foi. 4 8  no Archivo Real. 

55, 
No Forai de  Bestetros do ame d e  1665 se diz 

q u e  pelas inquirrç6es antrgas iinbão sido declarados 
es tributos, e foros d e v i h  ti Real C&; porBm 
por varias mudanqas , e por fazer mercè ags Morado- 
res, e foreiros da dita terra se  Ihes mandava passar 
particularmente ao dito Coneelho para notrficar ao 
povo da maneira, de q u d  pagamento seria ora mais 
contente d e  pagar ,  convdni a saber, ou o que era  
d ~ c l a r a d o  nas inquiriq8es, e Tombos antigos, ou o 
qw lhe fosse novamente posto por juizo de bons ho- 
mens, 8 se costuma fazer em semelhantes czsos ; ou 

antes de paêar O q u e  agora pagavão pelos 
'Fitul@s do Conde da ~>rt .a ,  que a dita terra teve da 
Grh ; p# quanto sem embargo die audo isto EEei 
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t e s ,  conio d o  os de Villa flor. Mirandela , e Penas 
roias, Vej. O Livro daquelias Provincias no Archivo 
Real. 

65 .  
N o  Foral de Celorico de  Basto do anna de 1520 

ha 6 3  casaes, com os nomes dos seus habitadores anti- 
gos : conforme assuas heranpas, pagio quantia certa, 
e lutuosa, que he a meihor joia, ou move], que tiver 
o Regiiengueiro quando morre houverno muitas dú- 
v idas ,  e contendas nas Inquiriqcies, ou Tombos an- 
tigos ; hoje mesmo deve haver inuita coiift~sdo na- 
queiles casaes. Vej. o Livro dos Foraes do &linho fol. 
125 no Archivo Real. 

66 .  
No Foral de Rates do anno de 1 5  I 7  paga-se o 

sexto do trigo, e centeio, cevaria, e m~lho:  do vinho 
paga-se oqutnto,  do linho o oitavo, e das casas 9 r4is 
d e  o ceitís, além de varios Prazos, que pagão o q u a r h  
de todas as novidades, ou conforme se ajiis tarem corn 
o Mosteiro, a quem nao pagão D~izimo, e he hvma das  
condi@= do Fora1 ; tem Farnos obrigados Vej, oLivra  
dos Foraes do &linho fol. 146 no Archluo Real. 

6 7 .  
No Poral ile Sortelha c10 anno rle I S I O  se prahi- 

h e  cortar Madeira aos que forem de fora cla Villa; 
tem anneuas as terras da Fatella, e Santo Antonio. 
Vej. o Livro dos Foraes rla Brlra fol. 5 no Archivo R. 

68. 
Consia do Foral da Horla do anno de 1 5 i 2  q u e  

este lhe foi dado por Fernzo Sanches filho d'EIRei 
D. DIIPIZ por contracio cleqointo de todos os frtictos. 
17e~ o Livro dos Foraes tln fieira fol. 49 $. no Archl- 
*o Real. 

69. 
No Foral &e Tavira (10 annb de 1504 ha varios 

Direitos Keaes, que  iasios se reformA~ão peb novo 
Toatbo, e Foral,  qwe a Rainha a &&ara D. Marta 

( " 5 )  

1 " iiianrlou ordenar, e se findou no anno de  1'786 ein 
1 5  de Fevereiro, lern R e g u s ~ i g ~ s ,  e oiltros Poroe, 
que ludo foi doado ao Convento das R e l ~ ~ i o s a s  da 
(:oracão <Ir Jesus  em IAisboa, de que foi Padroeira. 
a dita Seiiliora, lrundadora daqueile Convento, onde 
jaz sepultada. Vej O Livro dos Foraes do Aleni T l j o  , a 
101. 2.1 $ e o Livro da Chancellaria no Reinado du- 
quella Senhora nó Arahivo Real. 

70. 
No Foral de Lisboa d o  anno de 1500 ecn 7 de  

Agosfo sómente se Lracta dos Direitos Reaes de Por- 
tagem, Dizirna nova do pescado, Frucíos, e mais 
generos, Dizima por entrada, Gado do vento, pena 
de  Arrnas, Passagem. e Sacada de earga por carga, 
Neste Foral se declarão os motivos da reforma do Bo- 
ri1 antigo dado á Cidade pelo Senhor Rei D. ABon- 
so H e n r i q ~ i ~ s ,  e vem a ser == Muito nobre, e seni- 
pre Leal Cidade de Ltsbaa , a variedade das inoedas, 
o diverso valor, Lirigoa latina, e Iingoagem anliga 
e desacostutnada dêo rnolivo a qne EIKel D. blano~l  
mandasse fazer todos os Foraes do Keino, e mandou 
trazer tudos os f;oraeso Escriptiiras , e Tombos, por- 
que as Rendas Heaes se arrecadardo para se enire- 
gareris ao Doutor Kiii Boto tio Conseiho tt1EtRei, e 
Chanceiker n161 , P ao Doutor Jo5o F a ~ a n h a  do Deseni. 
bargo de E1 Rri ; verido-se os dilos Foraes , Escripiu- 
ras , e J n q ~ r r i ~ õ ~ s ,  e autos, que eia iodos os sobre- 
ditos Lugares se ii~andarão publicaineule tirar, inan- 
dando buscar os Tombos, e Itecadaqões antigas, e 
mandando vêr por direi60 alguii)as dúvidas por Des- 
earbargadores , e Letrados , que as  L'eterininArão srn- 
do apprcwadas por EiRei, por bem das quaes todas 
as pessoas deste Reino, sem~lhankes direitos, e 
arrisas que levavão , hrao judicialinente ouvidas , 
mmdando vir hum Procurador de cadà hiima das 
Giniareas = ( exlraeto do Fora1 ): não tein jugada , 
Moi faros agrarios , por& ha variw Regiiengi>s n o  
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Termo de Lisboa, em Sacavem, Alges , e na Villa de 
Oeiras em outro tempo do Termo de Lisboa. Vej. o 
Livro dos Foraes da Estremadura rol. 1 ,  e os Foraes 
antigos no Maço 2 ,  n * 2, e 3 ,  Maço 12 .  n " 3 ,  fol. 7 
$. Liv 5, do Senhor Rei D João i "; e o Liv dos h. 
raes antigos de Leitura nova fol i no Archivo Keal. 
Ngo se  deve confundir este Foral de povoaçso como 
Foral da Alfaridega do anno de 1587, que serve de  
Regimento dos Direitos da Alfandega, que pagão as 
Fazendas , e generos que entrào pela Foz, e pelos 
Portos de terra em Barcos, o qual se acha no Syste- 
ina dos Regiinenlos Tom 2 pag. 1; cada Foral tem 
seus Direitos separados, pordm a sua arrecadação he 
idenrica, e se niandou observar o Foral da Alfande- 
ga para os rlireilos do Foral de  Lisboa na Alfandega 
das Sete Casas, coiiio consta da Resolução de  Consul- 
ta do Conselho da Fazenda ein 9 de Maio de 1742, e 
18 de  Agoslo de 1750 ; e do Alv. de i 3 de Novembro 
de 1806, ampliando as Franquias, o Decreto de  9 de 
Setembro de i 747, e a Reso1uc;ão de i i de Novembro 
de  1749 Vej o Indice Chronologico das Leis ; e o 
Ma50 9 das Leis n.' 96 no Archivo Real. 

71. 
No Poral do Porto do anno de  1517 se lançou a 

doar20 ein Latim feita ao Bispo do Potto com estas 
palavras - Esta a doa930 feita a D Ugo Bispo da di- 
t a  cidade. . por quanlo o fundamento primeiro, que 
estes direitos honverão, foi a priiiieira doação que 
foi feita dita Igreja pela Rainha D. Tareja a pri- 
ineira Seuhora destes Kegnos, por tanto a mandamos 
dqui trellddar de v ~ r b o  a verbo segundo se  segue - 

doa<;Ao se acha em Latrm feita ao Bispo , e seus 
Succeswres ria ctita Igreja para sempre : aquelle Fo- 
lai tem direitos fiscaes, a saber; colheres sacada, co- 
4heres d e  pXo, vinho, mala tosta, Alfandega, Dizi- 
aiia , Recliziii~a , Dizioia nova, Condado , Costeira, 
&lho, Rccovdgem , Canlce i r~s ,  Pena de sangue, Pe- 
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ná de arma,  Forças, Alcaidaria, Sedas de cousog, 
Gado do vento, Sal .de S. Maria, Purtagem, f assa- 
gem , Passagem por mar,  e tema, e TabeEtães Ve3 o 
Livro dos Foraes da Minho fal. 1, e o Fora1 antiga- 
RO Corpo Chronologic<~ r. 2 ,  81-aqo 88,  h. 9 n@ 
Archivo Real. 

72. - 

O Foral de +'&-&ai do anno d e  i 6  16. t em fb- 
rm de  M - n h o s , k  aeguengos ; recommenda a abxert 
vancia d a L e i  das:Sesmarias, assim como se  acha em 
muitos Foraes, que declarão pertencer aos Concelhos 
os Maninhos para se c u l t i ~ a r e m ,  e repartirem na f6r- 
ma do uso, e costume, Vej. o %oral do nlogadouro, e 
o Livro dos Foraes de Tras-os Montes fol 4 7 ,  e OS 

Autos para o novo Foral no Corpo Chionologi@ 1'. 
3, Ma90 3 ,  Dóc. 25 no Arcùive Real, 

73. 
- LWO r.oral de ~ o i m b r a  do anno de 1516 paga-se 

jugada dè pâo por Geiras , e o oitavo d o  vinho, e 11- 
aho; ~Iétn de outros direitos de Portagem, Pescado 
e tc  : celebroli-se hum cotitracto no anno de 1647 aos ê 
de Selembro na Ckdade de L ~ s b o a  , no qualconuencio- 
nou a Caiuara de Coimbra por seus Proctiiadores oom a 
Duqueza de Torres nmríis, Mãi, e Tutora-do Duque d e  
Aveiiu Senhor Do~iatario ;dos Direitos Heaes de Cmm- 
b r a ,  &P a quantia &%um ccmto e quatrocealiilos md 
181s pelas jugadas do- ['ora!., que coinprehendia AR- 
F n .  r Sernsche. Vef. o Livro dos F ~ r a e s  da Estremadu- 
M fol '222 no Axcbivo Real,  e no Carlorm da Gabhe- 
dral d e  Coiuibra no Livro preto ein 29. de Maw de 
re85, i i i o ,  c I i t  i ,  foi. 7 fo! ,9  e.foi. 239 ; e: m Li? 
vro da Chancellaria do armo cb 1648 rol. 66 des m-r 
610s ,-e Mercês a o  Archiro Keal. 

74. 
. C  OS priv.fkgi.0~ para ' i ç e n q a  dos ,Foram ,jugas 

deiros constso dos mesmas Yoraes, e da Lei geral da 
Ord. Manoelina , e da Ptllipiria ; alg11ns. tem. a suo 
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origem dos Foraes primorrtiaes antigos , e &as eostui- 
mes feudaep ; hurn dos prtvilegios he a isenç8o du- 
oitavode vin.ho para qucnni ffb-r iililitar, ou Cavalleiro;, 
Clerigo de Ordens Sacras , e. tambem para o que  
apre~entat  cava.110 de  maica, oil armas para a guer* 
ra: e são igualmente isentas de- jugade as Corpora- 
çiies Ecclesiasticas nas tefras, q se  tiverem de parça- 
r-i&;. s- its cdlbnias de. Reguengos dB quúta de fructos , 
e tenibem se achh nos F o r m  do Beioo algumas Vil- 
Ias , e Cidades isentas de:Portagera. Vej. o Fora1 de 
Leiria., Santarem, Soure ,. Ponte arcada, Mirandela, 
Villa Flor,  e outros muitos, e a Od. AEonsina Liv. 
5%. tt. 2 8 ,  e 29 ,  e a Ma~belina L~v. 2,. tt. 24 ,  e a. 
Fillipina Liv; Z, tt. 33.. 
. . 7.5. 

Tantas fadigas na reforma dos Foraes desde 15 
de Dezembro do anno de .I481 , expedidas ordens 
eizculares por ordem do Senhor 13. João 2." a reque- 
mento dos Tres  Estados em Assembl+a de C6rtes em 
Evora na Cap. 93, e 132, para serem rentettidos ou 
Ebraes de. todo o.Reino.ao Juiz dos Feitos da Fazen- 
da Keal, a quem com os Ministros adjuntos cbmpe- 
tia o exame e reconh~cimento dos Direitos Reaes, 
eontinuárão no começo do Reinado seguinte do Se- 
nhor D. Manod até seu 611ecimento no aono de 1521 
por. espaço de  25 annos,, que 'tanto trabaihou Fernão 
da Pina em viagem a A.ragb,  correndo o Reino mui- 
tas QezPS a concertar com os da  Alqada, e Concelhos 
as cousas dos Foraes com muita. despeza sua,  e peri-. 
go da sua pessoa, trabalhanda de  dia,  e de noite, 
revolv.endo todos as Tombos,. Foraes, e antiguida- 
d ~ s :  e s b  Portuguez, Cavalfeiro d a  Casa Real, Adrni- 
nistrador dos Mosteiros2 de Tibaens , e Vimieiro , 
Guarda M6r. da T o r r e  do-Tombo foi a pessoa mais 
apta, e safticiente, q u e  O- Senhor .Hei D. Manoel achou 
para tomar. cuidado de-negocio. tso arduo, e penivel ; 
e por este trabaihP lhe prometteo setenta mil réis ca. 

d a  aono e m  todos 0s dias de sua vida. Vej. oEiv. I; 
dos Misticos f~l .  53 $. Colleq. % oo Aschivo'Beai. 

76. 
deabou Ferir80 de Piaa lodos os Foraes, -&.Que 

fdra incumbido , consu,miado mste irabaibo wuih  
parte da sua fazenda .em gastos, e despezas a-im na 
a r t e ,  como .f&a deiia, fazedo pessoa-lmente as ia.- 
qiiiriçaies, P reconhecimentos dos Dizeitos &aes .do 
*P.atrimonio da Caraa , oujos servicos a bem do Esta- 
d o ,  e mcago dos póvos forão presentes a I';lk&ej D; 
Manael , o qual .ctimprio a promessa, que lhe havia 
deito, da T e n p  viialicia dos 7 0 8 0 ~ 1  réia, mandando 
aos seus Veadores da Fazenda Bed lhe fizessem As* 
sento nos Livros r ~ r n p e h t ~ s ,  e Itre-.dessem a sua  
Carta., o qtie assim se praticou pela Carta B Mercê 
cia Evora aos 26 demaio  ,de 1520. 'Vej. o l áv ro  aciina 
citado no Archivo Real. 

77. 
A prowa .destes trabalhos da reforma dos Rmaes 

fieinado do Senhor Hei ,D. Manoel achase n o  
,A rclitvo Real em as I>eç.as .seguinks., a s a h r  ; nos 
Livros de Leitura a rna  .CIOS Foraes para inkliigencia 
dos  antigas em Latia,  e l ~ t r a  .desconhecida ; ooscin- 
co  Livros das Foraes novns .em 5folio grande de per- 
gaminho e letra redonda , aiide se acliSo lanqadq 
os lkt~aes .novos de cada.Cotnarca, nas cinco I'rovin- 
cios : .no eextracía -das cartas clos Foraes para .ciida Ci- 
ilarle , .V;illa , e Concelho em pasta, e ~ a p l  d e  per- 
gamin'bn; enos Aponlainentos, Min.utas, lfiquiri@es, .e 
J'rucessos .para os no.vas Foraes. Yej. os 1,iwosP Lei- 
tura nova; e os Livras dos Poraes .novos ; as Gave- 
tas, . e  Corpo Chronologico, .e as Livros dos Misticos 
iio Arctitvo Real. 

78. 
Este laborioso hornoin., que .desempenhou. as de- 

sejos de huni Kci venturoso na .r+tforriia -d+ :Eoraes 
nasctdos do eystema feudal, ~eduzinclo a hum Tombo 
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as Xendas patrimoniw da Cmba , como o Se- 
nhok--1Fei)D. Manoel ordenha no Regimento da Fa- 
zenda Real do anuo de 15r6  , para melhorar a arre- 
md+iio .das F m a n p  , s 63119iar 'os põvos; eSie ho- 
sem,, #digo, apparece em huma prieâo M, amo- de 
ti+ por cukpas snaquimt&sp& &xE& dos seus Ernu- 
Eos , =&mo se  expltca a: Abbade Barbosa na  sua Bi- 
blideca: h s i t a n í t  Tam 2 ; pãg s o  , suecedendo-lha 
B d k  de Goescno offieio de Guarda Móe d a  Torre 
& i  ikknbo., em q ~ a o t a  elle ~ v r d a - d e r  Pinu nfia he 
&me As cargos pwque-m-& he pmo  , e ac~usado., em 
-mafgue a pesa semw -Veja o Livra 6 o da Chan- 
&i. do- Senhor D. João 8." &h 1.1 87 no Archiu~ Real, 
e. a Chmn. bo&enhor D,,Nanoel. P. 4 , Cap. 37, foh 
51% CQL 2.- 

39, 
Damião d e  Goes, Chronista da wda do Senhor 

Rei D. Maooel, e Guarda-Mór da Torre do Tombo, 
p i o  .iihpeâiinento eleBe~não ile PPín , nota-lhe alguns 
erros -nekta CAbrskfa iefoma das Feraes, expressandor 
se nestas palavaas- -- %+ose- Elrei em-dar fueros 
maas: e1Am p . ~  o s  rrnlecedentes As cida&s ; y d i a s ,  
embiand* para .este efeto a Femaado de Pma .; . ne 
d i o  esta obra com tanta claridade c o m  se- deseava , 
porque aaiendo-lhe Elrei senalado uni prernlo (de  
guakro mil c~uzadas ) . . . dé;que ~esultou haver tantas 
dt&e ,-e prodmir corifusão . . . A cobiça da qual mer- 
ce fui causa do que d i z ,  e de ho dicto FernLio de 
-Pina fazer sioco Livros, que na  Torre do Tombo an- 
dãn destes Fomes,  cada hum de sua comarca (ou  
Prouihoia) por tal ordém , e tao abeviados, q u e  se- 

=cessario- fazerem-se dest,es eutres de novo, em 
Que se possese por extenso hoque elle , por ganhan 
tempo, ordenou de maneira, que se naU pode delles 
a r  &qmho ás pirtes senaõ com muito trabalho. 
vfjj, á Clron. de R. Nanoel P. i , Cap. z5, P. 4 ,  C a p  
31. + 
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As qualidades ile FernZo de Pina, itistruido na 
LiBgua Latina, e Grega, empregado no Real sarvi- 
+ pelo Senhor Rei D. João 2.' em Secretario da 
Embaixada a Inglaterra; Escrivalo , e Guarda das 
Confirmaqões , Escriviio da Carnara d'EIRei , Mon- 
teiro Mdr das Matas, e charnecas do Hiba Téje, Ta- 
bellião do Paço, kdminisl~ador do Mosteiro de 'I'i- 
b e n s ,  e do Vimieiro , Guarda ~Mór da Torre do Tom- 
bo, Chronista Múr , e Fidalge da Casa Real, O ha- 
bilitavlo para a diligencta da reforma dm Foraes, que 
dependia de ãssitluos exames de Documentos antigos 
nos Cartorios puMicos para o reconhec~mento, e Torn- 
bo dos Direitos Reaes , em cujo trabalho consumio 
25 annos, indo a Araggo com os  pareceres doa Des- 
enbargadores para serem cletermbâdas as dhvidas por 
ZiRei D Manoel, q u e  se achava natjuelle Reino no an- 
no de 1487 ;psocuron Fernão de Pina lodos os meios de 
wuvv os povo4 nos seus Tertitorios, Bz ioquiriqões, e 
arganisou os processos COM toda* clareza, reduzindo 
.as moedas antigas de Marav~d= ,  Coraas, Libras, 
Soldos, Justos, e outras desconhecidas, a moedas 
novas de  Reaes, ceitis, e vletens pelo valor do Mal- 
co de prdta, como. tinha sido ordenado por EJRei D 
Manoel para a reforma dos mesmos Faraes huma di- 
ligencia feita c a n  tanta miudeza., iro espaqo da quar- 
ta parte de hum seeulo, reduzindo a Leitura nova 
todos os Foraes velhos nos 6 1 volumes de Documen- 
tos antigos lancados em letra redonda, clara, e inlelli- 
gwel , não metecido a tara de B a ~ ~ i ã o  de Goes ;nem 
a falta da verdade a r~spetto do premio de quatno mrl 
cruzados: pois que se prova o contrarm na carta de 
me& da Tença de 70&'000 réis entrando nesta quan- 
tia OS 30&080 que já tinha, a qual Tenqa, ainda que 
fosse cakulada pelo valor do Marco de prata; e pre- 
90 do T E I ~ O  naquelle tempo, não era correspondea- 
te ao trabalho, e fadigas daqueua natureza; muito> 



mais qrracdo o mesmo Fernlo de Pina se queixou das 
grandes despezas , que  fez, sem receber paga. Vej- 
Mem. do Dcsembargadsr João 1;'edro Ribeiro, e Ga- 
veta 20 ,  Maço 10,  n.' 9 ,  e O Liv. 6 dos Misticos £01. 
53 f. Collec@o 2 ,  no Archiw, Real. 

81. 
As dúvidas, .confus&es, cobiça, e abbreviatura, 

d e  que he taxado Ferntio de Pina pelo seu Srrven- 
tuario Darniiio de Goes, s lo  repetidas pelos outros 
nossos Historiadores-, os quaes, copiando-se kuns aos 
outros, mancbdr80 o "creilito .daqualle reforinador , e 
avikárão hum Monli.mento da primeira ordem, que  
anda a par dos Codigos da Napão. O s  ci.nco ,Codigos 
doa Foraes novos .reformados s l o  extraliidos dos pro- 
cessos judiciaes para veri6car , e reconhecer os Di- 
feitos Rmes em :cada Twritorio, ouvidos os Pútos ,  
SentioAos, e Donatarios, e.proferidas:Sentsnqas, a $ire 
se adrnilti3o Ernbargm pelas partes; pre.cecteo a isto @o- 
.nheciinen-to de causa por meias h g a e s ,  forfo çonferi- 
dos os Foraes antigas, revi.s~.os, e i~lerpretados ; ablen- 
&+se aos iisos , e.&stun>es immemoriaes , spresen- 
dárão se OS To~tlbos, e Doc.umenios. ou Titalos anti- 
gos ; o pergunfárão se testemlinhas velhas nos .mesmos 
Territo rios, .como consta de Lan tos &Jac;os de papeis , 
.Proce+ws., Senknqas,  .e . M i n ~  tas .no ,.A rcliivo Beal 
classificados -nas Gavetas., Armartos, Corpo C:hrnno- 
lagieo, -Livros dnfi Faraes .velhos, I,i.vros de 1,eit~ira 
antiga , Livros d e  Leitura nova , .l,i.vros dos M isl i- 
coe, e d e  Chancellaria, que todos .são fontes, cl'onde 
sahio .a obra da  reforma dos Foraes , que .se acha .re- 
duzicla Bquelles .cinco !Livros, Irara carta huma das 
&marcas, au ~Pmvincias do Reino, sendo o Algarve 
comprehtndido na Provincta, ou Comarca d e  entre 
'Tbjo, eUdiana. As dúvidas,e trabeIho.q~ieriiz Ilamilo 
d e  Goes haver no .despacho das parias procede ila luta , 
que sempre houve entre.08 Grandes, Donaiarios, Af- 
moxarifes, ,e os PiSvos; huns querem receber tutlo,, 

e oltros,naàa querern pagar; bem clara hr a Lei na 
Orrl, M.anoelina , e Fillipina para decidir as diívici;ls. e 
vem a ser ou Foral expresso , oti pvssr irnmun.orial. 
Oa Póvoa queixárlo.se muito oas Cdrtes ?c? 1439, e 
k459 a respeito dos Foros, que os Grandes Uieè pe- 
dido, desta queixa poréiii .resultou sómente rrforrna- 
rem-se, mas não se aboiirein os Foraes. Queiu p6tle 
contentar os PJvos , que pertendeiii ser 11vrt.s de io- 
doa os direitos, e prestacoes ? 

82,  
Aquelles cinco Livros de Foraes s5o para cada 

huma das PovaqOes , Cidarles, ou Villas , outras tan- 
tas Sentenças estrahicias do processo dos A u ~ o s ,  e 
Iiiqciriq6es feitas' por extenso, nas quaes se achão os 
motivos, as provas, e Documentos para a reforma, 
que apparece em resoruo naque:les cirico Livros com 
ordein , e clareza , os q&es nSo só aj>rov~ikírão no 
tempo preterito , mas tainbern servem de base pa- 
ra a Reducqão, -que Sua Mageslade tem ordenado 
se faça nos Foraes , conhecidos os inconvenientes das 
Jugadas, e do- sysieaga antigo dos Direitos Reaes, de 
terços, e quartos intoleraueis ao tenirio presente de- 
pois de tres seculos desde s reforma: os erros que ap- 
parecem nos E'oraes antigos procedem do tempo, e d e  
novas circumstancias, oÜcausas exlernas, de que não 
foi A uctor Ferntio de Pina, nem a Commissão dos Mi- 
nisiros, a quem se  iocurnbio a sua rtísrnia, que ain- 
da no t ~ r n p o  d7E1Rei D. Sebastílo pendia por Em- 
bargos em alguns Foraes. 

83. 
Além dos Foraes da CorBa, e de  Corporações , 

alguns palrimoniaes de Senhorio particular forão re- 
formados, como entre outros são o do Pombalinho, 
Agoas Bellas, e outros, que n8o são juFadeír0si nem 
Reguengueirss, nias sim de Povoa<ilo dados por Es- 
sripluras, e contracios ~speciaes de a h r a m ~ n t o s  em 
differenteb: tempos com KafUes de todos os fruslos, 3 



%POS &rtos Vej. o Fora1 do,Pombalbho, Csato noJTerr 
mo de Coitnbra na3Gaveta %O, M a p  12 ,  n.' ZJ aon; 
de se acha a Nlrnula para- o-seu Poral; e iambem,-o, 
Fora1 de Agoas &lias, C o u b  n o  T e r m o  de T h b r  
no anncl de 1513 em 3 de Mrirço no Ltsro dos For- 
da Eslreinadura- fol. 8 1  f. no Arch.iro Real. < 

PARTE QUARTA. 

Eeraes,de Corpora;cties, e Communzcla&s Relzyiosas. 

A s CorpwaqUes, Convenlos, c Cornrnunidades Re- 
Egiosas , assini como as Confrarias, ou Irmandades 
Ecclesiasticas carecem de bens patrimoniaes , fun- 
dos,  e predios para os fins rlas suas hsiituiçdes pras, 
Religiosas , e de causa pública , q u e  os Monarchar 
Soberanos protegem , e mant6m como au tros tantos 
eooperadoles , ou Ministros empregados no culto divi- 
no, na instruccãa pública, nos IEospi~aes de  qnfermos, 
e invalidas, e a'outras obras de piedade, e de Religiito$ 
sem a qual não subsistem os Imperios, nem h e  segu- 
ro .o vinculo entre os Gorernantes , e Governados. 
O s  corpos grandes servem d e  arrimo aos gequenos , 
não se podem organisar h u n s s e m  outros, a m a  cons- 
tituiqão fisica, ou moral depende da  regular compo- 
s i ç ã ~  destes corpos, cujas partes não podem ser-todas 
grandes, nem todas pequenas- ellns devem ser de- 
siguaes-proporcionalmente parasonsegtiirem a-harmo- 
w a ,  a ordem, a p ~ r i e i c ã o ,  e por consequencla a sua- 
saude fisica , moral , civil, ou politica , E he isto o que  
nds vemos a todos os rnomestos annunciado pala Voz 
da/Natureza. os vicios, erros, e tergiv~rsações destes 
corpos, que multas1 vezes se desmanchão , e deslocão, 
são provas ds~imper£eicão humana; mas &o deixão 
de ser u k i s ,  e necessarios , ainda que não toquem 
a perfaqão abs0Iut.a , de que nno he capaz a raca 
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prazamentos impondo aos emprazados a obrigaqzo 
de  povoar, e residir nos casaes, como já tinhgo feito 
os Romanos aos seus colonos adscripticios ; inuitos Ti- 
tulos de  foro se achão com clausulas de ed i f ica~ ,  ro- 
t ea r ,  plantar arvores, e vinhas com a pena de  Com- 
misso , por esta fórma consta haver-se povoado, e me- 
lhorado a Agricultura no Minho, na Beira , e no 
Alem Tljo. V ~ J ,  os Cartorios de Pendorada no anno 
de 1496; d e  Pombeiro no anno de 1262 ;  de Bostello 
em 1481 ; de S Jorqe em 1383 ; da Gafaria da Coimbra 
em 1456 ; de  S Tyrso em 1485 com estas palavras - 
Avees de  morar, e povoar porvos de foguo , e logo - 
e o Cartorro de Santa Clara de Coimbra para os Affo- 
rarnentos dos Casaes de Urzelhe no Termo de Mi- 
randa: consulte-se tambem a Ord. Afonsina Liv. 4.' 
tt. 25,  e a L e i  do Senhor D. Affonso 2.' em 1.21 1. 

6. 
H a  Prazos, e Atforamentos de Corporagijes, em 

q u e  apparece o uso das Enlradas, e Revoras de tem- 
pr, antlgo , coino s e  acha no Cartorio de Pendorada 
em 1433 nestas palavras - E por revora de vos rece- 
bemos huum maravedr , e por entrada duas peixaas 
frescas-. em 1394, por entrada e por revora tres h- 
bras;  em 1352, e t  de  ingressu eyre detis tres solidos 
denarium , e t  medium ; em 1459, - e hade dar por 
entrada do dito Casal cem mil libras, ou quatro mar- 
cos de prata, qual ante o Convento quiaer . , . ataa dia 
d e  S. Johao primeiro , que vetn : este mesmo uso s e  
acha no seculo 14 at8 16 nos Prazos de Paco de  Sou- 
za , aonde se encontra a palavra Chtiadeyo, que he 
o mesmo que luras, agradecimento, ou molhadura d o  
Conchavo, e ajuste feito pelo Mosteiro , e Foreiros, 
Vej. o dito Elucidano nas paiavras referidas. 

7. 
Estas entradas nos Afforamentos são de  uso an- 

tigo; porem ellas são prohlbidas ás  Corporaqões , que 
não podem alienar , se forem immoderadas, fazendo 
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abater a quantidade dos Foros , e Laudemios. Vej. 
Ord. Liv. 4." tt. 41. São longas as  disputas para deci- 
dir ,  se  estes contractos com entradas participão do 
contraclo de-compra, e venda, para se  pagar o tributo 
da Siza lançado ás compras, em que se transfere to- 
do o domlnio in sol~durn, o qual se divide nos empra- 
zamentos em util, e directo, n8o havendo 1rasladac;ão 
para o Foreiro mais do que do dominio util , de que 
se não deve Siza ; ainda que Lima de Gabeliis foi. 60 
seja de outra opin~do, faltando-lhe Lei expressa, de 
que se va lha  para a imposiqão daquelle t r ib~i to além 
das vendas , cuja essencia cons i s t~  em transferir todo 
o doniinio sem reserva, nem pivisão. 

8. 
H a  emprazamentos de foros, rendas, e direitos 

dominicaes por Escripturas de Corporações , como se 
achão na Mitra &e Coirnbra , a o  Couto de Serro Ven- 
toso, nos Prazos do Campo da Vargea, e Mata, e nos 
Prazos da Vinha da Rainha; nos do Carrascal, e Ca- 
beqa da Carvalha, nos Prazos do Monteiro no Campo 
da Amieira , nos do Bieunho, e da Suzana : no Pra- 
zo do Canipo do Louriçal da Universidade de  Coim- 
bra : do Cabido da Guarda, e no Prazo do Hermiiagio 
de S. Pedro de Vilfa €orça : nestes Afforamentos re- 
cebem as Corporações foros , e rações de fructos de  
18,  de  17, e de i 5 aIBm dos dizirnos ; poréni os Emfi- 
teutas recebem do~culfivadores ragões mais pezadas j 
a saber, de 6.", 7.", e de 4." além de outros foros eer- 
tos , e sabidos, e o d~a imo para o primario Senhorio 
directo. 

9. 
A s  Corporações e m  Territorios jugadeiros dsvão 

de parqaria as suas terras p r  foros incertos de ra- 
ções de a,', 4',  5.' e 8 . O  fazendo differeya de terra 
galega, e terra mouriscz, campo, e montes , gozando 
os Poreiros por este - modo do privilegio de jugada , 
que  se paga ao Patrimonio da Coroa; porque nos Af- 
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fmamentss de quantia cerla , nTo tendo os Senhorios 
pêrtllha nos fruclos , paga-se a gugada pelos Foreiros 
sem desconto algum dos Foros. Vej. a Ord. Manuel. 
Liv. 8 , tt. 16 , e a Fillip. L i v .  2, tt. 33. Peg. Tom. 9 
foi. 588. 

I o. 
SFSo antigos mies Afforamenlos no nosso Reino, 

facilitando muito a povoaqão , e cultura das terras 
baldias, bravas, pantanosas, aonde não podem con- 
vençionar se f-os certas antes da sua primeira ciiltn- 
ra,  e poteia ; ddla s e  faz iue'pcão na G d .  A K Liv, 
3 t t  29 4. 16 e Liv, 4 Lt. 7% : achando-se os Tríulos , 
e Tombos oos Ca&mns $e Saata Clara de Coimbra ; 
em Santa Cruz , em Penctorada , Paqo de  Souza, S. 
Bento de A r@ &ria do Porto, Universidade de Coim- 
bra , Col1egio de S. Pedro de Coimbra , e em varias 
Collegiadsts, e Cspi$dw de Cakhedraes desde o pia- 
cipio da WnarcBiia. 

1 I* 
Nos Caspas de Ckimhra , N o d e  mdr o velho, e 

m s  IMostea de to& e Ter- de Cmmbra, por mais 
de 8 legl~as qsdredas,se .ensontrão rnultiphcadas tes- 
temunhas niarmweas nos 3iJarcos,jue Iimitão os ter- 
Fenos da Universidade, Hospital, aé, Seraide, Santa 
Clara,  Ceilas , Santa Cruz , Loros , S. Christovão, 
Comeiada da E g a  , Salvador , S. Thiago , Slitra , S. 
Jorge ,  e oubros mais com r q õ w  de quota de fru- 
c tos. 

12. 
Estes AKoramentos com tanta variedade de q ~ o -  

t a  de fructos, alem dos Dizimos Ecclesiasticos em to- 
da a Reino, especiatmen.te na Beira, e Mmho, nunca 
&rã, prahi bidos pela nossa Legida.0, nem taxados 
de  oppressrvQs no tempo antigo, delles fazem inen- 
@o ires Caijgas: o Affomim no Liv. 2 tt. 2s 4. i 6  
B L ~ v ,  4 tL 76; ~ O p u e j i n o  Liv. 2 tt. i6 9. 10 e 1 5 ,  
e3 e 26 ; e o Fihppino Liv, a Et. 33. 

As Corporaçfies nestes contractos de Colon~as 
parciarias entrão ao ganho, e perda com os Lzvraclo- 
res ; havendo calamidades, esterilidades, ou caso for- 
tuito , he tudo conimum ; se o colono cui t~va , e tra- 
balha para recolher muito, elle paga com vontade; e 
se recolhe pouco, com este se contenta o Senhorio, e 
nada mais lhe pede ; parece que  ha muita igualdade 
Restes foros ; porhm no tempo presente ba outros cal- 
culos para fazer, como veremos em seu lugar nesta 
Obra. 

14. 

H a  foros de Casaes encabeçados em hurn 96 Po- 31 
~ e i ~ o ,  Cabeca, ou Possueim, & q u e m  as  Cor pora- 
qões Senhorias directas reeebem o foro por inteiro, 
al&m das Raq15es, e dizimos de cada hurn dcis colonos 
cultivadores da casal dividido por elles , conservada a 
sua integrtdade dentro dos confins marcados, confor- 
me os costumes ant~quissimos do Minho, e da Beira 
a favor da cultura, que estima a divisão dos Bracos 
amanhadores ; mantkrn os herdeiros do primeiro Cz* 
seiro, que com os seus filhos rompeo, lavrou , ~ l a n -  
$ou, e encheo de  geraqdes hum Casai, que se repio- 
dszb em muitos, augmentando a povoaqãa, e pol 
mnsequencia a Agricultura, Arles, e O&eios d'onde 
gasce a civilisação. 

15. 

A nossa Legislaqto se aprove:tou destes eneabe. 
%amentos, coocedendo-lhe os privilegias da Jugada 
nos Casaes das Corporações; assim c o m  nas teiras 
Realengas da Coroa; portm o t empa  pnesenb não 
póde soffrer huns encabeçamentos, que se afastgo 
dos seus fias; queina"o-~e os mismareis rusticos des- 
tes h o s  eaeabeçados , e destria3ados pelos c o b w  



( 7'2 1 
por Sentenças judiciaes á custa de oppressivas arreca, 
dac,Ges, e d e s p e ~ a s ,  que excedem dez vezes mais ao 
foro, que devi30 pagar de huma GIeba de terra, que 
cu l t iv~o ,  de que pagão igualmente Dizimos, e Ra- 
ções de todos os fructos: nulla res debet duplzcz one- 
re praegramri L. 2 ,  C. de Fund. h'atrzmon. 

1 6 .  
E m  alguns AfToramenlos de quota de frcctos he  

con~minada a pena d e  pagarem as raçãee, por Esttmos, 
daquellas terras, que por indolencia, ou por commo- 
d o  seu ndo fabricarão , preferindo as pastagens do 
Gado, sem o qual he manca a Agricultura, ou dando 
hum descanco ás lerras em alqueive para produzirem 
melhor, e dobrado no anno seguinte : h e  verdade 
que  o Senhorio directo não deve perder a s  fructos, 
de que teni parqaria, nem ser privado dos rendimen- 
tos, em que por coniracto, e dominio Ihe pertence 

'huma quota, ficando sujeito ou á uialicia do Forei- 
r o ,  ou a huma  arbitraria cultura toda em ~ ~ r o v e i t o  do 
mesmo Foreiro, e nenhum das Corporaqões Senho- 
zias direclas; p o r h  sómente o abuso se  deve repra- 
var: ficando o ' l a v r a d ~ r  c o a  liberdade de crear o Ga- 
d o ,  e praticar o modo de  cultura mais proficua, e 
menos penivel, com que o Senhorio ganha na abun- 
dancia e na certeza da collieita. I-]e necessario per- 
der para ganhar; e ,  não se perde, quando o ganho 
paga a despeza, o atrazo,  e o descan- das terras 
com a creaqéo do Gado, que as rompe, e estruma pa- 
r a  darem mais: destes Emprazamentos estão cheios 
os Tombos das Corporaqões. Vej. o Cariorio de S. 
Ghrislovão de C o i d r a  , de S. Jotge , e de Lorvão;  e 
a filem. do Desembargador João Pedro Ribeiro sobre 
0s incosvenientes ,s vantagens dos Prazos no Tom. 7 
das  Mem. da Lit. .Port. pag. 29;. 

17.  
Estes Casaes encabecados se achão em algumas 

partes entravados , $ontiguos, e adjacentes em outros 

Casaes de diversos Senhofios, e com digerenles Ra. 
coes, ou quotas de fructos ; ha Foreiros , que culti. 
v50 em diversos Casaes, e tem os seus predios one- 
rados de prestaqões, censos, e foros a varios Senho- 
nos ,  sendo penivel, e algumas vezes impossivel na 
colheita sepalar a quota, que  pertence a cada hum 
em Dizimos, e Raqões de fructos colhidos srmulta- 
ncamente, ou separados em terrenos, que não tem 
divisa; alguern ha de perder ,  a occasiéo do extravio 
convida: assrie se observa por todo o Campo de Coim- 
bra, e nos M o n ~ e s  em O Termo dilatado daquella Ci- 
dade; o mesmo se  encontra nos Campos de Monte 
m6r o velho, e nos Montes, e, Vargeas do Couto de 
Serro ventoso, Verride, Louriçal; assim conio em o s  
Reguefigos dq Riba TBjo, e em muitos oulror 

18. 
Para acauielar esta e&rulhada, e misturas de 

Gasaes se lernbrArlo de prohibir nos contractos aos 
Fore~rcs possuir terras contiguas pertencentes a ou- 
tros Casaes de diversa raqão de fructos , e outro 
Senhorio, a fim de  não alterarem os limites do pre- 
dio,  convidados pelo melhoramento da quota. Vej. 0 
Gartorio de Pendorada no anno de 1352,  e 1361, em 
dous Eniprazameutos nestas palavras - Nec possztt~ 
tenendo utam hereditatern nccyere aliam alterous do- 
mine stbz coherentem. 

19.  
Outras clausulas sEo impostas nos Forses, para 

obrigar os Foreiros a pedir aos Senhorios Iicenqas pa- 
ra a ceifa, e vindimas, não podendo partir os fructos 
sem assistencia dos Mordomos, ou Feitores, com cer- 
tas penas, para occorrer ao furto , e extravio, que  
senriire se espera em semelhantes Foraes de quota de  
h ucios , para o que sdo necessarias aquellas cautelas 
usadas ein iodos os Paizes, como affirma Plot. de Jur. 
in Lit Coustantin ad Staiut. Urb. Mieres de  Maio- 
ratu J assim se acha0 iriuilos Alforamentus nos C a r l s  

K 
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rim do Papo de Souza, S. Tyrso, S. Jofío de Alme- 
dlna de  Coimbrs, e ouiros, no qiie se conformilu 
com O Codigo Affonsino, Manwlino, e Fillipino, que 
approvão estas clausulas, e estes temedios. 

20 
AIBm destas candiqbes de Foraes, ha outras pres- 

taqdes exoticas, restos de feudalismo, taes como são 
as Daretturas, Bragaes , Cesteiros , Corazís, Mêa , Gei. 
ras, Teigas , Euadegas , pão cnzrdo , Beneficias , Pu- 
yaes , Quebradas , Pescado Real, Cêra, Manteiga , 
Affusaes de linho , Fogaç6es , Fogaças, Pedida de 
Mordoma , Vara, e Telha, Ferraduras, Linguariças , 
Lagaragem, Segadelha, Malhadella ; al6in de outros 
swvips ,  a que os Foreiros ergo obrigados por con- 
traclo. VPJ Almeida de Lobão App. Dipiorn. fol. 185 
no Tit. 12. 

2 1. 
Nos Foraes das Corpraqties impunha-se aos Fo- 

reiros a obrigagão de levarsni por sua conta, e risco, 
0s frucios aos celleiros; assim se acha e m  muitos 
Tombos, e Escripturas em var-iou Cartorios, como no 
de Pombeiro, S. Jorge, Refoios de Lima,  e n'outros 
em os anncs de 1480, e seguintes, e ainda em teni- 
p s  mais antigos. 

22. 
Naquelles Afforarnentos, e m  que são obrigados a 

prestação de quola de vinho, e azeite, se acha a 
dausula de levarem FLGS lagar* dos Senhorios aquel- 
1es fructos, pêra se faeer a partdha das dizirnos, e ra- 
@es: esta clausula não p6rie ser injusta, porque com 
dia se evita o extravio , e furto ; porBm alguma op- 
pressão causa aos Lavradores pelo abuso, que prati- 
&Q 0 s  Senhorios, fazendo perder os fructos na demo- 
ra ,  e dando lugar aos roubos nos lagares , al8m tia 
grahde dexpza da conducqa a paríes remotas, e in- 
d a ~ e i t l  1 ~ )  tempo de inverno. 

23. 
AchXo-se penas cominadas convencionadas nos 

Foraes das Corporaqões ; por exemplo , salarios da 
cobrança dos bros á custa dos Foreiros; foros dobra- 
dos ; eaminheiros á custa dos Colonos; a eondticqb 
dos fnictos tí sua ousta, quando não os conduzirem 
no tempo ; pena pecuniaria por multíplica@o de dias; 
penas na falta rlo complemento do corifracto ; a p e  
do Prazo perdida, faltando o Forelra ao contracto; e 
outras mais penas conveliclonadad , que se aehão nse 
Foraes em os Cart~rms de Pendorada , Bostello, S. 
Jorge, Paço de Souza, e autrm. estas penas se achgo 
approvadas m, Codigo AEans. Llv. 4, tt. 62 na Ma- 
noehno Liv. 4 ,  tt. 44,  e no F~ilip. fi~. 4 ,  tt. 70. 

01. 
As lntarosas da eoavencioadas nos Foram- de 

CorporqYes Relytosas, e vem a sei certa pensão, 
que. se paga par morte di, Forelro ao Senhorio; eriio 
oiwipadcw os herdeiros a pagar a melhor p i a ,  ou pe- 
qa move1 da rasa do defunto - esta pensão se acha 
Lambem nos Foraes dos R~guengos da Coroa r o cos- 
tume das fuioosas vem da Alemanha no tempo de 
Carbs Magno, allas tem o seu fundamento em hu- 
ma espeere de escravidão, contra a qual tem deela- 
mado os sabios; eilas se i~troduzírlo em o nosso R&- 
no A semelhanqa dos Remos visinhos, uê-se isto pra- 
ticado desde o principio da Mmrch ia  , e ne k m p o  
da refar~na dos Foraes osdanou o h h o r  Rei D. Ma- 
sael na Rasdução de 5 de Bevezeiro de 15% O s* 
guinte - B que as Luctuosas se levem pdos F~raes ,  
so pelas Iqutri$es, onde as bwver,  oui pcw e-- 
me immemsrid mqueIles casos, e p m s ,  que ieenioa 
dete~rmBait8e na &ritaça da Feira -. Vej. as Carto- 
tecioa de P a p  de Swza, Pombewo, S. &&o de 
Are &lia,  &feim de Basto ; e A lmeida cle L&% 
App. Dvp. tt. 15 e o Elucld. de Fr. boquim S. Ro- 
sa Verhw- Hmdade. 
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Os Terradegos, ou Laudeinios, qqie se  pagão do 
preço das vendas para o Senhorio directo, são varlos 
nos Foraes das Corporações; huns s5o de dezena, 
vintena, quarentena, outros de 3.' 4.' 6 O ;  ou con- 
forme a quota dos fructos, que o Senhorio recebe do 
Predio não se faz differenqa do Predio cultivado, ou 
<m Baldio, Pantano ;e Areaes infructiferus no tempo 
do Afforainento as casas, edifieios , officinas , e as 
bemfeitorias, que sahírão do palrirnonio, e industria 
do Foreiro, tudo mira  para o calculo do Laudemio; 
e muitas vezes acontece que, havendo sido afforados 
terrenos estereks sem valor algum, sendo nelles edifi- 
cada huma Povoa<;ão, ou huma Fabrica, hum Arrua- 
mento, custando tudo isto grandes sommas aos cons- 
truclores, e edificadores, se convertem as vendas em 
proveito dos Senhorios recebendo o 3." e 4.' com de- 
trimento dos For~iros. Vej os Cariorios de Pendora- 
da ,  S. J o ~ g e  , S. Tyrso. Hospital de Coimbra, Uni- 
versidade, Refoios de Lima, e o Elucidario citado 
em a palavra Terradego, e os Estatutos velhos da 
Universidade; Ord AK Liv. 4 ,  tt. 7 8 ,  Manoelina 
Ord. Liv 4 ,  lt. 6 4 .  Fiilipin. Ord. Liv. 4 ,  tt. 38,  e 
os Foraes de terras das Ord Milriares. 

26. 
As oufias mais clausulas, e condições de juizos 

privativos, renuncias de foro domicilial, e de casos 
fortuitos ; o reconhecimento do foro por morte do 
Enifiteuta; servidões rusiicas, o reivindrcar as terras 
alienadas ; o uso das aguas ; o pagamento dos tribu- 
tos lanqados ao Predio; a prohibição de passar o Pra- 
zo para pessoas podeiosas, ou de certa classe; eãhibir 
OS titulos, e renovallos á custa do Foreiro; as pas- 
tages ; as contendas sobre o Prazo entre os Colonos 
julgadas pelo arbitrio do Senhorio; a prohibição de 
aliepar sem consentiniento do directo Senhor; a op- 

$30 no caso de venda; a prohfbiqEio de hypothec&, 
de doar, e de partir ; O córtcdas arvores prohibido, 
a obrigaçbo de bemfeitorisar , e o commisso : todas 
estas clausulas, e muitas outras mais converrçdes de- 
duzidas de dutros tantos pactos nas Escripturas , e 
Foraes são de costume, e 'drreito consuetudinario, a 
que não se oppozerdo os tres Codlgos geraes dá Ms 
@o. Vej Cod, Affocs. LIV. 4', it." 6 7 ,  e t t .  79, Ma- 
noelino Liv. 4 , tt. 6 4  , Filippino Liv. 4 , tl. 38 ; tt. 
3 6 ,  9. I ,  tt. 96 ,  9. 23 ,  tt 3 9 ,  tl. 24. 

2 7. 
Algunias clausulas são hoje expressamente pro- 

hibidas, a saber : o espoliar o Foreiro , qaando não 
cumpre o rontracto ; os Afforamentos em vidas; as 
consolidações ; o augnienlo dos foros ; as opç0es; as 
devoluções, o penhorar por authoridade propria; o 
uso da via executiva para a cobrança dos ~ J ~ O S ,  e 
laudeinios sem cítaç8o. Vej. as Leis de i768 e I 769. 

28. 
São poucos os Foraes de povoaçlo das Corpoia- 

qbes , que se achão nos Cartorios dos Concelhos; a 
maior parte constão dos Tombos, P Escripturas nos 
Cartorios dos Senhorios, e nos Livros das Notas dos 
Tahelliães priva tivos daquellas Corporaqões , e Com- 
munidades: no Arehivo Real ha dmenle aqueiies, 
que se reformárão na fempo do Senhor Rei  Ma- 
noel em Couto5 de jurlsdicção , ou em terras doadas 
pela Corôa, de que erão Donatarios os Conventos, e 
Ordens Reirgiosas bem advertido que a doaçlo ju- 
risdiccional dos Goutos , em que existem Foraes , não 
prova que estes sejão da Cor6a , ainda que tenhbo 
Confirmaqão Regia, em que muitos se enganão, 

2 9. 
E m  alguns dos Foraes ha dizirnos Ecclesiastícos 

convencionados com as rqões  dos fructos , e foros; 
nestas rendas prediaes , e agrarias está conslituido a 
patrimonio das Corporações para seu alimento, e pa- 



rq satisfazbrem aos e n c a r e s  das suas InstituiC&s 
piw, 9 Reltgicsas, conforme seus Estatutos, Com- 
-pmortisstx, e Coristituic;iies aprovadas pela Santa Sé 
gpostoliea, e Authioridade Regia.; eobe~ando-lhe ain- 
da huma baa pergãa para as necessidades extraordi- 
ganas do Eats& ,.e em tal quaatia, que algumas das 
Cas* Reltgios*, ou Cammuaidadw ccmtribuem mais 

humaPsvoagão, Vllia , DU Cidade intgira. 

PARTE QUINTA. 

Foraes de Pessoas particulares. 

O Territorio Por tugua bt distribuido em Foraes , 
ou  Afforamentos prediaes, e rusticos, e por tal manei- 
ra que será mnrto raro que haja Predio Eóra da Pro- 
vincía do Alem Tkjo , que não entre em algum Fo- 
ral ; aquelle proprietario , qrre nSo recebe feros, e 
que  aâ'o he Senhorio directo, tem o dominio util com 
encargo de foros. não havendo terras, que  chegas- 
sem para todos cultivarem, foi o dornioio pleno divi- 
dido em duas partes para se enipregar a maior parte 
dos habitantes no Officio campestre, rural, e arato- 
rio, d'onde sahe a provisão para todas as classes do 
genero humano, que todo trabalha mediata, ou imme- 
daaiamente na terra de que  £ara caristruido. Foi pelos 
Folaes que se propagou a Cullura, e a PovoacCLo. 

2. 
Algumas Casas particulares, e Morgados tem Fo- 

râes Cmfirmiiik>s por EMer , ou reformarlos no tern- 
p do Senhor Rei E). M a o d ,  e se achEio na Torre 
do Tombo nos Livros dos Foraes novos, ou nes Con- 
firmações Regias ein di&renies Reinados, nos Cou- 
tos de Jurisdicpão concedida a certos Fidalgos , e 
Morgados, assim como na Casa dos Pereira Sodr$s, 
Senhores do t m ~ m  de Aguas Bellas , na Comarca 
deThomar ; e na Casa do Almada no Couto de Pom- 
balinho , Comarca de Coimbra. Eetea Foraes , ainda 
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q u e  Confirniados por Authoridade Regia,  nlo safo da 
Coroa , porque &o constituidos eni bens patrimo- 
niaeu de  pessoas particuiares. 

3. 
H a  Foraes de quota de  fructos em RaçUes de 3.' 

4 '  5." e outras quotas, A semelhanqa dos Foraes da 
Coroa, e de  Corporações, em casas nobres, e pessoas 
que  tinhão priv.ilegios de Jugada,  quaodo afforavão 
os seus pred~os de parqaria ; entre niuitos debtea Se- 
nhorios se conta o Morgado da Telhada na Villa d e  
Souro; a casa do Desembargador JosB de Ornellas 
Napoles em as terras do Prazo das Freiras , de Su; 
zapa , é da ,,Amie~ra nos-Coulos de  Serro ventoso; 
além de outros Prazos na Freguezia de Samuel , Fre- 
guexia da vinha da Rainha, Freguezia de  Reveles: 
o Prazo de Reilide da Condeça de Condeixa ; o Prazo 
de D. Jorge, Vinlena da Gesteira ; o Couto de Fer- 
mozelba, que he de huma Marqueza de  Hespanha ; e 
outros muiios Prazos em o Ternio d e  Monte inór o ve- 
lho; assiin como em S. Silvestre, Termo de Coimbra 
com oukros mais, b a s t a a d ~  d estes para exemplos. 

, S. 
~ u i t o s '  destes Fozaes de quota de  fructos são 

constituidos ein casaes eneabelados com foro cer to,  
e aves, capdes , gallinhas , ovos, e outras pensões , a 
que se obriga hurn cabeça,  que paga o foro inteiro 
pelos outros colonos, alem da ração, cobrando por 
huma Sentença chamada de  disirinça o quinhão, que 
pertence aos outros ; esle cabeqa he escolhido pelo Se- 
ahorio ou pelo seu Rende~ro, e de ordinaiio he o mais 
pobre colono, que paga as custas das Sentenqas, on- 
de por extenso eai5o lançadas as verbas, e Gbbas de 
cada hum com as suas confiontaqõzs, e medidas; es- 
t a  S e n t e n ~ a  vai correndo a roda pelos mais pobres, 
que tudo pagão á sua cus ta ,  n% tendo forcas para 
cobrar dos inais ricos&reiros; as Camaras tanibein 
wmeão  estes cabsças. 

5. 
Os Prazos de  foro cer to,  e sabido sem quotas 

de fructos são de maior número, e uso; porém as clau- 
sulas de  opção, commisso, via executiva , de livre 
n o i i ~ e a ~ ã o  em vida de  tres pessoas, familiares de 
nomeação , faruiliares de certas pessoas, e sexos, 
perpetuas , heredltarios , laudemios de decima, vm- 
tena, qua~entena  do pieço , foros livres de  todas as 
contribuitões, renúncia de casos fortuitos, e de este- 
rilidade, conducção aos celleiros , e casas dos Senho- 
rios, penas convencionaes , renúncia de bemfeitorias, 
e de renovaqão, são repelidas pelos TabelllBes em OS- 

Foraes , ou Escripturas de Afforamentos , as quaes 
claueulris , e outras exoticas, se ellas eslivessrm e m  
uso na prática, sería o Senhorio directo coniparado 
ao Leão da Fabula na part~lha coin os outros ani- 
maes repuiados servos, e escravos devedores de todo 
a seu trabalho. 

6.  
Os Afforamentos em foro certo de  moeda refor- 

mada no tempo d o  Senhor Rei D. Manoel, que dê0 
o valor de  117 vintens ao marco de prata, q u e  hoje 
vale 280 vintens pelo menos, quando forão constitui- 
dos naquelle tempo, antes da descoberta das Minas 
Brasileiras, tinhão hum valor, que não corresponde 
hoje ao preço dos fructos; comprava-se por hum vin- 
t e m ,  ou por tres o alqueire de  trigo, que no tempo 
presente não se  compra por menos d e  25 vintens , as 
aves, e as  mais pitanças tinhgo buma valia n~ui to  
menor: ainda ha muitos Aforamentos daquelle tem- 
po ,  que não podêião ser alterados com as Renova- 
ções ; e as  Ordens Militares tem alguns, como a de 
Christo na Cornmenda de Pombal. 

7. 
0 s  foros antigos de fructos naquelles lerrenos 

magros, em Charnecas inclinadas, e pouco ferteis, 
abandonada hoje a sua cultura, mereceia huma re- 

L 



ducp30 , assim como outros foros constituidos eni 
mpos areados , ou cortados pelos Rios, e innunda- 
~ õ e s ,  porque são oppressivos, e alguns são injustos 
p r 4 m  estes, e outros inconvenientes dos Foraes pro- 
duzidos pelo tempo, differença da moeda, valor dos 
fructos , e outras causas v80 ser expostos por extenso 
as Parte seguinte. 

PARTE SEXTA. 

hconvenientes da antzga LegtsEag&o dos Foraes. 

R ~ s i u ~ n - D O  nos seus Estados d' America o Senhor 
D. João 6.*, para onde se tinha retirado em 1807 por 
causa da invasão do Exercito Francez , ordenou pelo 
Alvará de I I d'Abril de i 8 1 6  " q u e  fossem examina- 
'' dos os inconvenientes, que da ant~ga Legislaçfh dos 
" Foraes provinhão ao bem, e augmento da Agr~cultu- 
" ra ,  e todos os que podião empecer ao seu nielhora- 
YY mento ; e mandou que se lhe propozessem todas as 
" providenc~as capazes de altv~ar os seus fiéis vasuallos 
" dos males causados pela guerra, e de elevar a Agri- 
" cultura ao maior auge de prosperidade, por isso 
" que ellr he o mais fecundo, perenne, e inexhauri- 
"vel manancial das riquezas dos Estados." 

2. 
Na Carta Regia de 10 de Marco de  i8lo, en- 

wada do Rio de Janeiro, lá S Magestade havia " pro- 
3, mettido aos seue Vassallos a rafornia dos Poraes, e 
" o alivio dos Dieimos Ecclesiastrcos, fixando a sua 
>' presta+, minorando, ou alterando o systema da 
'' jugads , quartos, e terços, supprimindo, ou tnino- 
" rando os Foraes rntoleravers em algumas partes ": 
Huma Commis&o d e  hornens 4iib1os f u ~  creada pata 
o exame dos Foraes, e rnelhoiamento tfa Agricultura 
pela Parlaria da Regencia ein 17 de Outubro de 
1812. 

L 2 



( 84 ) 

3. 
Ignoro o resullado dos exames daquella Commis- 

são; havendo porém S. *Wagestade por bem crear hum 
Lugar  de Superintendente de Agricultura ein Selein- 
bro de 1812, eu tive a honra da mercê daquelle Em- 
prego, de cuja nomeaqão me fez graça S. Magestade, 
despachando-me para lium Lugar ordinario da Rela- 
520 do Porto, para ter exercicio naquelta Superin- 
tendencia, onde conieoei os meus trabalhos debaixo 
das instrucqões da Mesa do Deseinbargo do Paqo em 
18 15. Por espaqo de 5 annoe eu fiz as  minhas viagens 
agranas ás  Provincias ; visitando os Lavradores, e 
convocando as  Camaras , visitando as Corporaqões , e 
examinando os seus Cartorios ; observando os campos, 
os negoelos rusticos , e os 3 Ramos geraes da Agricul- 
tura na Lavoura ; a plantação, e a creaqzo de  gado. 
Combinando então o systenia da economia aut.iga com 
a moderna, eu descobri que no tempo dos Foraes, e 
da sua reforma havia outro valor da moeda, mesqui- 
nhas finanpas , outra administraçKo pública, cada Ter- 
ritorio com seu Fora1 Municipal, menos Empregados 
públicos, os braços aratorios desligados das artes de lu- 
xo, as Corporações Monasticas rompendo a terra, me- 
nor corpo de Tropas com outro sgsterna, e regulamen- 
to militar, reliquias de costumes feudaes com uso de 
direitos barzues , e Senhoriaes ; os Fidalgos, Cornmen- 
dadores, e as Ordens Militares residindo nos seus 
Coiitos , Honras, Behetrias , e Solares ; o comn~ercio 
externo, e maritimo com pequeno horizonte, outra 
residencia da Côrte ; diversa fórma de Legislação ; 
guerras, e invasões bellicas. Em fim nos antigos tem- 
pos era a vida campestre a vida dos Portuguezes, e 
em quanto (depois de  expulsos da Lusitania os Mau- 
ritanos ) os Portuguezes não descobrírão a novo mun- 
do,  não tentárão novos mares, ndo prociirárZo novas 
possessões, era a Agricultura o seu principal Of6- 
cio. 

( 84 ) 

4, 
Em quanto não linhamos outras Rendas mais 

Que as  ruraes , tambem erão menores as despezas do 
Estado, os PrdiiIos snpprião tudo; crescendo as ne- 
cessidades, foi necessario , a fim de as  remediar, au- 
gmentar o Corpo de Magistrafura, e o Corpo militar 
com outros systemas de administração ; apparecêrão 
os Negocios Ultrainarinos , cresce0 a povoaqão, levan- 
tárão-se Arsenaes, constr~iírâa-se obras públicas, e por 
tanto jd não chegavão os Direltos Reaes dos Foraes , 
e jugadas, que em outro tenipo at6 ao anuo de 1619 
para tudo chegavão, em quanto fômos sómente La- 
vradores, e ao mesmo tempo guerreiros. Forão logo 
necessarias novas contribuiqires directas, e indirectas 
sobre as producções da terra, as quaes, augmentando 
o pezo dos F o ~ a e s  sobre a Agricultura, se  fizerão in- 
toleraveis, e impraticaveis pelas suas prestaqões mal 
combinadas com o trabalho, e coin as despezas ruraes. 

5 
O s  Foraes pelo seu estabelecimento nunca poderão 

promover a cultura dos terrenos incultos, dos pantanos, 
e areaes, que carecem de hum rude, e penivel traba- 
lho; he verdade que elles nos primeiros tempos favore- 
cião a povoaqão, e a cullura dos Mauinhos, em quan- 
to não houve coinmercio externo ; porbin assás castiga- 
vão aos que rompião mais terra sem esperanqa 'de 111- 

cro, pagando mais Raqões d e  fructos aquelle, que mais 
trabalhava, perdendo a semente, o tempo, e as suas 
fadigas, falhava a igiialdade, que he a base dos con- 
tractos : por quanto,  sendo o trabalho do homem o 
seu maior patrimonio, o mais antigo, e precioso, o 
gerador de todo o seu alimento e subsistencia , não 
póde comparar-se com o valor do trrreno que fabri- 
c a ,  o qual he igual a zero , quando lhe falta e s  
te  trabalho . o valor do trabalho cresce , quando 
cresce a civilisaç~o, o comrnercio, e a industria: 
erão por tanto os Foraes injustos quando o Senho- 



rio exi:isi quota de fructos ~ i i i  terrenos incultos, e 
bravios, e quando, sendo ciiltivados, não t!oha pro- 
p o r ~ . % ~  mia o trabalho e rlespeza iiecessarla á sua 
ciiiiui a ; a parqarra era  desigual, tudo lucro para o 
Seith<wio dos I'oraes, e tudo perda para os colonos. 
LSiri stirnma os Foraes chegárão a empecer a Agri- 
ci:ltura. 

6. 
x13 principio d o  Reiitado do Senhor D Jogo 3.', 

por ~iiorle do Senhor Rei D. M a n o ~ l  seu Poi , que  
reEor,nára os Forries em todo o espaço do seu Reina- 
do ,  começando o Povo de Lisboa a padecer prrra- 
qões de pão requer60 se admittissem Iivres de direi- 
tos OS Cereaes estrangeiros, offer~cendo huma im- 
p ~ ~ ~ $ i ~  rs vinho para subrogar a falta daquelles di- 
rtbiíua Eu, 1522 o Senado de Lisboa cede da zmpo- 
sr$2o do vinho para as  Rendas do Estado, e pnr iiu- 
riia t i ~ n s a v ~ i l o  çorn EtRel  o Senhor D. !o50 3 "  eIie 
ihe conceda a isenqão dos direilos do p;io , q y  já 
era escaqo em Lisboa. N o  Reinado de F i i~ppe  2. em 
C&tes de Thomar s e  queixrlrão os T r e s  Estados " que 
" as Carnpos do Reino estavão areados, que  não da- 
" v20 nada,  s que  o Reino padecia todos os anngx 
" fome; q u e  vinha pão de  França, e d'outras partes, 
" que levavão mais de 500 mil cruzados, que era 
" huin tributo nece~sario.'' Ein 1626 houve humaSun- 
ta de Agricu!tura para a abertura de paues, e cul- 
tura de Baldios. B<I Rrrnado d o  Senhor D. João 4.' 
requerêr,lu OS l 'úvos em COrtes a 1senq3o dos direitos 
d o  grão para todo O gemo, o que ihe loi coi~cedido 
por Lei de 1546 , iia qua; EIRel se expressa " 4": " era tdt> preciso o j~ão ,  que nunca vinha d e  sobejo 
e por isbo concedia a isençWo requerida. O Senhor 
Rpi D José, mnJ)rrnad~ de yue a Rezno carecia de 
pat, p ~ n  a decttt~a garle da p u w q u o ,  prohibio a 1111- 

tnitada plaíitaq80 das t inhas, como se vê da Lei de 
$6  de Outubro de 1766 : desde a reforrna dou Foraes 
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n l o  pade melhorar tanto a Lavoura que se escusasse 
a importaqão do grão cereal estrangeiro no espaqo r l ~  
800 annos; e como a colheiia era sempre escaça, fot 
por isso q u e  a nossa Legislaqa"~ p r o b ~ b ~ o  a exporta- 
$0, a travessia, e o monopolio. 

7. 
'Não se deve confundir tempo, em que Portu- 

gal era  Seobor das possessões, e terras Africanas na 
Mauritania alem mar ;  a povoapão era anietade da- 
quella que hoje tem, como consta do cadastro, q iie se 
fez por ordem do Senhor Rei D. João 3.': d'aquellas 
terras se importavllo aonualmmte 3786 mi) muros de 
trigo, e 6808 mil moios de cevada, que Porlugal 
nlo consumia, e tinba necessidade de exportar; esta 
he a razão porque hum N~storiador nosso, copiado 
pelos outros, diz que a nossa Agrtcultura era t3o me- 
Iharada, e que havia pão em tanxa quantidade, que 
se vendia para fóra do Reino; por6m o u  elJe ignora- 
va a pouca cultura, e a diminuta povoatso de Porlu- 
gal naquelles d i a s ,  ou lhe foi incogntto o que se  re- 
colhia das nossas terras kfrrcanas, que se abrindoai- 
d o  por causa d a  guarniqko, e gente Portugueza per- 
dtdas n a  c o n s e r v w  , e defeza daquelle Territorio, 
muito peqwno psra kuma Naqão Cão herorca, que se 
atrer80 a levar a R d i g ~ ã o ,  e o Commercio a todo o 
Mundo, tendo por sua Guia o Açtrolabio pala nave- 
g a r ,  beneficto de que  a Europa he devedara aos Por- 
toguezes. 

8. 
Ainda que for80 grandes os melhorarn~ntos, que 

a Kaqoci rpeebeo pela reforma dos Foraes antigos , 
~ o m o  havernos drto , neni por isso se evitárão os 
tnconvenienteu , qutt 300 a m o s  futuros produzirão, 
oar;crdac: de causas tisicas, moraes, e politieas: Pa- 
ra rrmowr  aywlles vexantes . que  outros 300 an- 
a- <irsde o pnnctpio da Monarchia atk a reforiiia 
e h v i 5 0  iiitroduzido pela alreraçâo da moeda, va- 



riedade d e  medtdas , diff~renqa de preços , outra 
fingoagern , outios costumes , incerteza dos direitos, 
reliquias do syslema feudal , guerras de  Mouros , 
e de Judeos , e finalmeote huma Legislação isolada 
sem systema geral em hum Reino composto de  mui- 
tos Estados, cada hum com seu Senhor dominando nos 
seus Cou tos , e vassallos , disputando a sua Auctori- 
dade com o R e i ,  d e  quem erão Donatanos, ou Feu- 
datarios, havia necessidade de hum Tombo geral dos 
Direitos Reaes em todo o Reino, o que assim se fez 
iio espaqo de 25 annos, como eu já disse, preceden- 
do sabias dilipencias para aquella reforma. 

9. 
As graves penas impostas em todos os Foraes, e 

no Codigo geral ; como tambem a s  proviilencias para 
os Corregedores , Camaras , e Concelhos municrpaes 
obstarem as extorsões, e augmeoto de Direitos não 
for50 poderosas ; as penas erAo " E qualquer outra 
" pessoa que em nome do Senhor da terra, ou por 
JY seu respeito levar mais, ou maiores dire~los do que 
37 por nossas Sentenças , DoaçCies , e Foraes devem 
" arrecadar, seja degradado por hum anno fóra da  
" Villa, e Termo,  e pagará a parte 30 reis por ca- 
" da hum real,  de tudo o que mais levar - e se a 
79 p a ~ t e  não quizer arrecadar esta pena pode-lo-ha de- 
" mandar, e arrecadar qualquer do povo, e haver8 
" para si ametade della, e a outra seja para os capti- 
" vos : e além disto os Almosrariles, Escrivães, e ou- 
" tros Ofticiaes dos ditos direitos, que assim o con- 
" trario fizerem, percão os officios, e não os possão 
" mais haver, nem outros semelhantes - e ,  sendo-lhes 
'' provarlo, que Ihes foi allegado o Foral,  e reclama- 
" d o ,  que não se  levasse o tal direito, por ser fora 
" do Foral, ou mais d o  c o n t ~ u d o  nelle, perante tres 
I, testemunhas, pela primeira vez seja aqoutado, e de- 
'' gradado dez annos para Africa, e pela segunda para 
'' 0 Brazil, e pela terceira morra morte natural: porém 

" a execução da morte se não fará sem primeiro na- 
" 10 fazerem saber. " ve~. a Ord Liv. 2 ,  tt. 4 5 ,  $. 35. 

10. 
Aos  Jurzes , Vereadores , e Procuradores dos 

Concelhos, que cdnforme o seu Regimento na Ord. 
Liv. 2 ,  tt. 4 5 ,  Q 36 tiuhão obrigação d e  vigiar no 
abuso dos Foraes, Ihes foi imposta a pena naquel te~ 
Territorios " em que  se os ditos direitos (do  Foral)  
'-' mais levarem, ou imposerem , mandamos sob-pena 
" de  serem degradados dous annos para Africa, e não 
" entrarem mais em Officios honrados, que facão so- 
" bre isso logo auto com testemunhas, e o enviem a o  
" Regedor da Casa da SupplicaqCIo, e Governador da 
'> Casa do Porto, os quaes farão logo citar as  pessoas, 
" que nisto acharem culpadas, e proceder contra el- 
a Ias; e o nosso Procurador terá cargo de procurar 
" contra elles " Vej. a Ord. Manoelina Liv 2, tt. 26 , 
e a (3rd. Filippina Liv. 2 ,  tt. 45 ,  $ 3 6 ,  e Liv. 1 ,  tt. 
58 , $. 15. Outro si verá os firaes. 

I I .  
Grandes terião sido os abusos, excessos, e in- 

convenientes nos Foraes antigos, que na sua reforma 
em todos elles , e no Codigo geral do Reino m e r e c 4  
&o que  o Legislador Ihes impsesse as maiores penas ; 
morte, açoutes, degredo, privação de officios, e de  
honras, e a mulcta pecuniaria de 30 por hiim : porbm 
a difficuldade de executar estas penas , quando os 
Juizes, e Officiaes erão nomeados pelos mesmos Do- 
natarms, quando os Almoxarifes erão os  mesmos J uizes 
dos Direitos Reaes por Cartas dos Senhorios das ler- 
ras ,  q u e  em seus Estados governavdo absolutos , e 
que sómente reconheci80 os Soberanos Monarchas pela 
simples ceremonia de pleito e omenagem , fez perder 
O medo do castigo, e reduzi0 a nullidade tão sabias, 
e providentes Leis. 

1%. 
Alem destas penas tinha sido ordenado que fos- 

M 
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se defendido a todas as pessoas Donatarias de jnris- 
dicc:o, conhecer por si, 'ou por seus Ouvidores, Jur- 
zes, e Almoxarifes, de quaesquer feitos ordenados so- 
bre P o r t a g ~ m  , Jogadas , ou quaesquer outros Direitos 
Reaes;  par quanto o conhecirnento daquelles feitos 
pertence sómente aos Officiaes do Rei .  V ~ J .  a Ord. 
Liv. 2 ,  tb. 4 6 ,  4. 3 1 ,  tendo sido recoinmendado a o  
Regedor das Justlças que procedesse contra os Se- 
nhores de. terras, que, abusassem da sua jur isdic~ão,  e 
que  " olhe por isso como por cousa mais principal, e 
" as mais das vezps que lhe f o ~  possivel, para s e  pro- 
" ver como for nosso seryiço . . . . O que tudo de no- 
'> v a  Ihe tornamos a encomruendar , e mandar " Ord. 
Liv. i ,  tt. 1 ,  Q. 39. &mente aos Almoxarifes pertence 
por Leis novissimas a arrecadação dos Direitos Reaes, 
sem jurisdicyAo alguma eontenciosa , nem execuçLio 
judrcial, que h? privativa dos Juizes de Fóra,  e Or- 
dinarios, como-foi Legislado pela Lei fiindameiital do 
Real Eraiio de 22 de  Dezembro- rle 1761.  Deçr d e  
1 6  de Janeiro de  1762 .  Alv. de  2 de  Janeiro de  1765. 
Aiv. de 25 cle Setembro de 1769.  Deer- de i de Fe- 
vereiro de  t771 .  Lei de 1-9 de  Janeiro d e  1776. Prov. 
de  20 de  ~klaio de i 778. Prov.,de 20 d e  Maio de  1788, 
e P ~ o Y .  de 20 de  Maio,de 1807 Apezar desta Legis- 
lação tão .providente, se passão a s  Cqrlas dos Alrno- 
xariíes pelo Formulario anllpo, dando-lhes a jurisdic- 
qão de Jqlzes de D~re i tos  Keaes  ; e conservão-se os  
Coutos de Jurisdlcqão aos Donatarios , estando de- 
vassados , e abolidos pela Carta de L e i  de, i 9 de J u- 
lha de  1 7 9 0 ,  e 1792. .. 

13. 
Os inconvenientes, que se oppifem a o  augmento 

da Agricultura , e seu melhoramento procedidos dos 
Foraes, finhSo sido representados pqr nmim em o T r a -  
c t ~ d o  da Eslailistica agraria , que apresentei a Sua 
f i lag~.s lade ein i 8  de Dezembro de 1823 para dar 
conta dos trabalhos da minha Commissão d e  Siiper- 

i n t ~ n d e n t e  da Agr,icultura . eu tiiiha exarnltiado os 
males nascidos d e  causas fisicas; ?moraes, e politicas, 
que  obsta0 ao progresso, e industria rural ; entre as 
causas politicas forão os inconvenientes dos Foraes, 
de  que tractei . e u  vou agora deslgnar quaes s8o os 
Foraes , que merecem ser supprimidos , oúhinorados 
como intoleraveis ; a fim .de  ser o r g a ~ i s a d o  hum 110- 
vo systema de Direitos Reaes , Dom-inicaes ;,e Enifg- 
leiilrcos no Patrimonio da Gor6a , das Corporações , e 
de Pessoas particulares, conhecidos os inconvenientes 
dos Foraes antigos. 

14. 
O s  Diréitos dos Foraes huns são agrarios, e ou- 

tros são fiscaes , estes consistem nos Direitos Reaes 
d e  Portagem, Pescada , Dizama de Senfenca , Cela- 
io , Relego, Direi tos d e  Molnhos, Lagares, Fornos, 
Açougagem , e outros d e  servidão pessoal, a que na 
Iinguageni Alemã chamão banaes- todos es.tes Diret- 
tos m-erecem huma total suppressgo; excepto x Por- 
tagem de  Lisboa , e Porto,  e mais Casas de  Alfan- 
dega maritima , e Raia de  Hespanha , que  se deve 
unir a o  Foral das Alfandegas com a Dizima do Pes- 
cado,  e Direitos do Sal. Ha terrrtorios, onde JQ não 
tein uso a prestacão de  alguns destes Direitos, p ~ r d i -  
da a memoria da sua cobrança ; p o d m  n ã ~ d e l x a o  de 
ser inquietados os povos pelos Senhorios: Rendeiros, 
ou Almoxarifes. H a  no Foral d a  E g a  hum direito so- 
bre os creados de servir, que nunca teve uso , n a s  os 
Rendeiros reclamão o Foral : a ortagem não- te-rn U S O  
em alguns terrltorios apezar sua prolixidade nos 
Foraes. eslava reconhecido no t e n i p ~  da reformh dos 
Foraes, que  este direito não se devia, onde não ha- 
via transportes aquaticos pelos Rios ,  e Pontes.; as- 
sim se declarou no Poral de Condeixa no anno de 
15 15 em o Livro dos Foraes novos reformados da Pro- 
uincia da Estremadura a fo]. i 15 no Archtvo Real 



15. 
A portagem não se paga ao? valorem; mas por 

volunies em carros, e costaes de cavalgaduras maio- 
res, ou menores, e tarnbení por melos costaes : e s6- 
mente os generos d e  Mercadorta para vender são SU- 
jeitos ao Direito Real por Foral; a moeda do seu pa- 
gamento he em reaes, e çeitís ; o ceitíl era a unida- 
de menor da moeda aniiga reformada por ordem do 
Senhor Rei D lklanoel, como já dissemos, e h m  real 
tinha 6 ceitís: como esta moeda não tem uso, he a k  
bitrario ao Rendeiro da Portagem o cobrar como qsi- 
zer ; o Escrivão leva salarios a seu arbitrio maiores ain- 
da que @direito ; ha Territorios, onde osMinistros ta- 
xárão cr &reito de  Portagem como quizerão, a fim de 
favorecer o Rendeiro , em quantias dez vezes maiores 
que o Fozal ; ninguem se oppõe a este abuso, por- 
que oremedio Ihecusla mais do quevale acura : oga- 
do paga portagem por cabeqa, os mais generos esi% 
especificados por extenso nos Foraes, a saber 27 réis, 
8 ,  7 ,  10, 13 e meio, hum real, meio real, dous cei- 
tis, e hun) ceilil ; e l ~  tanta a variedade de generos, que 
parece não se occuparem os Foraes de outra cousn 
mais qw cle portagem ; com efeito se hum alqueire 
de trigo custava, ou valia hum vintein ; a canada de 
vinha cinco réis no tempo dos Foraes, he bem claro 
que os direitos da portagem importavão h m a  grande 
somma, e que hoje por huma carga de trigo se deve- 
ria pagar meio aiqueire, e assrni , á pcopor5ã0, dos 
mais generos. 

F6. 
Dos generos comprados para uso domestico não 

se pagava portsgeni pelos Foraes, quando não exce- 
dia hum costal , pois em alguns se manda pagar pas- 
sando de meio real a por~agen~ , e he quanto impor- 
tava hum costal , conio se pdde ver no Foral de Bey- 
teiros, e n'outroa : tudo se acha alterado muito mais 
pelo Foral de Lisboa, onde não se atlende, nem ob- 

serva o que ordena o Foral sobre os geseros proprios, 
que vem das Fazendas, e Rendas de seus proprieta- 
rios para uso de suas casas; huma nova Legislaqão 
tem alterado aquelle Foral, ordenando se observe o 
Foral da Alfandega do anno de 1587, que he muito 
differente, e tem ouJros direitos de Dizima , e Siza 
das Mercadorias, que e n t r a  e sahem pela Foz e Por- 
tos maritimos. 

17. 
Algumas terras são isentas de portagem, quan- 

do os seus Moradores transportão Mercadorias a ou- 
tros Territorios; nos mesmos Foraes se achtio desi- 
gnadas estas Villas , Cidades, e Concelhos ; por6m não 
tem uso esta isenção, e muito caro seria a qualquer 
apresentar Documentos do seu domicilio para Iivrar 
a portagem, que em outro tempo se pedia dos gene- 
ros, que se transportavão de huns para outros Terri- 
torios. na Cidade de Leiria ba Foral para os Mora- 
dores pagarem onze ceitís cada anno por hama vez, 
ficando isentos de portagem nas Feiras ; porém che- 
gou a tal excesso que pagavão 180 reis , e tinha 
condemnaqtio de dous mil r6is quem não requeria a 
isençjo da jugada de r80 r8is em lugar dos onze cei- 
tis do Foral ; tudo he salarios para o Escrivão , e 
JUIZ ,  e nenhum interesse para o Donatario daquelle 
direito; e deste modo se fazem intoleravem estes Di- 
ratos. 

18. 
O commercio interno, e trafico do paiz sofre 

grandes tropeços com hum tal direito de portagem tão 
mesquinho, porkm multo abundante para os Escrivães 
e para os J uizes ; demecso-se os transportes esperando 
pelo Escriv50, que se esconde para ganhar a preza do 
extravio, augiiienta-se a viagem, sendo necesssrio lar- 
gar huma estrada para buscar outra, que se dirija 
aonde haja EscrivZo dos Direitos R e a ~ s  , n' huma 
grande Feira tudo he registado para ham dueito, que 



o Rendeiro taxa, e de que o Escrivbo ti'ra a maqiiia 
daqueJk genero , que appelwa , não. escapando fru- 
d a s ,  hortaliças, nem outras mitidezas , com que o 
pobre trafica, e O Almoc~eve, auxiliando inuilo o con- 
sumo dos fruclos ruraes. He  verdade clue muito se 
fez eom a isenqso em alguns generos pela Lei de 
177t3.; p o r h  esta isenqãa tem sido frustrada em al- 
gumas parles; ella se deve extender a todos os ge- 
neros, sopprimindo a portagem em toda a parte, exce- 
pte. aos Eortos maritimos. 

19. --. 
A dizima das Seotenqas , que nos Foraes de cha- 

ma; ~Mordpmado i tem perdido o uso na maior parte 
dw,Reioo; p r é m . n ã ~  se perde para o Escrivão levar 
os salarios, , e incoinmodar os devedores penhorados ; 
este direito pagavae,  a hum Mordomo Official , que 
tractave da execuçgo dasentença á custa da dizima, 
que recebia do executado, que não pagava : não exis- 
te este Offioial; poidm existe o Escrivão, que não se 
contenb cpm a d~zima, sendo necessario levar outros 
sak~iok da-execuqão; he por tanto intoleravel este di- 
rei%~-+$-ainda m e s m  onde s e  não usa mais que para 
o EsmivBo ;  como-tambem onde elle se recebe ; por- 
que he affligir hum desgraqado devedor, que não po- 
d a d o  pagar a divida, esta se lhe accrescenta com a 
dizima s o b e  a-penhora dosseus bens, registando-se a 
penhora nos Livros do Escrivzo dos Direitos Reaes. 

90. 
=- - O - - D i t e i  da A~qougagem, que se paga da carne 

dbs Aqowgues, tarnbem iido tem uso em algurnas par- 
tes; ells-he huma ServidRo para reconhecer o Senho- 
rioy WI Aloaide n16r do Territorio por todos os modos 
lucr-athos ; eIle se deve exclurr , e supprimir de todo, 
nã* resldtnds já os Senh~rios em as terras de que são 
Donatarios : o mesmo deve acontecer ao cellaio do p%o 
cozido, que os Padeiros pagão, e que he hum de 30 [>a- 
xa.0 Senhorio da terra em álguns Foraes. EstaBanahcb- 

de, ou serviddo n?io he toleravel M) tempo presente, 
porque, incommodando, e pesando sobre a industsia 410 

pobre, interessa muito pouco aos Senhor~os, que não 
recebendo aquella pensão pela sua mão, he :arrenda- 
da por hum Rendeiro por Iiumarwadioa quantia, e 
pQr isto se faz Senhor dos Padeiros. , 

2 1. 
Os Foroas , Lagares , Moinhos , e-Relegos ,sã@ 

direitos banaes, e de servid2o para os Senhori~s-d+s 
terras; estes dirertos de Foraes tem perdido o uso e* 
algumas terras. que, á força tie luctaiem com os-Ren- 
deiros for80 sacudindo o jugo, eiles são ~ntoleraveis pe- 
la escravidão, a que  reduzem os Lavradores, e proprie- 
tai-ios , -at6 o ponto de se Ihes pei derem os fructos pela 
falta de liberdade de dispor,em delles quan-do se Weof- 
ferece occasião opportu na do seu uso, porbrn nf o se de- 
vem confu odjr estes direitos com aquelles, que farão ad- 
quiridos por contrac-@s especiaes em Escripturas de 
Aforameptos, em que se convencionou a partilha do 
vinho, e azeite nos lagares dO Senhorio directo ; por- 
que, n5o sendo Foraes de povoaqão, devem ter o seu 
effeito .pelo contracto especial, que serve de titulo 
justo- o mesmo direito se adquire no uso- das aguas, 
havendo contracto especial com aquelle , l e  tiver a 
proprredade das aguas partic-ulares. 

22. 
Os Direitos do pescado, pelas Foraes , slo muitos 

varias; tem dizima, e redizima , ha conductos para 
descontar ; ha isençoes no salgado, e cada Senhorio 
tem sua forma de receber prestaçees Nacprala de 
Buarcos pertencem os direitos a fres Senhorios.,-e ca- 
da hum cobra por seu modo com diãerente quota, 
sahinclo as redes dos Pescadores em o niesmo local 
do niar: he muito penivel, e arriscado o trabalho da 
pescaria; não deve recahii o direito sobre as fadi- 
gas, perlgo, e alimento dos Pescadores, a quem falta 
huma re$erva, ou hum morite plo para as redes, e 
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barcos com as tormentas do mar;  as vjuvas, 
orfgos, e os invalidas nao tem hurn fundo de  cabedal 
que os alimente ; a s  privacões da pesca , a sua esca- 
cez não teni hum fiador; os  direitos soffrem diminui- 
ção , e grandes quebras, porém os Pescadores, que  
não tem outro officio, nem cabedal, perecem fome 
não tendo huma reserva; elles mais se queixão desta 
falta, que do quinto e quarto que pagão ; estes são 
os ineonven~entes, que, tenho observado, e ouvido dos 
mesmos Pescadores, classe d e  gente desgraqada que 
tem a sepultura sempre aberta ,  e nenhum cabedal 
para seus filhos, e mulheres. 

2 3. 
Todos os mais direitos fiscaes , e feudaes, que 

se achão nos Foraes para serviços pessoaes, e corpo- 
raes prestados á Corôa , ou  Donatarios, e Senhorios 
directos em Foraes de povoação , jugadeiros, ou re- 
guengueiros , censuaes , ou emfiteuticos, quaesquer 
que  sejão, se  devem supprimir como intoleraveis no 
commercio , induslria , e Agricultura, privando aos 
colonos do seu trabalho, e do cabedal mais necessario 
para empregarem nas suas profiss6es ; n8o haja0 mais . 
fossadeiras , dias de  cuba , geiras , angarias , e ou- 
tros serviços que  os Foraes antigos ainda conser- 
várão ; e acaba de  todo o costume feudal de ein- 

' prazar, e afforar as terras com aquelles serviqos que 
hoje produzem graves inconvenientes depois da nova 
Adoiinrsfração pública , d'outras finanças , e &outro 
systema de Corpo militar com soldos , fardamentos, 
e provisões; porque já os Donatarios por direito feu- 
dal não são obrigados a levantar gente , e sustental- 
la para a guerra, e servico do Rei. 

2 4. 
Os direitos agrarios dos Foraes sto  os censos, 

foros , e outros direitos emfiteulicos sobre predios 
rusticos, ou urbanos, constituidos por Foraes de  po- 
\roaqão , ou por Escripturas especiaes de contracto 

censual , ou ernfiteutico, que  sempre legalmente s e  
presumem na posse antiga , e irnmemgrial : estes di- 
reitos huns são em quantidade cer ta ,  e sabida de fru- 
ctos , O U  moeda , outros em quotas , e rações incer- 
t a s ,  que dependem de  partilha para amua liquidacão: 
fambem são constituidos em casaes encabecadós em 
bum Foreito divididos por muitos colonos; em todas 
estas tres especies de  Foraes ha inconvenientes pa- 
i a  os Senhoraos, e para os colonos, e emfiteutas, que 
empecem o melhoramento da Agricultura nas terras 
jugadeiras , regoengueiras, de Corporacões, e de par- 
liculares. 

2.5. 
Nos Foraes de  quantidade certa dados a Povoa- 

q6es pelos Seniiores Reis ,  seus Donatarios, ou por 
Senhorios em patrimonio seu particular , reformados 
pelo Senhor Rei D. Manoei com avença, e composi- 
qão de  quantia de fructos, ou de dinheiro, encabeçada 
para se repartir pelas terras , ha tres especies de pa- 
g a ;  a saber, huma em quantidade certa por geira, 
juntas de  bois, dias de  arado, ou charrua com gra- 
d e ,  como já notAmos na P. 3.", $. 25 e 2 7 .  outra em 
quantia cerrada Je fructos , . que deve pagar hum 
Territorio; e outra  em quantidade, que deve pagar 
cada Morador pelo domicilio, fogo, ou casa, de que 
tambem já fdlámos. 

26. 
A jugada, ou censo por Geiras, juntas de  Boís, 

ou semente he niuito desigual, e arbitraria. e favore- 
c e  mais os Lavradcres de fóra da Villa e do Termo,  
como acontece em Monte mór o velho; aqui tanto pa. 
ga O que lavra muito terreno, como aqu-e q u e  culti- 
va pouco, d'onde nasce o inconveniente doa latifundios, 
procurando os Lávradores muito t e r rem,  com que 
não podem, a fim de pagarem menos jugada , aquelle 
que faz pouca lavo!ira, paga mais jugada, porque tu- 
do quanto excede de tres Geiras he livre de  jugada, 

N 



e esta isenção s6 aproveita áquelle que poder ama- 
nhar mais daquelia medida da terra. Esta mesma des- 
igualdade tem o Foral de Alemquer, e o de Torres 
novas. ( P. 3.', Q. 24,  2 5 ,  o 27. ) 

2 7. 
Onde a jugada esirl avanpada a dinheiro, ou a 

fiuctos. para s e  repartir pelas terras, em que se paga 
O oltavo do linho, e vinho, tem sido muito desigual a 
partilha , porque, havendo crescido a plantapfio das vi- 
nhas,  recahe o lanqamento sobre a lavoura sómente, 
sendo cada vez mais pesada a jugada do pão,  que não 
póde lançar-se ás vinhas que pagão o oitavo do vinho. 
Cresce a cultura na plantação, em que he mais facil 
o extravio da Rac$o, e dtmtnue-se a cultura dos Ce- 
reaes; o mesmo acontece ao linho, que se  abandona, 
e muito mais onde a Ração he de quarto; despresando- 
se esta sementeira para fazer cultura d e  outra ,  que  
nada paga. R a  outro inconveniente na isenç3o da  Ju- 
gada ein terras, que tem pomares, hortas, e pastagens 
mars rendosas que a lavoura: a fórnla de fazer a par- 
tilha da jugada encabeqada he muito vária ,  e produz 
injustiças- o modo de  lançar a jugada pelo Foral de 
Leiria he por huioa junta de doze Lavradores rusticos, 
que ,  sendo mal escolhidos, fazem pouco exacta a re- 
partição, pendendo mais para huma Freguezia, ou 
Vintena de povoaqão, que para outra; são muilos os 
erros nas verbas dos Livros; as falhas são remedradas 
por tres Vintenas, que ficão de fdra para huma cobran- 
p separada, e administrada pela dita Junta, que care- 
cede quem lhe tome as  contas dos accrescimos das fa- 
lhas, para que não se arrecade da povoação maior 
quantia do que aqueila, em que foi encabeqada. 

28. 
Aquellas Povoaq6es, que na reforma dos Foraes 

rte avançárâo em dinheiro, não soffrem inconvenien- 
t es ,  e at4 ignorão que haja no seu Territorio contri- 
biriç8o de jugada, ou censos ; porque, tendo a moeda 
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naquelle tempo hum valor maior, lie niuito pequeno 
no lempo presente relalivamente ao preqo dos fru- 
ctos , que  hoje valem dez vezes mais ; pois quem pa- 
gava com hum ou tres v~ntens  hiim alqueire d e  mi- 
Jho, não póde pagar agora este alqueire com duzen- 
tos réis: a Provincia de Tras-os-Montes, &linho, e 
Beira, que tem estes Foraes em dinheiro, não sogrem 
incommodo, neni oppress5o na Agricultura; o mes- 
mo succede com as colheitas, ou Jantares dos Foraes 
da Lourinhã, Arruda,  e outros os mesmos encabe- 
qamentos de  fructos nos Foraes antigos nEo são op- 
piessivos na sua quantidade ; psrque, havendo cresci- 
do a povoaç%o, e a cultura, hoje he suave a presta- 
ção, e quota,  que deve pertenwr a cada porção de  
terreno, com ianto que seja lanqada por igual, haven- 
do atienção ás vinhas, pomares, hortas , e pasta- 
gens, e sF qualidade da  producpão dos terrenos, a 
que  he lanpada. 

29. 
O s  censos, ou foros cerlos por Fogos, OU casas 

habitadas , não são oppreasivas , quando os Morado- 
res nada mais pagão das terras que cultivão; pordrn 
se ,  além destes foros, pagão Rações, e outras prestii- 
cões aos mesmos Senhorios , ou se o s  foros se pagão 
pelo número das portas que  tem as casas , como 
acontece em Alrnoster d e  Santarem, são oppressivos, 
não favorecem a povoação, nem o augmento dos edl- 
ficios, que são nscessarios para a Agricultura. 

30. 
O s  Fsraes de quota de  fructos, o u  Raçdes de  

3 O, 4.., 5.', 6.', 7.-, e 8.", de  todm ou parie dos fru- 
ctos nas jugadas, Reguengos, e outros foros, O U  cen- 
sos de Corporaqões , e Seiihorios partieuiare~ , ser ião 
a causa mais poderosa para esmorecer o cuitivador, 
se estes F o r a e  estiveasem em uso eBecli.vo na soa 
Ifkra: O Dizimo Ecdesiastico, a despem do fabrico 
rural,  o gado, a semeilte, os ereadw, a contipgen- 
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cia da colheita, as inunday8es dos campos, a perda 
dos gados, a incerleza do consumo dos fructos, a s u a  
quebra,  e ruina nos celleiros, os tributos, além d a s  
Raqões dos f r u c t ~ s  sem desconto algum na colhetia, 
nem das aviiltadas sommas para rotear as  terras bra- 
vas ,  levantar os  pantanos, e terras atagadiqas, e fer- 
lilisar os are\aes, e terras magras, defender as mar- 
gens dos rios, segurar os terrenos dependurados, sof- 
fier o empate do dinheiro despendldo nestas obras e 
piantacões , de  que o primeiro cultivador não tira 
proveito, affastarião da Agricultura , em lodos os  
seus t r ~ s  ramos capitaes, os  mais industriosos bra- 
TOS: porém por huma lucta entre os Senhorios, e co- 
lonos, aquelles q u e ~ e n d o  tudo, estes dando sómente o 
q u e  não podem sonegar na partilha, ou manifesto 
dos fructos, tem os Foraes padecido a sua alteração, 
d e  maneira que s e  ignora sempre a unidade para a 
divisso das quotas, e por este modo procurão os L a -  
vradores o seu alivio ás furtadelas, dando exemplos de 
immoralidade a seus filhos, e domesticos, que  apren- 
dem a fazer O mesmo, quando forem propriwarios : 
intoleravel inconveniente, que  obriga a cometter vi- 
cios, e produz máos costumes. Finalmente não h a  
hum só Foral desta espeçie ,. que se observe na s u a  
letra em alguma parte do Reino. Mui to  s e  enganárão 
aquelles, que reduzír20 os Foraes a ametade, igno- 
rando a unidade, d'onde havia sahir a sua quota ! 

3 1. 
Estes Foraes de quantia incerta tem grande dif- 

ficuldade em liquidar os fructos ; porque o Senhorio, 
ou a seu Almoxarife, Recebedor, e Rendeiro, não po- 
dendo assistir á colheita, para se fazer a partilha exa- 
cta nos campos, ou eiras, nunca póde receber a quo- 
ta do Forai, ainda que os Lavradores sejão obrigados 
a esperar 24 horas, avisando primeiro os  pai tidores, 
e não podendo levantar os fructos com a pena do do- 
bro, porque a partilha se faz do que s e  achou ,  esca- 

( 101 1 
parido o que  se extraviou, e escoud&o ; na palha, e 
pés das eiras ficão residuos , que  nSo s e  partem. os 
partidores medem d e  cogulo para entregar de  rasoura 
ao Senhorio : he necessaria esta condescendencia do 
Lavrador, q u e  nada perde, mas ganha com a boa 
partilha, que lhe sahe de vigesimo , onde o Foral he 
de  quarto. Quando o Lavrador não espera pela par- 
ti lha, e quer  evitar as  demandas da Denuncia, elle 
s e  avanqa com o Rendeiro, ou Senhotio , o qual s e  
compõe para evitar niaior perda , recebendo huma 
quaatia tnferior áquella, que pelo Fora1 lhe compe- 
tia. 

32. 
A r e d u c g b  nestes Foraes de Ração he feita a 

arbitrio dos Lavradores, que tiverto occasião de  fa- 
zer justiqa por sua mlo, sendo-lhe penivel a demanda 
judicial com o Senhorio poderoso; mas tem chega- 
do a excesso a liberdade. dos Lavradores , porque 
h a  Terr i  torios, que  se  recusão ao pagamento das Ra- 
qões, impugnâo os partidores , ou avaliadores, e se  
levantio negando os Foraes antigos , e authenticos 
com posse ant iga,  e immemorial L são demandados, 
perseguidos e inquietos; e tudo isto são inconvenien- 
tes intoleraveis, que obrigão a ordenar outro systema 
de Foraes para socego dos pdvos, e firmeza do Patri- 
monio da Corda, Donatarios, e particulares Senhorios, 
fixando quantias certas, liquidas, e menos intolera- 
veis , não podendo ter uso os Foraes antigos, . q u e  
s%o huma q u i m e ~ a  na  prátrca d a  receita, e ongem 
de perturbaqões , que crescem cada vez mais com 
grave perda dos Senhorios, e das Rendas do Es- 
tado. 

33. 
H e  injusta huma parçaria, ou sociedade de co- 

lonia, ou afforamento , em que o Senhor do terreno 
pertende do s e i 1  colono, para quem. traspassou todo o 
dominio na censo, ou o dominio util no foro, que lhe 
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faça quinhX~ do que rendêrão as bemfeitorias, para as  
quaes elle nada concorreo, e que leve huma porç20 de  
fructos produzidos mais pela ~ndustria , que pelo ter- 
reno trabaIhado B forqa do braço cultivador ; sendo 
certo que O trabalho do homem vale mais que a ter- 
r a ,  nelle tem O seu primordial patrimonio dado pelo 
Aulhor da Natureza ao primeiro Pai do genero hu- 
mano. No grande a desigualdade dos Foraes sem at- 
Qenção á differenqa das terras , que,  não dando mais 
q u e  rlez sementes, e algumas nem cinco na lavoura de  
trigo, são de muita pequena producqão , não poden- 
do a sua pobreza com os quartos nem oitavos, nem 
animgo o Lavrador a ineihorar com a s  roteas novas, 
ou  aberturas de vallas : fertilissimas erão a s  terras do 
Egypto produzindo mais de  60 sementes em pred~os 
já  cultivados, mas nada mais pagavão qiie o quinto, 
como nos ensioa a b s l .  Sagr. 

34. 
Outro inconveniente he a encravação de terras 

livres de  rações em Lerritorios jugadeiros , não4haven- 
d o  Tombos com a clareza necessaria; são vexados os 
Proprietarios, e Lavradores para o pagamento de  ra- 
@es e jugadas , embargados os seus fructos, coin o 
fundamento de se  acharem dentro do terlitorio juga- 
deiro, ou racoeiro : O mesmo acontece com as terras 
contiguas , sujeitas a outros Senhorios com diversas 
quotas de  fructos , sendo obrigados os colonos ao pa- 
gamento de  jugadas , e de outras raq6es siniultanea- 
mente, conio tein acontecido no Campo de Coimbra , 
e no Termo d e  Monte mór o velho, onde forão pe- 
nhorados mais de 50 Lavradores, que cultivavão o cam- 
po da Velha ; que h e  livre de  jugada; e tambem nas 
terras de Santa Clara, que  são raçoeiras ao Conven- 
to  de Santa Clara de Coimbra , e não devem jogada. 
H e  intoleravel este abuso nos Rendeiros, e Almoxari- 
fes , vexando os Lavradores, que não podem com o 
flagelo das demandas, e antes querem pagar o que 

n30 devem, para evitar a perda de  tempo, e dinheiro 
necessario para as suas lavouras. 

35. 
E m  alguns territorios tem os Póvos, já de  longos 

tempos, feito avenqas com os Rendeiros em quantia 
certa por geiras , aguilhadas , ou dias de  Iavonra, e 
por este modo se achão reduzidos muitos Foraes a 
foro certo e sabido, minoradas as raçses a hum vi- 
gessimo, e mais ainda: tambem s e  avenção em pa- 
gar de raqão o mesmo, qiie pagarem para o dizimo 
Ecclesiastico ; este dizimo tem sómente o nome, pois a 
quota decimal tem usos differentes no seu cálculo : os 
Rendeiros, quando arrendão , calculão aquellas aven- 
qas, não tendo attengao alguma aos Foraes, perdidos 
pela falta de  observancia : muitas sem stdo as  pro- 
hibiçges para evitar estas avenças , que minorárão , 
ou supprimirão os Foraes sem consentimento dos Se- 
nhorios muito lesados ; porbm a força do costume, 
a dificuldade da Iiquidagão das rações , e o pezo so- 
ble o Lavrador, são mais poderosos agentes : nada 
púde cohibir os  Rendeiros, que gaahão tudo com es- 
tas avenças , evitando a malicia , o roubo , a tergi- 
versacão dos contribuentes. porém com tudo nunca 
se evitão as  demandas, logo que  se  disputão a s  aven- 
qas, que não tem legalidade alguma. 

36. 
Os Tombos destes Foraes raqoeiros , quando se 

fazem, são iinposturas, porque, ou se  devem reconhea 
cer os Foraes com a s  suas raqões, ou com o uso,  e 
posse das avenças ; no primeiro caso he enganar o 
Senhorio, e os Póvos , pois o seu pagamento não se  
faz conforme o Foral ; no segundo he  processar hum 
Tombo contra o Foral,  que n8o approva as aveocas 
em quantia cer ta ,  nem de quotas diversas do Fora1 ; 
o Senhorio ou seu Procurador não póde al terar ,  ou 
minorar O Foral, chamando, ou quitando huma par- 
te do patrimonio : o Juiz do Tombo nJo póde julgar, 
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nem authorisar semelhantes reconhecimsnlos ; he este 
outro inconvenle@e intoleravel , que dá causa a Toin- 
bos illegaes , e chimericos, enganando os Senhorios, e 
fazendo lev ntar 0s Póvos, que recusão reconhece1- 
10s , nem pagar as raçles dos Wraes , que 
de  tempo longissimo , e immemoriaí senso usão, mas 
entretanto causão contendas, e demandas. 

37. 
E m  alguns territorios, onde as Corporaqões tem 

foros, e ra@es he  tanta a difficuldade em separar o s  
terrenos jugadelr~s paio se cobrar a jugada do pão, 
do vinho , e do linho q u e ,  cançados com as deman- 
das, tem sido Fecessario fazer composição em quantia 
cerla de dlnhelro para s e  cobrar por deirama, o que 
acontece0 em Coimbra; porbm esta composiqão he 
tão mal lançada que  alguns casaes se  tem despovoa- 
do , carregando tudo sobre jornaleiros , e alliviando 
aquellas pessoas , que rigorosamente devirio pagar a 

jugada ; na P. 3 ', $. 7 3 ,  tractgrnos deste cootracto 
com a Casa do Duque de Aveiro, hoje na  Corôa. 

. - 
3 8. 

A s  raçóes do linho nas Provincias do Reino eni 
terras ~ugadel ias  , reguengueiras , e .emfiteutieas são 
de  quarto , e de oitavo; estes foros são gravosos á 
cultura de hum vegetal da primeira necessidade para 
a cobertura , e asselo do genero humano , uso dos 
Temptos, e vestidura da Tropa ; he huma cultura, 
que  raras vezes recompensa a despeza do Lavrador, 
pois que carece de hum grande trafico , e apenas 
de 20 sementeiras apparece hunia que o alegre : 
com tudo o seu manejo occupa o sexo feminino , e 
nada perde a Nação corri a paga do trabalho; porém 
nada conv~da  o Lavrador obrigado a pagar dizimo, e 
raçGes de hum vegetal, que deixa a terra preparada 
para produzir mais nos annos seguintes á custa do 
a~nanho, para o qual 410 concorreo o Senhor d o s d i ~ i -  
p o s  , e das racões . he ~ntoleravei esta raqâo , que tem 
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obstacio a hriina ciilt~ira muito propria das Provineias 
cio Norte, e Cainpos de Co~nibra , Riba-Téjo, Comar- 
ca de Bragança , e de  Lerria , e tambem na Beira, 
onde tem afrôxado o seu fabríco , que era hum ma- 
nancial de riqueza agrsria. 

3 9. 
T e m  sido grandes as contendas sobre a ração de 

'pomares, Iioitaliqas : legumes , batatas, arroz, sou- 
tos , niontadas , e outras plantaqdes em terras juga- 
deiras, reguengueiras, e outras obrigadas a pagar a 
quota dos Foraes em todos os fruclos , ou em ce- 
reaes* a decisão tem sido a favoi dos Senhorios, e a 
favor dos colonos ; não ha certeia nisto ; e eis o que 
miiilo empece a cultora as avenqas , e avaliações 
nos Reguengos da Casa de Braganca , e da Rainha 
não removem os inconvenientes da ra@o daquellas 
producçt7es, h e  necessario por tanto fixar huma regra 
certa, que,  fechando o caminho para fraudes contra 
os Senhorios , d o  tire a liberdade da cultura , que  
mais proficua for ao cultivador. 

4 O. 

Além das raqões dos fructos s5o os reguengos, 
e prazos obrigados a outras prestaccies certas de gnar- 
das , Alcaidarias , fabrica de  vallas , transporte aos 
celleiros , ciradegas , fogaqas , e outras pensões com 
differença daquelles, que habitão as terras inarcadas, 
proltibindo vindimar , ceifar , OU recolher a azeitona 
sem licença dos Rendeiros, ou Almoxarifes, com pe- 
u a  do dobro, ou perdimento de fructos; são inlolera- 
veis estas pençles, q u e ,  sendo impostas quando os Mo- 
radores dos reguengos gozav2io de niui(os privilegtos, 
menos sensiweis se fazião, purém hoje !azern diminulr 
a cultura, e a povoação, causâo en~igrações, não se au- 
gmenta a plantagão , antes relo conlrario se derro- 
tão as arvores, e se arranczo, niudando-se para outro 
ierr~torio,como tem acontecido na Freguezia da Anobra 
d a  Casa do Duque tia Cadaval , no Termo de Coim bra. 

o 



O valor dos Predios em terras rüçoeiras ire infe- 
rior pelo desconto dos kiudemios, confdrine a partilha 
dos fructos; conta o proprietario, e ocomprador com 
o desconto de 2 5  por cento , e com as pensões, foros, 
e raqdes; as vendas d o  mais lucrativas para os Se- 
nhorios, doque para os colonos, e daqui nasce o incon- 
veniente de se fraudar a declaração cto preço das vt.11- 
d a s ,  em que perde a contribuicdo das Sizas, dando 
causa á derrama, que se faz pelos povos encabe<;a- 
dos: são as laudemios iuioleraveis, quando excedem 
a quarentena da L ~ L ,  ou se  paga do valor das bem- 
ã-ilonas feikas pelos eoIrrnos. 

42. 
Nas v ~ n h a s  raveiras  costulnão os Lavradores se- 

mear alguns cereaes, que  ajudso o amanho, e bene- 
ficião a s  plantas nos sitios, em que a plantacão ad- 
mtl te  lavoura, e sementeira, como se usa nos Gam- 
pos da Villa da Chamusca, e no Terolo de Miranda 
d o  Corvo , disputão os Rendeiros , e Almoxarifes , e 
p r t e n d e m  F ~ $ O  do vinho, e dos mreaes creados si- 
multarremente; recusão os Lavraclores , dizendo que  
B ~ O  devem pagar diias ppnsões do mesmo terreno ; da 
mesma fdrma se qoestiona na Lavoura de revolta, ou 
contrafeita na seitleijteira dos rastuthos ; recusão os 
L a v r a d o m  as raç6es Cestas segundas novidades no 
mesrno anno e no mesmo terreno. Em-aquk outro in- 
.e-onvenrenle nos E'oraes d s  quota de iruclos, que 
einpece a indcstria rural. 

43. 
As obras hydraiilicas dos campos jirgrdeiros, re- 

gtiengueiros, e outros de quotas de fructos, n l a  tem 
hum fundo cerio applicado para o melhoramento da 
Agricultura, humas obras saio íI custa dos proprieta- 
~ 1 s  em campos jugnieiros, outras d custa de honin 
,:urção de fructos re,sé;cel.vada para valias, yalhdos, e 

tj <]obradas, o que se  chama fabrica, e se arrecada .pa- 
ra o Senhorio, que nunca faz as  obras, ou são feilas 
tarde, e mal fabricadas. Estavão os campos de Alvis- 
quer enl Gantarein alagados, e sem vallas, quando pe- 
la minha Coo:rr.issa"o da  Agricultura se  abrirao duas 
de  legua á c i~s ta  de hama derrama, que lancei so- 
bre os proprieiarios. Os campos do Louriqal, e da 
Asseca eni Santarem, e muitos paíies no campo de  
Coiinbra, e Vjlia nova de Anços eelão iucultos, par- 
que nno pociein os proprtetarirrs com aquellas obras, 
pagando huma  ratão dos fructos. NO campo de  Lei- 
ria raçoeiro de 3." se fazem as obras á costa da Casa 
do Infanlado Senhorio das r a q k s ,  porém são neces- 
sarlas inforinaq6t.s , vistorias, ordens muito morosas, 
que relardão a obra,  para a qual nunca se  conta com 
fundo algum certo: perde-se entre tanto a lavoura, e 
os pantanos crescem. Outro inconvenranle que faz rn-  
toleraveis os Foraes de quota defructos, que, não ap- 
plicaado alguma porção de todo o monte para aquel- 
las obras, recahe tudo sobre o cobno,  ficando as ra- 
qBes livres de toda a despeza. 

Muitos terrenos sedeiaão incultos reservados para 
gado,  a fim d e  evitarem as racGes, e os dlzirnos o ga* 
do he newwario para a cultura, elle he hum dos Rãmos 
capitaes; porém elle deve ter iimites , como sempre 
teve pela nossa Z~=gis laç~o  ; a La~pctira n2o tem limites 
alguns, a abundância dos Cereaeb depende do seu au- 
gmento ; e por isso os F ~ r â e s  d e  raqRa es:orv8o a cuf- 
t u r a  d o  grão, e legumes, e fa7. meeqi~roha a soa pro- 
ducqão, mudando os Lavraàores n sertienteira para a 
creaqio excessiva de gado . t~vemos Legislacão que 
probibia crpar gado , quando o seu proprietario não 
fizesse Lavwra  : Iie serdade que por alguns Foraes 
w manda estimar o terreno tnculko para se pagar a 
raqão, mas este  rernedlo não faz produzir p50, o es- 
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timo se faz muito favoravel, e o gado paga tudo com 
usuras grandes : Outro inconveniente. 

45. 
A Legislação sobre o privilegio da  isenqão das lu- 

gadas he complicada na Ord. Liv. 2 ,  t t. 33, desde o $. 
8 , e seguintes, e tt. 5 9  , 9.4  , no privilegio dos Desem- 
bargadorcs; nos Foraes se achão outros, e a Lei d e  
1 7 7 5 ,  e 1776 sobre as  jugadas nas terras da  Rainha 
nas  Caldas, Obidos, e annexas alterou estes privile- 
gios, p o r h  são ainda muitas as diividas ; confun- 
dem-se as  jugadas com as raç8es dos Reguengos , e 
terras  raçoeiras das Ordens ~ ~ i l t t a r e s  . e m  Fantarem 
correm demandas pam se  julgar a isenção, he neces- 
sai io fazer inventario das Fazendas, juntar iriulos , e, 
ouvido o Procurador fiscal, se  profere huma Sentenqa, 
q u e  extrahida do processo faz o patrimonio do Escri- 
VBO ; nos O U ~ ~ O S  Almoxar~fados regista-se sómente o 
privilegio, e eni alguns nada 11e necessario o p ~ z o  dcs 
privilegiados nas jugadas encabeqadas recahe sobre 
os Moradores; e nas raçoeiias he  o Senhorro quem 
perde tudo : Este  Inconveniente merece providencia. 

46. 
A s  jugadds, e raçccs se arrecadão á custa de 

muitos salarios, eordenaclos, hnns á custa dos Senho- 
rios, e outros ir custa rios Lavradores. H a  na  Conta- 
doria ,  e I'ro\erloria das Lesirias de Santarein nove 
Barnos cle lugadas clentro do Termo da Villa, e anne- 
x a s ,  eni que se occuplo inuifos Officiaes de  arreca- 
dagXo para a i~~ir t i l i ia ,  e inanifesio do oitavo dos vi- 
nhos, que se paga e m  dinlieiro pelo valor d e  huina 
iiquidacâo, cjrie  he violenta .ao Lavrador obrigado a 
recolher o v~iiho nas suas Adegas, sujeito ao perigo, 
perda ,  e dimiriui)ão contra a letra tlo Foral: os sala- 
rios das  e s r c u ~ õ e s  e recibos, ou bilhetes para a co- 
b r w q a  das jugadas, e os Direitos Reaes , e os cornpli- 
cados processos amofinão o Lavrador, e o abatem com 
esceaslyag cus(as, maiores ainda que as contribui~Õe8: 

na Cidade de Leiría foi necessaria homa providencia 
especial pela Junta do Infantado requerida pelos La- 
vradores para remediar os  excessos, e extorsões ; po- 
r6m ainda niio he ampla, liem gera1 ; estes inconve- 
nientes na arreeadaqão sâo gravisstmos , e intolera- 
veis. 

47. 
A medida excessivrt dos íriictos na partilha das 

e i ras ,  ou celleiros feita pelos Medidores com seu co- 
gulo, privando-se o Lavrador do grão, que cahe da 
medida, a demora nos dias perdidos na c o n d u c ) ~ ,  a 
irregular liquida@o dos preços dos fructos sem a@ 
dieacia dos Lavradores, a cobrança in tempestiva a 
dinheiro antes da boa venda dos fruclos, a iejeiqão 
da moeda papel no pagamento das j u g d a s ,  as  de- 
nuncias dos fructos sonegados, processadas por via or- 
dinaria, produzindo matores custas que os direitos, tu, 
d o  são inconvenientes: que não s e  podem tolerar. 

48. 
O s  foros de Casaes encabeçados em hum só  Fo- 

teiro para pagamento do foro interro ao Senh»r:o sãv 
muito usados r;as Provincias do Norie , partic~iinr- 
mente na Minho , onde a terra h e  dividida por mui- 
tos colonos, constituindo hum i'ra7o geral par falta 
de terreno, que,  chegasse para tanta povoaqão , q u e  
por legua quadrada excede de  2710 Moradores, quan- 
do no Albm Téjo he de a46 : na Estremarlura de  
553 - na Beira de i 240 por legua: em Tras-os-BTon- 
tes de 770 : e no Algarve de 600 em humã Pro- 
vincia ,- que tetn servido de viveiro para a povoa- 
@O interna, e externa , onde lhe s o b e ~ ã o  os povoa- 
dores, e lhe  falia a terra, não podião os Prazos, e 
Predios ser individuos como nas outras Provincias, 
em que lhe cresce a terra ,  e faltão os colonos povoa- 
dores para os  latifundros : o dorninio pleno s e  repariio 
em directo, e u ~ i l  para que abundasse mais a bene- 
6cio de muitos, querendo todos gosar de propriedade 



rural, a mais sólida de todas : n2o ha Lei ,  que prohiba 
e s k s  encabeqame~tos,  nem que defenda a divisão de 
hum casal, ou predio por muitos colonos, hum delles 
obrigado ao foro inteiro, nunca se póde dividir o seu 
pagamento em partes, quando o Senhorio directo re- 
cusar;  porém muitas são as questões sobre a divisão 
dos Prazos, havendo Sentenqas contradictorias a fa- 
vor ,  e con4ra; fundadas hunias na prohibição da di- 
visão, q u e  nos emprazarnentos se  convencionou ; ou- 
tras-no uso inimemorial, gue tem admittido estas di- 
vipões* a Ord. Eiv. 4 ,  tt. 3 6 ,  manda conservar o fo- 
r o  inteiro, mas não prohibe a divisão por muitos co- 
lonos ; o mesmo se deduz da Ord. tt. 9 6 ,  8. %3, nos 
eficabeçamentos dos Prazos. Ngo se  deve confundir 
a inkgridade do Prazo, esta sempre se conserva e m  
hum s6 Predio, ainda que  seja distribuida por muitos 
a sua cultura, e o seu dominio util. 

49. 
He muito poderoso o costume, que  constitue 

L e i  a nrais imperiosa, se elle não he opposto á recta 
razão, antes he huma prova de  ser racionavei , quam 
to mais antigo, e mais usatlo; he do interesse do Se- 
nhorio que O Prazo seja distribuido por muitos para 
sua  melhor cultura, e maior valor, de que resulta 
haver rnais vendas com niuitos Laudemlos; he de 
utilidade piiblica, porque rende mais a producqão, e 
são maiores as s u a s  com vendas mais frequentes ; evi- 
tão se  os latifundios em hum s6  proprietario; mais bra- 
(os se occiipdo em propriedade sua :  não prejudica 
aos c o l o n ~ s ,  porque o Senhorio n3o impugna, nem 
pôde impiignar, huma vez q u e  receba foro poi intei- 
r o ,  e não se  confundgo os limites do Prazo; nenhum 
dos colonos tem drreito a impugnar a divisso, qilan- 
d o  cada hum tem direito s6mente ao seu quinhdo, 
q u e  herdou, comprou, ou adquiri0 por outro titulo 
legal capaz de transferir dominio, ou quasi dominio; 
logo n3o tein vicio algum, nem illegitimidade aquei- 

le costume de encabeçar o Prazo em htini s6 Foreiro, 
ainda que se clistribua o terreno em muitas p q d e r s  
por diversos colonos, OLI ~nqw~linos,  cada h- e p  40- 
inznzo utii nm'seus respect~vos quinhces. 

á0. 
O mconvenienle destes Foraes de casaes enea- 

bepar :~  procede (tos Tombos , em que se descrevem 
as Glebas , e as divisaes do casal em tantas verbas, 
quanto os  colonos , niedtndo , e marcando em reta- 
lhos , repartindo, e distrinçando o foio em fracções 
de medidas, galinhas, capões, e ovos para se eobra- 
r e m  pelo cabeça d o  casal,  qite todos os wnnos, o u  
todos os arrendamentos se niuda, ou se  escolhe pelos 
colonos, e algumas vezes pelo Juiz  d o  Tornbo , o u  
do territorio, e extrahtndo huma Senlenqa para a co- 
branqa, que avuka e m  salarios para serem pagos p i o  
cabeça ; este cabeça d e  c a , ~ a l  não póde cobrar dos 
outros , soffre penhoras, e execugões , e he p n i v e l  
se r  cabecel , ou Possueiro em hum casai , que tantos 
incommodos causa para c&rar migalhas, e fragmen- 
tos cio foro,  sendo mais facil ao cabecel pagar tudo 
a sua cus ta ,  qae receber de tantos wlonos q u a n i u s  
divididas , e subdivid~dm ao onfinito : não bhn ji~stl-qa 
nestes foros, muito mais quando os casaes pagão tam- 
k m  rações de fructos; falta a iguaidade das presta- 
ç õ ~ s ,  recahinôo o pagamentcr d o  foro e m  huni só co- 
lono, que devendo ser o maior proprietario, he de 
orrliriario o mais pohre do casal. 

5 1 
O s  Foraes cwstituidos por & c a p t ~ ~ r a  especial 

de coiitraclo e m  Predto certo para pessoas cerlds de- 
signad2.s , e seus herdeiros , sem clausiiia de  povoa- 
@o, hans &o perpetues heredilartoe, outros de no- 
m a ç B o  em vidas , oritros famdtares , ou & pacto, e 
y 6 n o â a :  as clausulas aritlgas destes A8uri iwntos 
copiados pelos Tabel l i ,~es nos Livros :Ias suas notas , 
são deduzidas dos costoi~ies feudaes , que inet a~norfo- 



ge&o o conlracto emfileutico, como se prova dos Do- 
~"mentos,  e Eseripturas nos Cartorios das Corpora- 
qões, que sónlente emprazavão em vidas de tres em- 
fiteutas antes da Lel de 1769 ; tantas ergo as peusdes, 
prestaqões, e servicos pessoaes, que o emfitelita de- 
via pagar, que mais parecia escravo que socio no 
contracto , pelo qual se transfere o dominio pfeno nos 
censos, e o domínio ulil nos foros emfiteuticos: tal- 
vez que a raridade da moeda, obrigasse naquelle tem- 
po a substituir-lhe o serviço pessoal, que se conven- 
cionava em lugar de fri~ctos do predio, ou da moeda 
pouco abundante antes das minas americanas. 

52. 
Os inconvenientes destes ~ o r a i s ,  al8m das clau- 

sulas antigas feudaes, e banaes nos serviços pessoaes, 
prestados ao Senhorio directo , e dos mais direitos 
intoleraveis, de que havemos faltado nas outras espe- 
cies de Foraes , procedem das questões , que o tem- 
po fez apparecer sobre a natureza daquelles contra- 
ctos degenerados em Compras, arrendamentos, mor- 
gados, substituiq6es de familias , fidei-commissos , e 
sub emíiteuticaqi3es - as ~enovações das vldas, os com- 
missos, as renuncias, a les& dos foros, o direito hy- 
pothecario , a via executiva , a opção , as bemfeito- 
nas, 2s successões , as nomeaqbes, a partilha, a tiaus- 
missão da posse, a prova dos titulos de adquisição, 
as esterilidades, o usofructo , as insinuaq0es da doa- 
~ ã o ,  OS dotes, doacões geraes, collações, predios in- 
cultos, predios c~iliivados ou construidos, são outras 
tantas controversias , que inquietão os emsteutas, e 
os Senhorios directos, merecendo por isso regras ge- 
raes com's~:.ema , que faça0 mais simples hum con- 
tracto, e Iiuma propriedade, que tanto uso obteve nas 
transacqões sobre o meu, e teu. Vej. Almeida de Lo- 
bso no seu Traclado Pratico , e Critico do Direito 
Fmfiteutico. 

Os direitos intoleraveis, que temos referido, fo- 
rão constituidos por Lei, e coiitraclos, ou pactos, e 
costumes antigos, que produzirZo inconvenientes so- 
bre o melhoramento tia Agricultura , e tranquilli- 
dade dos povos , offendendo o meu, e teu com as ex- 
cessivas prestacdes indignas da justica dos contra- 
ctos , que tem por base a equidade , e por isso n8o 
podem tolerar-se aquelles direitos , a pezar de se ar- 
gumentar com a Ord. Liv. 2 , tt. 35 , $. 7 nas paia- 
vras " e quanto ás cousas dos bens aforados, ou em- 
" prazados , mandou que se guardasse a fórma dos 
2, contractos sobre taes bens, e cousas feitas " : e com 
a Ord. LLV. 4 ,  tt. 38,  4. 4 " se cumprira seu acordo 
" (do Senhorio) e concerto: e no tt. 36 , 4. 5 ,  segundo 
" a fórma do contracto. " Nem obsta a regra geral da 
Jurisprudencia, que concede aos contrahentes conven- 
cionar todas as clausulas , condiqões , e pactos, que 
forem do seu agrado; he beni entendido, que tudo se 
coneede ao Senhor da cousa, com tanto que não of- 
fenda a justiça, a equidade, e a saivaqão phblica , ti- 
rando a propriedade a hum para a dar a outro, a 
quem nso pertence. Aos inconvenientes dos Foraes he 
necessario dar remedio, para serem removidos a favor 
da  Agricultura, e justiça dos contractos censuaes, .e 
emfiteuticos, supprimidos os direitos feudaes, e b a ~  
naes. 



PARTE SETIMA, 

.Reme&a para remover os iliconve~zientes da a n t i g ~  
LegislaçGo dos Foraes. 

1. 

CONHBCI~WP 01 i n e o ~ v e ~ i e ~ t e s ,  e OS estorvos, que 
ss Foraes causão B Agriculti~ra , Commercio, e Po- 
voação, será facrl achar o remedio , porém elle deve 
ser energico, e h e i o ~ c o ,  d e  maneira que não aggrave 
9 mal , ou que  não produza deslocação no Corpo Ci- 
vil , e Potitioo , introduzindo huma desorganlsaçSo 
maior no seu system.a , como lembrárão as  espurias 
C6ríes do anno de  182 I , que lentamente abo l~ão  os 
Foraes da Corôa, e das Cwparaç6esY por meio de hu- 
ma reducçiio dos direitos a ametade do que  pagavão os 
povos, e huma amortisação desta ametade rernida por 
avaliaç0.e~ de  preços , que devido receber os Senha- 
rios directos, e censuaríos . as Rendas d a  Coras , e 
das Corporaqães finaviio; os serviqos feitos ao Rei, 
e á Nagão não se remiineravSo; as instituiqões pias, 
Religiosas, e Civis aeabavão ; nada d e  Religião ; na- 
da d e  Literatura, as  artes, e officios não tinhão uso, 
faltando o patrimonio daquelles, que  as  protegem, e 
inanCBm, tudo seria selvagem, e retrogrado ; apparece- 
r w e m  fim huma geral deslocação Civil; tal era o re- 
n-lrilio lembrado por huina Assemblka, que se chama- 
va Soberana, convocada sem ordem do Soberana Ma- 
narcha. 

DissoIvida aquella sediciosa Assemblsa de Côr- 
tes , onde os sabins ergo mudos, mandou Sua Ma- 
gestade em Junho de  1823 que se  fizesse huma revi- 
são de toda a Legislaçlo, que Elle havxa sanccionado 
com dependencia d'aqnellau CBr~es,  privado da  sua 
Soberanra pura, livre, e independente. Sendo revista 
a Lei  da reducção dos Foraes, q u e  as  Cortes fizer20 
em Jriaho do anno d e  1822, efla foi reprovada, e Sua 
Magestade ordenou pelo seu Real Decreto de 5 de Ju-  
nho de 1824, huma Jun ta  de 6 Deputados creada pa- 
ra  lhe propôr o projeclo da reforma dos Foraes , e Di- 
rezas que as CGries chamárh Banaes , cornbzrlandq 
com madura r$ex&o o znteresse partzcular com o pú- 
bltco , e com os Sagrados da? eitos da proprzedaade . es- 
tas for20 a s  hses geram dadas por Sua Magestade, 
para a J u n t a  formar o seu projeekr de Reforma dos 
Foraes, mznorando, ou alterando o systema das  ju- 
gadas , pUrtOS , e lerços, supprzmzndo os FOI-aes iato- 
leravezs em algumas partes esta havia sido a promes- 
sa de Sua M a g e d a k  na sua Carta Regia , escripta 
do Rio de  Janeiro aos Governadores do Reino em 7 
be Mar50 de  1810. 

3. 

Reunidos os 6 Deputados era J u n t a  no mez de 
J u l h  de 1 8 2 4 ,  logo se tractou de  começar os traba- 
lhos da reforma dos Foraes , enviando cattas aos PFO- 
vedores , C o ~ í a d w e s  da  Real Fazenda nas Cotnawas 
do Remo para transrnittirem ás Camaras certos Que- 
sitos necessarios para esclarecimento da estadistica 
dos Foraes , e commissionarem pessoas ínleliigentes , 
que awsilksern as Camaras n o  exame, e resposta aos 
Quesitos, q u e  devia ser remettida B Jun ta  com a s  
.&servaçGee dos lixesmos Contadores, evitando as  de- 
moras, que retardassem aquetle generoso beneficio da 
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reforma, contra as Psternaes Intenções de Sria Ma- 
gestade, que tão frai~camenie deseja se verifiquem : 
os Quesitos são as seguiotes: 

3." Se ha Foral na Camara. 
2." Por quem foi dado, e qual a sua data. 
3." Que he o que elle manda pagar, ou fazer. 
4.' Se o que está em uso, he o Iiiesmo que o Fo- 

ral manda. 
5.' Se lia dinerenqa entre o uqo , e o Foral , em 

que consiste, e desde quando. 
6.' A quem se paga o que se deve pelo Foral , 

ou pelo uso. 
7." Qual he o modo da arrecadação. 
8." Se a obrigação do Foral comprehende todo o 

Districto, Freguezia, Lugar, ou Casaes disper- 
sos , e quaes são 

9.' Qual he a obrigaqão proveniente de Foraes, 
que niais vexa o Foreiro. 

1s.' Qual he o preqo do actual arrendamento, ou 
Administração desses Direitos. 

I i." Qual era a preço, ou rendimento nos annos de 
1819 e 1820. 

12.' Se ha emabeçamento de todos, ou de alguns 
desses Direitos, como, e em que tempo foi feito. 

13.' Se o mesmo Districto está sujeito a diversos 
Poraes. 

14." S e  o estiver : o que se manda pagar por cada 
hum delles, ou por costume, e desde que iem- 
PO- 

1%' Se não ha Foral, e ha posse: que he o que por 
ella se paga, e qual he o modo da cobrança. 

16.' Se consta haver Foral, posto que não esteja 
na Caniara ; em poder de quem se acha, ou se 
presume que se achará. 

17.' Se o que se paga por Fora1 , ou posse he pro- 
ducção da terra obrigada, comprado fdra, ou 
s u b a t l l ~ i d ~  por outra aapecie. 

18."&ue he o qiie p6de ser mais conveniente aos 
Foreiros com menos prejuizo dos Senhorios. 

19.' Qual he a fructo, de q u e  mais abunda, e para 
que he mais proprio o terreno. 

4. 

Estes 19 Quesitos se  reduzem a 6 Capitulos ge- 
raes, e vem a ser os seguintes : i." A exislencia do Fo- 
raI, ou posse . 2.' Os Direitos que se pagão : 3.' O 
modo da Arrecadaçso : 4.' Os Fructos da pruducção 
do tei ritorio : 5,' O que he vais conveniente ao Seriho- 
rios dos Poraes: 6.' O que-he de menos vexame aos 
Foreiros , e Contribuintes : todos estes Capitulos são 
de facto que s6mente podem ser conhecidos no Local 
dos territorios, ouvidas as Camaras rnunicipaes , e os 
Contadores das Comarcas ; assim cosio se praticou 

ara a reforma por Ordem do Senhor Rei D. Maneel. 
R e  verdade q u e  existem no drohiro Real os Foraes 
por Provincias , ou Comarcas, cujas copias forão en- 
viadas ás Cemaras respectivas; porkm ba muitos Fo- 
raes de Corporaç6es , e de pessoas particulares, que 
não forse reformados, nem são guardados na Torre 
do  Tombo, Archivo destinado sdmente para os Titu- 
Jos , e M o o ~ e n l o s  Literaes dos Reis, e Fazenda 
Rea l ,  ou da Coroa; tambeni não consta da sua esta- 
distiea actual, do seu uso, e pratica, que em 300 an- 
nos tem feito alterar a quantidade dos Dire~tos, ou 
perder de todo a sua percepção ; falta saber o vesa- 
me da arreeadacão, maior amda que a pendo dos 
Foraes ; elles são huns na sua lei tu~a , e outros na 
prática; e elles serião ainda mais intoleraveis, se a sua 
observancia fosse exacta, e conforme a sua letra ; po- 
rém O uso, e prática, sendo obra do arbitrro , do ex- 
travio, e da avidez , carece de maior emenda com 



m g r H  fixas, e certas, capazes d e  satisfazer ao que 
sua ~ a ~ e s t a d e  ordenou no seu Decreto da creaqlo 
da  sobr-dita Junta da Keforma, para combenar o zn- 
seresse partaeular com o púòlico : e com os Sagrados 
dzreztos de pmprtedade. 

5 .  
O remedio da Rekrma , que Sua Magestade man- 

da que se lhe apresente, não he por meio de huni pro- 
cesso judicial, e contencioso, como se praticára na ou- 
tra refarma da  Senhor Ret D. Manoel, que niandoii 
ordenar hum Tombo geral dos Direitos Reaes por Co- 
&areas do Minho, Tras-os-Montes, Belra, Extrerna- 
dura desde o Douro até ao TBjo na beira m a r ,  e 
Alem T&ja, r Odmm, ue cornp~ehendia o Algarve, 
regulando-& e9 A?moxarih<bs, ou Repartiqikn 
por Contadorias, que aquelte Monarcha fez arranjar 
pelo Regimento, ou Ordenanças de Fazenda em i 7  
de Outabro de Isr 6. Aquelia operação no estado dos 
Foraes a ~ t i g o s  p d i a  outros trabalhas, e diligencias 
nmores,  visr9ando o b c a l ,  e os  Territorios , como 
kz e ItrboNOSO Pefn20 de Pina por meio de  inquiri- 
$es , e exame & le~eraas ánt~gos , Tombos,  e Carto- 
rlos, a fim de obter o conhectrnento do uso, e posse im- 
tnemoriat aa falta de F o r a e ~  , ou do seu silencio em 
alguns direitos, que se recebi80 albm do Foral , o@ 
por ootra fórina achando os Foraes em huma Lel tura,  
e linguagem desusada, CQmO dissemos ha P 2,' 

6. - 
NSo manda Sua La4agestade orpanisar o systema 

da  R e f o ~ m a  por meio da AuChoridade ju&cial ; mas 
sim pela Legislativs, querendo que se Ihe apresente 
hum projecto de Lea, gue combine com madura rejex6o 
e ankresse particukzr com o púbhco , e com os Saqrados . 

d k h s  da proprzacFade não se  tracta de impôr novos 
direitos, nem aognientar 03 antigos, a suppressão, 

h l i r ; l< i  total d(,s Fora-s he impolitica , e contra 
as Leis fundamentaes do Eslado, que não p6de s w b  
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sistir sem patrirnonio. oíTendt.m.se os Direitm Sagria 
dos da propricdarle, e as regras da justiça, tirando a 
huns 2 propriedade para  a entregar a ouircs ; arrui- 
não-se as pias, e Kt.Iigiosas insiiluições ; o doininio 
toniando hiima natureza elastica s e  annulia ; acaba 
o Corpo politico. P a r a  organisar a Lei da Reforma 
he neeessario hum reconhecimento geral dos Fo- 
raes , seus usos , e inconvertientes , o q u e  eu jd 
enuneiei na I', 6.' d e s t e  Traetado , provado p<'las 
respostas das Camaras , e visitas agrarias Eeitas por 
mim e w o  Superintendente da  Agricultura, e pelos 
meus exames no Archivo Real  , onde tudo me foi 
patente, auxrliado pelo leborioso , e inlelligente Offi- 
cial Francisco Nunes Frânkl in , que dêo á luz a sua 
f i 9 m r i a  do Indice dos Foraes das Terras do Reino 
de  Portugal, e seus Dominios, a qcd enriqueceo 
muita os meus conhecimentos. 

7. 
Sãa escusadas a s  di l~gencias  nas Comarcas , e 

Territorios de  Reino para  indagar a natureza produ- 
ctiva dos terrenos, a quant idade dos foros, e quali- 
dade das Direitos Reaes agrarios , e fiscaes ; ieconhe- 
cer os Tombos das Corporaqões, e de  Senho~ios par- 
ticulares; esanitnar a s  medidas agrarias, e dos fia- 
etos , inquirir pelos Direi tos  chamados Banaes , co- 
sbecer dos Titulos dos b e n s  cla Corba, tombar o Pa. 
brimonh da Real F a z e n d a  , devassar os Coutos, e 
Honras dos Donatarios, inventariar os  Foros, e Cen- 
sos da Corda, e das Corporaqões, sindicar os proces- 
sos forenses, q u e  se  tisão para a cobrança dos Fo- 
~ a e s  , O U V ~  pessoalmente os  clarnores dos póvos vexa- 
dos pelos mesmos F o r a e s ,  desciever o seu desearni- 
sho, as enormes despezas d e  ordenados , ordinanas , 
te-as , e pens(ies em J u g a d a s  , Reguengos, e Al- 
wxarifados , que absorvem o rendimento dos Direi- 
%os, e algemas vezes nAo cliegão ; e finalmente para 
~ t e s t t g a ~  o quebra, q u e  estes Foraes tem r a u e t r ~ b  



pelo desenfre*menlo dos póvos enganados por falsas 
opiniões , faltando as rendas na Universidade de 
Coirnbra, nos Conventos Religiosos, Ordens Milita- 
res , e Morgados Senhores de casas particulares , 
a quem se rouba o domínio d~recto, e os mais direi- 
tos dominicaes, origem da povoação, e cultura das 
terras desde tempos immemoriaes. 

8. 
Huma tal diligencia incumbida O U  a Juntas par- 

ciaes , ou a Ministros destinados a este trabalho en- 
fadonho, penivsi , e dispendioso , não acabaria no es- 
paço de 2s annos, que tantos forão necessarios para 
a outra Reforma, que não comprehendeo todos os 
Foraes, nem teve em vista a influencia, que elles 
podi8s ter na industria rural, e comniercial: o seu 
6rn era fixar os Direitos Reaes por hiim reconheci- 
mento judicial em processos contenciosos , ouvidas a s  
partes interessadas, .proferindo se Sentenqas , que se 
embargavão, c~ncluindo com hum Tombo geral por 
s Comarcas, distribuidas em 5 grandes Livros, sen- 
do os Foraes tractados como contractos entre os P6- 
vos, e a Coraa, para como taes se reformarem, de- 
elarando, transigindo, ou convencionando novas com- 
posiq6es judicialmente : não he esta a diligencia que 
Sua Magestade manda fazer, quando creando a Jun- 
ta  da Reforma ordenou lhe fosse apresentado sem per- 
dn alguma de tempo o rojecto da Reforma dos Fo- 
ram,  e Direitos c h m &  Baraaes. 

9. 
Procedendo-se a huma Reforma por via do Po- 

der Legislativo, não são necessarios processos, nem 
conhecimento de causa forenses, que serião morosos, 
proprios da Authoridade judicial : no Decreto da 
creação da Junto foi ordenada a fórma, com a base 
geral do projecto da Lei ; a saber, combinando com 
madura refexiio o irtteresse particuhr com o publko, e 
cam os Sogradou du-eitos de propriedade; sobre esta 
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base fundamental se deve firinar o projecto da Lei 
da Reforma, na0 podendo os Deputados da Junta af- 
fastar-se das regras das Leis fundamentaes dos Esta- 
dos em geral, nem das fundamentaes do Estado Por- 
tuguez ~scriptas, ou consuetudinarias, em que se fun- 
da a sciencía da Legisla$io. O exame dos Foraes an- 
ilgos, e a resposta das Camaras aos Quesitos com as 
observaqões dos Provedores, Contadores da Real Fa- 
zenda são os competentes auxilios para bzer aquella 
combinaqão com madura reflexão na presença da ju- 
risprudeficia ed teu t i ca  , e censuaria , fazendo sepa- 
rar os direilos fiscaes dos direitos agrarios, reduzin- 
do os foros, e censos das terras jugadeiras, e regiien- 
gueiras , que entrão nos Foraes da Corba, a huina 
prestação de tal equidade que ao cultivador lhe reste 
livre o seti trabalho, de q u e  elle he unico Senhor; 
declaiando aboi~dos aquelles Direitos R e a ~ s  fiscaes,. 
que o tempo tem feito esquecer, ou que  tem sido 
substituidos por outras contribuições ; suppriinindo 
aquelles, que estorvão o comniercio interior, e que 
serveiu mais para enriquecer os Rendeiros, e Escri- 
vães , que para interesse da Reâl Fazerida : cnnser- 
vando os Poraes das Corporaqões , Comniunidades 
Religiosas, e Casas pias para seu patrirnonio , e ali- 
mento; instituindo hum systema de direito emfiteuti- 
co; codumes da Nacão observados de tempos imme- 
morraes; removendo as questGes, e casos duvtdosos ; 
assignsildo regras fixas, claras, e sem complicapio, e 
dando hum novo Regulamento judicial para arreca- 
ditqão dos Foraes , e reclamação de lesçies nos contra- 
ctos ernfiteuticos. \ 

1 O. 
Quaesquer que sejão os terrenos, a sua produc- 

@O,  e o seu local, de nada he necessavo p seu co- 
nhecimento ; he escusada a noticia da antiguidade dos 
Foraes, e da quantidade, ou qualidade dos foros des- 
criptos nas Escripturas, e Tombos , que não tem 
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psa Je lempos imtnemoriaes , sómenle convém saber 
a posse legal de cobrar, e pagar, servindo para esta 
Reforma aquellas mesmas bases adoptadas pelo Se- 
nhor Rei D. Manoel, (na P. 3." desta obra); huni no- 
VQ systelna de Jugadas, e RagOes, minorando a sua 
prestaçlo, como Sua Magestade prometteo na sua 
Carta Regia de J 8 i o ,  não carece de avaliapses de 
terrenos, hr tudo graça, e equidade quanto for mi- 
norado aos Foreiros , e Colonos nos Foraes da Corda ; 
he tudo justipa quanto for reduzido nos outros Fo- 
raee, reclamada a lesão por meios legaes com c~nhe-  
cimento de causa. 

11. 

Querem alguns que o melhor remedio da Refor- 
y a  sería a total abolição, e suppressão dos Foraes; 
outrm dizem que a reducpão geralmente da ameta- 
de,  como se fez pela Lei das sediciosas Còrtes, he  
muito ractonavel, e de pouca oppressão. Quanto ao 
primeiro reniedio , elle he impolttrco, e injusto; por- 
qae o Patrirnanio Real da Corôo constituido en] Fo- 
raes nálo se p6de alienar, nem supprimir sem offensa 
das Leis fundamentaes do Estado; a substituiç~o de 
outro fundo seria mais gravosa aos pdvos, era difficil 
achar ou tras rendas, e contribuiçõ~s , que enchesseni 
o vazio dos Foraes; nunca se podia esperar melhora- 
mento, nem alivia da Agricultura, vindo sempre a 
s c a h i r  sobre esta b a t e  da riqueza todo o pezo. O di- 
reilo dominical, que os Senhor~os tem nos P redios, e 
terrenos emfiteuftcos rido póde ser supprirnido a favor 
dos Foreiros, por que isto sería ofender os direitos 
de propriedade, falhava a base da Reforma, que  Sua 
Magestade reeommenda n a  seu Decreto, com as pa- 
hvras - combinando com madura refiz60 o interesse 
p a r i k u l ~ ~ ~  com o púbhco, e com os Sagrdos dzreztos 
& prwedade = e por este remedlo s e  tirava s pro- 
priedade a huns, que g o e o  de titulo legal, para se 
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dar a outros, que nlo tem titulo para adquirir, rei- 
vindicar, ou conservar. 

12. 
Quanto ao segundo remedio da reducpio geral da 

ametade, he huma quimera, e huma desigualdade; 
porque, ignorando-se a unidade para extrahir a ame- 
tade, se aunidade fosse aquella dos Foraes raçoeiros, 
não estando estes e m  uso para a quota do Foral, se- 
guir-se hia que os colonos pagavão mars do que está 
em prática, danda ametade de hum quarto, quando 
elies hoje nem o dizlmo querem satisfazer: e se  a uni- 
dade fosse aquella, de que se usa, sendo ella toda ar- 
bi traria aos colonos , que pagão de o.', i 2.", 16.', 20.' ; 
a perda seria grande para os Senhorios até a huma re- 
ducção da ametade de zero, visto que n h  se assigna- 
va huma quantidade certa, real, e permanente, para 
extrabir arnetade : nos foros de quantidade incerta, e 
de quota nos predios certos, haveria sempre desigual- 
dade ; pois no meen~o campo ha colonos, que pagão 
differentes rações, e desiguaes ; aquelle que pagava 
de  quarto ficava d e  oitavo, porém aquelle que pagava 
de quinto pagaria da dizimo, e não havia igualdade; 
pois tirando de partes desrgua~s quantidades iguaes, 
o resto sempre fica desigual. Queixa-se hum Foreiro 
de qrze paga de 4.' no mesmo campo, em que o s ~ r i  
visinho paga de  8."; Eeita a reducção da ametade 
sempre se queixaria o que pagasse de S.' quando O 
seu visinho pagava de 16 ' Eis aqui está a justiqa da  
reducção da ametade. AlBm disto ha Territorios em 
todas as Píovincias, que tem encabeçameatos antigos 
e m  moeda, o u  fructos em quantias mddicas, e poi~co 
sensiveis sem pezo algum na Agricultura; nenhuma 
queixa se iaz , e atk se ignora, qne haja Foraes : 
per exemplo, na Lour inh~ ,  Caria, e n'outfas Villas, 
Paga-se ~JXIXI quantia: módrca, (c~rna disse na P. 
S..' derita &a) qae se ignora, pois he paga pelas 
rendas cfõ Camara ; n'outras paga em moeda cada 
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nlorador tal quantia, com que no tempo da reforma 
se comprava hum alqaeire de trigo, o qual hole se na"o 
conkpra com dez vezes mais, ha paues , e campos, 
que carecem de obras hydraulicas para sua cooserva- 
<$o, e cultura, para o que são applicadas as racces, 
e foros, e estes não chegarião para as obras , feita 
a reduccão da arnetade. Sirva de exemplo o Cain- 
po d e  Leiria, Campinho da Cella , e outros : ha fo- 
ros certos, e sabidos ern pretlios de muita produc- 
520 , e rendimetito avulfado com foros antigos tão 
modlcos, que se tem perdldo, e outros que ainda se 
pagão , mas qiie nenhuma oppressão causão , e niTo 
merecem reducção alguma. Tal fol o remedio geral, 
q u e  as C&rtes (disputando 5, ou 8 homens por espaqo 
de huin anno), inventáriío para auxrliar a Agricultu- 
ra, e proteger instituições pias, Religiosas, e de hu- 
manidade. 

13. 
H e  plausivel o rernedlo de hum encabeqamento 

geral dos Foraes, para se pagar em moeda, ou fructos 
d~s t r in~ando  por todos os terrenos de lavoura, e planta- 
ção, fazendo-se huma derrama, como nos oabeqões das 
Srzas, requerida em CBrtes do anno de 1525 Cap 74, 
remedio este usado por tantos seculos em alguns Ter- 
ritorios , V~llas , e Cidades, a elle já cosiurnados os 
pdvos, pagando os Foraes sem queixa, e desejando os 
outros visinhos outro igual encabeçamento, que não 
tem ; por exemplo, be encabeçada a Cidade de Leiria, a 
Vtila de Ourern, e a de Porio de Mds, mas não são en- 
cabeqadas as Vlllas de Thornar , Santarem, e Torres 
.novas suas visinhas, devendo gozar do mesmo benefi- 
cio, de que as outras goslo. contão os Senhorios com 
huma quantidade certa, não soffrem alterações,e mi- 
noraqeies, que fazem evaporar as suas rendas, que de- 
prndrm do arbitrio dos póvos; estes tem livre uso dos 
seus fructos , e colheita ; melhorão os seus predios 
Sem augmento dos Foraes, tudo he seu quanto se- 
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meão , e quanto plantão ; não soffrem os Lavradores 
escravidão alguma; não ha huma continua lucta entre 
os Selihos ios , e Cultivadores ; evitão-se as avaliaqiies, 
ateigapões , e os chamados quarteiros tão odiosos ; 
não se espera pelos Almoxarifes, Rendeiros, ou Par- 
tidores eni os canipos , eiras , vinhas, e olivaes com 
perda dos fructos , e incommodos dos Lavradores; O 
extravio, o furto, e os meios chdestinos,  e immoraes 
desapparecem , assim como as de~uncias ,  tomadias, 
e demandas, com que se amofina O Lavrador, rouban- 
do-se-lhe o dinhei~o, e, mais que tudo o tempo do seu 
trabalho, muito mais precioso do que a propria moeda. 

14. 
Este remedio, que geralmente desej3o OS póvos, 

e os Senhorios, tem seus defeitos, e aggravaria o mal 
em alguns Territorios os mais ricos , e productivos. 
Por exemplo : es Campos de Coimbra, e Riba-T~Jo, os 
de Aveiro , Angeja, e Leiria, sendo sujeitos a inunda- 
ções, qoe lhes conduz a fertilidade, como tambem a es- 
terilidade, e a miseria , tem huma producç50 incerta ; 
acontece em muitos annos que se perde a sementeira 
huma e duas vezes ; he a colheita arrebatada, e quan- 
do os Lavradores no meio de huma abundancia es- 
peravão o preniio dos seus rusticos trabalhos, dando 
sem violencia aos Senhorios huma quota das rações, 
lhe sobrevem hum inimigo, que tudo devasta: o bi- 
cho, a podridão, e outros maIes j8 no principio da ve- 
getaqão, já quando está vingado o fiucto, fazem mui- 
to precaria a fertilidade, e a producçZo, que nlo  pó- 
de ser susceptivel de calculo para hum encabeqamen- 
to certo, e permanente, que nunca se pedio para os 
campos inundaveis, que assim como em hum anno 
produzem rnli~to , não sofiendo pezo alguin os Lavra- 
dores n o  pagamento das r a $ & ~ ,  seria intoleravel nos 
annos esterels: este pezo os sobrecarregaria; toda a 
perda seria dos Lavradores , e nenhuma dos Senho- 
rios, que estivessem aven~ados em quantidade certa, 
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par encabeçainento de povoaqão, e Territorio. Não 

se  pdde tambem aigumentar com os encabeqamentos 
já feiJos , porque são contra producentem, elles se  con- 
venciondrão em tempos de menor povoação, e de mais 
terrenos inciiltos em terras levantadas, livres deinun- 
dações, onde se calculou a sua producqão certa, e 
permanente com inuito poucos descontos ; crescendo 
a povoação, e a cultura , se fizerão squelles encabe- 
qanientos cada vez mais suaves, pagando os Lavra- 
dores modicas porqões, que lhes cabe na derrama. 

15. 
H u m  Fora1 geral, e uniforme eni raçi5es em todo 

o Reino sería boni reinedio para a Reforma dos Foraes, 
quando os terrenos todos fossem de igual prod ucção , 
e susceptiveis da mesma despeza de cultura, sem des- 
contos de inundagões , e outros inimigos da vegeta- 
qfo, e da colheita; por8m esta uniformidade de ra- 
cjoes h e  incompative1 com as obras hydraulicas dos 
campos, ou ellas se façdo á custa dos Senhorios, ou á 
custa doscolonos; e ,  alBm disto, não cessavão os WaIs 
in$onvenienterr descriptos ma P. 6." desta Obra,  qual- 
quer que fosse a taxa da quota de fructos, que não de- 
ve ser tão diminuta que o patrirnonio, e a propricda- 
de dos Senhorios soffra mingoa, além do que for ~ u s t o ,  
sem lesão dos Direitos Sagrados do dominiõ, que com- 
petem a huns, e a outros, aos Senhorios, e aos Colonos, 

16. 
A Reforma individual de cada Faral para o seu 

respectivo Territorio jugadeiro , reguengueiro , ou ra- 
qoeiro querem alguns que -]a o melhor remedio para 
curar os inconvenientes da anliga Legislação dos Fo- 
xaes : porque assim como a cada Vllla, Cidade, e 
Cancelho foi dada seu Foral privativo canforme o ter- 
reno , e costumes daquella povaaqa"0 : da mesina 
Grma se deve agora conservar o seu Foral com a 
Reforma , que seja analoga ao terreno, costumes, 
e mehoram.ento da Agricu~tiira daquelle paiz , que 

lhe for proprio ; sendo este o remedio mais efficaz pa- 
ra conservar os direitos do Senhorio equilibrados com 
a prop~iedade dos colonos : a resposta das Camaras 
aos Quesitos, que lhes forão enviados , e as observa- 
ções dos Provedores decidirão da efficacia deste re- 
medi0 ; porém, ponderados os inconvenientes descri- 
ptos nesta Obra , he evidente que o mal carece de 
remedios, e providencias geraes , que se devem ap- 
plicar uniformemente em todo O Reino, onde a maior 
parte dos Foraes contPm Direitos Reaes fiscaes em 
Portagem , Dizima de Sentenças , e outros, q u e  se de- 
vem supprimir, como banaes e feudaes. 
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Addicionar o Patrimonio Real dasSizas com hum 
equivalente do que produzírgo os Foraes nos annos 
preteritos, sendo da Corba, ou seus Donatarios, sup- 
primindo totalmente os Foraes da Corba , parece ser 
hom remedio muito simples, servindo os mesmos 0f-  
ficiaes das Sizas, e o mesmo formulario do lançamen- 
to, abolidos os officios das Jugadas , e Direitos Reaes, 
que tanta despeza fazem , e que absorvem huma boa 
parte dos Foraes ; acabado  as denuncias, tomadias, 
partilhas, e os mais inconvenientes: porgm quem sa- 
be a falta de moeda que ha no interior do Reino, e os 
jncommodos do lançamento das Sizas por causa dos 
abusos, injustiças, e desigualdades da derrama, que 
nenhuma prudencia humana póde evilar, ou preve- 
nir, conhece que  he melhor pagar os  Foraes com os 
mesmos fructos das terras, em que são imporrtos, co- 
brando-se no tempo da coiheila, sendo difiicik avaliar 
em d~nheiro a p~oducção do vinho., e dos fructos ce- 
reaes, que tem Incerta producqão, obrigados os p6- 
uos a pagar, quando nada ou pouco tivessem recebi- 
do das terras, perdidos os amanhos , g despeza Os 
mesmos encabeçamentos das Sizas merecem Refor- 
ma, sendo insupportaveis pela grande quantia, mur- 
to maior do que qualquer outro Tributo do Reino. 



18. 
Huina avença annual com os Senhorios ou Ren- 

deiros reduzia as racdes dos Foraes a quantia cer- 
t a ,  coino nos Foraes de Sacavern, Obidos, e Atem- 
quer,  e d'alguns outros territorios; o pagamento da 
avença se fazia conforme a colheita, e maito á von- 
tade das parles, evitando partiihas no campo, nas ei- 
ras, e nas vinhas; a liberdade de avenqar se deve 
conceder a iodos, ou fazer avaliar a prestação no tem- 
po da colheita, sendo livre a cada hum levar as uvas, 
e as azeitonas aos lagares, que muito bem quizer: 
este remedro para redirzir a quantia ceda as rações 
incertas annuaimente no tempo da colheita parece fa- 
vorecer o cultivador sóniente , sem contemplar que 
os proprietarios arrendarião por mais os seus predios, 
havendo huma reducqão certa fixa, e permanente pa- 
ra convencionar outro preço no seu arrendamento j 
todos os annos haveria huma lucta com as avencas, 
ou avaliações, sdarios de avaliadores, e de Escrivães 
nas visitas dos campos, onde os terrenos, e vinhas tem 
leguas, onde são miiitos os solonos moradores e m  ca- 
wes ,  e domicilios dispersos ; os Senhorios, Almoxari- 
fes, ou Rendeiros res~dindo na drstancia de duas, e 
tres leg uas , e m  fim , deste modo se alteravão os cost u- 
mes he por tanio dlffic~l saber o resullado do remedro. 

19. 
Consumir a renda dos Poraes no mesmo Terrifo- 

torio, emprestar as sementes nos ceiieiros do Distri- 
cto, auxiliar os mesmos cullivadores com os fructos, 
quando Ihes falião no tempo dos amanhos, como fa- 
zem algumas Corporaqões , e Senhorios, seria o re- 
niedio que mais directamente auxiliasse a Agricultu- 
r a .  são pobres os Moradores aonde os fructos das j u -  
gadas, foros, e rações sahem para fora do Territotio, 
que 0s produz; pelo contrario tudo Iie cultivado em 
differenles ramos de Agricultura , onde res~dem as 
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Corporaç8es, Senhorias dos Foraes , como nos coulos 
de Aicobagã em 6 leguas quadradas com vinhas, 011- 

vaes, p$mares, matas, e plantações, produzindo todo 
o Territorio a sua cultura anaioga ; além das quin- 
tas proprias , que o Mosteiro cul.tiva ; todos aIli são pro- 
prietarios de terras, todos cultivão o seu terreno, vo!- 
tando para elles por differentes canaes , as raqões , e fo- 
ros, que pagão ao Mosteiro, residindo no centro dos 
coutos: este auxilio não podem prestar os Donatarios 
empregados na Cbrte, nem os Almosarifes das gran- 
des Casas , e da Cori3a : 050 s2o mais ricos aquelles 
povos depois que tem recusdo  os Foros , e Dizimos 
ao Mosteiro. 

2 o 
A reforma podia ser , supprimindo os oitavos , 

jugadas , e raqõee de vinho, Iinho, e todos os mais 
fructos, escepto o trigo . milho, centeio, e eevada. 
Estes cereaes s lo  da producqão de todas as Provin- 
cias do Reino cada hum no seu paiz proprio ; aos ciil- 
tivadores, pagando scímente hurn destes generos por 
svença, ficava mais stmples o pagamento, e a c0- 
brança era mais facil ; era menos pesado o Fora1 , sen- 
do no frucfo mais dornihante do paiz, e no tempo da 
colheita; removia-se o inconveniente da prestapão de 
h i n  genero pouco productivo em kum paiz; evitava- 
se a mistura dos vinhos , adulterada a sua qualida- 
de  , augmentando-se a quantidade do impuro para 
empatar XI consumo do bom ; a20 erão necessarias 
adegas, e vazilhas aos Senhorios, nem ,s Lavrado- 
~ e s  s e r ~ t o  obrigados a conservallos á sua susta, sujei- 
tos ao perigo, e perdas, pagando-o pelo p e c o  maior, 
corno se usa em Santarem. a cultura do linho era 
promovida : escusadas ergo as avaliaçiies de pomares, 
e hortas, os legumes erão livres, e hurn s6 fructo pa- 
gava a raqão, isentavão-se as revoltas, e as segundas 
cearas, ou contrafeitas. a rc= !uccão de todos os 
fractos a h u p  uiaica genero de cereaes, por esle mo- 
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do ,  a u p e n t a r i a  a quota, que O cultivador havia pa- 
gar  equivalenle As rações aos mais frtictos supprimi. 
dos, pesavão os Foraes sobre hrim genero d a  yrimei- 
ra necessidade, alimento do Lavrador, e do gado,  qup- 
rendo antes a cultivador pagar de  todos os fructos pa- 
ra ficar mais aitiviado na prestaqão do pão,  que  em 
algrins Territorios he e s c a p ,  e n ã o  chega para o con- 
sumo do anno 

21. 

Hurn novo systema de Legislaçdo emfiteutica, é 
censuaria he necessario para remover as qr i~stões em 
tantos casos duvrdosos e vasios na jurisprudencra. Va- 
cillào os Jurisconsultos , e faila Iiuma regra fixa para 
segurar aos possuidores dos predios a certeza da sua 
propriedade eiii vida, ou para a tritnsmittirein depoie 
da morte, e he por isto q u e  elles aErouxão no melhora- 
mento tla coltura, receando osexc~ssivos Laudemros: 
ha quein reprove os Arorainenlos fainrliarrs &pacto, 
e providencia, ( d e  que as  nossas Leis pouco tractão), 
que  são tão anoinabs, eàotieos, e ~rregulares  como 
era0 os Morgados antes do systema da Le i  de  1770 A 
nobsa jurispriidencia na Ord. Liv 4 ,  t t  3 6 ,  e 37 ,  tt. 
9 6 ,  9. 2 3 ,  t t  97,  5 22 ,  tracta dos Prazos vita1icios de  
~iuineaqão livre, e dos perpetuos, ou fateosins ht.re- 
ditarios os Prazos cle norneapo careceni de regras 
cerías para a iórina das nomeações, e pessoas capa- 
zes d e  nomear, ou ser nomeadas ; o consentimento 
do directo Senhorio , a prova da nomeaçlo , nomea- 
qão coni gravames, nomeações revogaveis , ou irreve 
gavers , collisão de nomeaqões , nomeaqões caducas: 
nos fnteos~ns ha dúvidas sobre os encabeqamentos 
dqueiles I'razos , q u e  farão deixados por testamento 
lhavendo muitos herdeiros, ou quando o Pai o deixa 
a hum fiiiio , havendo multos tilhos : outras muitas 
dúvidas occ»rrcm na prdlica sobre as reiioiaqões, op- 
~ Õ e s  , laukelurus , reriuncias, entradas, subenifiteu- 

ticações , bemfeitorias , rnediqties, e marcaçoes, na- 
tureza dos Prazos, (sendo perditios os SituIos) o uso- 
fructo , euccessões de filhos naturaes, preacripqões , 
hypotecas , acqões summarias, vja execlitiva , rediic- 
$ 6 ~  de foros, e seu pagamento; penas coiivencio- 
naes , commisscs , insinuaqBo das  no-nreações, es- 
terilidades, estimação, Escripturas emfitewticas, pro- 
vas do domiuio directo , a do utd , dotes , doaçdes, 
divid.as, divisão, daipintficaqries, e outras muitas ques- 
t a s  nas coliacii~s, e clausulas ; e exoticas confundin- 
do foros oom os censos , o doniinio pleno can o do- 
aniow util. 

22. 
Os direitos chamados Bclnnaes, ou  fendaes ngo se 

devem confundrr com as prestações , foros, censos, e 
dlrpiie dornimcaes , emfi teuims , ou censuaes coa- 
vencionnda por contracto eopeeial em Predio terto 
eom aq-uelbs p a d w  , om ajustes , que ngo forem pro- 
hibidos par Lei, m bons codumes entre pessoas cer- 
tas, que podem ~&qm da sua  proprwiade,  e das suas 
obraas, sesv~qo , (M, tc<zbdho , e m  que c@nsiste a es- 
sencia, e constituiqão do Meu, e Teu: estes direitos 
são rnuito diversos daquelles , que forão constituidos 
pok Faraes de povoa~ão  cxmbrahidos com p e s o a s  in- 
certas, q u e  ferinão Bum corpo moral de huma Cida- 
de, Villa, ou Concelho, ( corno ea disse na 4'. S.") 
obrigados os povos a certos wfviqos pessoaes propricis 
do sgstema feudal , e do direito Senhorial, e de vas- 
salageai, sauiio mal eUUnciad~S pela j~alavra hanptd, 
de .knguageni peregrina, -e desusada no K e i m  de Por- 
t u g a l  em a Leglslaq%o nacional : com tiido acha-se 
na O b r a  de 1Wielio Preire Inst. Jur. CIY. kgv. *, tt. 6 ,  
9- " I Y  , e.sh-esp.nesSo -Jura bannam , caetera, quae 
W f a a e n d o  consistunt , hac actione ( negatoria ) simi- 

pebnte~ -. na mesmo Auctnr em 0 Liv 3 ,  lt. 
s3 #'$ 31, .eESc& - Jure fedali  Y C C S S ~ J  nec persona- 

Dei: remm .plenani lberaatem habebaot , - sed 
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vlx  illius umbram . . . . caetera feudalis juris vestigia, 
quae bodie etiam nunl in vigore sunt , et 13s" Fora- 
ZIbus legibus comprobantur -. 

23. 
Na Reforma dos Foraes devem ser supprimidos 

estes direitos bannaes , que consisteni em certos ser- 
viços pessoaes, por exemplo; a obrigação de levar o 
gr.50 aos moinhos do Senhorio Donatario do Territo- 
rio; comprar o vinho, azeite , sevada , palha, e ou- 
tros provimentos nos armazens , celleiros , relegos , ou  
esialagecs Q Senhorio; moer a azeitona, ou fazer o 
vinho nos lagares do Donatario , e outras mais servi- 
ddes nascidas do feeudalisino para servir ao Senhorio 
na paz , e na guerra como vassallo , e niio por obri- 
gação de contracto especial com pessoa c e r t a ,  os 
quaes direitos tem huma origem feudal , ou bannal; 
Yej. O 3. C. Blello Freire, Inst. Jur. Civ. Liv. 3 , tt. 
13, b a ,  nas palavras - Haer awtem jura, e t  simi- 
lia, nnarm vocuri solent , Brunnemann ad Liv. 8,  
n.' 7 ,  E h. t. Stryck u s  mod. Pandect. Liv. 8, tt. I , 
9. 4, 5, Petr. .!9luller Dissert. de m d ,  bannar. - 1'4- 
Not. ao dito 9. z citado. 

24. 
A s  respostas das Camaras ; as observaç6es dos 

Provedores das Comarcas, o exame dos Foraes anti- 
gos, as visitas agrarias do Superintendente da Agri- 
cultura (hum dos Deputados da Junta da Reforma 
dos Feraes, e Banaes) a historia dos Foraes , o esta- 
do das Finanqas , m Instituipões pias, e Religiosas, 
o Pabtiinonio da Corda , das Corpora5ões , e pessoas 
particulares ; Q melhoramento da Agricultura, a li- 
berdade do Commercio , e os justos limites do Meu, 
e Teu, tudo isto deve ser combmado com madura re- 
$ea60 sobre o interesse particular, e públko , e os Sa- 
y m h  Dwe?tos de propriedade, para se propar a Sua 
Magestade bum Projecto de Reforma de Pwaes , e 
Lhrezlm chamados Bannaes, minorando , ou akeran- 
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do o systema das jqadas  , quarios , e tergos, suwimiw 
d o ,  ou mamrando os Foraes intoleraveis em algumas 
parles, com prantdenciaa copzes  de alliuiar os P&a< 
dos males causados pela guerra, e de elevar a AgricwG 
tura ao .maior auge de prosper2dade , como merece o 
mais fecundo, erenne , e inexhurive2 manancaul das 
rqueaos dos &tudos; he o que Sua  Msge~tada tem 
ordenado na sua Carta Regia de 7 d e  Março de 1810, 
no Alv. de  11  de Abril de i 8 i 5 ,  e no Decreto da 
creaq5o da Jus t a  dos Foraes em 5 de Junho de 1834, 



PARTE OITAVA. 

Pla~io da R&-ma dos Foraes , e Direitos Banaes. 

ANTES de subir á Real P r ~ a e n q a  de Sua Magesta- 
de o Projecto da Reforma dos Foraes , e Direitos cha- 
matios Bannaes poi Consulta da Junta meada para es- 
te  Iíin, não deve ser ~ ~ i r a n h a d o  a cada hum rnanifes- 
tar a sua opintlo., e offerecrlla ao j u i ~ o  do phbliw, e 
dos sshios para maior zsclar~cimentu da materia, es- 
perando algiimas notas, e observaçdes de quem seja 
superior em luzes, talento, e conhecimentos praticas, 
que auxiliein os Deputados da Junta na sua obra da 
Reforma, q u e  anciosamente desejão eleuar áquelIa 
perfe1ç80, de que he capaz o espiriio harnano, e que 
possa ser digna d e  se  off~recer a Siia Magestade Au- 
thw , e Seiihor da Refwirra , assim coiuo o Senhor 
Rei  D. Manoel for naquetia, que mandou fazer ha 300 
anhos. 
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Estando o Real Patrimonio da Corba constituido, 
desde os prtmnrd~os da Monarchia Por tug i ip~a ,  em 
os Direitos Reaes da jugada dos fructos nas terras 
jugrrdeiras ; assim coino em foros, ou censos de  terras 
reguengiieiras, que os Reis drstes Reinos para si, P pa- 
r a  seus Successores, por hum especial T ~ t u l o  res~rv5-  
120 , c01110 heranqa , Patriinoaio , e Morgado da Co- 





kngas prova-se unicamente por quaiquar CIOS Docir- 
mentos, e titulos seguintes ; a saber, Escripiura air- 
thentica do Foral, Sentença judicial, Totnbo legal, 
Livro da Fazenda Real antigo ; posse imnieniorial 
provada por Livros antigos, e testeini~nhas sexagena- 
rias: a posse de 30 annoa lambem serve de t i tulo,  
em quanto não for convencido de injusto. 

ART. V. 
Todos os predios, e terrenos em geral são livres 

do direito do censo, foro, ou jugada, e qualquer OU- 

tro Direito Real, ein quanto por parte da Corba , e 
Real Fazenda não for provada a posse daquelles Di- 
reitos por algum dos Tiliifos referidos no artigo ante- 
cedente, contra os quaes tem forqa de Titulo legal 
a posse immernorial dos dos Predios, que  
nuuca reeonbec&rao nos Tombos Direito Real algum 
na  Corba , ou seus I>onaiarios, ainda que ~ s t e ~ B ó e u -  
cravados em Territorios jugadeiros, ou de Kegueogo. 

AKT. VI. 
E m  todos os Preclios da Coraa, e Real Fazen- 

da se  póde consiituir foro, ou eenso perpetuo, O U  

em vidas, havendo Regia Mercê especial ; porém a 
sua reversão para a Corda se entenderá sempre, aia- 
da que não seja expressa na Caria de Emprazamen- 
to, sendo pagas as bemfeitorias extraordinarias de 
Edifiows, Oficinas, e meihorsrnento , que houver 
feito o possuidor, guardando se com tudo a fórma dos 
contraetos dos Emprazarrientos , que se regularão co- 
nio cantraclos de pessoas ypivadas, naquella parte, 
em que não Eor outra couua ordenado por Lei ex- 
pressa. 

AHT. VIL. 
Nas Bmprazanieitos preteritos, e futti~os não ha- 

ver4 Laudenlivs nas vendas, nem opçãu , ou preferen- 
cia para ao compras, e qualquer outro contracto: os 
foros terão a natureza de e;eoso, transferido o pleno 
dominio do predio para o Poreiro, saiva a reversilo d e  

que  goszo os bens da Corda, ou nella incorporados, 
quando as urgencias do Estado reclamarem aquelles 
jwedios , ou quacrlo são abandonados, desertoa, e p r -  
dida a soa cultura , podendo ser denunciados no Jui- 
zo da Coroa. 

A RT,, VIII. 
Nos predios, e foros das tres Ordens Militares 

s e  obs~rvaríi a mesma Legislaçlo, q u e  nos bens da 
Coríia, na qual elles se achko incorporados; porbu, 
os Dizimor Ecclesiasticos se pagar20 separados dos 
Foros tle Ra@o d e  fructos. 

A ~ T .  1X. 
Os; censos, furos , ou jugadas ser30 constituidas 

em quantia certa, e sabida, ou em Rações, e qu* 
tas de Fruekos incertas : quando forem quantias cer- 
tas em Foraes de povoaqão na'o encabegados na0 ex- 
cederão á quarta parte da producc;ão aiinual, que res- 
tar livre d e  Dizimo F,eclesiastico , despezas , cultura, 
colheita dos frucios; e nos outros Poraes por carta es- 
pecial de emprazauienio será amet.ade : esta reducqão 
sendo requerida ao Conselho da Fazenda , Mesa da 
Consciencia , ou Juntas .dos Grandes Donalarios, se 
fará por Louvados de ambas as partes por cálcub de 
..c, annos preteritos, consultando a Sua Magestade. 

ART. X. 
As Raqties rle fructos ern P'oraes d e  povoaçbo 

a l o  excedêrão a Vintena da produeqão total dos fru- 
clos sem tleacontos alguns, em quaesquer t e r ~ a s  ju- 
gadeiras , ou Reguengos , Lesirias , Insiias , ou Wou-. 
chões ; Campos de  Chimbra , Santarerii , Torres -mo-. 
vas, Monte M6r velho, Alemquer, e outras mais Vei- 
gas, o Ribeiras. 

ART. XI. 
Nos E.inpraZarn~ntm.dos Bens tla Corda, e Reai 

Pazriida, e das Ordens Mililases por Mere& Regia 
especial em Predios. medidos, e marcados , titulatlos 
som Caria de Atioraiiiento de. AsEignat~~ra: zikgia se 
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pagar20 os foros, e Rações c o n s t i t u i d ~  , cliie consta- 
rem das CarLas, e Tombos legaes; poréiii as Raçors 
aepagarão da a r n e i d e  da producção total dos frurtos, 
ficando livre a outra ametade para as derpezas agra- 
rias: os foros certos admi~tem redticç80 na fórn:a cio 
art. 9.' 

ART X f i  
Os encabeçarnentns rle E'oraes J e  poroaça"~ e m  

quantia certa de friictos, ou dinlieiro se r tb  conser- 
vados, coirio- constar dos Foraes antigos, e posse im- 
niemorial, em fruclos da maior producção do I'aiz , 
ficando supprimidos todos os iiiara Direitos Keaes de  
Moinhos , Lagares , Fogaças , Eiratlegas , Haqies 
de linho, Mordomados, Aicaidarias, e quaesqiier 1,o- 

tros direitos fiscaes , ou servidoes pessoaes, de <;ue 
fizereni menção os Foraes: o vinlio nunca se cijtcn- 
derá entrar no encabeçarnento , quantlo na<) constar 
por Fora], oii posse imrnemoriaf. 

ART. XIII. 
Os Concelhos &lunicipaes podem requerer o en- 

cabeçamenlo dos Foraes de povoayão, para reduzir as  
RaqBes a quar~tidade certa de  fructos naquelia es),e- 
cie mais productira do Territorio, pelo modo indica- 
do no ari. 9." 

A R T  X I V .  
Qualquer propr~etario poderá requerer pelo mes- 

mo modo o ajiigadainento, ou reducqdo das Raqões 
a quantia certa periiianente para os seus Predros ta- 
pados, ou rnedidos, e marcatios tios Foraes de  povoa-, 
çâo. 

A R T .  X V .  
S e r i  concetiicfo a qualquer Lavrador, e cultiva- 

dor fazer annualmente, ou por tres annos, avenças 
das Ra$6es p.?ra quantia certa d e  f r ~ c t o s ,  ou d tnh~i -  
To, com os Alrnoxarifes, ou Administradores por mpio 
de  Louvados ; ou por coniposiglo com os Rendeiros, 
Donatarios, e Eeos Procuradores ; serao conseryadas 

as avenças fritos d e  pihteiite, em quanto oulras não 
forern requeritlas &ara o fiiluro , o que  se e n t e a e r á  
tanto para aqnelias, cliie estso feitas, como- para 
aquellas que se  fizerem depois da  noya Reforma dos 
Foraes, pc~is huma vez feitas ntio .se alterio sein cau- 
sa lesiva do dobro. 

ART XYJ. 
Não haverá mais que iiurr~ foro, censo, ou juga- 

da de fructos, ou dinlierro no mesino Terreno para a 
Fazenda Real,  oii seus Donatarios em Foraes de  po. 
voação de terras ~ugadeiras, ou Reguengueiras: quan- 
do por Forai pagarem foro certo, e Raqlo ,  nâo se 
~ e c e b r r i o  eslea dous furos simultaneamente, porbm O 
Srnhorio ter:; a escolha para receber, e demandar 
hum dos dotis coino quizer. 

ART XVII.  
Quando o terreno pagar doas foros, hum para a 

Fazenda Real, e ou Lro para a ponatario da Corda em 
Foraes d~ povoaç;io , o u  Reguengos marcados ; sendo 
Raqôes de fructos, pagar-se-ha sómente a vintena pa- 
ra ambos, a saher , quarentena para lium, e quaren 
k n a  para oiitro ; nos foros sabidos, e certos sem Ra-  
qões não exceder20 a quarta parte, pedindo-se a re- 
ducqao na fórma do artigo 9 ' : ein foros certos, e Ka- 
qões aimuitaneamenie, pagar-se-ha sdmente a Kaqão 
para ambos os Senhorios, suppriinido o foro certo. 

A iiT, XVIIf. 
Kos campos, e terras alagatiiças, que d - p ~ n d e m  

de  obras hydraulicas d e  vallas, vailados, mo ias ,  por- 
tas d'agua, g uardamatos , e plantações de arbustos d 
custa da Real Fazenda, ou Do~ia ta r~os  Senhorios, se 
pagará nos Foraes de povoaçlo o sexto de Kaçâo de 
fruclos do Poral, nas especies somenle do artigo 2 ' :  
ficando ametade do producto das Rações depositada 
para as obras, debaixo da inspecçio daquella Aulho . 
ridade, que estiver incumbida da sua constru-,ção, ou  
reparo, 



ART. XIX. 
PPos Casaes encabeqados com foro certo, e sabi- 

do sem Raçties de  fracíwi , se pagará o foro por intei- 
ro pelo Cabeça,  P m u e i r o  , ou Cabecel , que escolher 
o Gaborio ,  Almoxarib , Administrador, ou Rendei- 
ro,  para haver dos outros Cazeiros a parte, que  lhe 
for repartida por composiçb, ou por arbitrio deLou- 
vados , que o Cabeqa nomear, sendo os Cultivadores 
obrigados a satisfazar a sua quota parte em casa do 
Cabecel até ao fim de Dezembro, sob pena de paga- 
rem dobrada quantia, e os dias da cobrança que fizer 
por hum Ofticial de  iustiça com Mandado de penhora 
èontra equeiie, que Lilo pagar logo. 

ART. XX. 
Os Cabeceis, tendo a nomeaqão de Cabeqa de Ca- 

sal por escripto do Senhorio, Administrador, ou Ren- 
deiro, tem preferencia nas compras da  fazenda da Ca- 
sal, que serao nullas s m  sua licença; assim como 
para os arrendamentos, nos quaes ~ l l a s  terfio o pri- 
meiro lugar,  ngo podendo entrar de fdra do Casal, 
outro que não seja D Cabecei , querendo este o ar- 
rendamento , ou a compra, pois he obrigado tia aoli=> 
dum ao foro inteiro. 

ART. xxr. 
O lanqamento , c? derrama da quantia encabeqa- 

da nos Poraes de povcpac$o se fará de Ires em Qres 
annos , clistribuindo por Breguezias , Vintenas , Al- 
deias, ou Concelhos de Pelouro, a quantia que aada 
hum drstes Itainos hade pagar por meio de  Louvados 
da Camara. 

ART. xxrr. 
A derrama individual do que cada Bum dos Cul- 

tiva(lores hade pagar das suas fazendas, se fará por 
Louvados da Camara de tres em tres annos , em ca- 
da Iinm dos Ramos da pvoaç3o , forn~anrlo cadernos 
assignadm pelo Juiz do Ramo respectivo , e pelos 
Louvados, para Ee lanqar em Livro numerado,. e ru- 

Plano 6ã Refmnia 543 

bricado pelo Juiz do lançamento, onde  assigndr50 os 
Louvados, s e n b  EscrivBo o meamo das J u g a h ,  e 
Direitos Reaes , ou o Escrivlo das Sizas na sua falta. 

A RT. XXiII. 
O lançamento se farA para todos os  tetrena3 & 

lavoura , e sementeira ; vinhas , pomares, hortas, e 
pastagens das lertas jugadeiras encabegadas sem a- 
p ç b  de pmprieta~io , o11 Cultivador , excluindo c- 
tudo aquellrs , que tiverem foro certo para o mesmo 
Senhorio tla jugailii por Escriptura especial eiii ter- 
reno tnetlido , e rnarcado , os quaes nade mais paga- 
r30 do Forai para a Fazenda Real, ou Donatarios ; e 
tambeiii todos os terrenos que pagarem quota , ou 
raqão de  fructos ;i Cort'm , Donatarim , ou Coqpsa- 
~ G e s ,  que uão eritrão no encabeçameato. 

A RT. XXI V. 
Na Cidade de Coimbra, que tem hum encabe- 

çamento em dinlieiro ita quantia de ~ : ~ O O & ' O O O  mil 
réis, por cotuposição de 3 de Sete114bro de 1647 ,  se 
distribuirá pelos cakepõer das Sizas ratradamente , 
fazendo hurna addiçlo separada em os Livros dos ian- 
çan~entos das Sizas da Cidade, e seus Rainos , e na. 
Viilas d e  Anqan , e Sernache , que for50 do Ter1110 
de Coimbra, a sua derrama se fará por todos os pro- 
prietarios de fazenda, ou seus colonos, quando as Si- 
zas dos bens de raiz, e das m r e n t e s  nao chegarem 
para satisfazer O cabeçâo das Sizas, e a referida a(!- 
d i g o  do encabe~amen to da jugada. 

ART. XXV. 
O Juiz de Bdra do respectivo Territorio, e suas 

annexas será o Presidente do lançamento da jupada 
encabeçada, q u e  assignará em os Livros, que  hacle 
numerar, e rabrica.r, juntamente coin os cadernos da 
derrama feita pelos Louvados, e estes Livros se guar- 
d a d o  encadernados ns Cartorio da Camara. * 

ART. =VI. 
Haverá hum Procurador dos Lavradores nomea- 
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do pela Camara a pluridade de votos dos Camaristas, 
e.P.murador d o  Concelho; elie será hum daquelles que 
tider sido Vereador, e q u e  tenha mais agilidade, eca-  
pacidade para servir em quanto desempenhar o seu offi- 
cio, que  consistirá em promover o Lançaniento detres  
e n ~ t r s a n n o s ,  conferir os Livroscom o Escriv30 á vista 
dos cadernos, assipnar o Lançamento com os Louva- 
dos, fazer as contas das addições lançadas, respon- 
der a todas as díivrdas, e requerimentos dos collecta- 
dos, ouvidos os- Louvados, examinar os fallidos , e 
contas, sollicitar o pagamento eni friictos ate  ao fim 
de Dezembro em os celleiros da jugada; e esle Pro- 
curador vencer& d e  ordenado loum por cenlo de toda 
a quantia lançada no Livro da derrama , não exce- 
dendo este salario de  dous rnoios de pão em os en- 
cabeqanientos de fructos, para os quaes se  faz sómen- 
te necessarao haver Procurador dos Lavradores. 

ART. XXVII. 
Para as despezas do Lançamento na escripfura- 

@ o ,  rubricas de Lrvros, e cadernos , salarios dos 
Louvados, Procurador das Lavradores, papel e fo- 
lhas da cobransa se laaqard huma addiçdo separada; 
assim como outra para satisfazer os fallidos dos an- 
nos antecedentes, sem haver reserva aigaima dos Ra- 
mos, GU separação das Freguezias . e Vintenas das 
~ 1 d e i s s  o ,;aganienio dpstas adhições. 

ART XXVIII. 
Nos Poraes de povoq20 nndo encabeçados por 

quanlia cer:a se conserudrão os foros das casas por 
Fa,i~ilrâs, exn d i n k i r o  , aves , ou fructos ; este  censo 
de F o g a ~ a ,  ou casaria se entenderá igual para lodos 
do casal habitado com familia, Fogo de  habitação, e 
nunca por número de Portas : cada familia grande, 
OU p q l m ~ a  pagara' o foro de Fogaça dos antigos Fo- 
r a w ,  que esti-ver em uso, h& mais de 80 annos, on, 
de ngo houver encabecmento de quantia certa.. 
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ART. XXIX. 
0 s  direitos exclusivos no uso doe Fornos, Moi- 

nhos , Lagares, Aguas públicas, Estalagens , Eiras, 
e Relegos de vinho nos Foraes de povoação f i t40  
suppriinidos , ainda mesmo onde houver doapáo Re- 
gia,  o u  huma posse immemorial destes dtreitos : po- 
réiii por contracko especial, e de  Escriptiira piiblica 
se  podem convencionar com pessoa sing-ular , e certa, 
durante a sua vida, pãra ser obrigado a huma seivr  
dão negativa , ou aftirrnatwa : como iambem se  
dern imp6r por nova Lei, o u  "novo Diploma, sem ti- 
hilo de Foral. 

ART. XXX. 
Todos os Direitos chamados bannms , de ~ervi- 

90s pessoaes , e corporaes affirmativos , ou negativos ; 
as tintas para Pontes, Fontes ,  e Caminbos; as pen- 
sões ou  cjugadas d e  Barcas de  passagem.; a abrigaqãs 
de  ter Cavallo , e Armas a Aposentadoria de casas, 
os Transportes , e geralmenle todas aquellas presta- 
ções, que se-pedião e m  reconhecimento d o  Senhorio 
jur~sdiocional, Qcarão supprimidos 110s Foraes de pe- 
voação , em qwalqaer Territorio da Corba , ou peus 
Donatarios ; abolidos lambem os privilegias , e isen- 
qões dos Coutos de jurisdtcçãs, de q u e  fazem men- 
ção OS Foraes antigos : conservar-se-kão sdrnente os 
direitos puramente emfiteuticos , conforme os Artigos 
deste Piano , em que a s  .prestações são impostas s6- 
n e n l e  aos temenos, e nunca ás  Pessoas. 

ART. XXXI. 
A s  Charneeas , Maninhos , ou Terrenos incultos, 

¶Me são dos Termos das Cibadea, ViHas, e Lugares, 
e pertencem aos seus Moradores, quando não forem 
coutados, e reser~ados para a Corba pelos Reis deste 
Reino, ou quando mio tem Senhorio certo com titulo 
legal da adquisição, ou posse immemorial , pertenc~ni  
á administração das Camaras Municipaes para se  a&- 
rarem pelos foros do FeraJ de  govoaq90 do respectivo 

T 
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Territorio, sem outro encargn, ou inais alguma p r ~ s -  
tCc;ào, nzusendo neeessaria para estes Atforamcmios 
J ? o e n o  Regia, neni ProvisOes d e  Triburraes, e Jun-  
tas das casas dos Grandes Donatarios, por& as  da- 
tas destas sPsn:arias pn, porções, que não exced8o de 
d e z  dias de lavoirra a cada pessoa, s e  farão coni Edi- 
t a r ~ ,  e consentimenio da maio-r parte dos Moradores. 
yislnhos, q u e  roncorfereni no Acto da Carnara cha- 
mados por Edita}: e,  onde não hauver Foral , serão. 
mies foros arbrtrados por Idouvados p.aFa as Camaras. 

, ART: XXXIIi  _ 
Os- Foros Jugadriros, ou R eguempnei~os , que; 

forem venílirlos , ou. a80radm pela Fazenda Real 
h -Fora- de poonaç80 , são sujeitos A -  mesma re- 
ducção d e  h o s ,  d i r e ~  tos ,  e censos, como s e  tlves- 
ge.ent- sido doados, porque: nunca perdem a revers8ci- 
para a Corôa, logo q u e  seja oecessario para saude pú- 
blica, huma reforma do seu estado: 

A R T .  XXXITI. . NSo haverá dtffezença nos Cultivadares de  charrua, 
arado, o u  etixada.; oo elJes serão moradores na Villa, 
e Termo, ou  fóra da Villa, e d o  Térmo , todos pagarão a- 
jugada , e Foros reduzidos a vintena em Forars de poa 
vuação , como se declara no art. 10': o Lavraclor com 
bois seus não lerá diff~rença do Searerro, ou daqoelle, 
que lavrar com bois aiheros ; cada hum pagará conforme 
a quantia do que recolher nas especreá dos frucros do 
Foral antigo , e posse , em que estiver por mais de 
30 arinos não se pagará por g e ~ r a s ,  aguilhadas, dias 
de  lavoura, OU quantidade de semente : porém serão 
canc~diclas as avenqas de quantia c ~ t t à  por geira , 
aguilhada. dias de lavoiira, ou quantidade de  semen- 
k, lanqadas no Livro das jugadas parar a sua cobran- 
?a 0 s  Forars  da Coroa dr Monte ni6r o velho, Tor- 
~ F S  nova¶. Obi~los , e Alemquer, e oiitros, onde hou- 
ver aqriellas d ~ f b r m q a s ,  ficara'b reduzidos a RacWo de 
vintena d e  trrgo , e iiiilho, cevada, centero, linho, e 

vinho , producq6es do terreno nas terras jugadeirás , 
e regirengns , na  fdrma do artigo 2." 

ART, XXXIV. 
Os Foros de Moinhos, Lagares, e outros Enge- 

nhos cmstruidos em Rios perennes se  conservarão 
onde não  houver encabeçamefito d e  Foral de  povoa- 
ção : nenhuns daquelles Engenhos poderão ser com- 
truidos sem affixamento , licença, ou compra do Di 
reiia Real das  a p a s  de  Rios perennes públicos , e 
navegaveis : as Barcas d e  passagem não .são do Foral 
de povoação; mas o seu D ~ r e i t o  Real se  pagará con- 
forme as Ordens de Sua  Magestade, que regulem õ 
taxa para quem passar, atravessando os Rios. A to- 
dos he livre o uso das agoas nascentes dentro do 'seu 
hPredio, em quanto não sabem fdra do mesmo Predio. 

AET. XXXV. 
- Os acrendameirtos de Lesiras, Mouch6es , I* 
srias, Herdades , Quintas ,  e quaesquer outros P ~ e e  
dios rusticos da  Cori\a , e de seus Donaf arios s e  reputa- 
rão vilalicios, renovando-se de quatro em quatro an- 
nos em vida do coloim, o preqo dos arrendamentos pm 
Louvados; conservar se-hão os coionos, em q m n t o  fize- 
rem as lavouras, e cultura convencionada nas Escríptu- 
ras do seu ConLracto . esta mnuvaç.ão conttnuará no fi- 
lho, ou filha casada dos cdonos , quando seja0 capa- 
zes do offieio de  Lavrador. os p t s  poderãe.nomear o 
filho, au Glha para que Sua Magestade lhe faqa a gra- 

- ç a  da r e n o v a ç h  do Arrendamento, que t e r i  a na- 
tureza de Emprazamento vítalicm, e de noineaqão, 
qualquer que  seja o preço, ou em quantia certa de fru- 
e tos ,  ou em dinheiro, ou em quotas defrnctos: esta 
Legislação se  praticará com os colorios actuaes , q u e  
pela cultura houverem merecido esta graqa ; porbrn 
aião poderão trespassar OS I > r e d i ~ s  sem Iicenca. 
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A RT. XXXVI. c 
Os foros, jugadas, e Raçbes de fructos se rece- 

berão atr! ao fim de Dezembro nas Eiras, Lagares, 
Celleiro, ou casa do cultivador, que pagari a espe- 
sie do Foral Irmpa, e pura ,+que produzir a terra, e 
ae  achar nas eiras; ou celleiws: o grão hade ser liare 
da palha, debulhado, e capaz de se fabricar delle o plo ;, 
O azeite sepagard nos lagares do districto da sua pro- 
ducçâo para os Poros, Raçdes, e Dizimo Ecolesiasticot, 
O Iinfio em feixes: o vinho se pagarli em dinheiro, li- 
quidado o seu preço : o lavrador, e Cultivador pode- 
d levantar , e recolher os seus fructos quando muito 
quizer, sem esperm partilha do Senhorio, Almoxari- 
fe , Adniinisirado~ , am Rendeiro ; serd livre de ara- 
lia@es , ou ateigações de cearas , e producção nos 
terrenos, eiras, celleiros, ou casa, e lagares, ou ade; 
gas , em que forem recolhidos; as eiras, e lagares se- 
rão livres, quando não houver Escriptura de Contra- 
cto especiai 

ABT. XXXVIIL~ 
Os foros, e jugada de Foral de povoa930 por en- 

cabeqamento da quantia certa de fructos , se pagarão 
em os celleiros do Senhorio, ou Rendeiro, estando 
dentro do distrioto do encabeçamento do Foral para 
se conduzirem á custe dos contribuintes , de cujas 
mãos se receber50 os fruetos tnedldos por medidas do 
padrão da Camara, rasoaradas sein cogulo : e aenlre- 
ga dos fructos se farh atB ao fim de Dezembro, sen- 
do promovida pelo Procurador dos Lavradores, 

ART. XXXVIII. 
Quando os f ~ u c t o s  certos ou de Raqão não forein 

pagos no dito tempo, se  fard a Iiquidaqão da quanti- 
ditde, e do preço por louvados da Camara Q revelia, 
e custa dos contribuintes em o mez de Janeiro, 
avaliando-se a quanttdade dos fructos das terras cone 
forme a producção do anno, e o preqo que for m a s  
geral naquelle mez : o cultivador, pata se livrar d õ  
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avaliação dos fructos , qiie recolheo , ~ o d e r á  manifes- 
tar a sua atk aofim de Dezembro, OU pa- 
gar a q,uoia dos fructos. 

' 

ART. XXXIX. 
A liquidação dos preços das jugadas, e foros en- 

cabeçados nos Foraes de povoaçãe se fará na Cama- 
ra.  sendo presente o Procurador dos Lavradores, e 
o Procurador do Senhorio, ou Rendeiro para exporem 
os motivos, e razões de maior, ou menor preço aos 
Louvados , os quaes d a d e  o seu arbitrio livre, sa- 
hiodo ambes as Procuradores, que não poderão estar 
presentes ao arbitrio, nem ao assento que se fizer ne 
Livro da tiquidacSo ; rnas qualquer delles requererá 
segundo arbitrio por outros Louvados, quando o pri- 
meiro arbitrio lhe não agradar, não pdendo -haver 
Tecurso algum do segundo arbilrio, salvo havendo Ie- 
são mais da metade;  porque neste caso mandard o 
Presidente fazer terceiro arbitrio, que se aproxime ao 
preço mais geral dos generos dado- nos outros dous 
arbitrioe, sendo feita este redu~ção pelos mesmos Ve- 
readores, e Procurador do Concelho a pluralidade de 
votos com desempate do Juiz de Fóra Presideate, au 
rlo Corre edor , estando o Juiz de  Fóra impedido. Fi- 
ea veda o todo o recurso para o Tribunal superiot, f 
que suspenda a cobrança pela liquidação. 

A-RT. XL. 
Para liquidar a quantidade cios fructos, e o pre- 

qs no Territorio, eni que ngo ha. encabeçatnento das 
h ç 6 e s ,  irequererá o Senhor10 , Almsxarrfe , Rendei 
t o ,  ou Procurador, no mpz de Janeiro ao Juiz de 
Fóra do Territorio, ou ao Corregedor, a quem apre- 
sentará huma relaqão dos contribuintes foreiros por 
Foral de povoaqão para Ihes ser lançada por Louva- 
dos nomeados eni Camara, a q"antia em d~nheiro., 
que cada hum ba de pagar dos fructos do Fora1 de 
R a ~ b  , calculando pelo preço mais gera1 , que correr 
no mez de Janeiro: feita a Iiquldapã~, se lançará ein 
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 tos numerados , e rubricados pelo Juiz do Lahça- 
rnento, que assignará c o p  os Louvados o Auto do 
juramento, e O enCerramtnl0 dos Autos para se fazer 
logo a cobrança : não haveri recurso algum do arbitrio 
dos Louvados, que suspenda a cobranqa: sómente po- 
derão as partes lesadas embargar em Auto separado 
para proverem a lesão da ametade do preço, a fim de 
lhe ser restituido O excesso; não sendo começada asli- 
quidaçgo no mcz de Janeiro, ella se farA demandando 
cada hurn dos contribuintes em processo senl ordem 
de juizo, contestando a parte a quantidade, e preeo, 
com recamo da appelação sómente devolut~va. 

ART. XLJ. 
Os Foros por Escripturas especiaes de empraza- 

mentos dos Predios medidos, e marcados coa] ernfi- 
teutas singular~s , serão arrecadados na fórma das 
condtqões do contracto, liquidado o preço dos frucios 
pela mesma fórma, com que são liquidados na Cama- 
ara do Territorio os foros de qualquer pessoa, e Se- 
nhorro particular; pois em Eudo, que não for expres- 
so sa conformariXo com os Foraes part.mdares. 

ART. XLII. 
Os Predios em que sdo impostos os foros, juga- 

das, censos, e Raqbes são hypotheca legal para se  
cohrar~m judicialmente os foros vencidos da mão de 
qiialqiier possuidor, e cultivador dos terrenos ; po- 
dendo ser-embargados os froctos em o mesmo Terre- 
no,  sem necessidade de ser requerido o devedor ori- 
.ginario, POIS -são reputados os fructos como penhor 
da  divida dos foros , R a p e s ,  e j~gadas .  

ART XLIII. 
Ntio haverá isenção alguma, nem privilegio pes- 

soal, que @%.use do pagamento de Foros, Censos, ou 
3ugadas por Fora1 de povoaç80, ou de Escriptura es- 
pec~al d e  emprazamento , 011 posse de 30 annos; to- 
,dos osprivileglos fiedo. abolidos, ainda que tenhão si- 

Plano da Reforma. 3 5 1  

do por Lei geral incorporada no Codigo 
da L ~ ~ i s l a q ã o  , OU por Foral ; sendo necessario para 
o futuro hurn D~ploma de Regia merce espeoal para 
quelu Sua Magestade q u i 2 ~  conceder esta isen@o: 
0, Baldios, ou Charnecas rasas incultas por mais de 
40 annos ; as terras alagadiçáis, Pades, e areaes, que 

romperem , e cultivarem não pagarão os ditos Di- 
mitos de Foraes , ou emprazameatos e m  terras da ('o- 
rôa, ainda que es t~jgo em miios de  Donatarios de ju- 
ra, e herdade ; s ~ r l o  livres de Dizimos Ecclesiasti- 
ms ,  Decima, Siza, Real de agoa, e Stibsidro Litfe- 

naquelle espaço de tempo limitado no Alvará de  
15 de Abril de i815 ampliado na Carta de Lei de 24  
de Novenibro de 1823 : para gosar desta isençdo se  
hade farer o manifesto no Livro da Tombo, setsindo 
dp Titulo a Certidão extrahida , escusadas vestorias , 
e outras diligencias, em quanto não for iinpugnado 0 

manifesto : as privllrgios d e  viuvas , orfaons , e maio- , de 70 annos se mnserva@o ooastando dos Foraes 
m m  posse de 30 annos. 

ART,'XLIV. 
- Os Predios , ou Fazendas adquiridas para a Real 
Fazenda, e Corha do Reino por qraalqu~r titulo, ou 
adjudicai;ão de divrda d Real Fazenda, ficão livres 
de qualquer foro, censo, o i ~  jugada de F'oral da Co- 
rba, ainda que e j a  de encabegamento , ou que teuha 
Dona1 ario da CorBa : ~gualmente ticalo livres de  jugada 
aqiiellas terras , que for80 doadas pela Cor&, OU ta- 
madas de afforamento, ou vendidaa com Authoridade 
Regza, as quaes nunca serão sujeitas a Foraes daC* 
r6a , ou de Regciengos , e jugadae : f i c h  tambern li- 
vres as terras que pagso Rações a Corporaç8es por 
Atforamen tos. 

ART. XLV. 
OJoiz executar pata a oobrnnça judicial dos Fn- 

ros, Raçcies, e Jugadsis ser8 o Juiz de F6ra do Ter- 
ritario, e suas anoexas, qoastto não houver Ju iz  pri- 
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vativo constituido por Decreto Real : e o Escrivão ha 
de ser o Escrivão dos Direitos Reaes, ou o das S i a s  
no seu impedimento , e falta. 

ART. XLVI. 
A cobranpa judicial se fard par via executiva 

dentro dos cinco annos.contados do anno, em que co- 
meçou a divida: a execugão comepará por hum Mata- 
dado execut~vo d o  Juiz , sem autuação, nem Termos 
de Audiencia pública : feita a citação pessoal, e pe- 
nhora na fazenda, e fructos obrigados se procederá 
na arremataqão dos fructos , passados tres dias, sem 
avaliação, nem pregões mais que  o do aeto da arrema- 
tação : nos bens de raiz, citado o devedor, e sua mu- 
lher, se procederá d arremataqão, findos os nove dras 
depois da citação, com avaliação, pregbes , e Edita1 : 
não se admittirão embargos alguns, que suspendão a 
execução, quando não se apresentar Recibo de dbvi- 
da, 'salvo se foisem de tereeiro provadas em tres dias 
com posse effectiva em predro, que não seja obriga- 
d o  ao foro, e jugada, 

ART. XLVII. 
Findos os $&rico annos se-usari da ac@o ordina- 

*ia, sem começar por penhora, a qual acção+se p e s  
creve por 30 annos nos Emprazamentos especiaes de 
bum só Emfiteuta , ccnsuario , ou Foreiro ; por quan- 
to nas jugâdas encabegadas , Raç6es , e foros d e  Fo- 
raes de povoaç%o , e casaes de multos colonos , não 
poderão ser demandados os devederes além dos cinco 
anms , liados OS qoaes não progredirão mais as exe- 
cuqGes começadas ; porkm oe Almoxarifes , Adminie 
tradores , e Recebedores serfio responsaveis pela per- 
da,  e falha da cobranpa no dito t e m p  

ART. XLVIII. 
As Jugadas , e Foros de fruclos por Encabeça- 

menb  se cobrarão judicialmente, passado o mez de 
Junho, ctepois de fixados Editaes , e extrahidas as Fo- 
?has ou Rva de cobrança, que ae entregarão a Co- 
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bradores nomeados pela Camara para cada Vintena, 
A Ideia , a u  Freguez~a , conforme a Iiquidac;!io feita 
no mez de Janeiro e nos encabeçamentos a dinheiro, 
logo se arrecadar judicialtaente , estando feita 
a derrama, e fixados Editaes de 30 dias no local dos 
Contribuintes; e aquelles Editaes servirão de citaqão. 

ART. XLIX. 
Podem ser erabargados os fructos com Deposita- 

rio, quando houver suspeita de extravio das Rações, 
e foros, ein quanto não d o  liquidados, para se pagar 
a quota, que pertence ao Senhorio ; O que se obser- 
vará com o Cultivador, e Foreiro que habitar fora do 
Territorio da jurisdicpão, em cujo local estiverem OS 

fructos , ou com aquelle que não tiver bens de raiz 
naquelle niesmo Territono , em que se devem 6s fo- 
ros, Racões , e jugadas. 

ART. Z. 
.O Juiz,  o Almaxarife, e os Officiaes públicos, 

que n2o observarem algum dos artigos deste Plano, 
serão suspensos dos seus Officios até Mercê Regia, 
e privado3 dos wiis ordenados vencidos, logo que as 
partes, aggravando , tlverern Provimento no Juizo da 
Corre~çfio do Territorio, ou na Relauão do districto, 
ande forem suspensos, raervado Q parte offendida O 
direito para accusat o R60 pela pena de Lei não 
guardada, O simples Recurso de Aggravo, de qual- 
quer especle que seja, suspenderá a execu~ão, e des- 
pacho do Ju iz ,  em que não for observada a Lei, que 
se allegar. 

ART. Lf. 
QsQrovedores das Comarcas , ou w Juizes .de 

Pdra, como seus Subdelegados, fado dentro de hum 
anno o Tombo dos Poraes de PovoagSo , fbguengos, 
e Casaes , que pagão foros , censos, jugadm , GU ra- 
$es, colhe~tas, jantares, fogaças, ou foros de casa- 
ria, reconhecendo a pósse de 30 annos, e -o local do 
Territorio, em Aoto de Camara na pcesença dos Ve* 

V 
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re;idoree, Procuradores do Concelho , e Procurcdor 
da Real Fazenda-, precedendo Citacão Edital de 30 
dias, em que se notrfique o Reconhecinienlo do Fo- 
ral antigo com as reformas da Lei nos terrenos Ju. 
gadeiros, e Reguengoeiros da Coriia, e Ordens Mili- 
tares incorporados na Real Fazenda. E m  Ltsboa, e 
seu Termo,  que não tem Jugadas, se fará o hconhe-  
cimento Aos Reguengos com os seus foros pelo JUIZ 
das Capdlas da Cada , em Audiencia pública com 
assisteneis do Procurador da Fazenda Real nomeado, 
e com as partes, que  comparecerem, notificadas pelo 
dito Eáxbl, ou a sua revelia : o Provedor das Cape!- 
ks eto Senhar Rei D. Afbnso 4." fará este mesmo Re- 
couhecimento : o Auto original do Reconhecrnlento 
se remetteiá ii Torre do Tombo, ficando o Traslado 
no Cartorio das Carnaras, no Cartorio dasCapellas da 
Coraa, e no da Provedoria das Capellas de D. Affon- 
se 4.' ; o Conselho da Fazenda mandar6 logo fazer es- 
tes reconhecimentos. 

Fwaes das Corpora~âe&. 

A RT. LIB. 
Os Foraes de poroacão, e de casaes, ou Aldeias de  

que S o  Senhorios os Corpos de m& Morta ; a saber, 
Commnnidades Religiosas, Mitras , Cabidos, Fabri- 
em, e Collegiadas de Ig~qas ,  Mse&or&s, H o s p  
b e p l .  Cmkariarr, Uaiaer51-&e de$ Coimbra , Ordeni 
de S. João de Malta ; Camaras Municipaes, e outrás 
quaesquer CorporaçBes, que n8o podem alienar os 
seus k s  de rgie, nem adquirilios sem lwença Regia, 
se regularão, coma se Fossem Foraes da Corba em to- 
das os artigos, q u e  acima &@ expl;essos para aquel- 
h @*aes de povmq30, e-cásaes ; assim como q u e l -  

brts, 6 Peraes, q u e  as Corporaq6eies possuem c@- = b a b a ~ i o s ,  b e a r a a .  com  DO^& Regia perpetua, 
espenmnmnte por mkws de fundaç30, e Patriraonia. 

ABT. LIII. 
Os Emprazamentos por Escriptura especial com 

Predio certo de hum s6 u n i a  Foreiro , eem divisão 
de Colonos , se regularão pelas suas Convenp%s ex- 
pressas no Contracto em tudo, que nlo for contrafio 
aos artigos desta Reforma, e Leis estabelecidas ; ob- 
servando-se o que neste Plano de reforma se achar 
constituido para os Foraes patrimoniaes em tudo que 
lhe for applicawel. 

ART. LIV. 
Os Terrenos em Foraes de povoaqão, e casaes 

de varios colctuos, são ceilsuarios; nelles tem os pro- 
prietarios o pleno domiaio, e não pagarh Laudemios 
nas vendas, como pagão os ernfiteut~cos, em que ha 
sómente o doniinw utrl; salvo hayendo posse msior 
de 30 annos na cobrãnqa dos Laudemios , do niesnio 
modo q u e  he coneedtdo aosootros Seahorios em o Ar- 
figo si. 

ART. LV. 
O Laudemio nos Emprazamcntos nrio excederá 

da quarentena da prego da venda, .e será pago pelo 
Coinprador, pena de nullidade do contracto , riu arre- 
m a t a ~ %  judrcrai; o recibo do Laudernlo serd incor- 
porado na Esenptura d a  compra, da quat haverá O 

Senhorb a copla authenlica p q a  reconhec~menlo do 
Prazo, e direilw h i n i c a e s  cem pepz de nuliidade 
da compra. 

AHT. LVI. 
He prahibida a opç30, ou- preferencia nas yen- 

das, ercepto nos bens, e m  que as Conporalçae forem 
Donata~ios da Caiaa, ar quando ar aeua Membros 
podem udqoiri~, givendo da d a s w a ,  porpue a 
estes qoassqoet he ~ndiw&almente e . o n d ~ d a  a op- 
$do, ealvs O h d e r n i o  para a Corpranãa 

AKT. LV& 
0 s  &r&s demidcaes de hro, e ~audemio se 

a<f-quim por i~%r>lo e s p i a 1  de v escriptnra 2 púbiica , e 
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ultima von taJe, ou pela posse continua de 30 annos ; 
e da mesma fórma se perdem por falta de posse de 30 
annos, salvo O direito de reivindtcaqão dos bens do. 
faes, e patrimoniaes da Corporacão , que nunca se 
perde pela posse antiquissima em contrano, quando 
se  prove q u e  forSo bens da Corporagão pelos Tom- 
bos, Marcos, e Documentos aniigos. 

ART. LVIII. 
A eonsolida@o do dominio directo. com o domi- 

nio util he concedida nas adjudicaqões judiciaes por 
falta de- arrematante, e nos commissos cio mesmo 1110- 

do que nos Prazos de pessoas particulare& 
ART. LIX. 

Ch Afforarnentos antigos, e Euforos são todos 
perpetuos de iivre nomeaqão, ou Çaleosins heredi ta- 
rios, ou farniljares conforme a convenção das Escri- 
pturas;  nenhuns serão vitalicios de huma, ou maia 
pessoas : aquelles A fforamentos preteritos, que forem 
em vidas, serro perpetuos de hvre nomeação. 

ART. LX. 
As subemfiteuses são nnullas sem consentimentp 

do direito Senhorio, quando forem vitaliclas, ou per- 
petuas , em que se deve entender ser traspassado o 
dominio util ; neste contracto se pagard Laudemre 
das entradas em dinheiro, e a Siza como se fosse 
compra naquella parte : o Laudemio se  pagará súmen- 
te ao Senhorio directo primitivo em todas as compras 
do Prazo. 

ART. LXI. 
As reducç6es dos foros certos se farão na fórma, 

que est5 ordenado em O Art. 9.' para os Foraes da 
'Cdrba, sendo requeridas perante o Ju iz  do Territorto, 
com Louvados , em processo surntnario com recur- 
so para a Relaqão do dislricto no effeito devolutivo. 

A R T  LXII. 
x o s  Foraes de povoação, e de Casaes encabeça- 

dos não se admittem subemfiteuses de preterito, nem 

futuras; ellas se reputarão como arrendamentos dos 
direitos para se cobrarem dos cultivadores das terras; 
a saber , nas Rações de fructos a vintena sómente, 
e os foros certos , que se descontar50 nas Raqóes , 
ou se receberão por inteiro sem Raqiies algumas, co- 
mo escolher o Senhorio : são lesivas as subemfiteuses , 
onde se paga das terras mais de huma pensão, álBm 
do Dizimo Ecclesiastico ; os Senhorios primitivos , 
e os Colonos , como Rendeiros, repartirao por ~ g u a l  
os Poros, e Raqaes, que estes receberem dos Foraes 
novamente reduaidos , ou se avençarão. 

RRT. LXIlI. 
As Rações dos fructos serão pagas com separa* 

cão dos Dizimos Ecoleçiasticos sem desconto algum, 
ca~culado o dizimo conforme o uso , e costunií anti- 
go dá Diocese , recommendario nas Constituíqões 
Diocesanao; a Ração sahird da producqão total dos 
fructos , ainda que as Corporações recehão os dizimos 
nos terrenos , em q u e  tem Raqões , e Foros 03 drzi- 
mo1 serão cobrados do Lavrador, e Culhvadur por 
hurn s6 Cobrador, ainda que a sua partilha seja para 
inuitos Senhorios, Igmjas, Commendas, e PatriarchaI. 

ART. LxIV. 
As fogqas , ou foros de casaria, e habitaqão em 

prestações de frudos, aves, e dinheiro serão conser- 
vados conforme os Foraes , e Escripturas de Afora-, 
inentos, ou posse niaior de 80 amos;  eIles se paga- 
rão por Familias , ou Fogos de habitaqdo, nao con- 
tando o número das portas; porkm onde houver en- 
eabeqamento de quantia certa em Foral de povoação, 
eomo em Aijubarota, não se pagarão bros  de casaria, 

A R T .  LXV. 
Ninguem ser& obrigado a fazer o azeite da sua 

azeitona nos lagares dos Senhorios dos Foros, e Ra- 
qões , quando não constar de contracto por Eacriptu- 
ra especial ; porém nos Territorios de Foral de po- 
voaç20 se deve fazer o aze* nos lagares do seu Id- 
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cal para pagamento das Raqões, Foros, e Dizímos ; 
ser embargada a azeitona , que sahir para 

[&a do Territorio , em quanto não for paga a quota 
dos fructos , Foros, e Dizirnos. 

ART. LXVI. 
Todos os Direitos exclusivos de Fornos , Moi- 

nhos, Lagares, Relegos de vinho, Estalagens, Aguas 
pdbltcas , Charnecas, Baldios, Pastagens, Pescarias, 
Caças são supprimidos , assim como Aposentadorias 
de casas, transportes , pitânças de gado, e todos os 
serviços pessoaes, e encargos de E'oraes depovoaqão, 
e casaes encabeqados; ainda que haja Doaqão Kegia, 
e posse immemorral. 

ART. LXVII. 
Nos Foraes, ou Escriptvras espciaes de Affora- 

nientos, em que o foro seja de RaqZo, o u  quota de 
todos os fructos , estes se  entenderão que são sómen- 
te das especies declaradas no art. 2." dos Foraes da 
Cor&, quando outra causa não for individualmente 
declarada no contracto especial do AtToramento com 
posse maior & a0 annos. 

A RT. LXYII i. 
A pena do Commisscr , a liquidação , cobranqa 

judicial dos foros, e os mais drreitos se regularão pe- 
b s  mesmos artigos para os Foraes patrimoniaes de 
pessoas siagulares , e particulares , que vão adiante 
neste Plano, e nos Foraes da Corôa Artigos 38 ,  e se- 
guintes, no que lhe for applicavel. 

ART. LXIX. 
Os Arrendamentos das herdades nas Provincias 

ao  Sul do Tbjo se reputarno Afforarnentos vitalicios 
na forma,-que vai ordenado para as herdades de pes- 
soas particulares em os artigos , que adiante se se- 
guem nos Foraes patrimoriiaes : Artigo 102 , e se- 
guintes 

ART. LXX. 
0 s  Tombos de Fo~aes  de povoaqb, e casaes de 

muitos colonos se reformar20 em o Reconhecimento 
desta nova Refornia, por Citação Editsl, no Juizo do 
Territorio, e local dos Poraes , que se derem conser- 
var nos Cartotios das Camaraii, pena de perderem o 
direito da cobrança. 

APT. LXXi. 
Os Foraes e m  geral se dividem em Foraes de po- 

v o a ~ % ~ ,  Prazos fal.eosins , Prazos vitalicios , Prazos 
de  Livre nomeação, e Prazos familiares Nos Foraes 
de povoaqCio com Senhorios particulares se observará 
o mesmo, Que aos Foraes da Coras, ein tudo, que  
nAo for especificado nos artigos seguintes. 

ART. LXXII. 
Nos ~ m ~ r a z s r n ; ~ t &  de conbraeto especial com 

bum só emfiteuta cumprir-sehâ cf que constar na EY- 
eriptura do contracto em tudo, que não for contrarnr 
á Lei expressa : a reducção dos foros se fará coma 
está ordenado para os Prazos da Cor&a , AI tigo 9.' 
resueienb-se ao Ju iz  do Territorio com Louvados 
, r i  processo surnrnario. 

AKT. EXXIII. 
Na falta de Escripturã de wntracto, servirá de 

Titulo a posse de 80 anms para receber os foros, e 
direitos dominicaes. ou censuaes em quanto não se 
provar a injustiqa da posse. 

ART. LXXIV. 
Os Empraaamentos futuros, e pretehtos dè ter- 

renos. bravios, e incullos , ou d e  Edificios arru+fiaidbs 
serão fateosins, perpetuas, e hereditarios ; ou de li- 
vre nomeaqsa perpetua, pordm d& Praeos de Prediog 
cultivados, feltos , é f a b h c a d ~  s&ã+ ortalioios em 
tres vidas ao menos, e $e livre nomeação, para se 
renovarem findas as vidas, quaado as suas bemkito- 
rias tiverem melhorado o P~ed io ,  que valha mais do 



dobro, sem o foro, no t ~ m p o  da renovacdo - nas Es- 
criptusas se deue declarar a sua cultura, nlzs quando 
não constar pela escripfura , entender-se-ha que o 
Predio era inculto, quando se  emprazou, salvo se 
por vestoria de Louvados apparecer que o foro cor- 
responde zo preço de hurn arrendamento; pois neste 
caso, se reputará vilalicio, e de livre nomeagso. 

ART.  LXXV. 
Os Ernprazametitos de predjos já feitos, e culti- 

vados, havendo entradas de dinheiro , que constem 
das Escripluras, serão reputados perpetuos, e se pa- 
gwá Siza como de huma compra: e aquelles em que 
não convencianarein enlradas , se regolar20 pela &ei 
dos arrendamentos para serem despedidas os Q;oloms, 
e Foreiros que não pagarem no fim do anno ; ou 
quando os edificios forem aecessarios para habila$io 
do Senhorio, ou quando não forem reparados, ou cul- 
tivados: servindo-lhe a Lei das esterilidades para a 
reducqlo do foro annual, como lambem se attenderS 
á iuina casual para diminiiic;ão da prestaqão conven- 
cionácla ; salvos os inais direjtos .domínicaea emfiteuli- 
eos, ou censuaes. Quacdo O foro corr*.sponder ao pre- 
ço de hurn arrendamento do Predb , repdu-~e-,ba 
Afforamenlo de terreno culllvado , ou edificado, sen- 
do a sua Renda avaliada por Louvados. 

ART LXXVI, 
A Emfiteuse ke  aquelle contracto aonde se con- 

vencionou foro, e pensão de fructos , ou drnheiro, 
transferindo sómente O dominio util com probibi@'o 
d e  vender sem liceilca do direito Senhorio : o censo 
he  aonde se transfere o pleiio dominiu sem reserva ã1- 
guina, nem prohibiqão d e  alienar, prestando o cen- 
suario a pensão annuaI do censo; não constando pe- 
las Escripturas do contracto , qual foi o censo, ou 
Afforamen~o, reputa-se arwndamen~o vitalicio em vi- 
da &mente do possuidor Rendeiro. 
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A posse de receber foros por 30 amos sem Es- 
oriptura pública , faz presumir contracto emfiteutico 
perpetuo hereditario ; e, sendo por menos tempo, se re- 
puta hum arrendamento vitalicio findo na pessoa do 
cultivador em quanto nzo for provado O contrario; 
perde-se o direito dominical, e censual peta falta de 
o o s s ~  de 30 annos : todo o terreno se presume livre 
Ide foros, e faltando a d ~ r a  posse. 

ART. LXXVI,iI. 
A nomeaçdo dos Prazos vitalicios hade ser em 

buma só pessoa nomeada pelo Emfiteuta; fo- 
rem inuilas pessoas nomeadas, he nulla a nomeaqãci 
a ultirna vida nomeia a pessoa, que deve ~ e d ~ r  a re- 
novacão ; mas, quando não for nomeada, pertence O 
diredo da renovaqão aos herdeiros do ulhmo emfitew 
t a ,  Jure heredefario. 

ART. LXXIX. 
Nos Foraes de povoação não se admíüem 8ub- 

emfiteuses ; po18m naquelles Terntorios , em ue 0s 
Colonos pelo mesmo terreno pagarem fo~os , e iaçdes  
a dois, ou mais Senhortos .no mesmo Poral, observar- 
se-ha o que ordenão os A a ,  1 6 ,  17 ,  6 8  e 6 2 ;  não po- 
dendo embaraqar-se o beneficio da Reducção pelos 
contractos do primeiro Swhorio feibs sobre aquelles 
Foraes alterando, e dividindo as p~estaç0es com OU- 
tros Senhorios, ou Rendeiros. 

AET. LXXX. 
Mos Prazos de livre norneaqão , e uitalicios pdde 

O Emtiteuta, quando nomear, i111ph encargos, pen- 
sões, e condiqões , acceitando a pessoa nomeada ; por- 
que nenhum vigor podem ter,  faltando a acceitaçlio 
por contracto, mas em Testamentos, e Doaqões cau- 
sa mortzs serão válidas com qualquer encargo, e c o y  
d l ~ % o  acceitando-se a herancja, e doação causa rnortts 
pelo herdeiro , ou doado. 

9 
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- As nomeações de Prazos serão insinuadas cam 
Provisão Regia pelo Desembargo do Paço , como 
quaesquer outras Doaçcles, ainda mesmo quando for 
reservado o usofructo em vida do nomeanle : porém 

I I - 
a nomeação para filhos , e descendenies de legitimo 
rnalrimonio não carecem de inslntiaqão, quando o um- 
fiueto for reservado, 

ART. LXXXII. 
O Ernfiteuta riso póde reservar O usofrueto do 

Pmzo de livre norneaq30 além da sua vida: o nomea- 
do no Prazo serd Senhor do usofructo, logo que mor- 
rer o Emfiteuta nomeantc 

A RT. LXXXI [I. 
Os Prazos de qualquer investidura , e natureza 

que sejzo, podem ser hypothecados sem licença do 
Senhorio clirecto, porém a hypotheca fenece, qyando 
O Prazo for devoluto ao Senhono por consolida~ao dos 
dominim 

A RT, LX,mIV. 
0 s  Prazos farnrliar~s podem ser alienados pelo 

Entfiteuta ; porém quaodo este não tiver alienado , 
M e  swcceder hum da Familra par successlo regular, 
como nos Morgados , excluidos aquefks que forem 
illegitimos , que s6nrent.e suecedergo na falta de suc- 
cessores por legitimo Matrimonio. 

ART. I XXXV. 
Os herdeiros do Emfiteuta não podem desistir da 

heranga para ficar e m  os Prazos de lrvre n o m e a q b ,  
pior quanto, faltando pessoa nomeada, hão de succe; 
&r jure  hereditario , como se fossem Prazos fateosins , 
hredilarios: havendo muitos herdeiros fie oPrazo en. 
eabepado como fateosi-m na forma da Ord. Liv. 4 ,  tt. 
9s , 4. 23  ; sendo repatados em tudo o mais como be- 
dit.cirios, quando nâis fmem nomeados. 

Todos aqaenes q!ie são habeis p r a  herdar , $20 
tambem capazes para succeder nosPrazos de livre na- 
rneaçiio , e hereditarios fateosins, ou seja por Titulo 
singular , ou universal ; a qualidade de pessoa pode- 
rosa , ou Ecclesiastica não exdue qualquer succes- 
sor , ainda que nas Escripturas de conlracto, Esta- 
tutos.  ou Compromtsscis outra eousa tenha sido cons- 
$11 uidó , quaesquet que s+o os §enhorios directos. 

A RT. LXXXVII. ---.-- 

O 6jho naturat de pessoa Nobre não succede a 
seu Pa i ,  havendo filho, ou filha, e descendentes de 
legitimo Matrlmonio, nem por Testamento, nem por 
norneaqgo entre  vos O espurio, E de coito damna- 
do , ainda que seja Iegtimado por A uthoridde Regia 
nunca poderá adquirir Prazos d e  Livre nornea$o de 
seus Pais , em quanto houver filhos , e descendentes 
legitimas, -ou ~ s c e n d e n  tes kgttlmos. 

A RT. LXXXV 111. -- 

Nos Maninhos , Charnecas , e Terrenos incaltos 
se podein constituir Aforamentos de bens vinculados 
sem Ileetqa Regia , e audiencta dos suceessores ; po- 
r8m sendo das Camaras, e uso do povo, não se po- 
dem aforar sem Edita], e maioria de votos da  povoa- 
530, qtie concorrer em Acto de Camara. 

A RT. LXXXIX. 
As Renovaçks dos Prazos vrtalicios com a u p e n -  

to da 3.- parte do foro antigo, se  coocedem, quando 
as bemfeitorias valem mais do dobro do Predio abati- 
do o foro . as bemfeitorias se pagão pelo Senhor di- 
recto, quando consolidar ambos o s d o ~ ~ ~ n i o s  pelo Com- 
misso por falta de pagamento do Faro, ou de  Laude- 
mio , ou ~egaqfio dos direitos d o m i n i c ~ s  , e enifiieu- 
licos. 

ART. XC. 
O Commisso tem ]lagar, quando O Foreiro negar 
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o do foro, que lhe for pedido judicialinen- 
t e  por Titulo de Escriptura, ou posse de 30 annos. o 
Senhorio directo será mantido nasua posse, não que- 
rendo usar da acqiTo doCommisso para consolidar am- 
bos os dominios , esta manutenqão se concederá em 
processo de prova summarissima em tres dias, como 
nos embargos de terceiro, cobrando executivamente 
os foros. 

ART. XCI. 
O Laudemio nas vendas se pagard de quarentena 

do preço, quando não tiver sido convencionado em 
menor quantia: o comprador, nZo pagando o Laude- 
mio, cahe em Commisso , e perder& o dorninio util , 
que  se consolidará com o directo. nos Foraes de po- 
uoagão , e de casaes haverá Laudemios constando da 
posse por mais de 30 annos, quaesquer que sejão os 
Senhorios directos. 

ART. XCII. 
Cahe em Commisso aquelle Foreire, que aban- 

donou a cultura do Prazo, ou darnnificou o Predio de 
firma, que ndo possa pagar o foro; porém o Senhorio 
deve consentir na reducpafo do foro requerida pelo 
Emfiteuta, quando n lo  quizer consolidar ambos os 
dominros por causa do Commisso. 

ART. XCIII. 
Quando o doniinio directo pertencer a mais de 

hum Senhorio, poderá o Emfiteiita reconhecer hum 
sd, qual muito quizer ; porém este Senhorio comporá 
os outros na parte que lhe tocar. 

A ~ T .  XCIV. 
Nos Foraes , ou Aforamentos de Rações de lo- 

dps os fructos, se pagarão s6mente as quotas do grão, 
vinho, linho, azerte , e legumes, arroz, batatas; po- 
rém nos pomares, montados, soutos, hortas, ou pas- 
tagens se  pagará por avença arnigavel, ou ~udicrai 
Por Louvados a quota em dinheiro , calculado o ren- 
dimento do que poderião produzir em grâio os terre- 

nos, e na especie , que mais se usar no Territorio , 
havendo posse de 30 annas de  eeeber  aquelas espe: 
cies. 

A'RT. XCV. 
No uso , ;e servidão das aguas particul'ares nati- 

vas dentro dos Predios, e terrenos de Senhorio parti- 
cular, se pode constituir foro para engenho de Moi- 
nhos, Laxares , e outras officinas, e tarnbem para o 
Regadio das terras. 

A'RT. XCVI. 
Os Foraes de povoação confirmados na Reforma 

do Senhor Rei D. Manoel , ou por Authoridade Re- 
gia de outro qualquer Rei deste Reino, n%o mudlo a 
natureza dos b&ns patnmoniaes , que tiveriXo na sua 
origem, adquiridos por qnalquer titulo : nos Afora- 
rnentos celebrados com os piimitivos Fore~rm,  OS &- 
nhorios conservarao a sua. posse, em qaabto por parte 
da Corba não for provada a injustiça da propriedade, 
at que possa ter direito a Fazenda Real. 

ART. XGVII. 
N a  se podem constituir contractos de Affora* 

mento eni Diaiinos Ecclesiastieos , ou direitos domi- 
nicaes , e censuaes : e nunca poderão ernbaraqar s 
reducçfio dos foros, e censos concedidos nesta refor- 
ma dos Foraes. 

AR+. XCY'III. 
Nos Prazos de qualquer naturez* nafo póde haver 

instituição de Morgado. sem 11cenc;a do directo Senho- 
rio, que ceda, w venda o domiaio directo com to- 
dos os direitos dominicaes ; porem póde constituir-se 
eril bens censuaes , ou nos emfiteuticos, mudando a 
natureza do foro para censo perpetuo, em que se transe 
fira o dominio pleno. 

ART. XCIX. 
E m  bens de-morgado . ou Capella inalienaveis , 

sendo incultos ,, paúes ,"pant'anos, &as alagadiqas , é 
edificios demolidos , e inhabltaveis , póde constituir- 



ge o Prazo com S c e n ~ a ,  e consentimento do injiile- 
$iato Buccessor , sani outra mais sofemniciade que a 
celebração do contracto na presença do Provedor da 
comarca porém nos ostros bens, e predios c~iItiva- 
&S se atlrniktír&o as Prazos com subrogaqão, e Li- 
cenqa do Desenrbargo do Pqo .  

ART.  6. 
Os Prazos podem admittir bum, e rnsitos Emfi- 

ieutas em huiii s6 ,  ou muitos predios obrigados soli- 
dariamente ao foro, que o Senhorio directo póde exi- 
gir per inteiro da<qeslle colono, que e d h e r :  a divi- 
sãs em predios p m i s e s  do Prazo não &nderd a rn- 
kggidade do Fom, a i d a  qrrr: sejlo malros os colonos 
dentro de huni 6 Pmm , cada hurn cam doininio 
uttl na porcão, que adquiri0 por qualquer íttulo Le- 
gal: páde o Senho~ko c o n ~ e ~ c i o n a r  a divijlh de Foro, 
drvidiodo o Prazo em muitos Prazw, 

ART. CI, 
O Senhorio directo teai bypatheca especial nos 

Predios emprazados, podendo exigir de  qualquer pos- 
suidor do Prazo. @ seu faro por inteira penhorando o 
Predb,  e seus fructw, ptre p d e m  ser sequestrados 
estãnda pendentes, e mies  de recolhrdos ; pordm o 
Fureiro encabecado póde gosar dos  direitos concedi- 
dos nos Art. i 9 ,  e zo, 

ART. CII, 
São reputados Einprazanieatw vitalicios de livre 

nomeação por Cres vidas todos aquelies arreodaiuen- 
tos de herdades, quintas, graoJas, e defecas em ter- 
renos incultos, Barreglos de cavaliaria , e sem monte 
habitado na Província do k16m TCp, e Algarve des- 
de as margens do Rio T ~ J O  em todas as Cornarcas ao 
Sul deste Kio. 

ART. CIII. 
Nãa ser50 de natureza emfikutka os outros ãr- 

~endamentos de herdades, e fazertdas cullivadas , afo- 
jhadas, com montados, e mQnte habilado naquelfas 
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doas Provincias, ainda que sejão vitalicios ; porém os 
Lavradores Rendeiros , que habitarem o monte se- 
rão reconduzldos nos seus contractos, renovado o pri- 
mordial contracto, em quanto o Senhorio não quizer 
habitar na sua herdade : o preqo da Renda será COW- 
vencionado , ou arbitrado por do@, ou tws Louvados 
no fim dos annos do arrendamoto: pdde ser despdi-  
do o Rendeiro Lavrador, que não pagar no fim do 
a m o ,  ou que damnificar , e abandonar a cultura, OU 

ntio curnprir as condiqões do contracto; sómente go- 
siirão da retenpão das bemfeito~ias havendo pago a 
Renda o despeJo, louvagão , e todas as outras de- 
mandas serão tractadas no J u i z a  do Territorio local 
da Herdade com recurso de Appela* s6meat.e devo- 
lutiva para a Relapão. 

ART. CIV. 
Nos Arrendamentos das hwdades no Art. 102 , 

deve constar pelas Escripturas phblicas preteritas, e 
futuras , que no tempo do Contracto se achavão ia- 
cultos , sem Monte habitado ; porque faltando esta 
declaracão , se atfenderd ao estado, em q u e  se acha- 
rem, quando os Colonos Lavradores quizerem ser con- 
sertadas pelo Titulo de Arrendamento, que  tiverem ; 
observando-se o Art.  I03  estando culiivadas, e habi- 
tadas; o-u fazendo-se novo Arrendamento com obriga- 
tão  de ciiltivar, e povoar quando estiverem no esta- 
do do Art. 102. 

ART. CV. 
A liquidaç~o das RaçOes, e prego dos fructos se 

&d no mez de Janeiro, á custa, e revelia daqnelles 
fweiro~, q u e  nEIo pa-gárão, ou avanc;islo até ao fim 
de Dezembro do anno da colheita. ao Juiz do Terri- 
torio, ou Corregedor será requerida a 1iquidaqgo da 
quantidade das Rações, e preto dos fructos pelo va- 
lor geral que tiverem naquelle mez de Janeiro, no- 
meados dous ou ttes Louvados pelo dito Juiz, ou Cor- 
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regedor, qual O Senhorio -escolher, sem recurso al- 
gum suspensiw. 

ART. CV4. 
Feita a Iiquidaqão das Rações, e preço dgs fru- 

&os, se fará a cobrança judicial por via executiva d a -  
tro dos 5 annos contados desde o anno da coiheita, ex- 
trahindo-se hum Mandado executiw para se fazer a 
execução pelo mesmo inodo, que está ordenado para 
os Foraes da Corba ; salva a via do processo ordina- 
rio, passados os 5 a n o s  : nos .Foraes de povoação 
servirá o Edita1 de 30 dias como de c~taqão pessoal 
antes da penhora; mas o embargo dos fructos se p6de 
requerer antes da liquidaç30 , havendo suspe~ta de 
extravio no Foreiro, que fôr de fdra do Terri to~io,  e 
local do Foral. 

ART. CVII. 
Ao Foreiro, ou Cultivador, que, sendo penhora- 

do no lJrazo, e .fru.ckos, negar por terrno jud~cial a 
obrigação do fo-ro, raçBo , censo, ou jugada , recu- 
sando o reconhecimento dos dire~tos dominicaes <,e 
censuaes pedidos por Escriptura , Tombo, ou posse 
maior de 30 anuos, será lexantada a penhora, não pro- 
wand~ o Senhorio directo +n eonbzfaentz dentro de a dias 
a posse de receba os foros para ser ,mantido, correndo 
a execupão seus termos, salva a acc,Zo tlo-1Jommisso pa- 
ra consolidar ambos os dominíos , provando a sxisien- 
cia da obrigação, e emprazamento , ou para deman- 
dar o direito dominical, e censuario por acqão com- 
pelenle. 

ART. cvrrr. 
a s  Depositarios das penhoras são obrigados c o a  

pena de prrzão a satisfazer os fructos e m  dinheiro, sen- 
do liq~iidados por dous Louvados, Jogo que sejão re- 
queridos pelo Senhor19 dos Forw , Fiada a execução 
judicial. 
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AET. CIX. 

Os foros se devem receber pelo Senhorio em o 
lugar da sua residencia, sendo dentro do Territorio 
civil, e m  que estiver o Prazo; e nos Foraes de po- 
voaqão ha de ser eni casa, eira, ou celleiro do Colo- 
no ,  ou Cultivador; salvo se outra cousa fbr conven- 
eionado. 

ART. CX. 
A moeda, e medida em que se ha de pagar o fo- 

ro ser30 aqnellas, que se usavão no tempo do contra- 
c to ,  feita a sua reduccão pela moeda, e niedida que 
exlstir no tempo, em que se vence o foro. 

ART.  CXI. 
Os Foros de galliphas., aves, e outros animaes 

serão ~ecebidos em drnheir0,-ou em especie , como 
quizer o Senhorio, quando não constar o contrario 
por contracto especial. 

ART. CXII. 
São abolidas , e supprimidas iodas as convenções, 

e Foraes, em que se impoem penas de pagar salarios 
de execução por dias de caminheiros, e officiaes de  
justipa; e a obrigação de sustentar os Mordomos, 
Procuradores, e Officiaes , e de ser o Foreiro desapos- 
sado antes & convencido. 

ART. CXIII. 
Os Serviqos pessoaeu, e obrigacão de  Moinhos, 

Lagares, Fornos, dias de seiulço, carretos , transpor- 
tes, Aposentadorias , Servidões de aguas, e outras 
prestações além de fructos, dinheiro, e aves, ou ani- 
maes , são supprimidas , como nos Foraes da Coras , 
não havendo escriptura de contracto especial com 
pessoa certa, e singular. 

ART. CXIV. 
Os Senhorios de Foraes de novoacão conservarão 

LI Tombo legal dos seus-foros em os  art tonos da Ca- 
niara do local, com pena de perderem o direito á co- 
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branca dos foros, e direit~s : os marcos, e medipões 
dos Tombos servirão para restituir summariamente o 
terrego usurpada 

A a%. CXV. 
SSo obrigadoa ss Senhorios de Poraes de povm- 

@O & mform&r os Tornbap de 30 erio 30 annos, fajen- 
do-* O reconhe~immto dos Foros coni cita920 Editd 
ue valerd como pessoal ; pena de perderem a drreita 

1a cobranqa, em quauto nãp hguver Tombo. 

PARTE NONA. 

Distr;but& das Comarcas. 

& U A ~ O  OS forres antigos se ieformdrão no tempo 
do Senhor Rei D. Manoel, foi o Reino distribui- 

d o  em 5 Comarcas ; a saber : Entre Douro . e Mi- 
nho 3 Tras-os-Montes i Beira ; Eetremadura entre Rlon- 
çlego , e Téjo pela beira mar ; e entre Téjo, e Odia- 
aa, que comprehendia o Algarve : com esta distribui- 
ção se ordenárão os 5 Lrvros dos Foraes, que se con- 
servão no Real Archivo , e d'oode se estrahirão as 
cdpias para as Camaras do Reino , que tem Foraes 
de povoação nas Cidades, Villas , Concelhos Munici- 
paes, e Coritos de jurisdrcç80 a no Reinado do Senhor 
Rei D. João 3." foi aiterada esta distribuipão, crean- 
do novas Correipões ? que dioers~ficlto do Territorio 
Comarcão , todo contlguo seiu encravaçh de Comar- 
cas estranhas. 

2. 
- Tinha sido distr~buido o Territorlo Portuguez em 
29 Airfioxarifados de Fazenda Real , q u e  ainda hoje 
se conservso para arrecadagão das Sizas encabeçadas, 
de que são Execntores os Corregedores de Cabeqa de 
Comarca ; e vem a ser : Viaona com Ponte de Larna ; 
Guimar3es , Porto, Villa Real,  Mirancla , Moncorvo, 

,LamkgÕ ,.Traacos#, , óu Pinhel, Vizeu , A veiro , Corm- 
bra , Guarda, Castdlo-Branco , Thotnar , e Abrantes, 
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Leiria, Santarem , Torres Vedras , e Cinlra , Setubal, 
Fvora , e Estremoz, Portalegre , Elvas, Béja, ou 
Odemira , Ourique, Tavira, Lagos : na Cidade de  
Lisboa não forXo as Sizas encabegadas, ellas se aire- 
cadão pela Mesa das Sete Casas, e pelos Ministros 
Criminaes dos Bairros em todo o Ternio dividido em 
6 Ramos, a - saber ; ( Alverca , Alhandra ) , ( Belkm , 
Barcarena), (Sacavem, Olivaes) , (Loures, Lumiar, 
Campo grande), ( Carnide, Bemfica, e Bellas) , (S. 
Antonio do Tojal , e S. João dos Montes ) , cada hnm 
destes Ramos tem annepas. 

3. 
H e  necessario hum novo arredondam~nto das Co- 

marcas das Provedorias, ou Contadorias da Real Fa- 
zenda em todo o Reino, e Ilhas adjacentes, refor- 
mando a distribuiqão antiga dos 29 Almoxarifados das 
Sizas, que tantos ergo os Districios antigos para a 
Administração do Patrimonio da Cortia naquellas 5 
Comarcas dos Foraes ; pouco he necessario emendar, 
alterando sómente o Territorio antigo naquella parte, 
que carece de hum arredondamento mais regular, de 
maneira que as cabeças de Comarca se conservem 
com o seu Territorio mais unido, anais adjacente, e 
mais contiguo , sem encravações de povoação estra- 
nha de outra Comarca; annexando , e incorporando 
em cada Comarca as povoay6es de Concelhos os mais 
visinhos , -para que a cabepa da Comarca respectiva 
seja a mais central possivel de todos os Concelhos Co- 
marcaons, que lhe forem concetricos, e isto he o 
que se chama Territorio Comarcão, que comprehen- 
de dentro da sua superficie limitada, e marcada, sub- 
divisões de outros Terrilorios Municipaes com seus 
Concelhos_contiguos, e visinhos dentro da geral mar- 
caqão do Territorio Comarcão. 

4. 
Os Concelhos Municipaes das Cidades, Villas , e 

Coutos , nas Provedorias do Reino for80 calculadas 
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em 886 Territorios na Lei de zo de Agosto de 1774 ; 
porém ngo são todos com dignidade, e graduaqão de 
Carnara Municipal com Assento em C6rtes Geraes da 
Naqão, nem gosão de Pauta de Vereadores com As- 
signatura Regia pela Mesa do Desembargo do Pago, 
ou Conselhos dos Grandes Donatarios , Rainha , Du- 
que de Bragança, Principe Real, e Infante secundo 
Genito : ha sómente 235 Concelhos de Cidades, e Vil- 
Ias, que tem Juizes de Fóra de vara branca, incluin- 
do os Terrilorios com Donatarios da Corda , e os 
Concelhos annexos ás Villas de Juizes de Fora ; a sa- 
ber : 172 Cabeças de Territorio Municipal com 6 3  Con- 
celhos annexos, que fazem os 235 das Cidades, e Vil- 
Ias, que  tem Juizes de vara branca. não entra oTer- 
ritorio de  Lisboa Capital do Reino, que he distribuido 
em 1s Bairros, no recinto da Cidade; e 45 Julgados 
no seu Termo com hum Senado Municipal para a 
sua policia economica com prerogalivas especiaes. 

5. 
Os Territorios de Comarca não podem ser igiaes 

e m  povoação, e superficie topografica , nem extrema- 
rem-se por limites dos Rios, Estradas, ou Monta- 
nhas, como pertendião certos Deputados das Cbrtes 
dissolvidas, pensando que a distribuição civil do Ter- 
ritorio era huma operaqão geometr~ca, e ari~hmetica 
dividindo terrenos em porções iguaes , com igual nú- 
mero de habitantes, deslocando as Cidades , Villas, 
e Concelhos , que tem de tempos irnmemoriaes os 
seus Territorios limitados, e marcados com os seus 
Rocios , Logradouros , Matas, Charnecas, Pastagens , 
e Aguas para uso commum dos seus visinhos dentro 
do Terrttorio Municipal respectivo a cada Concelho, 
representado por hum corpo moral nos seus Camaris- 
tas, que conservão em seu Cartorio OS Tombos, Fo- 
raes , e Titulos daquelle seu Territorio, que =enhu- 
ma relaqão tem com os Rios , Montanhas, e Estra- 
das, que nunca lhe servir80 de unicos limites, quan- 



do a posse, e marcos se  estendem ai4m daqaelias eã 
bemas da natureza, que d l a  a i o  creon para limites 
C~VIS, e invenção dos homens : a base do arredonda- 
mento das Comareas se acha nas Leis de 1790, e 
1792. 

6. 
Ha muitas Concelhos, e Cootos de Vereadores 

confirmadcs simplesmente pelos Senhores Doaatarios 
de jurisdicçlo , ou pelos Corregedores das Comarcas ; 
wutão-se 114 Coutas, 23 Honras, 1 4 4  Concelhos de 
peloum, muitos dos quaes n80 toa casas de Camara, 
nem cadeia; por exemplo : Aguas Beilas na Comarca de 
Thomar , Formozelha na Comarca de Chmbra, Moo- 
te Reat na Cornama de L e n ~ a  , e outros muttos , on- 
d e  nso ha quem saiba lêr para servir deJuiz,e Verea- 
dar, e Ihe são necessarios Assessores Letrados pagos 
â: custa dos Juizes . estes Coutos, e Concelhos de pe- 
louros, c+s Vereadores não s* de confirmaqão de 
Pauta Regia pelos Tribunaes competentes, deveni ser 
supprimbdai, annexando a sua povoaqão ao Territorio 
Municipal mais viainho, onde haja Juiz Letrado de 
vara branca, conservados os Juizes Leigos, somente 
m d e  houve? casas de Aod~encia com A sua cadeia 
pardada por Alcaide, tendo para seu Concelho ires 
homens norneados pelo Povo, e confirmados pelo Cor- 
regedor , quando sejto necessarios para administrar 
os bens dn Concelho, e guardar as Posturas, e Acor- 
dãos a bene6cio da Agricdtura, para evitar as perdas 
do Gado, e para repartir as aguas, reservada a jurls- 
d iqão  civii , e crimlnal para o Juiz de Fdra da cabe- 
.ça do Territono, salvo o conhecimenlo das questões 
werbaes, e de  pequena quantia para os Juizes Lei- 
g~ dos Cmcelhos de pelouro: a jurisdic@o criminal 
d e  l.empos antigos pertence aos Julees & Fdra. 

7. 
s.30 se derem confundir os Territorios de Cor- 

re~ç@ - os Territonos de Comarca, pois que a 

Comare& deve sef Territ~rfO C ~ M I ~ ~ O S ( . ~  de Cuneehos 
Muaicipaee, unidos, eaatiguos, umsinhos coar $orna- 
@o. mkmediab, sem e-va*~ & Terrrtarrrt.estra- 
nho, tendo par cabqa  de. Comarca aqaetle Cin~~dho 
de Crdade, ou Villa, que for  ma^ mdardr, e &ais 
eo t sa t  do Turritwio C.omareão ., m& ndiião a s  An- 
tkendedes C,iv& pata a Admirristxa+ d á  3 d i p ,  e 
Pazenda Reasl, e Pmbliea de toda a Comarca : a. Cer-' 

M e  .y,e~ bem Territorio, oede rewrda bom C@- 
regedor para a polteta, s conhecimeato coiireccmat, 
g quem sej10 subordinados os Jumes, e Ofriciaeo de 
Justipa de ouiras Concdhos cautigmx; & nianeim 
qw hama Comarca póde comprehender vanos Teiii- 
tt>rios de C'orrr.iç,lo ; suxitn c m o  ma Comarca de 
Vianna aoncle ha a Correiqão de Vianna, Vakm$a, e 
Barcrllos; podendo acooteeer que o Territorio da Co- 
marca seja o mwmo que a Tennitono da eorregão,  
caqo wçrede em CasteUa Brama A nasisa Leg~sfa-a-. 
ç h  $32 d~fferenca de ~ m c a ,  e Correk$b, L u ~ ~ F *  
C~uiareaom, QU vwinhaâ, na blrd XjRr. I ,  tr e@, p ~ .  
e O. 1 , 3 ,  tt. 2, pr kiv- a, tt 27, f. 1. veja-se 
Solano ad Feg. oogti. 16, d 4 .  e klpc. de  7 de Fwe-p 
raro de t550; s ~&sCro, do Rabo. feito no &&a- 
d~ & Senhor EX Joãa 32 ea, o Ywnal de @ a i m h  @." 
25 , e no Archivo Real Livm I s da Registo, pag. Pf 7! 

Nas Tahellas seguintes se apresenta hnnia refor- 
ma das Coma~cas com a distribuição do Territorio 
mais regular possivel , livre de eacravaço"es, cujo sys- 
tema vem a ser. Conhecida a cabeça da Comarca, 
que se chamará Cidade: ella he o Concelho Illunici- 
pai da povoação mais notavel , mais antiga, povoa- 
da ,  e com local mais central dos Lerritorios povoados 
mais proximos e imrnediatos , estes Territorios serão 
os Concelhos Municipaes, que tem Juiz de FQa com 
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casa de, (=amara , e cadeia com Pelourinho , os quaes 
se chamarão Villas, cujo caracler , e jerarchia con- 
siste em hum Corpo de Camaristas de Pauta Regia, 
que  representio a Municipalidade, ou corpo moral 
do Territono Municipal; para conseguir o arredonda- 
mento do Territorio Comarcão, se annexargo a cada 
huma das Viilas, OU Cidades todos aqueiles Conce- 
lhos immediatamente visinhos , e proximos , que se  
chamarão Concelhos de Pelouro, que não tem corpo 
de Camara íWunic~pa1 de Assignatura R e g a  : todos 
os coutos de jurisdicgào de Donatarios ser20 annexos 
ás Villas mais visinhas; e nâo se retalharão os Terri- 
torios, antes se conservarão com seus limites anti- 
gos ,  seus lograrlouros , e bons communs dos seus 
Concelhos respectivos. 

9. 
H e  necessario para a Reforrna dos Foraes da Co- 

&a, hama nova distribuição de Comarcas, e outro ar- 
rendondamento do Territorio Civil Portuguez , como 
já a Senhora Rainha D. Maria i.' tinha mandado que 
se fizesse pelas Leis de 19 de Julho de 1790, e 7 de 
Janeiro de $792, o que ainda 'não teve execução. O 
Plano desta nova distribuiçio se offerece nas Tabel- 
las seguintes , que são hurn addicionamento do Pla- 
no,da Reforma dos Foraes, 

Dl;rtr$u@6e d a s  Comarcas. 1 7 1  

I. T A B E L L A .  

Da ,dist~ibuiç& das finutrcas. 

Pro- 97 Comaicas. N ." das Vtllas com Juiz de Fora. 
vInclas. h 1 Vianna com 10 Villaír c8 Juiz de Fóra. 
=, 3 %  Braga com 4 Vialas dito. 
28s  porto com 3 Villas dito. 

g Vilfa Real com 7 Villas dilo. 
r l 'lragança com 6 Villas dito. 
5 1 ~ o n c o r v o  com 5 Villas dito. 

-Larnego com 3 Vitlas dito. 
Pinhet com 6 Villas dito. 
Viseu com 5 Villas dito. a 

.r, - Aveiro com 9 Villas ditoi 
@ Cormbra com 10 Villas dito. 

Guarda eom 7 Yillas dito. 
Caste\lwBrrtilco com 7 Villas dlt0. 

.ÇJ fThomar ,com 5 Villas dito. 
4 1 Leiria com 4 Villas dito. 

Santarem i G O ~  9 Villas dito. 
2 Torres Nedras com 8 Villas dito. 

~ L i s b o a  pom i 7  Juizes ti,iennaes. 

rSetuba1 com 8 Villas c6 J uiz de 
6 I Evora com i z Villas dito. 

Portalegre com 9 ViHas dito. 
E 4 Elvas com 8 Vilias dito. 
2. 
5 1 com 5-Villas dito. 

LOurique com 6 Vrllas dito. 

Algarre. ( Faro com 1 I ditos. 

Ilha da Madeira, 
329 e annexa com 1 d!to. Ilhas dos A5ores com 8 ditos. ' 5  2 
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11. T A E E L L A .  

Territorto Grnarcão. 

~ V m n n a .  Corre2Ça"~. 1 Caminhe. 
ViHa nova da Cerveira, 

Comarca Valenpa. Grrekiio. 
de - Monqdo, 

Vianna Melgaço. 
Pente de Lima. 
Arcos de Val de Vez, 
. Caber;ões, e Cou tos annexos. 

O Territotio Comarcão desta Comarca tem o sen 
local entre o Rm Minho, e Rio Lima, e recebe o seu uo- 
me da cabega dacomarca sobre a Foz do Rio Linia ; 
confina pelo Norte com o Rio Minho na fronteira da 
Gailiza Hespanhola ; pelo Poente com o Mar Oceano 
Portug uez ; pelo Sul  com as margens do Kio Lima nos 
Iirnites , e Termus dos Concelhos respectivos ; e pelo 
Nascente com a Gafltza : entrão nesta Comarca as Vilias 
descriptas nesta Tabella , que tem Juizes de Fcíra, e 
Camaras Munrcipaes ; a estas Villas seannexão os Con- 
celhos, e Coi i t~s  .de PUouro mais visinhos, que não 
tein Pautas rle Camaristas d e  Assignatura Regta ; o 
Concelho de Coura , que tem t 9  Freguezias pdde 
ErPar se Villa com Juiz de Fdra, e Camara Munici- 
pal, nesta Camarca, entrando os z Alm~xarifados de 
Cabeqões de Sizas, hum de Vianna, outro de Ponte de 
I.irna, &O ao Cabs@es d e i z a s ?  que contribuem pa- 
ra o Palrirnonio Real com a quantia de 28'3878133 rs. : 
por este novo arredoadamento-sepado-se a&-uiisLCabe- 

Para a Comarca visinha de GuinwirSes, e Bcaga, 
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ficando os outros annexos ás Villas de  Juizes de Fó- 
ra mais visiahos para o lanqamsnto , reparl ifk,  e 0 
brança da contribuiqãa encabeçada , e os outros 
Tributas do Subsidio Litterario , decima rnilrtar , e 
dos Foraes da Corôa debaixo da inspecqafo do Prove- 
dor Contador da Comarca, com quem o Conselho da 
Fazenda, e Real Erario se deve entender para toda 
a arrecadacHo, f i soal i~a~ão,  e remessas do conlinge& 
te de toda a Comarca ; dividida eFn Ramos toda a 
A d m i a r ~ t r a ~ ã o  da Real Fazenda com muita simptic~- 
dade, e sgstema nesta Comarca entra a Correiçfio dp 
l'alenqa com o seu districto das Viilas mais ~ i s i n b s ~  

111. T A B E L L A. 

rGuimarães &r~ei~6o.  
Braga. Grret$áo. I Barca. 
Barcelios. &rrey&. 

c'"arca de h p o z e n d ~ .  
- Povoa de Varzim. 

Braga Vdla do Conde, 
A marante 
Celorico de Basto. 
Cõbeçijes, e Coutos annexm. 

Sesta Comarca de Braga & hòto a~r*~.dondrida 
entrjo as Villas desta Tabd la ,  que $30 mais viginhas 
d a  cabeqa da Comarca em o Terrrtorid Comârc@ ao 
Norte, e Sul & Rio Gâtlado, confinando pelo Norte com 

Comarca de Vianna ; pelo Poente com O Mar Ocea- 
no Portugtfm, pelo sul  com a Cornarra do Porto, e pe- 
lo Nmcente c o ~ ~  a C ~ t m r o a  de Ydta R-1 em Traem-  

2 2 
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Nontes: ha nesta Comarca 17 Cabeqões deSizas, que 
contribuem com a quantia de 14:421&907 rs. para o 
Patrimonio Real ; pordm por este arredondamente se  
i.ncorporão alguns Cabeqões mais proxirnos, que pep- 
tencem ao Alrnoxarifddo de Viantla; a cada huma das 
Villas desta Comarca se  devem annesar os CabeçBrs 
de Sizas , Voutos, e Concelhw de Pelouro mais proxi- 
mos, e visinhos, separando os mais remstos para a 
Comarca visinha: ha oesta Comarca tres Correiçües; 
a saber, de Barcellos , Braga, e Giiirnarães , cujo 
Temtorio não deve sabir fóra da Comarca respecti- 
va,  em q u e  se acha a cabeqa da Correição, evitando 
os saltos, e e n c r a v a c h  da Correição de Barcenos na 
Cumarca de Vimna na. ViIla de Melgaço, e Crasto 
Laboreiro; e na Comarca do Porto, Lamego, Co im 
bra ,  e Aveiro; assim como acontece na Correiqão de- 
Braga,  que salta para a Comarca de Villa Real; es- 
tas encravaqões retardlo a colarançir das Rendas tis- 
aaes,  causâo opprcssão aos Pdvos obrigados a deixar 
huma Authoridade visinha para recorrer a outra mais 
remota, perdendo o tempo para oe seus tiabalhos, e 
fazendo despezas excessivas. 

IV. T A B E L L A .  

r Porto. Corre&&o. 
comarca Penafiel. C;owe@&. 

do - Feira. Co~re*. 
. Porto Ovar. 

cCabeçOes, e Coutoa annexos. 

O Territorio desta Coinarca , que tem por caba- 
$a a Cidade do Porto, segunda Capital do Reino, tem 
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-o seu local ao Norte, e Sul  do Rio Douro, confina pe- 
lo Norle com a Comarca de Guimarães, e Braga ; pelo 
Poente com a costa do mar ; pelo Su l  com a Comarca 
de Aveiro; e pelo Nascente com as margens do Rio 
Tamega, e Comarca de Villa Real em Tras os-Montes ; 
e com a Comarca de Larnego na Beira: os 14 CabeçQiee 
de  Sizas desta Comarca contribuem para o Patrimonb 
Real com a quantia de  20:304&926 rs , pe~lencendo ao 
Cabeqão da Cidade do Porto a quantia de io.77eg7le 
rs. : ha nesta Comarca tres Cotreiq6es; a saber, do 
Porto, de Penafiel, e Villa da Feira ; nas duas prímei- 
ras são os Corregedores simuItaneamente Provedores ; 
por8m por esta nova distr~buição haverá hum Pro- 
vedor sd para a Comarca, que p6de ser o mesmo 
Corregedor do Porto. dentro desta Comarca ha Con- 
celhos, que podem ser etevados á dignidade de Villas 
c m  Camara Miinicipal, taes sâo hguiar de Souza 
com 47 Freguezias; Balão com 1 9 ,  Refoios com 2 i', 
Qaia com 20, e Maia com 5 3 :  a Hoorit. de Baltar tem 
22 Freguezias , e pertence &Casa de Braga~qa  Dona- 
taria ; eska H o n ~ a  deve entrar neste novo arredonda- 
mento para a Comarca do Porto, sahindo da Correipão 
de Barcellos, e Comarca de Viwna ,  por ser entravada, 
mais visinha da cabeqa da Comarca, e annexa ao Ca- 
be@ de Sizas de Aguiar de Souza Concelho desta 
Comarca do Portoq OS Almoxâ~ifados das Sizas tem 
varias Coutos, que se devem abolir, anaexando-se aos 
Juizes dos Concelhos mais proximos ; por este novo w- 
reclondamento ficão pertencendo ao Districto da Rela- 
ção do Porto doze Comareas com as suas Correiqões Ca- 
marcans nas 3 Yrovincias ao Norte do Mondego , exa 
cluindo a Comarca de Castello Eraoco ao B ~ r t e  do 
T6jo : para o arredondamento desta Comarca podem 
servir o Rio Ave ,  e Tamega, e a Serra do MarBo, 
quando estes limites forem combináveis, 



V. T A B E L L A .  

f Villa Reaf. Coweph. 
Santá Maetha: de Penagrribo, 

Còrnarca Me280 fria. 

de A1416. 
vilja Real - Chaves. &$ei& nova. 

Mofitakg~e, 
f Monforts de Ria Livre, 
CCabeç9es, e Coutos annexm. 

O local desta &&r& na Provinoia de Tras-os- 
Montes he entre o Rio Douro peIa S u l  ; RIO Tamega, 
e Serras do Mado, e Ge&z pdo Poente; pelo Noite 
com a Galllza pelos Termos de Chaves, Monforte de 
Rio Livre, õ Mofitdegre; e pelo Nascente com o Rio 
Tua wnfinan&o com a Comarca de Bragança, e Mon- 
corvo a nesta Comarca ha hum Almosarifado de Sizõs 
com 26 Cabeqões, que contribuem para o Patrlmo- 
nio Real coni a quantia de 12:071&'319 rs.; porém por 
este novo arredondamento da Comarca se annexão os 
Cabeqoes ás Yillas de  J u i z  de FSra nials visrnhos, 
separando alguns para as outras Comarcas arredonda- 
das de novo: nesta nova Comarca entra parte da Cor- 
reicão actnal de Bragança, e de Moncorvo; porem por 
causa desta separa$& pdde crear-se hum Corregedor 
em Chaves para a Casa de Bragança, de manerrâ que os 
Brstrictoe da Correiga de Villa Real, e os de Chaves 
dentro da Comarca 1enh5o a menor disiancla da Cabe- 
qa da Curreicno AGabeya da Villa iespectiva : o Prove- 
dor de Larnego entra nesta Comarca, porém por estes 
novos I~mi les vem a ser oCorregedor de ~ l l l a  Real si- 
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multaneamente Provedor de toda esta Comarca nova- 
mente artedoadada: ha nesta Comarca hum Concelho 
de MurGa, que se p6de crear Villa com Juiz de Fd- 
ra , e Camara Municipal ; o seu Donatario he O Se- 
n hor de M u r ~ a  ; esta Comarca he muito povoada, e 
rica , coinprehende o hstricho das Vinhas do Alto 
Douro para a Illustriçsima Companhia, a quem se de- 
ve a prosperidade deste  Territorio, sendo a povoaqSo 
de Villa Real, e seu Termo em 40 Freguezias com 
353258 habitantes, talvez em nienos de huma legm 
quadrada: fdra d e  Lisboa, e Porto nenhuma lhe ex- 
cede, senão a Villa de Barcellos nas suas I26 Fre- 
guezias com 50.$244 habitantes. 

VI. T A B E L L A .  

r Braganga. OorrGh. 
Viahaes. 

Comca Outeiro. 
de - Vimiosa. 

Bragançs AQmo. 
I Nliranda. Correi$o. 
cCabeqões, e Coutos annexos. 

O arredondamento desta Comarca compehende 
o Territorio Comarcão ,'confinando ao Forte com a 
GalIlza pelos Termos da ViHa de Vinhaes, e de Bra- 
ganpa; ao Nascente pelo Rio Douro na .Raia de Hes- 
panha , e pelo Termo das Villas do Vimloso, Outeiro, 
e da Cidade de Bragança na Fronteira da Provincia 
de Zamora de Wespanha : pelo Poente com a Comarca 
de Villa Real em alguns pontos das margens do Rio 
Tuela no Termo da Vilia de Vinhaes, e suas anne- 
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xas - e pelo Sul com a Comarca de Moncorvo pelos Ter- 
mos de Mirandefa, e Mogadouro : ha nesta Coniarca 
hum Almoxarifado deSizas com 13 CabeçBes, que coe. 
tribuem com a quantia de  13:4$2$908 rs. ; por6ni por 
a l e  arreúondamento vem a ser cabeça de Comarea a 
Cidade de Bragança, em -lugar de Miranda, por ser 
mais povoatla, mais rica, notavel , e mais central da 
povoaqão Comarcã ; pois Bragança com seu Termo 
tem J28  Preguezias c w  2686.1 habitantes, e he a Me- 
i r~po le  doBispado; e Miranda tem sómente 6400 habi- 
tanles , e h e  excentrica da povoa@o Comarcã. ha dous 
Corregedores nesta Comarca, $um de Braganqa , ou- 
iro de Miranda , este da Corôa, e aquelle da .Casa 
de Bragan~a  Donataria da Corba; porém cada hum 
póde ter o seu distiricto, que lhe ficar mais visinho; 
fizendo O Provedor da Comarca a sua residencia na 
cabeça da Comarca e m  a Cidade de Braganqa: os 
Cabeqões das Sizas se annexargo ás Vitias dos f uiles 
de F6ra mais visinhas, proximas , e immediatas na sua 
respecl~va Comarca arredondada estas annexações 
de Cabeções de Sizas se devem faze \ de tal maneira, 
que os Foraes agrarios se conservem na sua integri- 
dade de terreno, sem fazer divisões dos encabeça- 
mentos dos Foraes, ou das terras foreiras, e raçoei- 
aas, nem alterar os Tombos dos Bens da Cor6a. 
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VII. T A B E L L A* 

r M o n c ~ v o .  íhrr@o. 

comama I Freixo de Espada A cinta. 
M ogudouro. 

de - Glfandega da F6. 
Moncorvo MilirandeIa. 

_Cabeções , e Coutos annexos. 

Esta Cornarca he muito encravada , saltando O 

Teeriiorio de toda a Província de Sul a Norle, at6 
-confinar com a Glliza no Termo de Monforte ,. sendo 
tão irregular que comprehende povoaç0es mais pro- 
ximas das outras Comarcas, e Correíqões de Mtran- 
da , e Braganqa : tem .esta Cornarca hum Almoxari- 
fado de Sizas com 20 Cabeç8es muito remotos da ca- 
b ~ q a  do Almo~arifâdo, chegando a Chaves na dis- 
tancia de I 4  leguas , encravando se por Agua Reves, 
e D. Chama ; contribue para o Patrimonio Real das 
Sizas com 13.21 9 8 8 0 4  : por este novo mrredondamento 
he o local do seu Territorio Comarcdo, ao Norte, e 
Sul do Sabor, confinando pelo Sul, eNascente coin o 
Rio.Dotiro ;-pelo Poenle com a Comarca de ViIIa Real 
pelas margens do Rio Tua ; e peb Norte com a Comar- 
ca de Bragança pelos Termos de Mtranda , Algozo , e 
aainexas : alguns Cabeqões de Sizas sahem do antigo 
Almoxar-ifado para as outras Comarcas visinbas : não 
ha neste Te~ritorio encravações de Coutos , e terras 
da  Casa de  Bragança, da Casa do Infantado, ou da Rai- 
nha ;tem Donatario8 em Coutns dejurisdicção em Villa 
R o r ,  Carraceda de Aneiaens, Chacim, e Frechas, que 
todos se devem supprinyr r creando A A  hurna V~lla de 
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BEIRA. 

Terriforio Comarc60. 

-Larnego. COrrei~tio. 
Comarca Taboaço. 

de - Tarouca. 
Larnego Arouca. 

,Cabeções , e Coutos annexos. 

Esta Comarca pelo seu novo arredondamenta , 
confina pelo Norte com o Rio Douro na visinhança 
da Comarca de Villa Real em a Provincia de Tras-os- 
Montes; pelo Nascente com as margens do Rio Tavo- 
ra , que se lança no Bouro em a Foz de Tavora : pelo 
Sul na visinhan~a do Vooga confina com a Cornarca de 
Yjseu ; e pelo Poente coin a Comarca do Porto na Pro- 
viocia da Beira no districto da Correicão da Villa da 
Feira no Rio Ada : ha nesta Cornarca huni Almoxa- 
rifado de Sizas com 60 Cabeqões , que pagão ao Pa- 
trjmon~o Real a quantia de 10.647$374rs., elles sede- 
vem annexzr ás Villas , e Cidade Cabeça da Coma- 
ca, conforme a sua visinhança, e proximidade, poden- 
do crear-se hurn Juiz de Fóra no Cabeção de Moi- 
menta da Beira em a Estrada Real, outro em Caria, 
e Rua ,  annexando o Cabeção de Alvarenga á Villa 
de Arouca, para onde se deve nomear Juiz de Fóra, 
estando já Villa creada no Reinado do Senhor Rei 
D. José I.': esta Comarca sem este arredondamento se 
esiende pelas Correiqões de Trancoso, Pinhel , e Li- 
nhares até Alfaiates na visinhança da Cidade da Gliar- 
da : não correspondem as Rendas dzs Sizas ao gran- 
de Terntorio do antigo Almoxarifado de 60 Cabeçoes, 
havendo outros que contribuem muito mais em Ter- 
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ritorio menos extenso , e,com menos Cabeq2ies ; po- 
rém a povoaqlo he toda dividida em Coricelhos de 
Pelouro , e Cabeçdes de poacos.habitantes ; 92 Fre- 
guezias nbo chegão a 6 0 0  Familias , ou Fogos; a Ci- 
dade e T e m o  tem 165~0,habitantes ; as Villas deJuiz 
de F6ra em Taboaqo com as suas annexas contém 5380 ; 
Arouca 6880; Tarouca 3220; nas margens do Sul do 
Douro he maior a povoapão por causa da riqueza das 
vrnhas, e lavoura: nesta Comarca ha huma sd Correi- 
@o por este arredondamento , e o Territorio da Gomar- 
ca serve de districlo para a, G ~ t e i q 8 0  sem encrava- 
çào alguma. 

X. ' P A B E L L R ;  

BEIRA. 

Te~ritovio Córnarcáo: 

i ~ a b e ~ ~ e s ,  e Coutos annexbs. 

O Territorio Comarcão desta Comarca confina 
pelo Nascente com a Comarca de Pinhe) nas margens 
do Ribeiro Tavares; pelo Sul com as margens do RIO 
Mondego; pelo Poente com a Serra do Bussaco, e C* 
marca de Aveiro ; e pelo Norte coui a Comarca de La- 
mego : o Almoxarifado das Pizas desta Comarca tem 40 
Cabeções, que contribuem para o Patrimonio da  Corôa 
coni a quantia de 9.478$800 rs. : deve ter huma só 
Correicão , que comprehenda os Concelhos de Doiiata- 
rios encravarlos nesta &marca ; a saber, as Casas dos 
Duques de Cadaval , e Lafões ; a cada huma das Viltas 
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de Juiz de Fóra 6.e devem annezar os C a b e ~ e s  das Si- 
zas , e C.oncelhos , ou c&iil~s mais ~isinbos . o pro- 
vedor desta Comarca aahe fóra , entrando na Comar- 
ca de Plnhel, porém por este novo arredondamento o 
Terrilorro da Comarca fica sendo o mesmo que o da 
Correiç2.0 de Trrseu ; em Oliveira do Conde póde crear- 
se huni Juiz de Fbra com Caniara M unicipal, annesan- 
do lhe os Cabeciies das Sjzas mais visinhos; em Mor- 
tagoa póde haver outfo coin os Cabeqões annexos. o 
Concqlho de Lafões he muito povoado, excede de 25 
mil habitantes, e deve ler annexos os Cabeqõas de Si- 
zas mais visinhos , sem retalhar o Ters~torio do Con- 
celho, que deve ficar na sua íntegrzdade, conforme os 
seus -1iniites antigos, seai dwidir os Cabeees  das Si- 
zas em retalhos, a fim de eaitar a~confusão do enca- 
bepamento , e dos Foraes regpectivos ; a anriexaç%o 
dos Cabeçoes 4s Villas de Juiz de Fdra mais visinha 
p6de fazer-se muito bem .sem fracçPies do districto en- 
cabeçado. Supprimidos os Coutos de jurisdicqão, co- 
mo já está orden,ado pelas &eis d e  i 7 9 0 ,  e 1 7 9 2 ,  não 
f i s o  aitesados os Cabeqães das Sizas, nem os Iimi- 
tes dos terrenos , que tem Boraes de pwoação , ou 
sejão da Coraa , Donatarios, ou Corporapões, e Se- 
nhorios particulares. NBo deve servir de embsraço a 
distribuiqão das Freguezias , cujo districto não coin- 
cide com os Cabeções em algumas partes porque esta 
distribuiç30 he huina divisão de Territorio Ecclesias- 
iico, que nada tem com a distribuiqão Civil da Co- 
mwca .destinada para outtos fins. 

XI. T A B E L L A .  

r Aveiro. Correiçgo. 
Eixo. 
A ngeja. 

Comarca Oliveira de A zemeis. 
de , Ovar. 

Avetro Recardaens. 
Oliveira de Bairro. 
S. Lwrengo de Bairro. 

,CaBeções, e a u t o s  annexos. 

O loca7 desta Comarca he sobre a costa do mat 
desde a Lagoa de Mira at6 Ovar pelo Poente ; confina 
pelo Norte com a Comarca do Porto ; pelo Nascente com 
as Serras de Alcoba ; e pelo Sul com a Comarca de Co- 
imbra. o Almosarifado das Sizas deata Comarca com- 
prehende 32 CabeFes ,  que contribuem com a quantia 
de 33.9508972 rs. elles se devem repartir, annexando ás 
Villas de Juizes dePóra mais visinhas aquelles, que fi- 
cão dentro do novo arredondamento da Comarca ; em 
Mira que tem 6000 habitantes póde crear-se hum J U I Z  
d e  F6ra com as suas annesas de Souza, e Vagos ; ou- 
tro em Estareja , que contkm 16 850 habitantes nas 6 
Frepezias de Avanca, Estareja, Pard~lho, Bruuheiro, 
Murtoza , e Veiros ; os Fogos d e s b  novo Te~ritoriq da 
Vdla de Estareja com suas aanexas +o mais de 4600, 
fazendo saltos para diversas Authoridades ; esta anne- 
xasão se deve fazer com attenqto d integridade dos 
Cabeções das Gizas, e Foraes de povoaçSo ; pouco 
importa que huma Freguezia entre em Ires Termos 
de diversos Territorim Civis, como acontece na Fre- 
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guezia de Avanca , onde entra Estare~a , Oliveira ele 
Azeineis , e Bemposta, com tanto que o Caneqão das 
Sizas , e Fora1 de povoação se conserve indiviso. nesta 
Comarca deve haver huma Correição sómeate, que 
comprehenda o Territorio da Comarca. ficando por este 
arredondamento ezcluidas as Correjçbes de Barcellos, 
e da Feira ; esta entra em Oliveira de Azemeis ; e 
aquella na Villa do Eixp, Oys da Ribeira, Pios, Vi- 
larioho , com gravissimo incommo& da Administra- 
çâo da Justiça, e Fazenda Real: os Coutos, e Con- 
celhos de Pelouro seannexarão Qs Villas de Juiz de E6- 
.ra , supprimida a jurisdicção dos Donataríos , como 
determina a Lei de  1790: esta Comarca que se cha- 
"ma de Esgueira , he h.una dqs q$is irregulares pelas 
encravações alheias no Territorio da Comarca, e das 
Viilas ; huma dellas he Recardaens, que deve arre- 
dondar-se com os Cabeções v~sinhos de Agueda , e 
QM tros. 

-Coimbra &rrez&p. 
Tentugal. 
Ançan. 
Mode mór o velho. 

,Comama R~gueiia. 
de " Cantanhede. 

C4imbra Arganil. Cmre*. 
Penela. 
$oure. 

-Cabeceies, e Coutos annexos. 
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e Sul do Rio Mopdego sobre a costa do mar ; confinan- 
do pelo Norte com a Comarca de Aveira; pelo Nascen- 
t e  com a Comarca da Guarda; e pelo Sul com as Co- 
marcas de Leiria, e Thomar : o Almoxarifado das Sizas 
c o m p h e n d e  trinta e tres Cabeç&s, que contribuem 
para .o Patrimonio da Coroa com 13:870#084 rs. : estes 
.Cãbeqões se  devem annexar a cada huma das Villas mais 
wisinhas, que tiverem Juiz de F6ra com huma Cama- 
aa Municipal : nesta Comarca en tdo  duas Correiqões, 
$uma de Coim%ra, e outra de Arganil , que devem 
repartir os seus districtos de maneira que cada hurba 
dellas seja a cabeça das povoações, e Concelhos mais 
visinhos : a Correiçso .h Tentugal deve ser supprimi- 
,da, gyque ngo se póde conservar aos saltas, e com en- 
cravaçoes de Villa nova de Anpos, R a b ~ p a l  , Morta- 
goa, Buarcos , klvaiazere; e Povoa de Santa Chris tina: 
parte do Territorio do Almoxarifado das Sizas de Th@ 
aiar, de S w r e  , ,Ega, e ~ b d i n h a  , Rabapal , e Eenela 
s e  iacorpora na Gomarca de Coimbra t deve arredondar- 
se melhor a &macca de  Leisia, ie Thotaar , não tendo 
sttengbo aos .Concelhos das Terras das Ordens Mil! 
lares, que produzem tantas encravagões na distribw 
cão civil dos Territorim .Comarcaons: no Rabagal p6- 
de crear-se hurn 3 uiz de Fdra, annexando-lhe os Cabe- 
ções das Sizas, que 'lhe são visinhos : havarios 4 h u  tos de 
Donatarios de jurisdicqão , q u e  ,todos devem se r  sap 
pri.midos para os annexar ás Rllias de Juiz de Fdra mais 
vmnhas , e á Cidade cabeqa da Comarca ; asaber ,.PP 
ie i ra ,  Sernaehe, e outros mais á esquerda, e direita 
do Mondego ; excluindo Lourigal , que se deve anue- 
%ar a Pombal p?ra acomarca de Leina: e aquellas Pre- 
gaezias excentricas , pe~tencenks a Cabeções f6rà do 
Termo de Coimbra devem aqnexar-se para O Te~modo 
seu CabeGo respectivo, como he .Almoster na qisi- 
phanqa de AnciBo, 

O Territorio desta Comarca se estende ar, Norte, 
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-Guarda Co~.re@&. 
Celorico. 
Linhares. &rt+eig& extincta. 

Comarca Gouveia. 
da Cea 

Guarda Covilhs. 
Belmonte. 
Sabugal 

-Cabeqões, e Coutos ann-nq 

Esta Comarca estende o seu Territorio entre as 
nascentes dos Rios Mondego, e Zezere na Serra da Ea 
trella até a fronteira de Hespanha, com a qual confi- 
na pelo Nascente : pelo Norte com a Comarca de Pi- 
ahel : pelo Poente com a Comarca de Coimbra . e pelo 
Sul com a Comarca de Casteilo Branco: o Almoxari- 
fado das Sizas comprehende 33 Cabeções, que contri- 
6uem para o Real Patrimonio com 12: i i l$900 re. ; todos 
estes Cabeções do antigo Almoxarifado se devem re- 
partir, annexando-os ás ViHas de Juiz de Fbra as mais 
proximas , e immedialas : nesta Comarca arredonda- 
da n3o deve haver outra CorreiçBo mais que a da Guar- 
da em todo o Territorio Comardo ; deve ser suppri- 
mida a Correição de Linhares , creando hum Juiz de 
tB6ra para aquella Villa, que tem Corregedor , sem 
Juiz de Pbra ; a povoaçBo desta Villa he de 5460 ha- 
bitantes, além dos Cabeções de Siza's, que se podem 
annerar : esta Correiç30 tem muitas encravaqies, que 
enfrão na Comarca de Viseu: a Comarca da Guarda 
com O seu Territorio antigo entra com encravaç6es 
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em Lagos da Beira, e Seixo ; amim como he encrava- 
da a Comarca de Castello Branco em Sabugal, TOU- 
ro , Sortelha , e Belmonte , que por este arredonda- 
mento se incorprão nesta Comarca da Guarda; A b  
faiates, queprtence A CorreiçâCo de Trancoao, e Pro- 
vedoria & ~ a m e ~ o ,  deqe entrar para esta Comama da 
Guarda, onde se acha entravada, distando de Lamego 
12 legoas a Sueste na Raia de Hespaaba, quando se 
acha mais proxjma da Guarda , na distancia de 6 le- 
goas: nesta Comarca entra a Casa do Infantab em 
Linhares, e outros Concdhos, que podem annexar~se 
As Vilias de Juiz de Fára, 

ZIV. T A B E L L A. 

BEIRA. 

-Castdb Branco. 
Pena macor. 
Fundão. 
Alpedrioha. 

de - S. Ywente da Beira, 
Cwieljo Brawo SarMdas. 

Idanha a nova. 
,Cak+ks, e C o u h  alinexoS. 

O Territorio desta &marca tem o seu local con- 
finando ao Nascente com a Fronteira da Hespanha 
pelo Rio Elja : ao Sul pebTdjo : ao Poente &om a Serra 
da Estrella , e pelas visinhanqas do Rio Alvito e Creu- 
sa, nos confins da Comarca de Thomar : e ao Nortecom 
a Comarca da Guarda nas yisinhanqas dos Rios Ze- 
zere , e Morna1 : o Almosarifado das Suas compre. 
hende 38 Cabeqões, que contribuem para o Real Pa- 
trimonio coma quankia de 14:173&688 rs.: ás6 Villas de 

3s 2 
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J d z  de FÓra s e  devem aonexar os Cobeções das-si- 
#as mais proxtmos, ainda qoe sejão de outro A l a +  
~arjfado visinko : nesta Comarca ha huma Correiq& 
com o distrieto da Comarca , e lhe devem pertencer 
alguns Concelhos da Correiqão do Crato do AlemTB- 
jo, que estão eacravados em grande distancia de i 4  
e 16  legoas ao Norte atravessando o Téjo: a s  Villas 
de Belmonle , Sabugal, SorCelba ,- e Touro, que hoje são 
desta Comarca de Gaste110 Branco, devem annexar-se 
d Comarca da Guarda, em- cujo Terri torio arredoada- 
dase aebão e n c r a v a d a s . ~  distancia de 10, r J , e 12 
legoas da cabeça da Comarca-, podendo fioar na ame- 
tade desta distancia para a Comarca da Guarda, sem 
fazer saltos de buril Territopio Gorha~cdo para outro: 
Os Rios Ponsul , e Aravil atravessâ-o esta Comarca, e 
se ianpão no Tbjo : em alguns Cabeqões de %as n l o  
ha Foraes da Coroa; Alpedrinha, e Funddo nlo  tem 
Foral jugadeiro , sem de povoa~ão ; na Idanha Znovs- 
ha Foral da Corba, em que os Moradores pagão s 
por 100 d ~ f r u c t o s  ; e, sendo OS Lavradares de fóra. da 
Villa, e do Termo, pag80 de doze hum. 

XV. T A B E L L A .  

'Thomar. CSrse@o. 
~T%marca Abrantes. . 

de Certfi. 
Thomar Cbfio de Couce, e Sua4 annexas, 

Ourem. Come&% exlincta. 
.Cabeções , e Coutos annesos. 

- O local desta Comarca he ao Nascente, e Poeiu- 
te;-do Rio Zezere , confinando com a Comarca de Cas- 
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te110 Branco pelo Nascente, pelo Sul com o T&jo, pelo 
Poente com as Comarcas dele i r ia ,  e Santarem, e p e  
10 Sorte com a Comarca de Coimbra : os Almoxarifa- 
dos antigos de Tfiomar, eAbrantes tem 33'Cabeqbes 
de Sizas contribuindo com a quantia de 20:705&102 
rs.; porém por este novo &redondamento devem sabir 
alguns Cabeg6es para a Comarca de Coimbra nas Vil- 
tas de Soure , Ega , e Redinha, Penela, e Rabaçal : pa- 
ra a Comarca de Leiria deve sahir a Villa de Pombal ; 
e para a Comarca de Castello Branco tanibem devem sa- 
hir alguns; e para a Comarca de Portalegre no Al&m- 
Téjo deve sahir oCabeção da Ponte deSor, que dista 
de Thomar 10 legoas, e s de PortaIegre dentro da mes- 
ma Provincia: a Villa de Paialvo, huma legoa distante 
de Thomar, deve annexar-se a esta Comarca coni o seu 
Cabeção de Sizas, que pertence ao Almoxarifado d e  
Santarern nadistanela de  zlegoas: ngo deve entrar O? 
Jra Correiçao neste arredondamerito mais que O Tern- 
torio da Coma~ca ; porque se deve supprimir a. Corei- 
ção de Ouvem, que he d a c a s o  de Bragançs, distando 
da cabeça deCsmarca 3 legoas sem districto, que rne- 
reça hurn Corregedor; sshirtdo Porto de Moz para a (30- 
marca de Lejria distante 3 Iegoas ; as outras Vilias hu- 
mas devem aanexar-se á Comam de Coimbra, outras 
a Castello B~anao , tirando os saltos, que faz a Correi- 
$50 do C r a b  no Além Téjo, eccravando-se pela Provia- 
ela da Belra , e Esttemadura n:a Comarca de Thomw, e 
Castello Branco : o Llmoxarifado das.Sizas, e Fazem 
da Real deve ser de novo arredondado, annexando 
Ahrantes a Thomar, que be Territorio da Comarca.: 
Figueiró dos Vinhos -pdda,te~ hum Juiz de F6ra com 
as aoaexas. Devem supprimir-ae os Coubs de Aguas 
Bellas , Paialvo, e Paio de pelle : a Cotreiqã~ de Chão 
do Couce deve ser suppriniida , creando-se hum Juiz 
de Fóra oon? as annexas, porque ;I povoaçb não e=- 
cede ;t 5400 habitan'tes, e na distancia de 6 legom a 
Thoma~.  



[leiria. Correiçcio. 
Comarca I Pombal, Louriqal , e Abiul. 
L$,a [Porto de M6r 

A lcobaça. Corre@& extincta. 
Cabeçties, e Coutos annexos, 

O Territorio desta Comarca estende-se peta cose 
ta do mar desde a Conpha de  S. Martioho atk ao Ter- 
mo de Lavos na distancia de 10 legoas pelo Poente: 
coafina pelo Sul com a Comaica de Torres Vedras, e 
Santarem ; pelo Nascente com a Comarea de Thomar ; 
e pelo Norte com a Comarca de CoimbIia pelos Termos 
da Redinha , Soure , n Laros : o Almoxar~fado das 
Ç~zas eomprehende 2% Gbeç8es , que contribuem a 
quantia de 9:~3&soo rs.: skuns destes Cabeções de- 
vem annexar-ae paraa Comarca deCoimbra; e outros pa- 
ra a Comarca de Torres Vedras; p b m  .o Cabeça0 de 
Louriçal deve annexar-se á Vida de  Pombal, que tem 
Juiz de Fdra, e casa d e  Camara, separando-o da Comar- 
ca  antiga de Coimbra: nesta Comarca arredondada ha 
huina un~caCorreição , e deve qpprimir-ae a Correicão 
de Alcobaqa, que não merece humCorregedor, estando 
na distaucia de 5 legoas dacabeça da Comarca, e não 
lendo povoação capaz de  buma Correicão separada 
da  CorreiGo de Leina;  os Coutos de Alcobaça de- 
-vem ser supprimidos para annexar os i~ CabeqOes de 
Slzas á Villa de Akobaça com J u i z  de Fóra, e Camara 
Municipal, conservando-se os Juizes de Pelouro no seu 
fespect~uo Concelho : a Villa de Porto de M6s deve en- 
trar para a Correição , e Comarca de Leiria, separan- 
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do-a da Correiqfio de Ourem, que se deve supprimir 
por falta de Concelhos, e Viilas , capazes de formar o 
seu districto ; Batalha, e Monte Real , com o seu Cabe- 
ção devem annexar-se a Leiria, conservando o Juiz do 
Pelouro ; o Concelho de Alpedriz com o seu Cabeção se 
deve aunexar á Villa de Alcobaqa: d Villa de Pombal 
se deve annexar o Cabeçb  de Abiul na distancia de 
hunia legoa, ficando separado da Comarca de Tho- 
mar 6 legoas ao Noraeste , onde não tem Villa de 
Juiz de Fóra mais proximo : em fim todos os Coutos de  
jurisdicção devem ser supprimidos na forma d a l e i  de 
1790 para se annexarem á ViHa de Juiz de Póra mais 
wisinha, conservando-se os Foraes, e Cabeçaes das Si- 
zas na sua integridade. 

XVII. T A B E L L A, 
< , -  

E S T E E N A ~ P ~ B ~  

*Santarem. C o ~ & b .  
Gollegã. 
Torres novas. 
Chamusca. ' ' 

Salvaterra. de - Benavente , e Çamora 
Coruche. 

 art taxo.- 
,CabeçBes , e Coutos annexos. 

O Territorio desta Comarca tem o seu local ao 
Norte, e Nascente do Téjo, confinando ao Norte com 
a Comarca de Leiria, e Thomar ; ao Nascente com a 
Comarca de Portalegre , e Evora no Alem Téjo ; ao 
Sul com a Comarca de Setubal; e ao Poente com a 
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Comarca de Torres vedras: o Almoxarifado antigo das 
Sizas cwprehende 20 Cabepões que contribuem com 
a quantia de 11:15 1g948. rs. ; porém por este arredon- 
damento sahe o CabeçSo de Paialvo para a Comarca 
de Thomar ; o Cabeção de Montargil se annexa Q 
Wililla de Aviz para a Comarca de Portalegre , de cuja 
çabeça de Comarca digta 6 legoas : a VilJa da Cha- 
musca com os seus Cabeções de Ulme &e compre- 
hender dentro do seu Termo todas as povoaçdes, q u e  
entrlo no seu Cabeção de  %as ; assim corno Almei- 
sim com todo o seu Cabeqão se deve annexar a Sane 
tarem , como Ca%ega; de todo o Terrno Municipal; 
no Termo da Yjlla.da Chamusca devem entrar todos 
os casaes , e povoapões, que &o 'do Cabeqão, ainda 
que sqão do Termo de Santarem , conservado o Ra- 
mo das jugadasf sam-akeração alguma: nesta Comar- 
ca não deve entrar Correição alguma estranha : todas 
a s  Villas , e annexas-por este arredondaruento vem a 
pertencer rl unica Correição da Comarca, separando- 
do-se a .Chamusca :da Córreição &- Atemquer, don- 
de he distante l i  legoas, estando na distancia deSan- 
tarem 9 ; o mesmo. $e de& praticar c$m as Vilias 
de Benavenle, e Çamora, que sc devem annexar i 
Comarca de Santarem , como mais proxima, ficando 
separadas da Correição de Aviz, e Setubal ; os mqis 
;Concelhos se derem annexar ao Concelho Mun~cipal 
,& Juiz de Fdra N a  sjsinb.  

Torres Vedras. Correiçh. 
Calda. 
Obidas. 

Comarca -1 Penich. 
de 3 Mafra. 

Torres vedras Viita franca. Cwrektio sxti~icldr. 
Castanhe~ra. 
Alemquer. arrei$% 

&abeções, e Coutos .wnesos. 

-O arredotidaniento desta Comarca começa nã coa- 
h c10 mar p e b  Rio Carvoema, Ternlo d e  Mafra alt5 ás 
vtsinhanças da Concha d e  S-Martlnho-, confinando ao 
Norte com a Comarca de Leiria pelo Ternio das Cal- 
das ; ao Nascmte com a Comarca de Santarém , e Rio 
T6ja; e ao S u l  com a Comarca de Lisboa, Capital do 
Reino : o Almoxarifa& antigo- comprehende i 6 Cabe- 
+ e s  de Sizas , -porém arredondada a Cornarca devem 
annexar se-lhe os CabeqEies das Caldas, Obidos, -Peni- 
ehe, A touguia , Lourinhã-, e Cadaval , que são do A(- 
nioaarifado de  Leiria na tlistancia de 9 ,  i O ,  11 , e 
1% leguas , quando .eHes disião de Torres Vedras, 4 ,  
6 leguas: -te Almoxarikdo coolribue com 12:8c/8&%98 
rs. de Sizas eecabeqadas. Nesta Comarca haverá &as 
Chrreiqões , huma de Torres vedras , e oulra de Alem- 
quer,  annexanda a cada rhuma as Viilas inais visinhas; 
stapprimindo a Correi<;ão 4" Riba T6j0, que não tem 
Te~ntorio capaz para occupar hum Corrrgedor . ha 
nesta Comarca os Reguengos de Mabacãe6 ; Gradil, 
Cravoeira, e Fanga da Fi com seus Fomes. O Cabe- 

C C 



çso? das Sizas de Chelleiros se deve emendar para com- 
prehender sóirienk a Y~i ia,  e Terma. 

XIX T A B E L L A ,  

f Lisboa. Gxreiç6io da C6m. 
I Oeiras. 

Comares ( Cascaes. 
de P&6bqdm.. 

Lisboa Atverca. 
Cinlra. 

'Ifikb@es, e m e x o s .  

8st.a @ande OQniarca, em qee tem assento a. 
Capild, e CBrCe do R e ~ a o ,  tem e seu kocal Com- 
cão aa caska $0 a m ,  pele Poente desde a Barra a t 8  
ae Ri, da Cmoeiva wnfinaada com o Termo de Ma+ 
fia: ao Sua em a gaJtra, e Foz do T&p pela costa 
&O mar desde a YiHa de Oeiras ate ao Cabo da R o a  
ne m r m o  da Vclla dE Cascaesr ao Naseemte o Rio- 
T4jo ; e pelo Noste a C o m m a  de Terres redsas : as  
cinco viltas Q:cmar&s p r  e l e  novo arrdosibamenb 
devem  te^ .as siias anmxas nos Cabeções das h S tzas 
nieis pronimos ; a saber, Collares , e BeHas. Nesta 
a m a r &  Ba nwe 6 a  bepões de Sizas ; a saber , Col- 
hm, Cietrái , Carnes. a OS O Ramos do Termo. com 
3 YiMas; a sc).%er, ( Alhaodra com Alterca), <Belbm 
eom hrcr~eena), (Sacavem com Olivaes) , (Caralde 
mrn Bemfica , e &Has ), ( S. Antonio do T o ~ a l  com 
8. João dos Montes), ( E  o~ires com Lumiar, e Cam- 
?O grhnde) ; d a  t ~ o  da Cidade n lo  ha Cabeção de Si- 
@as; @ Termo He Lisboa se eornp6e de e6 Julgados, a 
rnber, C~nagide,  Barcarena, BeinGca, Campo gra- 
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de, Sacaveni Olivaes. Camarate, Charneca, Odive- 
das, Loures , Vialoiip , Bocellas ; A]%Gi#jas velhas, Ca- 
Ihanrlrr~ , S. Quintino, L,ousa, Sapa ta r~a ,  S I r ~ a ,  S. 
Antonio do Tojal, ã Ji&, Unhos, blilharado, Frie- 
-!as, Arranho1 , S. João da Talha, Arnexoeira, Paqo do 
Lumiar, Luniiar, TLUrelms, <Uanianik&,B Adrião. C-- 
$as, Barro, Marnotas, Monte mór, Povoa de 'D Mar- 
linho, Granja d e  Alpriate,. V~ll;t de eei,.S. Thiago dos 
velhos, S. bhtevão, ~ o n b m u r d ,  Fahhoens , Zambu- 
ja l  , Appellaqão, Pmte este Tt '~ritofio Corriai~ão, 
l endo  par centro a cabeqa da Comarca ,, está derilro 
do districto das 5 legoas de  quaiqwr parte. h was 
extremidades, assignado para a C b l t e ,  e ~ O E  ,esta 
razão os Desembargadores Corregedores do ('-*e1 '$2 

Cdrte ,  e do Crime nas suas respectivas Correrpões, 
e os Juizes da ChanceUaiia @m dentro desla Comarca 
a mesma J ur~issdtccão , que õs'oLi"rr& .Correg~dores : 
.( (3rd. Liv. 1 , lt.  8 ,  7 , e r4 ) : *a PrnVedpres de Or- 
Wos , e Capellas , e dos Resrduos , ou Teslamentos po- 
dem fèr o aidsmo di+txwço das  5 kgaw da Cbfte, den- 
tro &&i ama CUmd~ca. O s  Gt&eqO,s 679 Sras $eq 
%knás, Akve~aa , AIkfidsa~&veta wbmar oeseus ea 
-eabeqawenios para eg:t,-ttâr a deirarna e h a n i a d a & r ~ ~  
&o ; porque aa$ta~ d V i l h  e S2a das bens de raip 

h0 -%IUX?ã?v&, ,pCB@-St? 7 h@+ 



a. T A B E L L A  

A,LEM-TEJO. 

Tepcrztorio Cgmarcáa 

*Almada. Oomarea Moula. 

de - Aldeagalega 
A]cocheie. - 
Cezimbra. 
~ l c a & r  do Sal. 
CabeçOes , e Coutos aonexos. 

Esta C m a r c a  tem as suas Villas Comarc& e m  
o Yrrritorio novamente arredondado, qw! confina aop; 
Poente com a costa marilma desde a Trafaria, Ter- 
mo de Almada, a té  Melides pelo Termo de Glando- 
I&:  ao Norte coni o-Téjo ai6 a o  Kio das A-nguias; a a  
Nordeste com o Rio das Awuias  nos.confins de Ça- 
mora Correia da Comarca de Santarem : ao Nascente 
com a Comarca de Evora , e Béja ; e ao Sul com a Ca-- 
marca.de Ourique: o local desta Camarca he ao Nor- 
te,  e Sul. do Rio Sado, ranfinando com a coata ina- 
alima d ~ s d e  a Foz do T&jo atB á costa de Melides: 
o Almoxarifadp antigo das Sizas tem i 7 Cabeqões, 
que conlribuem com a quanlla de f0:237$436 rs.; 
pordm por este arredondamento sahern para a Comar- 
ea de Santarem os Cab~çoes  de Çamora Correia, e 
Benavente rti;lis proximos q u e  a Setubal, e tainbeim 
porque O Juiz de F6ra de Renavente he das duas V f  
Ias uisinhqs, Salvater~a , s Çamora : o Territorio de$-- 
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ta Comarca he todo das Ordens Blililares distribu ido 
em Commendas: os Concelhos de Grandola, e Ca- 
brela com os seus Cabeções se devem aliiiexar á Vil- 
Ia de Juiz de Fbra mais visinho; assim como já se 
achâo annexos B Aideagalega, e á Moula aquelles 
que são mais proxiinos: nesta Comarca ha só bums 
Correiçaio para todo o seu Territorio Cornarcão, que 
fica todo incorporado neq.aelle, que era eni algum 
tempo Ouvidofia da Ordem Militar de S. Thiago, 
onde se achara encravada a Vilia de Almada, Cabeça 
da Comarca com Corregedor, que servla de Ouvidor, 
oas teiras do Mestrado da Ordem. 

=Il T A B E L L A .  

r Evora Cloweigáo. 
A rraioios. 
Avir. Corre@o exlinclar. 
Fronteira. 

.Solizel; 
eomarca htremoz. 

de - Kedondo. 
E w r a  Porte]. 

A lwit~, 
Vianna* 
*Torrão. 
Monte mdr o nowo, 

,Cabeçiies , e Cou~osannexm~ 

O.Tarritnrio Comaredo desta Cornsrca he o m a s  
rico de toda a Provincia; a sua cabeqa tIe Comaroa 
be a mais notavd em antiguidade, e cultura de 9oa 
Herdades ; ella he a Metropole, e bi Cdrte dw aati- 



- &beranos, onde os Tres Estados Geram da Ba-: 
<&O se oongr~gárão doze vems até ao anno de  ieaa 
no Reinado do Senhor D Jo8o 3." : o toca1 da Comar- 
ca novamente arrcrlondaúa h e  no centro da Provimia 
mais povoada, confinando ao Norte com as Ribeiras 
de Arig , e Zatas nos Termos do Cmto, e Alter do 
Chão, da Comarca de b t a t e g r e  ; ao Nascente cnm 
a Cornarca de Eiuas aos Termos de Borba, Terena, 
e Mansarás ; ao Sul com a Comarca de a j a ,  e Se- 
tuhal ; e ao Poente com a Comarca d e  Saalarem : E& 
muitos os B i k r o s ,  q u e  iitrauéssilo os campos dentro 
desta Comarca ; a d e r ,  Canim, Loire, Mora, A q ~ z ,  
Eneharrama , e de Tera : o Almoxarifado das Sizas 
tem 3 4  Cabeqões, que contnbeeta com a quantia de 
S2.038&'709 rs., he  o mais rico Almoxarifado do Reino ; 
porém neste ar redondmntb b e v ~ m  sahu os Cabecões 
de Villa viçosa, e Borba, para a Comarca de Elvas mais 
proxima : nesta Comarca a t r h  asCmrei@es de Aviz, 
e Vdla vlqosa fazendo grandes saltos. ,Estas Gorieipoes 
devem supprirnw se por este arrdandarjmto , porque 
não tem Concelhos, e lrtlfas,, qw nreregãb huma Cor- 
reição separada de Evoertr as Viaas da eamara Mu- 
nicipal de Assignatura Regia se devem annexar os 
CabeçO~s mais visinhos, com os k & o s  de Juizes  
Ordinarios. 

Castello de Vide. 
Comarca Niza. 

de Crato. Cwreiçáo eztimta. 
portalegre 1 *]ter do ChSo. 

Cabeco de Vrde. 

Esta Comarca tem o s e m  Terrrlorio arredondadó, 
confinando ao Norte com o Rio TPjo : ao Nascente 
cem a Fronteira de Hespanha na Estrernadura , ao Nor- 
te do Rio Guadiana : ao P m t e  com a Cornarca de  
Santa~em nas risinhanqas do Rio d e h r  . e ao Sul com 
as Comarcas de Evora, e E k a s  nos Termos das Vil- 
fas de Campo Maior, e Fronteira : O Alrnoxarifada 
das Saas tem 22 Cabepões, q u e  contrrbtiem para o 
PatrimonioReal com a ciuantia de 16 4826294 rs Estes 
Cabeções devem formar o dislricto civil de cula lia- 
ma das Villas rnaB vrsiahas : nesta Comarea ha tres 
CorreiçBes, huma de I'orlalegm, oulra cLo Cralo, e a 
Cfirre~a[o de Villa Viqosa ; p o r h  por este nuvo arre- 
dondamento &c> siippriiii~das estas d u ~  ultimas , que 
fazeni grandes ençrava<;ries, RBO fendo hfitr~cto C+ 

paz para manter huni C o r r ~ g ~ d e r  sepacado da Co~rei- 
elo desta Comanca ; todos os Cabe~Ces, e Concelhos 
da  Ordem tle Plalia, que &do do Graníle Piiurado do 
Grato, podem anaexar-st: d Vilh de uiz dá F&a nrab 
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visinho; taes são,  Tolosa , Amieira, Gavião, (al6m de 
'Gafete annexo a o  Crato) , que podem formar huma Ví1- 
Ja de Juiz  de FDra , annexando-lhe os Cabeçoes de En- 
vendos, e Belver al8n1 do Tdjo Ra margem direita pro- 
ximos, e visinhos, que tatnhem são da Ordem d e  Mal- 
ta  : imte Territario Comarcíio devem entrar os Cabe- 
çõas de Povoa, e Meadas, Ar&,  Conienda , Alpalhilo, 
Margem com Logomel , Chancellaria, Alegrete, e 
Assumar , que todos se devem annexar á Villa inaia 
visinha, e proxima de Juiz  de Fóra, sem encrava@o 
alguma. 

-Eluas. Correip50. 
Campo Maior. 
Borba. 

Comarca Villa Viçosa. Csrrei@o at inc&.  
d e  - AJandroal. 

Elvas Terena. 
Monsarás. 
Mourão. 

-Cabeqões, e Coutos annen0.s. 

O local desta Comarca arredondada he na fron- 
teira d a  Hespanha , com a qual confina ao Nascenre 
pelo Norte do Kto Guadiana. ao Çul com acornarca 
de B6ja rios Terinos das Villas de  Moura,  e Vidi- 
guelra: ao Poente com a Comarca de  Evora pelos 
Termos de  Redondo, Eslremoe, e Fronteira: e ao Nor- 
te com a Comarca de Port-alegre pelos Termos d e  
M ~ n f o r l e  , e Arronches : o Alinoxariíado das Sizas 
trm 10 Cabeqoes, que coniribueni com a quantia de 

8.279$414 rs.; porém neste arredondamento se anne- 
xão os Cabeqões de Borba,  e Vtlla Vlçosa, que são 
do A'lmoxarifado d e  Evora: nesta Comarca ha sd- 
mente huma Correiqão, devendo suppriinir-s6 a Cor- 
rerqão de Villa Viçosa , q~re não tem districto com 
Pillas proximas, a immediatas : o Cabeçzo de Alan- 
dmal , 'e Jeromehha m annexarãú a esta %omatca, e 
CorreicBo de Elvas , separando-os da Corieição de 
Avrz pbrtestaren~ muíto dislantes , e isolados, e por 
ficarem niais proximos desta Comarca : todos OS mais 
Cabeq6es de Ouguela, Rarbacena, e Vjlla Boini com 
Vilia Fernando, se annexarão ás Vrllas mais visinhas 
.com Juiz  de Fóra, revertendo a ~urisbicção dos DO- 
natarios para a Corôa, ekcepto as V~llas do Allo DO- 
nalario da Casa da Bragança, que se conservarão na 
sua ~ntegridade de  jurisdicç50 com o seu Estado uni- 
d o  zí Colha no Successor prrrnogenito do Rei ,  SO- 
berano da Naqgo. 

XXIV. T A  B E L L A  

I Cuba. 1 Vidisurira. 
7 Moura. 

"ja '( Serpa 
\Cabe$ões, e Còutos ahnepos. 

O Territorio Coinarcao desla Comarca confina 
ao Norte com as Comarcas de Evora , e Elvas : ao 
Nascente coni a Fronteira da Hespauha na Esrrema- 
dura'; ao Sul com a Comarca de Oiinque pelos T r r -  
mos de M e c ~ ~ a n a ,  e Mertola, e ao Poente com a Cu- 
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B ~ B  JAsiraBw'gtio &s CrrrrParm- 

W r c a  de  Setuba\, e Ourique pelas v~sirihanqw do 
Elo Siido, o loral desta Comarca be ao Poente, e 
Nasunte do RIO Gaiadiasa em terreno muito fectd, 
e riso do trigos, a z e i k ,  e gado  Iaaigero, e vaccuw : 
o AIm,oxa~fado das Eunas tern 8 Cabe@es, que con- 
iribuem para o Erario Regio com a quanira de 
I i 380,$'204 rs. : nesta Caruaraa ha h m ã  w w a  Correi- 
@o da Casa do Jnfantrtdo, coam Dona taria, ella se con- 
serva com E& o Ter r ib r io  Grnarcão, c w p o a t o  das 
Villas da mesma Casa, e das ouiras que são da Casa 
df: NIZI, Vidiguelra, e VLUU de Frades ; w m  a ViJia 
de Faro da Casa de Bellas, e B e r i n g ~ l  da Casa de 
jMiMuias, que se deven) manee~a íi ViUa de Juiz de Fd. 
~a mais v s i r ~ b s :  o Provedor da Copiarca não deve 
sahir c10 Territorra Coinarcão, p i a  que h e  irregular 
q u e  elle =rua de C o r s e p l o ~  ein Odemira dentro do 
Terr i to r~o  .- da Comarca de Ourique; o Ter r~ tor io  da, 
Comarca Iie o mesmo q u e  o daCorreiSão ~ o r  esLe a* 
redondanieaio; 

XXV, T A B E L L A .  r 

Territorio Comarcá@, 

O bcai desta Comama confina ao Norte com as 
C m a r c â s  de Bép,  e Selubal- ao Nascente com a 
fradeira de Bespanha iao Remcl de Sevilha : ao. Sul 
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com a Comarca do Reino do Algarve , e ao Poente 
com a costa m a r i t t m  d e d e  M~Iides i& á Serra rle 
Monchigue. o Almoxarifado das Si7as tem 17 Cahe- 
@e's, que  contr~buern para o Real Patr~nionio corri a 
quantia de 12:60od728 rs. entrando os dtreiros do 
blontado, e a Filhota: est-a Coinarera tem grande su- 
p r h c i e  d e  Territorio despovoado, inas assm mesmo 
rende e m  Slzas, e Decimik a quantia d~ 2 i 930,$970 
rs., ar terras desta Comarca são  da Or&m Militar 
.de S. Thiago,  e por isso trfihdo Ouvidor antes da ex- 
tincçao das Ouvidorias pela Let de 1790: O Correge- 
dor desta Comarca he juntarmente Prowdor . n b  hha 
nesta Carnarca Donatario alguin tde o Territorio he 
-da CorAa, para onde reverte0 toda a ju r i~ l icqão ,  que 
a Ordem Militar tinba <roem Donatar~a, qiianrlo se 
inrorporárão os beas cfas O~dens Militares por Bulla 
Pontificio em os bens da Corna no rtnno de 1 5 3 1 ,  e 

.assim fui declarado pela R P ~ I A  R~salu$io em Coo- 
sulta de 17 ele Agosto (11 1770. Os Ca~celhne, e Ca 
SPÇOPS de Srzas deste Tcrriiorio; a saber, t7illa nova 
rk Mil  fonlm,  Aivalade, Entrddas, Panotas, Castro 
verde, e GaraRo devem ann~srtr-se  á Vika &e Juiz de 
FBra mas viswha, c o m  se Y e 2  wii Siaeé p j a  S. 
TIriapo ; Brn 1'itçi~i?& para A lmocío~ar , @ em C'aZ&d 
para  Mmejsnk, pl Aijustr~l': as  Vdhs Cocwai.c;?s m m  
os C o w l h ~  anneuw p n ~  e s t ~  noto a r d o d d a i i l m t o  
&o e T ~ r r i t ~ r a  r10 antigo Alrnaaati-iarfo das S i ~ a s  sem 
ãiteçaqão alguíi~a t a l  he  a Gtlaiãrca aonde O nosso 
priai.~r;rr* B'fonarclra D ARtrnso Henriqurs foi dccl*- 
ma& Rei n0 aamr i t ã â  BO. C a M p  da Ntah w h a  
os M < w m  cttr CM~PO verde nas m p s  &V LZius 
C o i v l ~ e ,  e T e r p  tixtos com o shiangue cBois n/lotrFos, 
V@j, Rswnck. Ht#wr ,  de PurtugaE 
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XXVI. T A B E L L A .  

r F a w  Carrezç&. 
Tavira. 
Castro Mariin. 
Alcoutim. 

Comarca Loulé. 
de  - Lagoa, Faro Monchique. 

Lagos. CorrezCao. 
v i r a  nova d a  Portimdo, 
Silves. 
A lbofeira, 

_Cabeqões, e Goutos annesos. 

O Reino do Algarve compr~hende  huma Comar-. 
ca com Ires Correições , em Tavira ,  Faro,, e Lagos C 
tem dous Almoxarifados de  Sizas com 16 Cabeqaes, 
que contrrhuem 10:183&'2 1 0  rs. , hurn Alrnoxarifatlo he 
de Lagos, e o o i ~ f í o  de Tavira : tem hum Bispado coiii 
71 Freguezias de 25623 Pamilias com 120.320 habir 
tantes em huma superficie de  i 6 0  legoas quadradas 
com 59,7 habitantes por legoa quadrada; tem dous 
Regimeníos de Mil.icias com hum corpo de  Ordenan- 
qas de i 8730, praças: o local desta Comarça he sobre 
a costa maritigla aosul ,  e Poente, confinando pelo Nor- 
t e  com a Comarca d e  Ourique pela Serra de Monchi- 
q u e ,  e Caltfeirão : pelo Nascente com o Rio Giiadja- 
na  na Fronteira da Hespanha e pelo Sul com o niar 
Oceano desde a Foz clo Guatfiana atk ao Cabo de S. 
Vicente na distancia de 20 legoas com onze Portos d e  
mar : T e m  esta Comarca dez- Foraes na.s Yillas Cot 
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marcls , e no Concelho de Aljezur ; Lagoa ,  e Mon- 
chique n3o tem Forab proprio, porque s%o Vrllas crea- 
das  de novo, que gosão dos Foraes , que lhe compe- 
t i : ~  em ~ T e r r i l o r w ,  donde forzo desmemhradas; Ta-  
vira tem o seu Forel iiovo do anno cie . i 7 8 6  coni O 
seu Tombo , sendo Donatarios as Religiosas Carme- 
litas Descalças &I Convento do Coração cle Jesus, em 
Lisboa. Besta  Cornarca se devem conservar sómente 
duas Correições, buma de Faro , e oiilra de Lagos, 
repartindo o, seu districto da mesma f6rma que os 
dnos Almoxarjfa&s das Sizas , annenando os Conce- 
bas,  e CabecSes As Villw de J u i z  de  Fóra que Ihes 
forem mais visinhas. 

XXVíI, T A @  6LL.A. 

Habitantes. 
'Ilha deS Miguel 68&'0oo ~ s r P i c ~ o .  
m a  ne s. oiaria 6 r O O O  1 7,dooo 
Ilha Terceira  30&fOOQ 

? Ilha de S. Jbrge 15&000 arrUkdo, 
5 Ilha,Graciosa lo$üoO 5 r g o o Q  2 - Ilha do Faial 2  i 8 0 0 0  

I 
I 3 Ilha do Corvo 1&000 Corre+,,. m cu Ilha do Pico 27&oüo , 

--- 
I 

Ilha das Floies ~ O & O O O  598000 

Total iasgooo C 

Esta Comarca tem a sua Cspiial na Cidade de 
Ponta Delgada, cabeqa da Ilha d e  S. M k u e l :  ha 3 
Corr~ições nesta Comarca ; a saber , S M ~ g u e l  com 
as V~zllas da Ribeira gra~de ,  e Villa Franca do Campo 



a qw, se annexa o Concelho de Paos, que tem G a .  
rau Munlclpaes com Ju iz  de F6ra; he  tambem desta 
Correíqio a Ibha de Santa Mana cam Juiz tle Fára - a 
Chíreicso da Cidade de Angra na I!ha Terceira com 
a sua Vilfa da Praia, tendo annexas as Ilhas de  S. 
Jorge, e <Ia Gracmsa som Jmzes de Pdra,  e Camara 
Mijnicipd a Cooreiqão da Horta ha Ilha do Faral 
com as Ilhas annexas do Pico, Flores, e Corvo: nes- 
tas Ubas ha brim G w e n a d o r  Xfilitar, e hum B~spado  
na Sé de Aengra da Ilha Terceira . oe 3 Oor~ege t ta~es  
destas C o c r e t q h  sãu sepa~ados do Provedor de toda 
a Cotnarca , o quaf tein a Adminrstra+%a, e Arreca- 
dação da  Fazenda Real em toda a Vernarca dm A p  
res ; os districtos das Correiqões estão assignados , 
tendo cada htima as  Ilhas q u e  Ibe &e uisinhas, a sa- 
b e r ,  a Correição de Ponta Delgada tem ri Ilha d e  S. 
Migiiel e Santa Marca,; a Correiq%o de Angra tt.111 ti 
Ilha Terceira , S Jesge , e Graciosa , e a Corrrição 
da Horta tem a Mbs 'do F a d  , Pica,  Corvo, e Flo- 
res. Nào ha Foraes agrarios da Corda, ella percebe 
os Dizirnos Eccteirra- incorporados na Coroa por 
Bullas P.ontiGctass 

fistdutga'o das Comaws. 

X X V I I I .  T A B E L L A. 

Habkíant~s. 
- Fuadial 33da4a 

H Calheta eg640 
3: 
w Maz ico 13&'870 

Ponta Delgada 1 i g5sa 
J Porto Monie 7 6 7 8 0  

Ribeira Brava 14&310 
Sv Ilha do Porto Santo 1 g400 e.  

Z 'FQU azg30o 

Esta Comarea tem huma unwa CorreiqZo com 
hum Corregedor , que póde servir simultaneamenh 
de Provedor : ka hum Governo M d ~ t a r  , e hum Bis- 
pado com a && na Cidade do Funchal ; podem erear- 
se Juizes de  F6ra com Cíunara Municipal nas Vilias 
eomarcãs,  que tem povoq8o eapaz de  hum J u i z  Lec 
trado de vara branoe p pais que aas &marcas do R e i  
po 4a Vilias de J u ~ z  de Fóla com menos povoaqn"~ ; 
por exemplo, Pombal tem dez mtl habitantes , Cas- 
caee 6760 ; Coruche 3840 al& de sutras, que  n50 
tem povoaqão maMr que ;is Villas dedhCotftsrca ore- 
das de novo, O ar&ndamento da Cidade do Fun- 
ehai deve c,ornprehemkr a9 Pteguezias do Caniqu, Ca- 
macba, S. Gaqaio , Funchal , Monte, S. Rnque, %a- 
to Antonio, e Curral , S. Martinho. L o h ~  , r !%- 
Ireito da Gmqa moin 3 8 8 7  1 0  hahtan tes  e a Calheta 
deve t e r  a Msigdalena , Cabheta, Blazil . e Prazeres 
no Eslreilo da Calheta com 9$640 habiisnirs : Ma- 
xico d e l e  cornpr~hender Porto da Cnuz, Can~cal ,  Ma- 
xico, Agoa d e  pena, S. Cruz,  e Gauia com iâ&'870 : 
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Ponia Delgada deve comprehender Ponta Delgada , 
Boaí.entura, Arca de S. Jorge, S. Jorge, e Santa Ad- 
na com 118590 h~bitaniles : IJorlo Moniz deve ter 
annexos Pejão de Ovelha, Ponle do Pargo , Seixai , e 
Ribeira &e JanelTa com 78780 habitantes . Ribeira 
Brava deve ter o Canipanario , Serra d'Agua , Ponie 
do Sol com Atabua, e Ciinhas que tein 148310 habi- 
tantes nesta Ilha ha hum Foral pob Sentenca de 18 
de Fevereiro de 1538, que se acha no Archivo Real 
em o Livro das Sentenpas a favor da Corba a fol. b i, 
Col I.': a Corba percebe os .Dizirnos Ecclesiasticos 
por Bullas Pontificias , porque o Territorio pertence 
ás 0,rdens M~litares. 

9. 
Para se praticar esta dislribuiq30 de C o m a r ~ a s ~  

realirando o plano das Tabellas, não he necessar io 
grande trabalho, nem despezas; he bem simples a 
epraça"o e veni a ser: ,os I'rovedores, ca'dida hrirn na 
sua Comarca rlesignda nas Tabellas deste Plano , 
convocando as Camaras da  cabeça de Comarca, e 
cabeqa $e j~irisdicção nas Vlllas %marci?is, formar20 
lruniá Azta, em que se lancem as Vlllas Comarcãs 
do Territorio da respectrva Comarca notamente arie- 
dondada , descrevendo as Pregu~zias , .e Aidelas de 
J U I Z  j ~ e d a n ~ o  , ou vintaneibo norneâdl, pela Camara , 
e povoação por Fatnilias, ou Fogos habitados: addr- 
clonar-se ha o Territorio de cada hurn dos Concelhos 
Mur~~cipaes daquellas Vtllas, e cabeça de Coinarca , 
annexando-lhe OS Cmtos,  e Julgados, e Coiicelhos de 
I'elouro, que nfio rein Vereadores de Assignatura Re- 
gia áquelies que forem mais proximos, visinhos , e 
~nin~edtatos sem encraiação de outros, ficando adja- 
centes; descrever-se;bd o Tàrritorio destas annexa- 
~Ges por Fregueztas, Vintenas, ou Julgados de Juiz 
de Pelouro , e a sua pnpulaqão, ou Fanillias ; o 9ue tu- 
do formará o novo Territorio Muiiicipal arredonda- 
do, cuja cabeca ser4 a Vilia de Juiz cie Fdra ain- 

da  que seja de Donatarios : os limites antigos, os 
Baldios, Charnecas, Aguas , Logradouros , Pastagens, 
Estrumes, e Combustiveis , se conservarão na sua 
posse, e uso antigo para cada huma das Aldeias, 
Casaes, e Arrabaldes das suas visinhancas: os Cabe- 
pões das Sizas , e seus Ramos se conservarão unidos, 
e annexos, assim c e m  os Encabeqamentos dos Foraee 
de povoaçlo : .os Provedores mandar80 lavrar a Acta 
do arredondamento da Comarca e m  hum Livro nurne- 
rado, e rubricado por elles, assignado pelos Verea- 
dores, e Procurador do Concelho , para se remetter 
para o Archivo Real, ficando na cabeça da Comarca 
o Traslado assignado pelo Provedor, para ser guar- 
dado no Carbrio da Camara ; assim como a copia do 
arredondamento, e anneuação do Territorio das Vil- 
Ias Comarcãs, que cada huma dellas ha de  conservar 
no seu Cartorio; de maneira que na Camara da Co- 
marca s e  h a  de  conservar acopia do Livro das Actas 
do arredondameato Comarcão cem todas as suas Vil- 
)as, e annexas; e na c a b e ~ a  das Vdlas ha de ficar o 
mesmo Livro por copia 

10. 

Cvnservar-se-hão as Comeições em cada hu- 
rpa das Coniarcas , excepto as seguintes que serão 
abolidas ; a saber , Linhares , Ourem , Cinco vil- 
Ias, Alcobaqa, Villa Franca da Restauraqão, Crato, 
d v i z ,  Villa Viqosa , e Tavira : cada huma das a- 
marcas lerá as Correiqões indicadas nas Tabellas res- 
pectivas deste Plano: o seu Territorio de Cofreicão 
mais visinho, e !mme(liato B cabeqa da Correipão se 
' assignará por Villas, e m a s  anaexas dentro da Co- 

warca por buma Acta na Camara da caheqa da Co- 
marca, ouvidas por Escripto as Camaras das Villas 
Comarcãs, presidindo o Provedor, que mandard lançar 
a Acta e m  o Livro do arredondarnento da Comarca, 
logo que seja acordado por número maior de votos na 

E E 
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Camara da cabega da Comarca. d vista das Actas, 
que cada huma das Caiaaras das Vilias remetk.  

11. 
Quando haja quesaes,  e dúvidas na exeeuqão 

deste Plano, os Pr~vedores representarão pelo Des- 
embargo do Paqo para que Sua Mages~ade em h- 
sulta resolva o que fôr do seu Real Agrado: conclui-+ 
do o arredondamento das Correifles dentro das Co- 
marcas, se remetterá o Llvm do arrdondamento to- 
tal para o Archim Real, b a n d o  as sopras nas ca -  
marta, como está dito. 

12. 
E m  quanto não hoaver o novo arredoadamento, 
se póde organisar o sydema de Adminrstraqão. 

de Fmnqas,  e de Jnstiça, de 'que carecem a8 Emposi- 
q õ e s ,  e Direitos Reaes addicionadas depois dos Re- 
gimentos da Real Fazenda : são necessarios os Tom- 
bos para os Foraes , e pata a distriboicla dos Lan- 
qameatos das conlribui<;Oes directas. Não ha dastri- 
ctos certos para as Camaras Menicipaes , que de- 
vem ler represeatacão em CòlaPs da  Assemblea dos 
Tres Estados da Nação , por causa da ext~nccão 
dos Coutos dos Donatarios, e pelo augmento da po- 
pulsçàlo dobrada daqnetla que  havis no tempo das 
ani~gas C6rbes , havendo sido creadas mTas Villas : 
estas Camaras se- devera designar para nomearem os 
seus Procurario~s,  Deputados ein nbmeío, e no tear- 
po , que Sua Magestade ordenar a cenvocação de 
a r t e s  pelas Leis liiadamenfaes do Estado escriptas 
e tradicjonaes, roofwrne as qwes  he da attrabuiqão 
Magesiatica wgaaisar a Representaqão dos Tres Esc 
tados, de que elle he Soberano mdependen te ,  como 
multo lhe aprouwr com aqueilas mod~iticaçBes, que 
fnãb~ conveoieetes Forem 3 saude públrca do EGtado 
Mmarckco , Puro , Soberano, e I n d e w n d e ~  te. 
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Fazenda, e Bens Patrimoniaes impresso na Officina 
Reaia no anno de 1820, se acha a prática, e Legis- 
lação para se fazerem os reconhecimentos dos Foraes 
com toda a simplic~dade, e com a diflerenca dos Tom- 
bos de Titulas, e Tombos de Marcaqão , sendo estes 
muitas vezes escusados : quem consultar aqtiella Obra 
achard a facilidade de renovar os Tombos para fazer 
a s  reconhecimentos dos Foraes de  povoação com a no- 
va Reforma adrlicional , incorporando aos Livros do 
Tombo a nova Lei da Reforma, conforme a qual se  
deva reconhecer cada hum dos Foraes na parte que 
lhe corresponder, firmados na posse antiga de 30 an- 
nos, descrevendo o terreno da povoação, para que fo- 
r30 constituidos. 

14. 
Para ModPlo do novo Tombo dos Foraes Refor- 

mados em Bens daCorua, e seus Donatarios se acha- 
rá eni as Notas, e Appendice desta Obra, o Auto de 
Reconhecimento geral, que os Provedores das Comar- 
eas , ou os Juizes de Fóra, como seus Delegados, de- 
vem fazer em Acto de Carnara , que tiverem Foraes 
de povoação de Patrinrionio da Corôa : em os Foraes 
de povoacão de Patrimonio particular deCwporaq6es, 
e Senhorios singulares ha outro Modélo para o seu 
Reconhecimento, que se hade requerer aos Correge- 
dores , ou Julzes de Fóra do Temitorio , e annexas 
mais vianhas , precedendo Edita1 

18. 
NO meu Tractado àes Tombos dos Bens da R& 



WOTAS EXPLICATIVAB 

D O  

P L A N O  

DA R E F O R M A  DOS FORAES. 



E s c u s a m  seria o eofadoriho trabalho de h a s  no -  
tas ex.plwatrvas do Plano da R e f w ~ a  dos Fmaes , s e  
1150 fasse secessario desenvdver os motivos, e causas 
da reducq& dos Foiaes na qualidade das espeoies , 
enl que os Foros , e C e m  são constituidos ; a sua 
justa quantidade em fiatos ou moeda ; a f6rnia d a  
sua cobrança judicial , e fiualrnmte exph andyhca7 
mente o Sysiema Emphytei~ieo,  rom que s e ~ r g a n ~ s o u  
o Pleno de R e f ~ r t n a  ; ni%o s d o  suffieientes as no- 
@-, que precedêrao nas sete p a r h  deste Tracta- 
do , para as pessoas ignarantes do Legis1ac;ão , e bu- 
rrsprudenaia E m p h y k t ~ c a ,  e para os Lavradores, que 
oieeupados nos seus trabalha ruraes, siao lhe sobeja 
tempo para estudas Litteraíios , e p r a  se instrui- 
rem e m  hum Ramo, a qm algans Letrados não tem 
chegado , seodo-lks Moognlía a matefia dos Foram, 
que nenhum Jurisconsulto dikcidou aiada ; e eis o 
que tem causado a c o d u s b ,  eeoni í .adqãv de afiega- 
cões jnridtcas, e senkngas aos AurPitwios jdiciaes ,  
parque s e d o  acha a-linha dedivtsso e9ati.e osDireitos 
da Red Fazenda , e os Direitos Eiqhyieul icos da 
m a m a  , das C o ~ p i  a<;ões, e de Prepr&ãrios ~a i rgurans  
nasua  EazendaPatrimoniai. Nêo sediga que esSe Plano 
vai innovar o syetema gemi P a J u r t s p d m a a  Ealphy- 
teutica nos Foraes aovismos  , djsirbuidos em 5 Di- 
vrsiies ; a saber, Foraes de povoa@+ ; Prazos fateo- 
sias ; Prazos de livre n m e a ç b  , Pra? vatalrcios ; e 
prazos fadiares. Todas mtas l i l ~ t & & ~ ç O e ~  de Foraes 



são do principio da nossa Monarchia, o que attesEo 
os Cartorios, e Archivo Real, como tambem os nos- 
sos Codigos Legislativos: conserva-se a Arvore Em- 
phyteutica, não se lhe corta o'l'ronco, nem os Braços, 
nem se arrancão as suas raizes primarias ; vai sim pur- 
gar-se dos vicios, tortuosidades, cancros, podridões, ra- 
n~os superfluos, airidos , e infructiferos ; os seus Bra- 
ços são distribuidos de  maneira , que possão vegetar 
livremente ; vai em fim desembaraçar-se , e desligar- 
se  das Planlas exoticas , e parasiticas , que vivem 
d custa alheia , e que amortisdo aquella mesma , de 
que se sustentão. NSo me esqueci dos Modelos para 
o reconhecimento dos Foraes de  povoação em cada 
hum dos Territorios ; e appensei as Leis, a que se re- 
fere o Tractado , mado wcessaria a sua Leitura por 
extenso na sua fonte. 

Espero que oe meus Leitores me enviem as suas 
observações, e censuras para eniendar os erros, e in- 
coherencias , e para encher os vacuos , que nelle se 
acharem, a fim de que se  formalize o Plano ria Refor- 
m a  dos Foraes com toda a perfeição em utilidade pií- 
blica , e particular. Apresentar hum Piano de Reforma 
de  Foraes, e Bannaes, n io  he offerecer hum Proje- 
cto de Lei ,  porque este pertence rl J unta das Con - 
firma58es geraes creada por Sua Magestade por De- 
creto de i de Fevereiro de 1825 , para a qual mao- 
dou Sua Magestade passar tudo quanto se achava a 
cargo da Junta dos Foraw, dlsscilvida pelo mesmo De- 
creto ; he sómente publicar os conhecimentos, que 
adquiri por 25 annos, at6 que Sua Magestade me hon- 
rou com a nomeação de Deputado da Junta dos Fo- 
raes , Bannaes , Cereaes , Coutadas, e Coudelarlas, 
onde e m  4 mezes de reunião organisei o Plano, que 
devia servir de base ao Projecto da Lei da Reforma 
dos Foraes, e Balzaaes, que Sua Magestade ordenou 
lhe f w e  apresentado sem perda alquma de tempo, 
quando fez crear a Junta em 5 de Junho de 1824. 

Estes trabzllios, quando forem dignos de se  apro- 
veitarem, auxiliar30 as operacões da Junfa das Con- 
firmaçties sobre materias de facto , que eu nSo de- 
via deixar-lhes incognitas , servindo para organisar 
o Projecto da Lei da Reforma dos Foraes c Bunnaes, 
susceptivel de muitos , e variados Planos ; e por isso 
não quero ter a vangloria de ser Magnus Apollo, pe- 
la invenqão daqueHe , q u e  sahe á L u z  pela primeira 
vez ; ~orBrn erii miht Magnus Apoiio, ille yui meti hu- 
meris tnsistens allius circumspe~erzt, oomo diz o Ssbio 
Linneo. 

No caso que este Systema mereça approvação pa- 
ra servir de base ao Projec\o da Lei da Reforma dos 
Foraes , eu concluirei o L i v ~ o  do Tombo dos Foraes 
da Corba, e seus Donatarios com os seus Kecoaheci- 
men tos, divididos por Provincias , Comarcas , e Ter- 
ritorios Municipaes novamente arredondados , segun- 
do o methodo do meu Tractado dos Tombos impres- 
so na Oficina Regia em 1820, 

Começarei pela 1' Parte do Traetado, em que 
mostrei o caracter dos Bens da Real Corba ; seguirei 
as outras Partes demorando-me sómente naquellas 
materias, que carecem de maior desenvolvimento, e 
de provas mais claras para os motivos do Plano da 
Reforma dos Foraes, e Direitos Banwes. 



NO TAS EXPLIC4T-I:V&. 

PARTE PRIMEIRA. 

POR*& antigos, Dorq6es, e Co~firma$irs  da Rai- 
riha -LI. Tieresa , d'E1Rei D. Affonso Mt?nrir 
qtles , D. Sancho :i.", e L?. Afonso %.o no Li- 
wo cle Leitara saxra na' Gaveta I 7 ,  Maço 12, 
N." 3. 

Foraes aatigos de Leitura antiga em .i2 Maços c06 
-os praceBas, e despachos para a reforma dos 
IForaes no tempo d'E1Bei 0. Manoel. 

Faraes da nove ~efmma em .e volumes pala as 5 CO- 
mancas cou Provinc~as 3 dp Reino. . 

Roraes .navtssimos 'depois da rehrma d'EIRei .D. Ma- 
noel. 

F~raes grirniiavas :de Povoat$it\, 13acessas, e Inqu!- 
,,riqdes papa a sua aeform.a com Papels e Docu- 
mentos do Estado da India , no Corpo Chro- 
aologic~isl i~j~ido em 3 iparkes em 525 M a p s  

FF 2 
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coin seus Indices respectivos em 82902 Doca- 
mentos desde o anno d e  i i 6 1  até 3699. 

Foraes antigos de Leitura antiga, Tractados , Certi- 
d0es originaes de negocios, e artigos, ou Ca- 
]>huios de CBrles, Sentenças a favor da Co- 
roa, apontamentos para novos Foraes ern 195 
Maços coni Indices alfabelicos no corpo das 
20 Gavetas. 

Fora1 primitivo, ou Carta de Povoacão da Ulvaria 
com Doapões, Sentencas, e outras Cartas d e  
Povoaçlo no Livro I." da Çhancellar~a d'El7 
IZei D. A ffonso 3.' 

Tonibos dos Regueiigos, e Bens da Corba em 53 vo- 
lumes. 

Codices das antigas Inquiriçdes ( Tombos) dos Bens 
da C ~ r ô a  ein 26 volumes. 

Inq"ricões, ou Tonibos antigos dos Reguergos, e 
Bens da Corôa desde a Rainha D. Theresa 
até EIRei D. João I." em 5 Livros de Leitu- 
ra nota. 

Livre antigo dos Pioprios chamado - Recabedo We- 

Livros 

Livros 

.- 
yna - Armariõ 'li. 

i de Leitura nova com os Pad~oados, Direilos 
Reaes, e Capejlas da Corôa descriptas pelo 
Desernbargaboe Thoiué Pinheiro da Veiga. 
dos Meslrados das 3 Ordens Militares, Legi- 
timaqões , -DemareaçOes íle l'ortugal com a 
liesyrahha , Traclados de paz,  Doaçaes d'El- 
Rei O. Jolo 3.' Prrvilegios no Remado deste 
Rei  ; Misticos ( que pertencem a diversas Co- 
inarcas ): E.ctras f de negocios exlernos ) ne- 
gocio~ das Ilhas. todo ~ s i o  incluido em 61  vo- 
fuiires. 

Livro dos Foros do Conde D Wenrique no Maço 12 
dos Forses velhos N." 3, onde se acha o Poral 
de Sou te rol. i i 2. 

Livro 1.' das  Doaqões d7EIRei D. Affonso 3.' inti- 
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tulado - Hoc est Registum D. Afonsz Re- 
gzs Portugaltae, et Conizlfs Baloaiae et de Corttr 
suarum Donaiionum.. . et de certis factis super 
suis heredtlatzbus forariis , et populutionibus et 
p r i m  Carta de Foro de Ulvorea. 

Livros da Chancellaria em cada hum dos Reinados 
com seus Indices das Materias , Graças , e 
Mei cês. 

Livros da Cbancellaria das 3 Ordens Militares. 
Livros das Confirmações geraes d'E1Rei D. Sebas- 

tião, do Cardeal Rei D. Henrique, do Rei D. 
Filippe I.' e 3." ein 5 volumes. 

Livros dos proprios Bens, Predios , e Propriedades 
dos R e ~ s ,  e Rainhas. 

Livro das Sentenças a favor da CorBa no Juizo dos 
Peitos da CorBa. 

Livto de C6rLes, e Acclamações doa Reis com seus 
J uraiirentos. 

Livro dos Jantares, ou Colheitas dos Reis, que as 
Cainaras devem pagar com as suas Taxas, de 
q u e  se falla em alguns Foraes. 

Livros das Bullas, e Breves Ponuficios em Arniarios 
separados. 

Livro das Genealogias das Familias Nobres de £'o?- 
tugal. 

Livm de Brazões de  Armas illunlinadas da  antiga 
Nobreza do Reino. 

Livros das Ementas do Despacho dos Reis abtigod 
em 15 voluines. 

Livros do Cartorio Jesuitico pela con6scação de bem3 
e entincqlo da Socredade Religiosa dos Padres 
da Companhia de Jesus. 

Livro das antigas I'lantas das Praqas militares do 
Reino. 

Livro do Oadaslro de Portugal com a sua popula~$o 
das Provincias no tempo d'E1Rei D. JoBo 3. 
mo Livro 19  do Kegisto a foi. i 17. 
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Livros de Leis, Regimentos varios, e Gdigos de 
LegisiacSn. 

Livros de Indica  aJ fabetioos p a e s  , e parciaes das 
Akitenas, Gavdas , e Amarios, que acciisão 
os D o c u m t o s  , CArtes , AmlariiaçGes , Mora- 
dias, Dtphmas , Leis hndemenlaes , Foraes, 
Pnvilegios, Tractarl~s elo. 

Kestas Monumentos deposílatT3s ao Real Archi- 
uo da Torre do Tonikm, se açhão, desde o principio 
da nossa M m r c h i a ,  as Leis fundamentaes do Esta- 
do,  as Supremas Regalsas da Soberania, os Direitos 
Reaes, ,e Fazenda Real, que consliluem o 'Patrirno- 
nio da Corba ; as Graqas, e Mercbs , que os nossos 
Reis  costuma"^ hzer a seus Vassallos ; a Pratica do 
Direito das Gentes; os Tractadoo com as outras Na- 
çi%; a Historia Dtpfontatica , as Confirmap6es das 
Mercês, os Codigos Legislativos, a Collec$ão das 
Bulias Fontificias, as provas dal'iobreza Yortugue~a, e 
as bases em que se funda; a historia do Systema MO- 
netario, e as Carha derPwoãqão, com que se davão as 
terras adquiridas pelos nossos Reis , a fim de se po- 
voarem, e cultivarem. São aquelles Dacumeetos hu- 
ma :preciosa peqa de Litteratura em Dmito público 
Nacional, Direito das Gentes, e Civil pr~vrttivo de 
Portugal. Alli se  acha _a -histeria, usos, e cos@umes da 
Nacáo, de cujos c~uhecimentos ,não se póde dispen- 
sar o homem Pdiblico; e muito bem pdde aproveltar- 
se deiles , pois que aquelle Archivo dieriarwnte se 
franqu&a, s com tal ordem , drstribuiqão, arranjo, e 
bom serviço dos seus Empregados que,  seja qual fbr 
o Documento que se pzocure, n8o ha demora em se 
encontrar. 

N." 2. 
Q ~ r a n d e  Morgado ,dos Bens ria Corôa tem sido 

Fecsnbecido por i n a l i e n a ~ l  em todas as Nações: Con- 
sulte-se O Congresso dos Sobrranos cau~acado na Ci- 

dade de Montpellier no aiino de  1279, e o Dicciona- 
riouniversal, Verb. Domaine; o Edicto de Carlos 9.' 
d e  Franpa em I566 : Vej. as nossas Cbrtes celebracias 
no Congresso de 1375 e 1376 , a Lei Mental na Ofd. 
Liv. 2. tt. 35 ; o Sabio M. Agusseau na sua Obra 
Tom. 8.' aMem. de Lit. Port. Tom. 3." pag. 374. E m  
quaesquer Contractos , ou Doa~ões dos f i n s  da Co- 
rí3a nunca se transfere o seu dminio sem RevwGo 
expressa, ou tacita, ainda mesmo quando as Doações 
são feitas de juro, e herdade para remunerar servi- 
ços, OU se transfirão por vendas, cotno se fez em ou- 
tro tempo nos Direitoe R eaes , Foraes, e Jogadas de 
L e i r ~ a  , Almada, Obidos, e outras Villas por occasiâa 
d e  argencias do Estado os Reis ligárão a si mesmo 
as mãw,  tomando precauqões para não abusarem da 
sua generosidde , constituamdo Leis fundamentaes , 
qua conservem a integridade do seu P a t r i ~ o n i o ,  sem 
o qual não podem strbsidir os Estados Civis; e os 
mearnos Reis de Porlogal judo  nas suas Acciamaqões 
manter estas Leis, Usos, e Foros. quando são eleva- 
dos ao Throno , que seus Predecessores lhes transmit- 
kdo. 

N.' 3. 
Os nossos M o n a d a s  , que por Leis Ewbãmeik 

taes , e natdreza da Saberania , tem Q poder piam, 
puro , absoluto , e independente , ainda que por sua 
especial graça, e rnercb Eaqão expressa derogagão da 
Lei  Mental , quando dispõe dos Bens da Corda po8 
Doações , ou quaesquer Contractos , he sempre emr 
tendida a Rmersiio , e a necessidade da  GonGrmagh 
Regia nos Reinados d e  seus Augustoo Sirc~@swee, pa- 
ma se conservar a integridade d6 seu Pa~rimonk, Mor- 
gado, e Apanagm Real, que todos devem awrescen- 
úar, e nunca a i i e n ~  , fóra &s casos da Suprema Lei 
Scahis populi , quando ao Sobera~o %e p a w m  justo, 
e rasoado : esta be; a prática, ektes são os costumes, 
estia he a Lei fuadailrental daquelle ReaJ. Patrnm~nro: 
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Vej. a Lei Mental na Ord. Liv. 2 tt. 35 $5. 6 ,  2?, ZC, 
Liv. 4 tt. 55  - Pore'm niio era sua teq-h twar de si o 
poder de dzspensar com a drta Lei em pcsrte , ou em 
todo 180s casos , em que lhe parecessejuslo, e rmoado , 
ou fosse sua fiiercé - dito 5. 26. 

N.' 4. 
Para censervar a integridade do Patrimonio da  

Coraa , e reconhecer quaes sejfio os seus bens, e di- 
reitos, os motivos das doações em vidas, de juro, e 
herdade, e as perpetuas, a causa tias vendas, e alie- 
naqces, usárão os Soberanos Portuguezes de Inquiri- 
$es geraes , ou Tombos nos primeiros Reinados , 
como são teslemunho authentico os 26 Codices no Ar- 
chivo Real. A primeira [npuiriqio começou no Rei- 
nado da Rainha D. Theresa, e se acha na Gaveta 8 
Mapo 1 N.' i á  na Torre do Tombo com a data (!o 
anno de 1165 , Vej. a Monarch. Lus. Part. 6 Liv. 
16 Cap. 6 3  79 e 80 , e as Memorias para a Historia 
das Inquiriqões impressas na Oficina Regia em 1815. 

N.' 5. 
Forão muitos os exames nos Bens  do Patrirnonio 

da  Corba por iiieio de Confirmações geraes tractadas 
em Commissões d e  Ministros Letrados da primeira 
graduaçlo , onde se reconheciãs; e confirmavão os 
Foraes de povoaqlo , as DoaqGes Regias, Cartas de  
Couto , Privileqios , Alcaidarias Mores, Jurisdiqiks , 
Reguengos , Rendas, Foros , Direitos , Graças, Li- 
berdades, Dizirnos, Padroados, Tenças , Ofticios , e 
quaesquer onitras cousas da Corba: as primeiras COR- 
Bimaqdes constãa do Livro dos Foraes antigos na 
Torre do Tombo no Armario 1% Maço 1% N.' 3 em 
bum Codice de 81 Folhas de pergaminho no Reinado 
de D. AíTonso 2.' , onde se achão confirmados os 
Foraes. As segundas Confirmaq6es geraes fodo no 
Reinado de D. Affonso 4.' em execução do Edicto, 
OU chamamento geral. As  terceiras no Reinado de 
P. Jo2o 2: : As quartas no Reinado d'E1Rei 
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D. Sebastião: as quintas no Remado de Filippe 1 * -  
as sextas no Reinado de Filippe 3.': as selimas no 
Reinado d'E1Rei D. João 4 '  : as oitavas no Reina- 
do d'E1Re1 D. Jos6 em 6 de Maio de 1769. e as u l -  
timas são aquellas, a que mandou proceder o Senhor 
D. JoBo 6.' pelo seu Regio Decreto do I.' de Feve4 
reiro de 1825 Vej. a Mem. para a Historia das Con- 
firmações impressas na Officjna Regia em 1816 ; e no 
Archivo Real a Gaveta i 7 Maço i 2  N.' 3. 

N '  6 
As alienagses dos Bens da Cori3a s8o examioa- 

das, e ievistas por 3 especies de C'ontirinaqGes ; a sa- 
ber , l.' Geraes , 2 ' por S~iccessRo; 3.' de Rei a Rei : 
as primeiras são ordenadas em Coininissõ~s especiaes, 
que os Soberanos extraord:narramenfe nomeiko em 
certas Epocas; as tercerras são aquellas, a que s e  
procede, e se requerem , quando ha novo Soberano, 
para confirmar as  Doagoes , ou alienaqões , que fizerão 
os Reis seus Predecessores. ar segundas sso aquellas, 
que se requerem pelo Sucessor, qriantlo he fallecido 
seu antecessor Donatario. Nas Cartes , ou nas Accla- 
mações dos Reis Ièm havido Confirrnaçbrs Genericas , 
chamadas ira Globo, seni especificação , incluidas no 
Juramento da AcclamaçSo, ou eni resposla a Capitu- 
10s nas Actas das Cbrtes; por8m estas não dispensão 
a especial, que se faz em Coinmissões exlraordinarias. 
ou as de Rei a Rei: todas estas diligencias, coinmis- 
sdes, exanies, e confirmações por via de conhecimen- 
to de causa, provão que temos Leis fundamentaes , 
que prohibein a absoluta alienação dos bens do Patri- 
monio da CorGa. Vej. a Ord. Liv 2 tt. 38 4. i ; Ca- 
bedo Decis i'. 2: Portugal de Dona!, Liv. 2 Cap 7 
Peg. ad Ord Liv. 2 11 45, Valasco Cuns 130 , e 
1 6 5  ; Melio Freire Inst. J. Civ. Lus. Liv. 2 tt. 3 $. 
3 2 ,  e seg. Resende Chrun. Joanriis 2.' 
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Os Tombos dos Bens da Corda recommendados 
por tantas Leis, e R~gimentos , como se póde vêr 
no meu Tractado dos Tombos , servem de conservar 
a integridade do Patrimonio da Corba, evitar a sua 
alienaq80, e usurpação, designando o seu local, esta- 
do ,  medição, e marcação para não s e  perderem d a  
memoria, conservada a sua esistencia nes Livros dos 
proprios Bens da Corôa ; por quanto, ainda que não 
admittem prescripção alguma, nein ainda a immemo- 
ria1 , com tudo, perdenriu-se a sua memoria, Torn- 
bo, medicâo , e m+rca@o , não ha prova para que 
seja"o reivindicados da nmão de hum Possuidor, que te- 
nha titulo, e posse Legal, reputado verdadeiro Se- 
nhor, quando gosar de hama posse maior de 30 an- 
nos O Pat~iinonio da Corba nunca se deve confundir 
com o Patrimonio do.; Vassallos naquelles bens, que 
p o r  sua natureza podem ser de qualquer particular, 
e Direitos como sa"o os Predios Rusticos, e Urbanos. 
Servi&s ; exceptuados os accrescidos dos Rios, Le- 
sirias , Praias, Portos eic., porque nestes Bens não- 
tem o Rei necessidade de Titulas: E l l a  por sua na- 
tureza são titulados. 

N.' 8. 
Lrnhão os Romanos as fontes da Jurisprud~ncia, 

donde emanárão os conhecimentos, e sclencia juri- 
dica para toda a Europa, elles constituião, nas Ren- 
das públicas, os Nervos do Estado ; assini coiiio-zn 
Nervis roOur est memhrorum, quzbus znciszs ea jiunt 
mutzlza , ila amisszs vectayalzbus mlttztur Ctvttas , et 
dzssolutwnem zmperii segui , SI fructus , yuaus Reu- 
publica sustinetur , dirnivzuantur. - Ulp. na L. i Q. 
%o fl: de quaest - Jus tm onenda vectl9alia imperw 
Civil; inest , sed gravem o f' et domarmurn , si modzis 
excedatur cztra necesntatem - L. 10 ff- de publican. 
L. 2 C. Vecti6. nov. inst. Res necessarii ac domesta- 
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ci usus , ve1 agricuUurue , veE exerdus causa com- 
paraiae f m n t  immarnes. L. 4 $ i L. 9 $. pen. D. 
de publican. L. 5 C. de Vectig. Vej Everardo Otto 
de Tutela viarum I?. 3. Cap. 7 pag 515 9. Vectigalis 
uox late patet. 

N.' 9. 
A pezar da destruiqão do Imperio Romano, e e 5  

tabelecimento das Honarchias , e nova2 Republicas 
formadas das ruinas daquelk vasto , e inaior Imperio 
que o mundo tem conhecido, as Leisde Justiniann tem 
s ~ d o  recebidas naquelles Governos , e Moearchias : 
por aquelia Legislaqão foião reconhecidas as Jugadas, 
e Censos nos Predios rustrcos , ~rnposbs estes tribu- 
tes por geiras de terra - Yecttqal guorl Singulas Ju- 
gwzs , vel Jugai pi-aestalur. - Vej L. 1 C. de impo- 
nenda .Lucrat. ; L i e 9 C de Agricolis, Novel. 128 
,Cap. 3 ; Auth. d e  Mandat. Princlpis 4. Coges. : Branck 
p, 3. M. Lus. Liv. 8 Cap. 23. Vej Liv. $1 Cod. tt. 47, 
51 ,  6 1 ,  6 5 ,  7 0 ;  L ~ v .  6 tt. 3 LIV. 4 tt. 66 I n ~ t .  y. C~V. 
Liv. 3 tt. 25 3. 3. 

N." 10. 
Pouco importaria buscar os usos da remota anti- 

guidade desde o Povo Hebreo , Gregos , Egypcios , 
Romanos, e Nações primevas da Europa, a respeito 
dos Censos, dugadas , e ImposiqBes agrarias, quan- 
do nos b;rsta saber os costumes da nossa M o m c h i a ,  
e o estado actual daqirelles Dtreitos Reaes ,  e owtr- 
fiscaes dos antigos Fomes, que os nossos Ji ir iscónd- 
tos defizrem - Livros Censuaes , onde s e  d w e v e  o 
que os habrtadores L+ qualquer Lugar devem prrgat 
ao Rei das suas terras em cada anuo em signal h utrl 
dorninio , qrre recebêrso. Vej. Barb in L 6omperit 
c. de ptaeaoript. 30 ann.; Peg. h @d Lv. 2 tL &3 
Cap. 2. 

N: I r. 
~Hum novo Governo de A r i s t o ~ f a ~ i a  militar appB* 

receo na Europa pelas Invasões bellicas do Norte, der- 
GG % 
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rubado o Imperio Romano ; os Povos procuravão a sua 
defeza, encostando-se aos Nobres da Classe Militar; 
offereciâo-lhes a sua fazenda. braqos , e serviqos, @o- 
mettendo-lhes coni juramento obediencia, reverencia, 
e fidelidade, attrrbutos essenciaes dos Feudos, ein que 
forão metamorphoseados os Contractos Emphykuticos, 
e Censuaes. Nãoentro na origem dos Feudos, t lo inco- 
gnita como a origem do Rio Nilo, nem ella me servi- 
ria parqa  materia dos Foraes, quando basta saber que 
aos costumes, e jurisprudencia Feudaes se deve a na- 
tvreza dos Foraes de povoaqão, já usados na Hespa- 
nha , quando a Naqão Portugueza reconheceo o seu 
primeiro Rei Erão os Feudos huma espeeie de Con- 
traclo semelhante á Emphyteuse, em que os Reis, e 
Principes , ou Nobres concedião o doininio util de cou- 
sa irnrnovel a vassallo, e subdito, que lhe promettia 
fidelidade , reverencia , obsequio pessoal, e serviços 
pessoaes por si ,  e seus Successores , com algum cen- 
so ,  ou foro. e concediãoue nestes Peudos grandes Di- 
gnidades, J urisdirções , Privil~gios , e Officios públi- 
cos valet argumetllum a feudo ad emjteosirn. Vej. 
Agusseau Tom. s pag. 343. 

N '  12. 
Em todos os Foraes antigos de povoaqão se faz 

menpão de Servigos pessoaes , geiras , carretos , t rans- 
portes, reverencias , serviqos militares , obrigação de 
povoar, e habitar, dias de pessoa, jantares, colheita, 
gallinhas , por q0es de fructos , servigo de  Pascoelo , e 
Prntecnste ; homens subudos para  qualquer servlço, 
que os nos qulzermos. Vej Elucid de Fr. Joaquim de 
Santa Rosa. que faz menção de muitos outros, assim 
como Aogarias s emio  de bestas, e carros em Estradus 
Hbhcas , Perangarias, transportes por caminhos par- 
'@lares. Vej. Goihos. 10 L. i~ e Theod de entraord., 
88ve s ~ d d f s  rnuneribus. 
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N." 13. 

Os serviços manuaes, e pessoaes com sujeiçlo de 
Fornos , Moinhos , Lagares , e outros se chamavão 
-Sordida munera - alCm de outros muitos, q u e  se  
achavão nos Foraes de povoação antigos, d'onde ex- 
trahi os s~guintes ,  que se podem ver no Elucidario 
de  Fr. Joaquim de Santa Rosa. 

Merda in blica. 
Doman. 
9.4". 

ilhos. 
Soldos d e  pgo. 
Teiga. 
Vara, e Telha. 
VOX, e Colma. 
Rogos 
Engeiras. 
Terradego. 
A madigo. 
Feudos. 
Chan lar. 
Calaqas. 
Almiiia. 
A barregado. 
Sedas de Couros. 
Senhos, 
Zaburro. 
Fogo, e Loguo. 
Amotassar, 
Manin hos. 
Adubios. 
Plazum populationis. 
Revoras. 
Behetrias. 
Chavadigo. 

Honras. 
Fogaqas. 
Loy tozas. 
Condado. 
Maninhadeço. 
Direituras. 
Malad yas. 
Sessega. 
Pelames. 
Lagaradega. 
Eiradega. 
Franquido. 
Ademia. 
Almocrevaria. 
Fossadeiras. 
Salão. 
Colheita. 
Colheres. 
Anadoria, 
A voenga. 
Bragal. 
Porcos do Fisco. 
Corasis. 
Puçaes, 
Encenjorias. 
A ngueiras. 
Ferraduras. 
Buzeo. 



Trintena. Barba escarolada. 
Segadelha. Estivas. 
Dias de Cuba. Soeiras. 
Cavatlo de Maio. Chussura. 
Tafolaria. Peoens. 
Pintas de Nata. Malatuta. 

No 14. 
Nos Emprazamentos antigos se achão clausulas 

feudaes com s e r v i p  pessoaes, fazendo parte da pres- 
taqão do Foro ; assim como nos Foraes de povoaqlo 
ha serviqos militares , e encargos de censo, costume 
de  outras Naqões frequew-us bco se~m~tzorum milira- 
rium onus censum praestandt adjLanctum Aabent Feuda. 
Vej. Bohem. ad Decret. Liv. 3 tt. 20 26 ; Almeida 
App. Diploiaat. tt. 1 Mem. da Lit. Port. Tom. 7 pag. 
287 e 292. 

N.o 1s. 
A Ord. Affons Liv. 2 t t ,  12 Q. 1 Liv. 5 tt. 2 6 .  

30. a Ord. Manoelin. Liv. 5 tt. 3 4 i 4  ; a Fiilippina 
Liv. 2 tt. 35 9. 2 Liv. 5 tl. 6 4. 15 fazem menção dos 
Feudos, declarando-se na Fillipina Liv. 2 tt. 35 5. 2 
que os Bens daCor6a doados não tenhão nalu~eza de 
Feiidos ; po~ém pelos Diplomas, e Foraes se conhece 
que Portugal teve costumes , e conlractos feudaes , 
censuaes, e conforme a Legislaqão feudal no Cod~go 
dos Feudos obseiwado por toda a Europa no decimo 
seculo, como attesta Frugole Tract. do Senh. feudal 
Univers., Heianec Elein. jur. nat. Liv. i 5. 281. 

N." 16. 
Ainda que ocontracto fkiidal se assemelhe ao Em- 

phyteutico, valendo o argumento da Emphyteuse para 
o Feudo, como querem os nossos Jurtsconsultos Barb. 
Tez. Loc. com. Lib. i Cap. 37 ax 5 1 Cald deext. Cap, 
8; Valasc. de JUr. emphyt. Q. 39, com tudo ba grandes 

differenças no Feudo , poique nelle se prometrem cer- 
tos direitos Senhoriaes, e devassallagem com servicos 
pessoaes , obrigando-se os Povos a Moinhos, Lagares, 
Fornos, Relegos de vinho , e a Censos de  grão, le- 
gumes, vinho, e todos os fructw, aves, dinheiro, e ou+ 
tras prestaç&s por direito Senhorial, de que $Ila &h 
Agusseau Tem. 9 peg. 42, 56, 58. 

N." 17. 
Havia muih diki'erença em as terras Jsgarleiras , 

e Regiiengue~rzs, e terras Feudars, Censuaes , e Em- 
phyleutrcas ; porém não se Iracta %ora na Reforma 
de Foraes mais que das terras Jugadeiras, e Reguen- 
gueiras, e das terras Pairin>oniaes de  Corporacões, e 
de Particulares com os seus Direitos Censuaes, Reaes, 
e Doniinicees. Quaesquer que se~Xo a.s rrliqiiias d e  
contracio Fettdal em os Foraes antigos ; elias devem 
ficar supprimidas com a nova Legislação , e systemri 
Emphyteutico; porque osyslema Feudal está em con- 
tradacção eom os Codigos Legislativos, e Leis funda- 
nientaes do Estado Monarchico , puro, pleno, e inde- 
pendente; devem acabar os a u t o s  de jiirisdtc~ão de  
facto, estando extinctos de direito pela Carta de Lei 
de 1790, e devem conservar-se os Apaaagios da Pami- 
lia Real ; a saber, Casa da Rainha, Casa de Braganqa, 
e Casa do Infantado ; os seus Foraes devem regular-se 
como os dos Bens da Coroa, assim como os das 3 Orc 
dens Milrtares, e dos mais Donatarios se devern todos 
reduzir a buma regra geral, e fixa de natureza Cen- 
sua1 em Foraes de povoacfío; transferir10 c pleno do- 
minio dos terrenos aos seus Proprietarias, como foi 
na sua primitiva , sem contradicp80 das suas Leis 
fundamentaos na Ord. Liv. 2 It. S3, e It .  18  9. 6. 
Não devem ser opprimidos os Proprietarios com os 
laudemios, e l~cenças para alienação dos seus p r e  
dios, em que tem todo o dominio pleno. 
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Por Lei fundamental do Estado adquirem os Portu- 
guezes grande Nobreza pelos servipos feitos ao seu Rei 
n a  Côrte , e n a  Guerra ; hum dos Titulos de  Nobreza 
era  o Officio de Vassallo, como se  vê e m  muitos Diplo- 
mas, e Documentos antigos. Duques, Marquezes, Con- 
des. Barões . e Alcaides I\IrSres erão grandes Dignida- 
d e ~ ' ~ e l o s  ~ ~ n e i f i c i o s ,  que recebião d& Reis com pio- 
messa d e  fidelidade ; estes Beneficias, ou  Feudos davão 
os Reis aos ~ r a n d e s  do Reino e m  recompensa dos seus 
serviços blilitares : o R e i ,  Senhor dos seus Yassallos 
recebia destes a homenagem , e o juramento d e  fide- 
lidade pelos Feudos , que recebião da  Coroa, rever- 
tendo para es ta ,  quando faltassem herdeiros : os Gran- 
des Vassallos gosavão dos Direitos Reaes , adminis- 
travão jiisiiça, e impunhão pena de  morte; sendo mui- 
t o  poderosos nos seus Estados, e Territorios, onde ti- 
nhão Vassallos, que se  offerecião dando as  suas terras 
em Feudo aos Grandes para q u e  os defendessem na 
G u ~ r r a ,  e lhes dessem subsistencia e m  tempo de Paz; 
o povo era escravo .pelas circurnstancias daquelle tem- 
p o ,  os Grandes erão os Senhores, cada hum nas suas 
Fronteiras , Provincias, Condados , e Terr~torios  ; e os 
Bispos gosavão das mesmas Regalias nas suas Diom- 
ses. Ko seculo nono,  e decinio lanqou grandes raizes 
a Setia. ou systema Feudal: lodos os Estados da Eu- 
ropa, imitando huns aos outros , adoptárâo o sysiema 
Feudal , e costumes Germanicos ; foi huma epidemia 
politica , q s e  produzio Anarquias, A s s a s s i ~ o s  de Reis, 
e por fim a Aristocracia Militar; os Grandes com os 
seus dominios , e riquezas obrigav20 os pequenos rl 
obediencia : os Reis forão olhados corno Generars; a 
Corba não era hereditaria , o que causava grandes 
convulsões politicas , sendo elevados ao Throno os 
Reis por violencia ; o povo -era reputado por nada nas 
Assembléas geraes; e a forca dos Grandes iiecidia t u ,  

do.  o serviço Militar dos Grandes se  reduzio a niui- 
to pouco aborrecido o systema Feudal,  que em oii- 
t ~ o  tempo , e na sua origem seiía de  boa politica, 
e m  quanto não cahio eni despotismo , formárão-se no 
tempo antigo estabelecimentos muito saudaveis aos 
Soberanos, e aos povos, para derriihar ogoverno Feu- 
dal ; taes forão os Conselhos Mun~cipaes , Associação 
de Cidadãos para sua defeza , com o dirett.0 de esco- 
lher J uiees, e Atmolacés, e fazer seus Estatutos, ou 
Posturas , com condiqZo d e  fornecer ao Rei  homens, 
e viveres no tempo da Guerra , restabelecêrão-se as 
Assembléas geraes convocadas pelos Keis ; e a primei- 
r a  Carta que se  lavrou de  Camara Municipal , e q u e  
svrvio de Modélo para todas as oiitras foi em Abevil- 
le  na França eni 1030. Vej  Milot Tom. 5 , e Ency- 
clop. nas palavcas Cornmuns, e Feudos. 

Il: " '19. 
Até ao seculo decimo quinto se encontrgo reli- 

quias de direitos feudal, e senhorial de censos, quin- 
tos, terqos, e quartos ,  e outras prestações de  servi- 
$os pessoaes , bannaes , e sordzda rnunera, que invol- 
vêrão a Jurisprudencia na mais negra esourrdão, (co- 
mo diz Mr. I~umoulin , tractando dos Feudos); não 
kâvia terra sem Senhor feudatario , tudo s e  conver- 
teo e m  Feudos , subfeudos , Feudos censuaes, Feu- 
dos emphyteuticos, subemphyteuses, e meias proprie- 
dades ; o dominio dos Predros s e  reduzio ao menor va- 
lor possivel, a industria se  abateo: assim como O tra- 
bslho do homem agricultor, unico patrimonio q u e  her- 
dou de seu primeiro Pa i ,  no qual são constituidas a 
riqueza, a propriedade, a abundancia , e as virtudes 
civis,  politicas , e moraeh Vqa-se sobre os Bunnaes, 
Hering. de Molend. Siryk Vol. : Bisp. 26 ; Leiser Lib. 
3 Cap. 15 n " 91 , Dunod. Tract.  de prescript. P. 3 
Cap. i i  pag. 398; Heinn. Pandect. Lib. 7 tt. 1 Not. 
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N." 20. 

A Monarchia Portugueza, nascendo no seculo do- 
ze , eonstrtuio a sua Ler fundamental do Estado em 
Assernbléa Geral de  Cortes de Lamego no anno de 
i 143 sanccionada pelo primeiro Monarcha D. Atfonso 
Henriques, que foi reconhecido Rei Soberano coni 
poder pleno, puro, absoluto. e independente nas p a  
lavras - Placet nobzs constituere Le9cs,  quns vobw be- 
ne h r n  fwrzt- : as L h s  de haereditate Regni, as 
Leis de Nobreza, as Leis de Sustrqa , e as Leis pe- 
naes forão constituídas naquella Lei do Estado, Leis 
fundarnentaes, e permanentes que forão juradas pelos 
Reis seus Saccessores , instauradas pela AoclamacSo 
d'E1Rei D. João i.', reconhecidas ein Côrtes p r  El- 
Rei D. bolo 4.*,  e nas C6rtes do Reinado d'EIRei 
D. Pedro 2." no anrio de 1679 e 1 6 9 8 ,  e ~Iliruamente 
aa bcclamação do Senhor D. JoXo 6.", pela formula do 
seu Juramento, igual ao que todos os seus Aogustos 
Predecessores unifo~memeote presturão, e que se acha 
depositada no Archivo Real nos Llvrok de Cartes , 
e Aechmações Reaes. Esta formula se vê no Co- 
digo de Leis fundamentaes do Estado , que eu redi- 
gi, e apresentei a Sua &!agestade em Julhn de 1823, 
que será impresso , logo qaie seja revisto; e ella he 
a nossa C a r ~ a  de Lei fundamental do Estado Ainda. 
que o nossa Monarchia pura ,  e independente, não- 
admitlia o systerna Feudal, corno declarão os Codigos 
da Naqão , especialmente o ultimo Yriiippim na Urd. 
Liv. 2 ti. 35 2 ,  publicado no anno de 1 6 0 3 ,  corn 
tudo os costumes Peudaes ngo pod6rão logo desappa- 
Pecer nos Foraes de Povoqio desde s princilno ds 
Monarchia ; elies continuárão nos Foraes reformados 

tempo d'E1Kei D. Manoel , mas corn grande que- 
bra , conservando-se ainda alguns servisos Feudaes, 
e sara& munera , au Direitos Baonaes, e Senbo- 
riaes, que hoje são intoleraveis , eonio se coiihecre da- 

soa leitura; sirva de exemplo o Fora1 de Terena do 
Alem Tdjo iio anno <!e 1300, q u e  se acha no Archi- 
vo Real no Livro dos Fotaes antigos de Leitura no- 
va [o]. 146 $ na fdrma segulntp. 

Foral de Terena naanvm de imo. 
i 

') In Dei nonine , et 

haereditate de S. 
quam futuris , et damus , -et concedimus vobis predi- 
ctam haereditatem de S. Maria de Terena per termi- 
nos divtsatam (limites, e confrontaqees ): Prinm em- 
cedirnus vobis qucd duae partes de cc~hlanis  uadant 
in fossado ( serviço Mrlitar) et  tertia pars remaneat 
in vilia, e una vice fdciant fossndo in anno , et qui 
non fuerit a<i fossados pectet quinque suf:dos PFO foro 
pro fossadaria. . . (segue os direi tos rle Portagem, Moi- 
nhos, Fornos, Iàealengos , Matas, Açougues, Mon- 
tados, q.ue tudo ficava reservado para OS Senhorios 
do Territorio.) Este Foral antigo foi reformado no 
tempo d'EIRei D. Manoel pela maneira seguinte - 
-Fora1 de Terena por D. Gil 1Martins -: Mostra-se 
pelo dito Foral ser da00 o Foral da nossa Cidade de 
Evora aos Moradores de Teiena, brtlade. que entso 
era apropriada do dito Martins Gil , resalvando pata 
SI , e seus Siibcesseres a Portagem , e os Regueagos, 
-e Mata, e assim os Moinhos, e Foriros, e Aeougues, 
e o ~kíontado de todos da dita herdade , a qual BOT- 
tagem , e Mmtado logo d~eiarofo que havia ser dos 
homens de fdra, e não dos Moradores da dita herda- 
de de Terena, etc. Foi reformado este Fcral atten- 

H H  2 
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dendo ás contendas , que tinha havido enfre o dito 
Senhorio , e Moradores ; e vindo ri Corba do Reino a 
dita terra se  innovarão algumas das ditas couêas, fa- 
zendo-se r n u d a n ~ a  no Fora1 novo ; a saber, nos Re- 
gueagos , Mata.  Moinhos , Moendas , Fornos, Polas, 
Aqougagem, Moniado , Maninhos, Tabelliães, e no 
quarto dos D~zimos. Vej. o Livro dos Foraes novos- 
d o  Alem Téjo no Arch Real fol. 83 $. '+ 

N.' 22. 

F O F ~  de Panoias em i 134 pejo Conde D. Henriqu~ 

"In Dei nomine. Ego Comite D. Henrique una 
pariter cum uxore niea Infante D. Taraxea,  placuit 
nobis pro bona pacis , e t  uoIuntas , que facimus &r- 
tam da bo?zos foros, ad vos bonos honirnes, qui venitis 
pqula9:e in villa Constantim de  Panoias (Alem Tkjo), 
et ad illos qiie ibi habztare voloerint usque in finem 
damus vobis foros, u t  donetis de domibus vestris in  
anno duodecim denarios de  ~ l l a  festa de Sancti An- 
d re  .. . . Homines qui venerint de fora parte dent por. 
tagine de  Equum,  ou E q u a ,  etc. Et qiii percusserint 
hominein cum pugno ctauso ( a  moda Ingleza) pectet 
duodecirn danarios etc.. . . et unde exierlt sanguinem 
duoáecini solidos.. . et vestro Gamado , qui fuerrt atl 
pascendum , nemo in iIlum mittat manum suain pro 
male sine justo judicio.. . e t  nullo Burges (Villão) de  
Constantiiii non sedeat pignoratus in tota nostra terra, 
nisi debitorem, au t  filiatorem , et qui alium pignura- 
verit plcctabis nobis 500 solidos.. e t  nullum militem 
non habeat pousada in Constaiitim per rnal , nisi per 
bona voIuntaie domini, cujus domus fuerit.. . etc. et 
isto6 foros qui ego Comite Henrico, e t  uxor mea Tz- 
raxea dedimus vobis Burgeses de Constantim auctorr- 
zayus, e t  confirmarnus illos vobis e t  quibus irrun: 
per ia t ,  tam nos , quam fihi nostri , quam propinqui 

nostri , qiiarn estranei , sint a Deo, e t  $. Maria, e t  
omnibus Sanctts eseotnun~cati,  e t  maledicti, e t  aSan-  

a Ecclesia separati, e t  cum Jiida traditore, e t  Da- 
an , et  Abiron I A  infernum sepuld ; Ainen Ecclesiae 
estrae detis quidquid voluerilis Doni Archiepiscopi, 1 -++as coofirmate - Ego Comite Dono H e n r i q ~ e ,  et 

uxor\'inea Infante D. Taraxea ih hanc Cartam manus 
nostras roboramus, era 1134. - Menendus Rodericus 
qur scripsit - Ego I n h n s  Dono Affonso filius Henri- 
ei Comite , e t  Infantae Dona Taraxea auctorizo, et 
confirnto, e t  roboro iI1arn Cartarn qui fecit P a t ~ r  meus 
e t  mater mea , regnnnte Dono Afins0 zn Leqwne- 
(seguem-se as  assignaturas.) Vej. no Archivo Real Ga- 
veia 18 Maço m na Casa da Cortia , e o Foral refor- 
mado em 1512 no Livro dos Foraes novos do Alem 
Tbjo foi. 48. " 

N.' 23. 
Neste Foral d e  Panoias s e  conhece o que he 

carta de povoaqão com Foros para o fim de  se  fazer 
hab~tação ,  e povoar a terra, como se fazia com os 
outros Foraes ainda de pessoas particulares. este Fo- 
ral se  fez muitos a m o s  antes do Infante D. Affouso 
sei acclamado Rei no campo de Ouriqiie no anno de  
I 139: o Conde D. Henrique com sua Mulher a In- 
fànta D. Theresa firrnárão aquella Carta de Foral, 
sendo Rei  de Leão D. ABònso 6.' Pai  da dita Senlio- 
ra  Infanta 1). Theresa,  naquelle anno de  1134, Era 
de Casar, que  excede 38 annos a Era Christã , e se 
comer,ou a usar por ordem de  EIRei O. João 1." n o  
anno de C h r i s t ~  em 1422 sendo a Era de Cesac 1460. 
Vej a Ord. Aff Liv. 4 tt. 66.  e a NIanuejina tl. 51 : 
Por esta Carta de Foral se imposera'o penas a ce r lm 
crimes, concederao-se isenções, o Terriforio foi dado 
de foro perpetuo, usgue i?z$nem, e foi assrgnada por 
D. Affonso Henriques filho do dito Conde Henrique, 
e D. Theresa Infanta , que tambem se  denominava In- 
fan te Dono dfonse: O mesmo Conde Henriqiie, e sua 
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,Mulher derão outros Foraes primitivos a Porlogal; a 
saber, a Soure, a Guimarães, a Coimbra, e a outras 
terras. Vel. o Livro dos Fmaes a n t ~ g o s  no Arch. R., 
&e Monarch. Lus. Tom. 3 Liv. 8 Cap. 23. 

N." 24. 
E m  todos os Foraes, ou Cartas de  povoaqão, 

por onde os Reis concedião as  suas terras aos povoa- 
dores com h ~ m a  preshçZo d e  censo, oii foro ar,:i;a!, 
que  s e  chamava Jugada, pela medida do terreno, que 
hum jugo d e  Bois lavrasse, em nos primeiros Srculos 
da Monarchia constituida huma Leglslaçilo ci i i l ,  crti  
miaal, e de  fítzenda, com privilegias, e isenqões em 
hum Codigo, ou  Diploma proprio, e privativo para 
cada Territorto de Concelho, ou Cainarr Munici;~al 
com limites, e marcos, dentro dos quaes e r a  compre- 
hendido o terreno Jugaderro, Reguengneiro, ou Mu- 
nicipal com Leis suas proprias , Vereadores, 3 uizes , 
e Almotacés , caracter & Municipio, oti Associação 
de póvos debalxo d e  hum-Concelho de hoiiiens, que 
pw seus Estatutos, -ou Posturas se  governavão na poli- 
c ia  rural,  e economica sujeitos 4s Leis particulares 
dos Foraes, e Leis gemes da Monarchia ; como face 
vêr no Codigo das Leis do Estado, que  pertendo dar 
á luz. Vej. o Foral primitivo de Santarem no aono 
dr 1095,  o d e l e i r i a ,  e o de Coiifibra em 1 0 8 5 ,  o de 
Monte  mdr o Velho, e outros muitos nn Maqo dos Fo- 
raes antigos em o Archivo Rea l ,  e no Livro Preto da 
Cathedral debL-oirnbra a fol. i a ;  além de  outros mui- 
tos  Foraes de povoaqão, que se  achXo no dito Arch. 
no Maço dos Foraes antigos. Vej iMel1o Freire Liv. 
2 tt. 2 Q. 9 Inst  J. Civ. sobre os direitos Municipaes. 
Estatutos da Ueiversi<lade Liv. 2 tt. 3 Cap. 9. n." -2. 

N." 26. 
Os-Foraes, ou Cartas de povoaqão ergo tanibem 

-dados aos povoa,lores pelos niesmos Donatarios das 

terras da Coroa , O U  pelos Senhores pmprieta,rios d a s  
suas terras paírimoniaes, a quem os Reis deste Rei- 
rto concedião privilegio de  couto de  jur isdic~do para 
auxlliar a povoacbo, e AgricuItura, chamando cota* 
nos,  que não se desviasyem da cultura por causa da 
adrniii~straqão de j u s t i ~ a  ein Terri torio mais remoto ; 
os Senhores dos coutos wmeavão os Juizes , e Ofi-  
ciaes para o distrlcte do Couio, aonde era prohibido 
entrar Jusliqas de fóra : o abuso destes coutos deo 
uausa a que  fossem devassados , e descoutatlos por 
ordem d 'blRei  D. Diniz; podm ainda hoje se con- 

muitos n'aquelles Senhortos de terras , sendo 
Cnuto de  Alcobaqa com as suas VilIas, 

E1Rei D. Aaònso Henriques concedeo 
onges de  S. Bernardo, a quem féz doação perpe- 

tua do Territorio entre  a ViHa de Obidos, e Leiriaa 
Vej. Ord. Liv. 2 tt. 48, e a carta seguinte. 

x.' 26. 
" I n  noaifie Dornini nostri Jesus Christi . . . ideoa 

ego Alfonsus Dei misericordra Porbugalensiurn Rex , 
una ccm uxora mea Mahalda regni mel conserte, cau- 
tum fitcirnus vobis D. Bernardo Claravallensis c a e n b  
bii Abbati,  et fratrrbus vestris , atque Successoribus 
In peyetuum promovenciis , de 111s haeredltate pro- 
praa, quam habemus rnter duo oppida nominda Lei- 
rena , et Obidos submonte T a ~ c h a  , territorio u l i ~ b o -  
nensi , discurrentibus nquis in mare danius i t a q m  
vobis locum ipsuni , qur Alcobõça nrrncupatur, et 
testainentum , et cautum de eodem vdhis facimus pro 
remedto anirnaruin nostrarum , e t  parentum nostro- 
mrn , ut nlemoria nostrj apuil eundem monasteriuni 
habeatur senipiterna. Woc ab integro dando conce- 
drrnus, e t  cautunt firme faciamos sicut terniinis infe- 
rrus scril~tis dividiiur : (segiiem-se as  Confrotiiacões 
ad ysa crmalias de d l juharu tu ,  e Cos, per Afelt,zam , 
9 Pataias} quidquid etiam inter terrniuos rslos ad JUS 
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REGALE pertinet de  nostro dominio sit abrasum,et 
in  vestro tradrtuni, alque confirmatum J U K E  PEKEN- 
Kl. Narii sicut jam supra dictam est , ejusdem loci 
testamenrum , et cautuna stabile facimus ad hmorem,  
e t  gloriam Dei ,  et B. V. Mariae Claravalensie coenw 
bii: haec sana mente, et  integro animo tradare cura- 
vimus perpetuo possidenda . . . . . Facta Charla era 
i 191." Vej. o or~giual no Livro dourado no Cartorio 
de Alcobaça ; e no Maqo 1 " dos Foraes antigos h'.' 
3 ,  e na Gaveta I." Macio 3.' R'." i 7 no Archivo Real, 
em cu j~sDocumentos  se actião as Confrontaqões , .e 
limites de Alcobaqa, e Abubarrota. 

E." 27. 
Os Abbades de Alcobaqa, como Donata'rios de 

J~r i sd~icqão ,  gosavãu do Direito Real de senkenciar 
os crimes seu1 appdlação a t é  pena de acou 
povos charnavZo 6 Voz do A bbade, em 
d o  Rei ; levantavão gente de  guerra ,  e os Monges er5o 
Ouvidores ; iinhão os direilos de acouqagem , pesca. 
d o ,  relego, portagem, vox , e coun:a (Diziriia das sen- 
tenças),  geiras , ir em hosle, nomear as Justiqas etc. 
at6 que EIRei D. AAonso 4." tomou o Senhorio tle 
jur~sdicção ao M o s t e ~ o  , e siandou qiie entrassem os 
Corregedores nos Coutos; pei8m em Cartes de 1369, 
lhe fez nova mercê,  e foi confirnia[ia por EIKei D. João 
4 '  a di ta  Doaçtio dd'EIRei D. Affonso Henriques, por 
ser Doaqfio perpetua com volo feito a Deos para seu 
Culto , e Patriinonlo dos Monges, do qua! pagão ho- 
je ao Erarlo huma Collecta em lugar dos serviyos, vi- 
veres , e transportes , que ein outro tempo prpslav3o 
ao Rei  na guerra, e na paz, quando o Coipo 31ilitar 
tinha outra organisayAo , e se fdzia a clefeza do Rei- 
no por aquantzados, conforme as  reíidas decada huni, 
concorreudo os Douatarios coin o producto das suas 
Doações, sem excepcão dos M ongrs. Vej. Mel10 Frei- 
xe Lib. 2 tt. 3 $.  44 Not. Inst.  J .  Civil. 
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N.' 28. 
Sbo niuitos os Coutos de jurisdicqão com Foraes 

Patrimoniaes de povoaç8o , qiie não ttverão origem 
d a  Corôa , e por isso não se achso guardados na Tor- 
r e  do Tombo, nem nos Carlwios das Camaras, como 
são, entre outros muitos, o Foral de  Fermoselhe, o d e  
Serraventoso, e o de  Taveiro, cujos pertence o primei- 
r o  a hurn M a r q w z  Hespanbol , o segundo ao Bispo de 
Coimbra, e o terceiro ao Convento de Santa Cruz de 
Goimbra ; constiluidos os dons priiijeiros eni Coutos 
entravados no Tari tor io Jugadeiro de Monte mór o 
Velho, pertencendo aos Donatarios sdmente a juris- 
dicqão no Civel para confirmar~in os Juizes, e Ve- 
readores de Pelouro , e a j-urisdicção Criminal , e 
dos Orlãos á Cor6a no J u I * ~  do Territorio de  Mon- 
te m6r o Velho : aquelles d o u ~  Foraes merecem hu- 
ma grande reforma , especialmênte o de  Serroven- 
toso , que cornprehende a Freguezia de Reveles , a 
da  Vinha da Rainha,  e parte de Samuel, e qire tem 
diversos Senhorios Empbytwticos, ou I<endeiros per- 
petuos , que recebem dos Colones varias pensces , 
além das que são reservadas para o Bispo com grande 
oppessão dos Lavradores, das qlie se  pagão aos Em- 
phyteutas , e de  foros cei tos por Casaes , como constou 
pela resposta da Camara, que enviou muito bem des. 
envolvida em o anno preterito de 1824 á Junta extin- 
cta dos Foraes. 

N." %9. 
E m  os tempos antigos forãe dades de  afbranien- 

to certos baldios, maninhos , e terras bravas, e incul- 
t as  a hutn s6 i3mphyteuía com obrigação de habitar, 
e romper o terreiio : por moríe do Emphyleuta se re- 
partia a terra pela sua Famllia, que oiinha coadjuvado 
aaquella cultura, swbdividiudo-se successivamente pe- 
los successores, que  em Casaes de Familias povoavso 
o Territorio marcado, e limitado ; estes afforamenlos 
estão ccmvertidos em Foraes de  povoaqão , B qual se 

II 
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deve a cultaia daque l l~s  maninbos , e por isso mere- 
cesn huma redwqão analoga aos coblurnes presentes, 
&o devendo hoje, pelas wvas c o r i ~ r i b u i ~ s  que pa- 
gão, s differentes preçm de jornam, e de fructas, que  
d e  correspond~rn aos antigos , ser oserados com ra- 

e hros, que lhes absorvem a ieeeita, e a prod'uc- 
5% : ha ~ i u i t o s  destes Fomes , não s6 em terras Ju- 
gadeiras, e Keguengueiras, mas em terrenos Patrimo- 
niaes, como acontece nos C o u b s  de Alcebaca, Yilla 
eova de  Bilonçarros, Aguas &Nas , Ureelhe de  MI- 
randa do Ccrvo, e Srmveamo de Mtmte m6r o Ve- 
Ibo ; e a Ordem de Malia k z  muitos Empraxamen tos 
em Coutos com diversos Foraes , e differentes pres- 
Qções VPJ. Hist. de Malta impresa  em 1793 í?. L 
$. 41 e 4. 6 4 ,  e p r  toda a Obra aas  suas 3 P. e m  3, 
Toinos 

N.' 30. 
'1à1 era o pexo, q u e  os Povos seatião eom os Fo- 

mes, que nascôrtes  celebradas em Santarem n o  annct 
de 1439 elles se queixárão desta maneira - Pedimos 
a V. Merc& que não nos deixeis mais padecer, e po- 
nhaes certas penas, e defezas aos F~da lgos ,  que nao 
levem mais daquello, que direitamente devem daver, 
mostrando o pelos Tombos da Vossa Torre " Outra 
igualqueixa elles fizergo nascôrtes  de Eíora  em 1481, 
dizendo , como se vê do Cap. 9 3 ,  e i 3 2  das mesmas 
Côrtes '' Outro si Senhor , os Foraes de cada Lu- 
gar , por onde se  mais rege , e governa vosso Rei- 
no ,  estes são oje em dia ,  e assi todos, 
te  deiles falsificados , 

interpricados ao uso , e cwtuine d'ora, 
rizados, e os ttrão d o  seu uroprio 

forme a alguns artigos, e Ordenaqoens Vossas.. . Se-  
nhor seja vossa merce reforniarrles ora de  novo todos 
VOSSOS Keinos, e examinardes, e excerpardes todas as 
bulras, e enganos de taes Foraee. .. E esta ,  Senhor, 
serA mais honrada vizitaqão , provisâo , e correrqã~ 

que V. Alteza possa fazer eni VOSSOS Reinos - A es- - 
tes Capitulos de  CÔrtes, responde0 EIRei D. JoSo 2.' 
que lhe apiaz. " Alli mesmo tambem se queixárão 
cio excesso da portag-an tanto na quaatiã, eomo pe- 
lo  ioga^ , em que se pedião E queixando-se igual- 
mente os Povos nas C6rtes de Catrnbra em 1472 foi 
m l s o  que EIRei D. João 2." feà expedrr kuaia Carta 
Circular porto& o Reino ein 15 de Dezembro de  1481, 
na qual determiaava que se avocassem todos os Fo* 
raes ao Juizo dos Pertos da Fazenda, sobpena d o  seu  
desuso , não os enviando as Authoridades coinpetea- 
te8 dmde Janeiro de 1483 até Outubro do dito anoo. 
Vel. no Arch Real no Maço z e 3 das Acclamações, 
e Cbrtes n.' i4, e n." 8 ,  e Llv. B d a a m a r a  do Por- 
$0 f01. 267. 

8." 31. 
A rqãe doe Fotaeg antigo9 mies da R d m m  de 

SIRei  D. Máaod, os quaes se &hão na Torre do Tom. 
'bo ha Gaveta 17 Méço i 2 N." 3 ; e dos Foraes antigos 
da Lei tuta antiga em i 2 M q o s ,  e ROS Livros de Lei- 
tura nova, he mutto secessaria para cmhecirnento da 
economia pofitwa , da Legislavão anliga, dos costcmes, 
e d a  Esta4rstica d<r Portugal, e suà h~storia. pois eom 
e s t a  liqão , e com a das Actas, Capitulos, e Artrgora 
tlie CÔrtes, è kcekamaq6ee em os Lreras dépoaitados 
naquelte Reãl Arehivo, r e a b n k  sè prova a fórma da 
Monarehia fundada e m  Lers fundamentws esetjplas , 
.e consueíuc)tnarias do Estado p l i t t eo  , e em prinetpios 
Monárehicos de  Soberania pura, absoluta , plena, e 
independente, sendo representada a SociedadeCivil da 
Nação  elos ires Estados, Clero., Nobreza, e Povo 

fJ.' 32. 
Nas mtbes qae EIReí D. Y a d  convocou em 

Mooie  m6r d Nõvo no pr~natpie do se11 Reinado em 
1.f 95,  cruí'indcf os Tres Estados d8 P J ~ r ç s ,  deo provi- 

&ncras adre  a Uxa & eom&ti~e3l etiitando muito ai- 
rr 2 
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ierado o seu preço por causa da peste , que por 5 an- 
nos grassára naquelie tempo em Lisboa. nas Cortes 
d e  1498, em Evora abolio o Officio de Coudel M6r,  e 
redtizio a s  Coiitadas das Matas, e Montarias, n5o con- 
cedendo porém a abolição das Sixas requerida pela 
Assemhlea dos Tres  Estados, como se vê em Goes 
C h r o ~ .  de  D. Manoel P. 1.' Cap. I ,  Osorio de Reb. ges- 
tia Ernman. Faria Europ. Tom. 2 P. 4'  Cap. 1 ; elle 
ordenou com tudo em 1497 a Reforma dos Foraes já 
requerida em Cbrtes no tenipo do seu Antecessor E1- 
Re i  D. h ã o  2." por cuja ordem se tinha mandado ha- 
via 16 annos, como se vê em s N.' 30, que fossem en- 
viados os Foraes velhos para o Juizo dos Feitos d a  
Fazenda em Dezembro de 1481 , não obstante isso 
porém nada se  tractou ent io sobre a reforma que, es. 
tava reservada para hum Rei  , chamado pelos seus 
Povos, e pela Euiopa o Grande, e AKortunado. 

N.' 33. 
Tendo sido jurados Principes Successores dos 

Reinos de Hespanha ELRei D. Manoel, e sua Mulher- 
a Rainha D. Isabel em o anno d e  1498 ; e convocados 
os T r e s  Estados em Curtes para se deliberar sobre a 
jornacla que o Rei, e a Rainha deviso fazer a Castel- 
Ia, como de facto fizerio, foi então que na  Cidade de 
Sarogoca em h n h o  de 1498, foi assignada a Carta. 
Regia, que val transcripta eni o N." seguinte para que 
cada hurna das Camaras do Reino de Portugal no- 
measse dous Procuradores, que requeressem a respei- 
ta dos Foraes em as Alçadas que andavão peb Reino. 

N o  34. 
" Aj-res de allmaadafr, e Manoell Afonso, e Pe- 

10 Jorge: Nos Elrei , e Prmcipe vos Emvyamus mui- 
ta saudar. Nos houven~os or servico de Deos e bem 
dos nosus Reinus , e vasalos de Ihes 
mandarmos correge oIIus f aees, e para sua de- 
cllarapam , e corregemento acordamus que ante & 

finalmente seerem conclluidos , - se  justificassem pri- 
meiramente os dereitos, e lrabutos , que direitamen(e 
se  devião dellevar ,.porque teemos .emforrnacão, que 
alguns Lugares denosus Reinus recebern agravo em 
lhe seerem levados dereitos de po>ortayeens, e pasa- 
jees , sem para isso haver deretto allguum, e pera 
conellusão disto mandamos que em quada Coiitarqa 
de  nosus Reinus se emlege~en~ procuradores, a saber, 
dous de quada huma Comarqa ( Provincia naqueile 
teinpe), pera perante vos, aquellas que cayrerii nas 
Comappas de vossa Allpada, vyrem reqtierer quall- 
quer agravo, ou sem razao das acimas dictas, que 
recebesem dos nosus oficiaaees , ou de oulra algua. 
pesoa, a que tenbamus feita mercee dus dictos De- 
reitos Ragoaees , oa  por ou tra quallquer nianeyra de 
nos os knhíio, segundo que per suas Cartas veereis lar- 
gamente E por tanto vos encomenc~anius muito, e 
mandamus que  ouvidus os dictus Procuradores com 
as partes, a que b c a r  sobrre as cousas acima con- 
theudas thomees sumario conhecimento em as cou- 
sas, de  que a sy se nos agravZo, tirando aiee doze 
testemunhas, que cotoqamente nom sejao suspectas, 
e achando que allguuns dus dereitos j a  dictus allgumas 
pesoas os levão de czncoentu anus a esta parte sem ti- 
tallo, nem dereito que para jso tenhao, os mandareea 
logo sospender com aquellas penas regurosas , qne 
necessarias vus parecer, pera os taaees dereitos se  
majs não levarem, sem nosso especiall mandado: E 
nao dees acerca da sospensao apellaçao, nem agravo, 
P mandamus vus jsso mesmo que tomees conhecimen- 
to de todolus os fellos que toquarem aos dictus derei- 
t ~ s  , de que os dictus Procuradores e m  nome da@- 
mas Cidades, ou Vdlas, se  vus agravarein : E em to- 
do poerees voso paiecer segundo per dereiio achardes, 
e cerradus os enviareis ao nosso chanceller rrioor, pe- 
ra  havrrt-m d e  seer visius, quando eni boora formus:. 
E o s  que achardes, que se devem sospender , corno3 



e m e m a  VOS mandarnus , rnandârees soapender, eo- 
mo &cto he ; porem os feiras deum mesrnos qriasus 
emviaiees , corn os ouUus todm, ao nos0 dicko ehan- 
d e r  moor , e neeiles tambem poerees vos0 parecer 
asy ao principal arno Ba sospensam. E porem todus 
os feirus toquanáes aos dickos dereiiw asy ernqee 
eoiibet sospensa.rn , como nam , de que se vus -agra- 
varem como drcta he , e i ~  que som parecer akaees 
de ppoer para nus emvrardes , qusnto a propriedade, 
como dicts he ,  fáilus - judiciaaees, e g u a r d a r e ~  
neejles a humas partes, e aas mtra toda wdw de 
h i t o  e soiireote pesa a ipaspercsain tornar??& sunirb 
do c6nhocitRento c0m 9 bUUler0 das dlckae- &&e- 
~ í u ~ i E r s r s  Escripia na Ci<l~&e & SarÍigbpI a 22 d i a  
< t ~  ~ P Z  de duírbo. Abnso  Mexia a fez , znno de 1498 
ânaus : Vei. oo Amkivo Real Faeta 20 Maçõ 1s 
N.' r i  pag. 20 9. 

N:' 35. 
Foi ne Remado feliz de9t.e 3Ionareha , ape, 

n a s  durou a. qrtarta párie d e  h ~ i g  se<.ulo, que OS POG 
C ~ ~ Q P Z ~ S  vido descoberto: b i r i  iaíiadv mvb, dobra& 
pda pirnwfa vez o tdri?@gCoS@ Gábd da Baa E g p  
fiacri., assoberbadas a Iiido, r O Ganges, Iiumilhaaas 
&as Cabeqas de Reis barbdfos, subjugados povcfs fk- 
rozes , e a r v w a d o ~  sobse a eisrvdõ da gente irsdo~nila 
r% Pavilhcies Lusdrrnios , 6 pBfdrqo de assinatados Ca- 
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fim de cmar o systema monetario: e, apezar de fanras 
e tão labor~asas fadyas, tantos, .e tão alhoiduoér cuida- 
dw , dk nso se eequecBo d o  arraqo d o  Awhivs Ked, 
mandando reduzir a escráptura , e Leaiura sova s e  
D o c m a t o s  aotjgos , que alli e x i ~ i b e  quasi t ~ d o s  i1- 
kgrve~s.  Esta Obra h de hum p e n ~ ~ e l  trabalho, e de  
labeiiasas fadigas , podre poprias dsquetle Rei pek 
riqueza das Tarjas, h o  dapa a ~ k w ,  eiitxdez do caractet 
redoaclo, eseripb em pergmiithos e s~ i$ idos ,  e livros 
&marquilka coa opulentas margens. Nesta Obra tnba- 
IbArão T L o d  Lopes, EswivKe da Gamara do Rei, 
a &har.el Pedro Alves da Grani , o Bacharel Jo& 
Vaz, e o Licenc~ado  Gabriel Gik; e tiella tambrm fo- 
rão ~mpreqados  algwm Amanuenses Secuiam, e Re- 
guhres. N e  pelo hventarin dos Docwientos, gue m 
entregárãa a FF'erSo de Piaa , quando se cemerpu a 
Obra da Leitura nQi.a, a que se .mw&u reduzir a 
illegivel dos Foraes antigos, e mais Documentos, que 
bem se  conhece a que iwisero estado se achava redu- 
ardo o Real Archivo. Quão mesquinhas fmão as pen- 
n a  com que os nossos Hisloriadores esc revêrh  a vi- 
da daquelle Monarcha ! 

x*'36. . 
A CommissSo nomeada por UEei D, 1 6 3 d  

para a Refijrma dos Faraes antigos, renovada n o  es- 
paço de vinte annos por muitas vezes (por  failencia 
de Depu tdos  , a que suppião  ootros , nomeados pe- 
lo Regedor das Justiças, não chegarta ao lirn dos ss?w 
trabalhos, se não hvesse apparmido hum homem que . 
formasse o systema da Obra, que vwiíassr o Rei- 
a o  , examinasse os Cartorios , e Tombm , ouvisse 
os POVOE , inqumsse testemilnbas velhas, e fizesse 
kuma rigorosa vistoria nos Docummsitos , e Foraes 
velhos na Tor re  do Tombo : ~ s t e  homem , a quem 
EIRei D. Manoel encarregou a redacção dos Forars 
p r a  huma RQVa reforma , fm Fer* de l'ma , a 



qual se incunibio de todo aquelle trabalho , fazen- 
do-se Senhor da Leitura doa Foraes velhos , e ou- 
tras Escripturas, e Diplomas do Real Archivo, por 
meio de hunia escripturação , e Leitura nova, que 
hoje se acha em 6 l volumes na Torre do Tombo,  de  
que ~ l l e  foi Guarda M6r,  a este homeni se  recom- 
mei~dou a breve expediqão dos Foraes novos assistin- 
do a quatro conferencias semanarias com cinco Des- 
embargadares desoccupados de qualquer outro servi- 
ço;  a este homem em fim s e  incumbio a redacção d p  
Poraes conforme as Sentencas prof~ridas pelos 1Mb 
aistros Deputados A vjsla das iaformaq6es , aponta- 
mentos , jilstificações , e dúvidas , que elle apontas- 
se, e offerecesse. o que tudo consta do Alv. de  Janei- 
ro de  1 5 2 i ,  e das Cartas Regias de  1 5 0 6 ,  e 6 d e J u -  
lho de 1519. Vej. a Mrrnoria sobre Foraes escripta 
pelo Desembargador J. P. Ribeira 

N." 37. 
Esta Obra da Reforma dos Foraes aii~igos reqiie- 

rida pelos Povos antes do Reinado d'E1Rei D. Blrt- 
noel  elas causas, e mot~vos , que j 4  temos referrdo, 
esiava reservada para esle Grande Rei, Avó de qua- 
si todos os Principes da Europa, e q u e  achou hum 
homem, que podesse saiisfazer aos selis desejos, com 
fatligas de 2 5  annos , compondo cinco livros, ou vo- 
lumes de Foraes novos , cada huni para sua Comar- 
e a ,  ou Provinaa do ,Reino, com urrlein , e systerna de 
Fazenda muito ditrerenie dos Forjles velhos conçti- 
tuidos havia tres Swulos. Foi para isto necessarlo 
emendar as niedidas dos fructos, declarando quaes de- 
vi50 ser 4s epiiladoru para o pagamelito das Juga- 
das,  e Foros proceder-se a huina reforma do sgsle- 
m a  inonetario, toi n o huma un~dade fixa, e cons- 
tante, que foss o dicisor unico de  qualquer moeda.: 
Es la  unidade o Real, que a ~ n d a  h o ~ e  se  conserva; 
z Iingoagem k tina se abdndonou , e apparech20 
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Liogua Portugueza os Foraes ceforniados com outra 
frase, e termos conhecidos para remover as dúvidas, 
e questões, que tinha havido, e de que se  queixa- 
vão os Povos . os Foraes antigos em huma lingua es- 
tranha ha-viso sido 0s Codices de  Legislaqtio parcial 
para cada povoaqão nova, por elles se governava, e 
regia o Reino nos diversos Tercitorios íie povoa~go ; 
as demandas s e  deoidião pelos Foraos em huma Jun- 
ta d e  Gente principal da povoação ; as penas , a poli- 
cia, as  questiies sobre a propriedade, os foros, os 
censos, os Direitos Reaes , e fjscaes, o Patrimonío 
do Rei ,  as colheitas, jantares para a visita dos Reis, 
quando em Alqadas , e Tribumes ambulao tes corri- 
gido os seus Povos, se regutavlo naquelias Cartas de 
povoação, que tambem servirio d e  titulo ás  Doaqdes, 
e Afforamentos d o  Territwio Realengo, com q u e  os 
primeiros Reis promov&.rão a povoação, e agricultura 
de hum novo Reino poueo povoado, e donde s e  hia 
expulsando a gente Maurrtaea. Vej. Brandão Tom. 
a pag. 83, e Cbrtes de 1481, e a Ord. Liv. a tt. 33, 
Estatutos da Univeraidade de Coímbra Liv. 2 It. 3 
Cap. 9 n.' 2 art. 10. 

N.' âa 
Para se avaliar o merecimento da Obra dã refor- 

ma dos Foraes per Fernão de Pina, he necessario Iêr- 
s e ,  e analysar-se bum Fora1 antigo , e conferkla com 
os Roraes relórmados; nestes apparece supprimida 
a LegislaçBo Municipal , e privativa >para cada po- 
voaç8o; acha-se a re(1ucção das moedas antigas a ou- 
tra moderna; fixrirão-se com regras certas os  Direitos 
Reaes; conce&rão-se isenç6es a certas ciasses de pes- 
soas ; estabelecbrão-se direitos exclusivos, fundados 
alguns ainda nos costumes, e systema feudal ; foi de. 
eidido o modo da prestarão dos direitos, e partilhas 
de  fructos , houve composições, e avenças d e  enca- 
beqarnento de quantddade certa de  fructos, ou dinhei- 
ro; for80 attendidas as inaumeraveis questões, que 

K H 
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enredava0 a cobrança dos Direitos Reaes; assigna- 
rão-se bases certas para adecisão judicial na priniel- 
rn inslancia , e na segunda por via de Embargos ; fok 
piorogado o tempo para embargar as Senlenqas , e 
determinaqões sobre a reforma ; o Patrimonio Real, e 
dos particulares subditos, e vassalios foi discutido pe- 
la Aut horidade judicial em virtude das regras do meu 
e teu, en; que se funda a justiça, e a Lei fundainen- 
tal do Estado Monarchico; groferir80-se Juizos, Acor- 
dãos, e Decisões pelos Magistrados em nome do Rei, 
d e  quem rmana a Aúthoridade judicial in sokzdum: e 
acabado o processo se exirahia para servir de Dacuinen- 
to, e Titulo hnma~Cartif d4 Sentenqa de Foral de po- 
ttaac$o para cada hum doa Territorios ; e são estes Ti- 
iulos o que se chamão Foraes reformados, que con- 
téin os Direitos Reaes, que pertencem á: Corfia, ou 
seus Donatarios, ou a qualquer Senhorio CQKII titulo 
legal de adquisipãoi NZo merecia o Agenle daquelia 
reforma que t a  inat o tractasse Damilo de GOC~S, 
e Pasch. J. d'e Mello na s i a  obra da Historia de Di- 
reito Civil Cap. 7 Q. 80: Not. na qual , segu-indo o s  
outros Risloriadores sem critica, se expressa nesta 
maneira - Sed íantue m o l a s  0~31~s C ~ L Z U S ,  quam ZIIIUS 
magndudo postdabat absolvrt Pznnzus , rLe p a m i u m  
eflfem pratjinztum , -si &tra cerdum tewtpus rem p.e@ce- 
~ e t  , amzltere coizlzgzsset : guure tze&m. hodk Lates, eE 
contentzones suscátardyr , et dyna  profeclo hwc res est. 
guae tterunt p2kblzca,aw~rntaís fnsiduatw : verum haec 
Deo mrae erunt. 

N.O 39. 
Será bastante apresentar o exemplar d e  huin 

Foral antigo, eonfkrido com oukro reformado, para 
Foraes de povoa- 

e novo Sysiema 

nos depois daquella ref~rma , intr~duzidos novos cos- 
tumes, outras finanças , e nova econoinia polilica ; 
sirva de exemplo o Foral da C~dade de Bragança na 
Era 1 2 2 5 ,  dado pelo Sentior Kel D. Sancho 1.' na 
maneira seguinte : 

" In Dei noniine. Hec est Carta de foro, qaam 
ego Sancius, Dei gratia Porl~galensis Rex, una curo 
urore mea, Regina Domna Dulcia , e t  filiis meis , 
Rege Domno A., et  Rege Domno Anrico, et filia- 
bus rneis Regina Domna T. et Regina Domna S., 
facio vobis populatoribus de Civitate Bragantie , pre- 
sentibus, et futuris in perpetuum : Damus ita vobis, 
atqije c o a ~ e ' h u g  prG foro, u t  ex quo nioralor Civi- 
tatw Braganttae filiunr. habuerit fim sit manarius , si- 
re filius et m@rtuii$ foerit, sive sivus. - 

Eb habitatores VilIe xestre, ~ n i  extra villam ves. 
tram hereditates haberist , libere eas possideant. 

Itaque non sint subdite potestati alicojus Sagio- 
ais , aut Judicis ; et Varones vestre Civitatis ~ervianl 
c a i  voluerint, Regi scdicet, ant Coinibi, aut I~ fan-  
zonibus; et possideant suas bereditates, quas iii Vd- 
la vestra habuerint in pace. ' 

Et Sagiones non intrent in eis, nequetdudices. 
Et Mitrtes faciant fossatum Regi wmei ia -no, 

et -qrii noluerit iIlud facere pecte 1111 Cetas., 
Milites qui prestimonium non tenueNnt' n k  pe- 

ctent uuneionem , et qui- prestimonium Cenuerint , et  
fifios habuetrnt, .n0n dent nuncionem, neque- aufe- 
rant kilíis pfesbunonium. . . 

Et hi qui uxores non habuercint, don sinb mana; 
~ i í .  

Et servi, aut homic,i&e, aut adulleri j~-qai in ci- 
vitate vesba ha8tare venerint sint Iibest; e ~ngenui. 

Et nullus audeat hospitari in, domibus vestris 
K K T Z  
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contra voluntaten~ vestram. Mulieres vidue, que cum 
aliqiio homine, qui non srt veslre ville moiator, in. 
Lencronem habuerint , in vestra villa habeant suum jti- 
dicium. 

Et habitator ville vestre, si moitaus fuerit, e t  
parentes, aut  frlios non habuerit in vastra villa, e t  eos 
extra villarn vestram babuerit , veniant parentes sili, 
e t  recipiant suam hereditatem; Si ver0 parentes non 
habierit ,  medietatem omnjurn, quecumque possede- 
rit , det couconcilium pro ejus anima, e t  alia rnedie- 
ias Domino suo detur. 

Et habitator ville vesbre, si hominem , qui non 
fuerit uille vestre , interfecerit nrchil pro eo pectet ; 
et  si hmio , qui non fuer~t  vesbre Civitatis kominem 
interfecerit pectet CCC solidos. 

Si aliquis Judeus 111 viUa veslra venerit , et ab  
aiiquo pscussus , aot  ~nterfectus fuerit , talis caium- 
pnia detur pro ao ,  qualis pro vobismetipsis, wt rati- 
s u m ,  aut  homicidium , et ad furium veniat Rek 

Eb si maior meus interfectus fuerit, peetent pm 
iUo de unaquaque domo slngulos foles de conilus. 

Ek si Rex in viila vestra venerit , dentur ei de 
unaquaq,ue casa ILI denariis pro sua Collecta semel 
in anno, 

Hon~ines vestre ville non dent portafigium in ves- 
tra uiHa, neque in suo termmo. 

Et populatores vestpe ville de omnibus suis here- 
ditatibus, quas habuerint in toto meo.Regno, in tsto 
Civilate faciant foruni de illis. 

Si pedom vestre vrtfe percusserh Cavallerium , 
aut  Cavallarius pedo~em equaliter pecient ad invice* 
et  equale judicium habeant pedones, e t  Cavaliarri de  
vestra Civllate. 

Et  nullus populator Ciuitatis Bragantie in toto 
Regno nostro non det portagiuni, 

Damus etiarn C ~ v ~ t a t í  Rragontie, e t  pspulator-~ 
bus ejus totam Bragantian, , et  Lanpazas cuin suis 
terniints, ad possirlendum in perpetu um. 
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Clerici de Civitate Bragantie non siat inanarii. 
Milites, qui ad ominis surs inulurn , aut Cavalnm, 

awt arma habverint , si mortui fuerznt , nichd de a s  
den t dominis suis. 

Homines decivilate Bragantie, sioe judicio, a e t  
injuste hereditatem suam perdiderint , parentes, q u i  
ei propinquiores fuerint , habeant iikm. 

Facta Carta mence Junis  , E i a  M.' CC.' YX.' 
V.' Nos supra norn~natl Reges,  qui bane Cartam fa- 
cere pereepimus , vobis popufato~ibus Civltahs Bra- 
ga.ntie Coram testibus roboramus. Qui presentes fue- 
~ i n t .  Menendus Gonsalvi , Maiordornus Curie. Petrus 
Alfonsi , Signifer Regis. Petrus Fernandi. Alfonsus 
Ermigii. Alvarua Martiwl , Dapipher. Domnus Godi. 
ms , Aschiepiscopus Bracharenslu. Martinus ,r Portw- 
galensis ,Episcopus. Johanes , Viseosri Episcopus, con- 
6 ~ m a n t ~ E g e a - s  Pelagii, . Fernanctus Bispq testes. Ja- 
Iraauíi, Nohrius Çucie Scrimit. " Vej. Liv. t de Doa- 
ções de.-D. Affonso 3 bl. i f .  Maço 9 N." 9 Maço kz 
N."3 fol. 22 Liv. dos Foraes aotigos da Leitura nova 
~ Q L  66 Gaveta-lã Maqo 7 N." I Q  no Arcbivo Real. 

- ,  

,For& de S. J o h  d a  Pesqueira. 

.N." 40. - " In nmuine Patris , et  F i I i b ,  et 6piritus Sancti. 
Amen. Ego Infans L)omnus Alfonsus , bone memorie 
magni Albnsi , Imperatoris Hispanie &pm, Comitis 
Anrici , et  Regine Thárasie Filius , desiderans justi- 
liam , et volens sequi memoriam , e t  perceplum Pa- 
rentum inearum , Sciiicet , Regis Doauni F e r ~ a n d i ,  
e t  Alfwsi filiti ejus , qoos scirnus jdstitiab, 'et ,verit% 
tem regere i n  omnibus hominibus, et deligere, e t  E=- 
tramaturas arnpiiiicare , e eum b o m  foro fiducialiter 
poipuulare. 

Illam vero,jestitiam, et  forum, que Bisavus meus, 
Rex Domnus Fernandus dedit Sancro Johani de Pis- 
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caria, et Penele , et Paredes, et Linares , et  Ancia- 
nes, que per forum supradictorum Sancti Johanis, sci- 
licet et  aliorum fuit populatus, tllud vero forum, quod 
Avus meus Rex Domnus Fernandus dedit Sancto Jo- 
bani, et supra nominatis Castellis evo perheni, e t  in 
seculurn seculi fiat , fiat. 

Istud vero forum firmavit Domnus Rex Fernan- 
dus , ut in unoquoque anno dedi , sicut iIli , vel vi- 
cario suo talem paratam, unusquisque bom0 , qui ha- 
buerit uxorem, et  casam, e t  hereditatem de uno an- 
no in antea, dei. in pacata Regis duos panes, unum 
d e  tritico , et  alium de centeno , et  unum alrnude de 
vino, e6 alium de cevada. - - 

Et ciim ipso Rege, rel curn vicario suo , una vi- 
r e  in anno currere ira montem, e quantamcunque ia- 
veneriut , sive carnes, sive pelles, toturn erit .de Re-  
g e ,  aut de suo vicario ; et ~ p s o  die, cpsnda cume2 
rint ad montem , ipse Ren, Yel vicarius PJUS, debee 
una vice xn die conductare ipsos homines , qui eum . . " eo currerint ad montem. - + J 

Et si ahgiiis hmõ fecent raisurn.., -v& -homici. 
dium, pectet LX solidos ad palatio, qao-modo de vi- 
cino ad vicinum , sive de Materdoma ; sive de vi- 
cino. 

Et si alicui horniui irnposuerint homicidium , v d  
qausum, et ipse s e  non cognovêrit , det fidejnssorem 
in quinqae solidos, et salvet se cum qainqw homi- 
nibus, et  se sexto. ,, g . 

@t si koma per pecatum furtum fecerft , et  per 
~ n q a i s i t i o ~ m  contprobalus fuerit, peckt pro uno, no2 
vem, e de illis novem duas partes ad donoru d. gana- 
t a ,  et  VId ad palatium, et  si se noo coguovent , sal- 
vet se cum juramento. 
-. . E t  si  aliq.uis homo , vel homtnes raubam , aul fu+ 

Cum , aut perdain i n  terra aliena super Mauros , 
5sper Chrrsti;uim, det quintarn ad palatium. 

: Et. si iahizerit pignora Sabuda contra Chltidla- 
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nos, integret se ,  e de Boc quod wmansed deE quin- 
tam ad palatium. 

E t  si aliquis homo contra vicinurn suum aliquod 
malum fec~rr t ,  e1 interea se emendaverit , ad pala- 
tium nulla calumpnia detur , et si se inter V I C ~ ~ O ~  

noluarint emendam, e t  caiumpniam, d palatium rlu- 
xerrnt, pro uno pugno clauss pectet unum sofidum ,, 
et  pro manu aperta V, et pro rqani.bus ia CapiIlos V, 
et pro homine inclauso in casa curn arrnis, XXX So- 
lidos; et  s i  sacaverit iliurn de sua casa per forcianz 
XXX Solidos; et  pro una bastonada, aut pedrada,, 
ende sanguis non exerit pectet i solidum ; si autem 
sanguis exerit, pectet V SoIidos. 

Et si aliquis homo sacaverit lancea , aut spatam, 
et non dederib curn illis nuila calumpnia erit; el si 
jaclaverit ut feriat, etnon f~ r i r ,  perdah ipsa'arma, que 
jactaverit , et si ferierit cum laneea , e t  non pasave- 
rit ad alram partem pectel V Solldw; e t  si pasave- 
rit X. 

Et si homo per forciam alium miserit in aqua 
per maiam voiuntatem, pectect X Sohdes.- 

E t  si per rnafam voluntatem dederit curn uierda' 
in vultu horninis pactet XXX Solidos. 

Et s i  h o m ~  fecent' multas cdumpnias i, alique 
bomine in una. h a ,  aon pectet nisi u m  Calum- 
pnia. 

Et si duos homiues , vel tres , vel plures alium 
hominem feriverint , eb in terra jactaverint, et eum. 
dísjudicaverint , peclet XXX Soiidos , e t - p o  nu& c& 
Iuuipnia non det iidejussorem , nist ad suum eoleir- 
torem. i .: 

Et si aliqua mulier aceeperit risum. rnelbrem 
qui iuerit in villa, dabit ei pre os- V,Solidos ,.. e 
minor fuerit, mmus dabit. 

Et si homo, - âut rnuher dixerit ad-swrrni vici- 
nuin , vel ad suam vicinam - Xeyulo de Foam , au& 
Zegonia com Fuarn, e nbn potuerit- outsrgar cum in- 
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qvisione, pectet XXX Solidos ad palatium, e t  exeat 
homiziam, e t  in alia de nos10 nulia calurnpnia sit. 

E t  levar inler de uno castello ad alium hominem 
presum, val Cartam, e t  non magis, e t  si noluerit le- 
vare, pectet unam Geram. 

E t  ire iu apelidam de  Mouros quantum potueri- 
t is ;  e t  contra Christianos tantum, ut ipso die  torne- 
mus ad nostras casas, nisi fueritis cum Rege, 

Ef si aliquis Clencus, vel Laicus rnortuus , vel 
captivus fuerit inter nos, e t  h a h e r i t  parentes, non 
respondeani ad manariam, neqile a d  Luctuosam , e6 
si aullos parentes habueriat, de sua redet duas par- 
tes a Palatio, e t  tertiam pro anima sua. 

E t  si mactaverint Cervum cum canibus, au t  i n  
madeiro det unum lumbum ad palatium, e t  de  Porco 
mchil, e t  de Urso duas manus. 

E t  s i  homo intraverit in casam alienam per for- 
ciam, quantum inde saccaverit duplet, e t  si nullam 
cousam saccaverit pectet V Solidos ad  palatium. 

E t  de  ipsa pescaria det mediam partem ad pala- 
t ium,  e t  de aliis antiquis quarta tibi hominem Lavor 
nickil. 

E t  si  homo fuerit de una villa ad aliam, vel a d  
alias terras extraneas, faciat de sua hereditate, quid- 
quid placuerit , e t  non det  quartam , nec aliquam 
rem ; e t  si  placuerit ilii habere suam hereditatem, 
de1 paratam, sicut sui viciai. 

E t  si  homo dimiserit unorem s u a m ,  e t  cum ea 
pcrtiverit rem suam, e t  postea nichil det ;  et parti- 
verit ,  e t  postea acceperit, det osas. 

E t  suas Ecclesias jndicet Concilium wa SUO 

Episcopo sIne alio seniore. 
E t  si homo preslaverit ad uiciaurn suum rem 

suam, e t  vioinus pro revolta noluerit dare,  e t  cum 
sawne se integraverit, det  medium tantum ad pala- 
tium. 

si vicinus cactaverit fiadoriam cum SagZone 
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caprit inkgrum,  aut intentorem, e t  mediurn duplet, 
et aiium medium ad palatium. 

E t  si homo truncaverit pedes, au t  niauus, vel 
oculos, peclet L. Solidos, si autem unum oeculiim, 
vel manum, aut pedem, det  medium homicidilim , e t  
ibi tian cirrrat judicium , nisi exquisionem dirertarn, 
et si non invenerit exquisiccimem, salvet se com ju- 
ramento, e t  Lide per voluntatern de ambos. 

E t  lerminurn de Penela per Rium tortum, et per 
Costoias, e t  per vallem de Piisco, et ferit Kium tor- 
tum , e t  iiide ia Pala d'Amendoas, et per Montem 
furadum , et feri2 in Carapito, e t  inde in Tavara. 

.E@ -inditus R e a  Alfonsus, e t  Filius meus R ~ K  
Sancius, in <hanc Cartam coram subscriptts mwlis 
nostias iinlíonirnus, e t  eam firmiter raboramus , et 
non respondeatis sine rancuroso. Qui presentes fue- 
runt , et confirmaverunt Comes Domnus Valascus 
confirmat. Con'disalvus f enegas confrrmat. V a l a e c ~  
Feroandes ~contírmat. Episcopus Larnecensis conh- 
mat Et qu i  roluerit irrumpere que in.ista Carta ja- 

~ e e n t  , sit niale'rlictus , e t  excotnrnunicatus , e t  cum 
3uda traditore tn inferuum sit darnpnatus " Vej o 
Maço i 2  dos Foraes antigos N.' 3 fol 6 4  9 .  mapa 8 
N; 3 e scg. Maço 9 N.' 7 ,  e i 2. Livro i d'E1Rei D. 
Affonso 3 ' fol. i 7 ,  Livro dos Foraes antigos de Lei- 
tura nova fol. 49 e fol. $5 ao Real Archivo. 

N o  44. 
Outros moitos exemplar~s de  Foraes antigos, co- 

mo o de Santarem, o de Leiria, de Thoinar ,' de Co- 
imbra , e de Monte n16r o Velho , podem-se vêr na 
Torra do Toiubo no Livro dos Foraes antigos de Lei. 
tura nova , n o  Corpo Chronologico , nos Maços dos 
Foraes antigos de Leitiira antiga , nas Gavetas, e 
Livros dos proprios d'EIRei, e no Livro i.' d'E1Rri 
D. Affon~o S.", e d'E1Rei D. Diniz. Estes Foraes 
a s d g o s ,  e p~tn i t ivos  da Monarchia Portugueza de 
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LeitciFa amkiga , h 8 0  trasladados para Leitura, e 
tra nova por ordem d'E1Rei D. Manoel , com o u t . ~ ~  
~ ~ i t m  h e u m e n t o s  , de que s e  farruárão 6 l 'voluines ; 
3 saber ,  5 par.? Além Douro; 3 para a Beira; 8 para 
frdiaoa ( Além-Téj.~) ; 13 para a Estremadura desde 
o h u r e ,  beira piar, a t é  ao Téjo; 6 doe misticoc 
f Çomarc* diversas); i para as Ilhas; i d e  Extras- 
(oegoeios e x t e r w s ) ;  2 do* Reis ,  e negocios da So- 
&eraata, 3 d e  Direibs  Reaes , t de Foraes uethos , 5 
de Foraes novos, 5 de  Inquiriqões por Comarcas, k 
dos Mei rados  das O~rtens MiLiares-, 2, de Pad~oados, 
3 de L ~ g ~ L ~ m a ç õ e s ,  I. pata rilarcaçiies nas Fronteiras 
cpm aff Traclados de paz, k com Jhações dd'EIRei 
D. João 3.' fi& &o wna de  1529, e i de Pdvilegios, 
findo em 1528. 

N." 42, 
Quanto s e ~ í a  penivel entender a letm autiga d o s  

Foraes v e l b s ,  e a frase de  certos vocabulos para se  
~ e b r m a r e m  , traduzindo a kngnagem LaLioa, em q u e  
tinh8o sido escrrplgs a16 ElRei D. Diaiz , Ilnguagein 
wisk.u~ada de  Gotico, e A ~ a b i c p  , he bem hci l  d e  
g e r e e k ~  B v@a daquelles exempbree do Foral de Bia- 
gança, e S. J o â a  da Pesqueira, e de  outros ainda 
mais obscuros, e; que já se aebavão dlegive~s,  não s6 
pelo máo caracter de  letra ; mas pela diuturnidade 
de 300 annos , a reforma se  fez, e para se conhecer, 
como os Foraes antrgos se i.ransformárão pam os no- 
vos que reformou E1Rei D, Manoel, aqui se apresen- 
120 os exemplaws da Foral de Bragança, e de  S. João 
da  Pesqueira wformados no anno d e  i 5  io , e 1514, 
extrahidos do L v r o  dos Foraes novos de Tras-os- 
Montes fot 43 , e do- kivro da Beira fol. i & f. no Ar- 
chivo Real. 

Cqta do Foral de Brayança. r4 formado, 

D. hlanoel etc. Primeiramente hriio vistos p s  

n6s os Fnraes atequ! dados A dita cidade, assi O de 
Elrei D Sancho prrmeiro deste nome, como depois o 
de Elrei D. Affonso Coode de Bdonha , porque a b  
 ou a s  Aldeias da dita terra por 2000 maravedts anti- 
gos ck 27 soldos o maravedi qaie fazem ao todo 
978200 r e a s  pagos em duas pagas como se atequi 
h, convem asaber  metade por dia de S Margida,  e 
outra  por dia da Pascoa, dos quaes 97&'200 reaes se 
pagão pelos Fogos d a  dita lerra , e termo tanto ao 
rico , como ao pobre Segsndo o s  moradores , que 
ha nas ditas Aldeias, e terra poucos, ou muitos assi 
lansão a taxa grande,  ou pequena, não sendo escu- 
20s della nenhumas pessoas, salva aquelles, que f* 
rem mni t r ~  pobres, e nao tenhão nenhuns bens de raii, 
e u  outra fazenda, que n& chegae a 1000 ieaee , a% 
entrando a casa neste preço, e roupa de vestir,  e ca- 
m a ;  e nesta paga ,  e corilribuiqão dos ditos 97&200 
Teaes entrar80 .os bens de raie, que algumas pessoas 
fora do dito t a m o  hy tiverem, postoque em outras 
j u r & p n s  morem , e assi .o pagaAo os que  tiverem 
bens no dita arrabalde, que fura deile morarem , e 
por eonaeguinte os que na chio arrabalde, ou cidade 
morarem pagarão peios bens que  fora tiverem , e ou- 
vereni des-pois da dada de huma sentenqa, que  sobre 
isso ha ,  a qual mandamos se treslade no fim deste 
Foral. O d ~ t o  foro, e paga nâo farão todaias as Al- 
deras, e Lugares, e casaes, e herdades de  Igrejas, 
ou Mosterros, e assi são, e serao Lodolos OS Reguen- 
g o s ,  e terras Reguençueiras, e foreiras a Coroa de 
nossos Regnos ein qualqiler maneira que seja , os 
qliaes somente pagarão aquelles foros, pensoens , f ri- 
butos , on pagaa que os ditos Lugares, ou cada hum 
delles por seus foram, aforamentos, ou ernprazanien- 
tos  são obrigados, e isto s e  entenderá se as ditas pes- 
soas  iião tiverem na dita terra fora dos ditos afora- 
a E e l o s  , outros alguns bens de  raiz patrímoniaes , 

LL 2 
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porque estes taes p a g a ~ ã o  assi como os outros da di& 
terra ,  que pagar per a d ~ t a  contr ibui~ão , ficando res- 
guardado algum privilegio particular que algum doe 
(litos Lugares , ou pessoas em contrario forem ou- 
torgados. fi; do dito direito serão escuzos, e izentos de  
o não pagar os moradores do. Logar do Grochaão, 
posto que tenhão bens em lugar para o deverem de  
pagar poc privdegio a n t ~ o  posto â consentimento d a  
dita cidade, o termo por serviço ,. que em tempo de  
suas necessidades lhe fez, e a assi o mandamos que 
o sempre sejao, visto o que dito he, E assi são esc* , 

sow da dlta paga os moradores da cidade com seu ar- 
rabalde , e limite , eassi pelas palavras do dito Poral que 
não deu o dito foro se nãq as Aldeias da &ta cidade 
como taobem por Sentenqa , que disso ouveramos , s 
assi se cumpra 

Resumo dos Dzreftos Reaes. 

Tambem de pena de  arma se levará somente 200. 
reaes e ,  a Arma perdida segundo a forma da nossa 
ordenaqão. E não se  Iewrão mais as outras penas de  
macadura, e sangue que chamão judiciaes para as 
qoaes cousas senâo mostra foral, nem autheotica es- 
critura para se poderem levar com as mais declara- 
qoens conieudas no Foral de Miranda.. 

Tabaliaens cada hum 1800 Reaes. 
Uizlma das Sentenvas executadas, 
O Terpo do Dtziino de certas Igrejas deciaradas 

no Tombo conforme a posse , e costume , rião se en- 
genílendo das Iirimlssas , nem do pé de Altar , nem 
dos foros, e Rendas que as Igrelas tem. 

Da Igreja de Muimeiita metade dos Dizimos , e 
do Reguenpo 96 alquerres de  senteio de cada pessoa 
da Freguezia , e huma galinha. 

D o  Dizimo se tira o quarloapara. a Fabrica das 
-Ia rejas. 

Os lUontados , e Maninhos são livres dos Mora- 
dores pelo dito foro que pagão , e usarão delles por 
suas Posturas a seu prazer. As outras cousas dos Fo- 
raes havemos aqui por escusudus, porque algumas síio 
soprzdas por Leu do Remo. 

O s  Foros, e oitavos se pagarao conforme os Tom- 
bos, e Einprazamentos. 

No Gado do vento se observa a O~denaqão. 
A Portagem segundo o Foral de  M ~ a n d a  
E sómente para as  mercadorias , que entrtio, e 

sahem de Castella. Em Lisboa I 1  de Novembro de 
1514. Feruão de  Pina o sobiescrevi " Vej o Livro 
dos Foraes novos de Tcas os-bIontes fol. 43 no Arch. 
Real, 

Eoral de S. Jogo da Pesquega reformado: 

N.' 43. 
" D. Manoel etc. Visto o Foral dado por ElRei  

D. Affonso Anriques sendo I-nfante, que as rendas, 
direitos s e  arrecadam na forma seguinte 

Toda a pessoa que tiver Cassa na dita Vilia , e 
termo, ou fazenda pagará por Direito Real em hum 
anno hurn alqwire de sevada, ou de  centeio, e outro 
alqueire de vinho por esta medida corrente, posioque 
pello dito Foral por respeito dos ditos alqueires se 
mandasse pagar hum alrnude por cada hum. 

Pagará mais cada huma das ditas pessoas peros 
dois paens, que se pello dito Forai mandava pagar, 
huni de  trigo, e outro de centeia, quatro reis eiii ca- 
da hrim anno , ou paga~do os ditos dois paens em pão de 
qualquer sorte que o cozerem pera sua casa, e serão 
de tal quantidade que quinze delles possgo fazer hum 
alqueire do &to pão (era  o preço de alqueire a 30 
i eis. ) 

E O dito Concelho será obrigado da dar sacador, 
e tirador do dita tributo, ou dar& mais 1600 reis em 



cada'hom aannn ao Senhorio por nó poer o dito Mor- 
domo, e Sacador, quai das ditas cousas auie o dito 
Concelho qiiizer: porem qtiando o dito Sacador for 
pesb pe110 dito Concelho não aerA o Sacador obriga- 
do a pagar da sua casa as pagas, e paradas daquei- 
4 a ~  pesoas, que não forem achadas na dita terra, e 
termo; no qual cazo o dito Concelho tomará a [erra , 
e propriedade a que se asy nd achar dono, e a re- 
partirii par aqiiellas pessoas a que todos bem parecer, 
e p w r d  o &o foro, e tr'ubuto peks ditas terras qiie 
asy dará o que se n6 achar dom sem o diia Sacador 
QU .Vordomo fiozr mrtk @bt$p.do 4 dita paga, com 
dito he. 

E o dito sobredito do dito pão, e dlnheiro não 
pagarso os Moços orfaons , nem Soiteiros . postoque 
tenhão fizrenda, e os viuvos, e viuvas pagarão se ti- 
verem fazenda. 

Havernos mais daver como Direito Real o dizi- 
mo do p%o, e linho, e cousas que Deos der nas var- 
e do Freixll ao lmgo do Douro, colno terra q w  
senipre foi , e he nulssa foreira, o qml aszimo se pa- 
gará H q o i s  de tiiado ò Drzímo p a a  Deos, o qual h- 
ta se levará por aquellas marcas, e coiifroatações, e 
ilaquella maneira que sempre ateP ora cnstuniou de 
kva r ,  o qml &to costumarão de chairiar Rediziina. 

Havemos mais tlaver das pesqneiras do dito Dou- 
ro as cousas seguintes, as quaes por bem do dido Fo- 
ra] forom asy julgadas em nossa Corte, e Reflacão, 
S. da Pesqueira grande , que citaniao a Pena ser5 
m s o  ametade de todo o pescado , que se nelle ma- 
tar, e $~tnar ; e do outro ~ e s c a d o  , qiie se matar nas 
outras pesearias antigas se recadará a quarta parte 
para mos. 

Outro sy poder$ u Gado da dita Vilia pastar, e 
andar livremente sem pena alrua, netn o Senhorio B 
1 ~ p d @ n i  acoimar na R i b l r a  de FreauoiJ, w m  lhe leva- 
ta par isso algua pena, wni w t u a  p r q u e  n h  

achado o direito por ande se devesse de levar, posto 
que o contrario ate ora se fizesse. 

Item havemos daver a pensão de quatro Ta&- 
liaens que ha na dita villa, S. de cada bum dozeeios 
reis. 

Os Mantnbos são de Cmeekba jwntamente, e fa- 
rá delles o que Lhe aprove1 por iacordo de todos os 
Officiaes da Camêra da dita ViIla. 

Os Mon~adoa, isso mesmo &o do dito Concelho, 
e levarão do- Fado, que vleE de b r a  do termo aquil- 
19, q u e  com elks concertarem, e dos que entrarem 
sem sua liceoqa, ou avença leuarãa de cabeça de Ga- 
do mamr dez reis, e b rniiidu por c;lbeçâ hum real ; 
e isto w entender& desque o malhão for eoberto h 
dito Gado, e de outra manei~a n&o. 

A pena &arma he tal como ha n a  VrJLa de Sost*. 
Lha que são VI folhas, e daquella maneira se fàrá a exe- 
euçãa na dtta Villa. Aqui. se acabão os ditos pai ticu- 
lares da dita V~lla ; e quarito monta a portagem he 
tal como na C ~ d a b  da G u a ~ d a  , que eská M> prinsi- 
pro (do Livro) que se c m q a  no Cap~lulo , que dia 
-pnmeirainsabe declaramoa- ate ao Cabo sem Eimr 
Cap~tulo algum. Dada em Lisboa i dia de Juoho an- 
no de 1510 (com a ~ttb4cripqilo dq: Be~n3o de Pina ac- 
cusada) '' Vej. o Li%ro dos Feraes ~ O Y O S  da Beira. b& 
i 6  no Archiuo Real. 

r%* 44. 
Por estes dous ~xerriplares dos Foraes reformados 

se faz juizo b grande melhoramanto , que se ob&eve 
na reforma, que Tez EIRei D: Mi).nwI, emenciandwos For 
Taes antigos desde oprincipio da Moqrchiaas fixaada a: 
mtxhda dos fruetos , 60 seu preço. e ordenando oulrn 
systema da moeda com humz nova w i d d e  de Real 
dividido em seis s e ~ h s ,  para remover os muitos emba- 
raços dos Foraes antigos . que usavão de outra medi- 
d a ,  a saber: tinha O Nloie 16 alqueires, miiilo drfFe- 
mentes do iempo;, presente; a mwda tinpa huma uni- 
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dade chamada Marawdz , que se madou para soldos ; 
27 destes f a d o  hum Maravedi ; ninguem entendia a 
niorda prirnriiva da Nação , que  tanto perturbava a 
prestacão , e paga dos Foraes antigos em os preços 
dob fructos, e jurnaes, que  se  havião alterado ; ham 
Porco valia bum Maravedi nos Foraes antigos, que  
foi taxado em 60 réis nos Foraes reforirtados - o jornal 
d e  hiim homein para pagar os serviços pessoaes do 
Foral foi taxado em dous Reaes ; e huma oitava de  Al- 
queire para cada pa"o do Foral se taxou em dous 
Reaes nos Foraes da reforma. Vej o .Fora1 da Villa 
de Sinde , Foral de Bragança , e outros muitos no 
Livro dos Foraes novos da Beira , e Tras  os-Montes 
no Real Arcb. Vej Diccion. de  Moreri na palavra - 
Moneda - e então se  verá que os Maravedis s%o d o  
tempo dos Mouros na Peninsula. 

N * 45. 
O s  Foraes na reforma d'E1Rei 'D. Manoel tomá- 

rão otitro caracter , e s e  fundárão em novas bases , e 
outro systema : havendo já o Codigo de  Legis ia~ão  Na-  
cional , erão escusados Codigos parciaes nas Cidades 
e Villas, e Povoações, que xrecebêrão Furaes antigos 
eom a .partilha das terras por aKoramentos, e censos, 
quando comeqavão a sua povoação; emigrando os po- 
vos de huns Lugares para outros, assignados os limi- 
tes dos seus terrenos divididos em Concelhos Muni- 
cipaes com Leis judiciaes , e penaes , e tributos prl- 
vaiivos , que forão irnpraticav-eis mudados os costli- 
ines , e constituido butn novo Corpo de  Jurispruden- 
e l a ,  que tinha -contradicção com os F ~ r a e s  antigos em 
todos os artigos, foi por isso que apparecêrão as quei- 
xas nas Côrtes daquelles tenipos , romo lemos dito: 
huiii reconhecimento -dos Direilos Reaee, hum Tom- 
bo  dos terrenos Regu~ng.ueiros, e Patrimonio da C* 
roa ; a ieforina da inoeda , .e das medidas , a cultllro 
dos Maninhos, as pastagens do Gado ; hw~n regula- 

mento fixo para a cobrança dos foros , censos, juga- 
das,  e outros direitos dominicaes, forão a s  operaçoes 
,da reforma , em que ganhárão inuito aquellas povoa- 
ções , que se  composerão , ou avenqárão em quanti- 
de  certa de  moeda, conforme o preço dos fructos da- 
quelle tempc , o que não acontece0 onde o encabe- 
camento, e avença se reduzido a quantidade c ~ r í a  de 
fructos. A Fazenda Real  perdeo na ~educ<iSo a diiibei- 
ro , e os povos ficárão lesados na outra ieducçiio de 
fructss, porque n o  tempo presente elies tem hurn va- 
lor milito rnalor , e srlo muito maiores as  despezas da 
Cultura. S51o muitos os Foraes da Beira , e Tras-os- 
Montes em que os fruc%ss , h r o s  , e censos SP feclu- 
zirão a nineda, e esta retlucção he quasi insensivel no 
tempo presente. VPJ O Foral de  Bragança , Villa de 

4 e a ,  e Linhares, e muitos outros. 
B." 46. 

Tela materia, de  q u e  s e  tractou na Parte 4 '  5.' 
S.' e 7 a bem se  conhece quanto necessitão de reforma 
os Foraes em R ~ n s  íla Real Corba, Bens de Corpora- 
çOes , e Bens Patrimnniars de pessoas partieula~es. Es- 
tas 3 clases de  proprietarios tem Direitos de Foraes ; a 
saber, a Coroa, ou s m s  Donatarios tem h i e i t o s  Reaes 
de foros, -censos, e prestagges agrarias de jugadas, ou 
Rações de fruelos em terras R-egoengueiras, que pelos 
Reis  deste Reino for80 da.dss de  afforamenlo ou censo, 
quando Ihes concedêrão Cartas r)e povoação, e Conce- 
lho Municipal, ou forão emprazadas por con- 
iractos especiaes. A S  Corporaçü~s  Ecclesiasticas , e 
Seculares, as Ordens Rétrgiosas , Confrarias, Hospi- 
taes , Cabid,os, Mitras, Collegiadas, e Camaras &?u- 
nicipaes tem -Direitos Dominicaes, .e Censuaes nos ter- 
renos , que afforár$o coin Carta d e  povoaqão nos 
Coutos limitadss, e marcados, em que os Reis destes 
Reinos lhe coneed&fio ~urisdicpão; ou nas terras de- 
a~giiadas, medidas, e marcadas dadas de emprazamen- 
alo por contrachs -espciaes em baldios , uianmhos , a 
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c h a ~ ~ e c ~  was p~oprias, em que  se eslabele&rão C& 
A % ~ S  de p o v o q ã ~ ,  q ua poil wuas gerar;& dos pri+- 
a e i v s  wphyteetw, e zaseírss fwii~ subdiridtdas, pa, 
gand~ f~rc ls  ce~tgs, Rqqes ,  e &reitas de caearia , ha- 
bitaçãct., eu fagoça. 4s pessaas, e Prol r iwtar i~  parti- 
cq la re~  n ~ s  seus heae patrirrioaiaes, h d a 8 e o ,  e p m -  

%Famas tem &os, censos, e g~õ tações  de fruc- 
,tm *r&.tulda$ g ~ r  c a n l r s c b  do awprrzamenlw ,. 

qw &r& c* seu$ Predios a quem os cdlkvasse, 
re~r-vi+ndo g y q  ci carta porçss, de frectoe , ou di- 
d e b r ~ ,  aves , e eukips witeaes. em ~acwhcamenlp- 
& C ~ W ~ B  d w m w 4 ,  e cqaoligt, ~ecebesdo qas com- 
j,qts huma q u a a  do preg,o, quii~da P%Q tríspasawZo 
+4ít$os BS &ipwiw C$IE&, e J& e m  o ~ o o l r a c t ~ ,  
cmwab  

N." 47: 
Temos visto que  08 Foraes antigos da Corba no. 

prjneipm, da M~natohia. &C6 que EIRet &mel de 
gb~~oaai M m r a  os, reformou , W ~ D  Leis. Wnieipaea- 
pr~v+tiua;s kw8 c ~ 1 a  'Ferritorw da po~~a.qão,  regelanda~ 
a ploCkq, p w a s  c r . i a G ~ ,  ~4&m phc ia rm , Direi-- 
t@s Fbsq+s, Bireilss agrwws, prtvibgios, e Of6oars 

Juskip ,  e l?a:azeqia. O s  Foras, novos da reforma, 
s& ~ L i u r ~ s  de. Fazenda Real, w que for30 &iranas 
&3 os, Dre,i&os R-es de cmensos , e. fbroe agrariaa , e 
O& Diqctitog Reaes, Fiwaes de porbgem, Dizima ds 
Sent+ngas, Gleaidaias ,. Pescada , Saiaias, Hdegos , 
B QULraS Sendas Eiscaes; servk~s  psssoklee , a Bane 
gaes, @riuilegios do i senqã~ , a d e  wisiahaaça para 
cada 'Perrit~rio Mqnicipal por Brovincias , ou Cwar- 
cas ,  por, meio de bum Tombo, ou recoahecirneato: 
geral, que se fez no espaço de e5 annoa em Juiza 
~ntegcioso-,  ouvidag as parte4 iate~essabas ,, extrahin- 
-kse.Seriteiiças daqu.elles recoahecime.ntas, que exis- 
tem QQ Archivo Real, e nos Carturbs das. Camarasi. 
E os Bsraes noviseimos ~ ã o  aqued~s ,  que Sua B4ages.b 
de ~rtr?dou wdenor em huma Couiuaissfka de Qeput* 

dos, que efle credra para lhe apresenlarem 0 P ~ O J P C / ~  
da Lei da reforma , conforme as bases do D e c ~ l o  de 
5 de Junho de 1824 , e vem a ser - Hei par ibcm 
creur huma Júnta composta L pessoas dactas , e w 
losas do Serz:rço de DEOS, e - teu,  M guaes , combínnw- 
do com madura refiexáo o tnieresse parttcular com o 
ptibhco, e com eis Sagrados Doreitm da yrqmedadei 
formem, e Me prqpon/&o sem perde a l p m a  de timtp6 
o Projecta dnquelia refoma dog Toraes, e Direi~oj,  cir 

,+que cham.árão Bnnaes. - 
N "  4 8  

Os outros Fora- de CorpuràçCies, e Pevsoas par-. 
iticulares conténi biiiita miseefanea rlr direitos, e pen- 
sões com ckusulas mars , ou nipnos Feudaes conforme 
os ternps em que se tizerão ; a aohrqa , e a usura 
se m2ocommiinárãe para intr~dmslir horn gwtilente 
contagio , que devorava a-industria rerai, querende 
-os Senhorms directos viver do soor alheio, não reser- 
 ando ao Cultivador o wu propio trabakho, cabedai, 
P patrtmonio d e  muito maior valor do que B terreno ; 
tudo e ~ ã o  dirertos de p o p w d a d e  para 0 Senhorio de 
Terreno., e de n d o n s  gosava a #nd~tSftt~ , OS tra- 
'balhos ruraes, a creqão de G d o ,  plantação , Qbr* 
hydm.aulicas , bctigas da Cultivadar ~a cd lu ra  dos 
Pant&os, areaes , terras salgadas, rompimento de ier- 
ras bravaa, rn aninhas, e de ii~akw medoaibs habita- 
eãe de Feras ; tado era lucra, e interesse para qclem* 
vivia RO ocio. e tudo era amargura., penurra, e se?-* 
vid* para quem comsumia ii'hum perenne &abalhe* 
as suas forcas na ronrpaabia da sua Fmilia , para 
sustentar hnm Senbmo , que the p~omettia p t e c ~ d o  
no m e r c ~ o m  de huma Soaredade h n i n a .  0 s  Cazto- 
r i o s ,  e os T w k  aetigas são os Doeume&os , que 
.pwvSo estas meras, e ayaras cobiyas dou f ' o s ,  pen- 
5(5es, serv~dges, ~ 1 s t ~  bannaes, e fiurfaes, e muki- 
$SfjGadss7 tdm %iuusigas do intermse pdblieo, e dos 
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Direitoa Sagrados da propriedade, que o Ciilti~vador 
tem na sua industria, cabedal, e patrimonio , que 
comome na cultura das. terras. Quão bem pensou a 
este respeito o Jurisconsult~ Mel10 Freire quando diz 
no seu Liv 1 "  Inst. J. Civ. 4. 15. 

" I t a q ~ e  tolerari in Repubtica non possunt cen- 
sus , et ve~tigalia,  quae totu111 fere rei emolumtentum 
abedvun-i; quod fit. quando videlicet iis deductis, vis 
quidquam. superest ad suitcrram agrorum , e t  agrico- 
laruin victuin. " 

N." 49. 
- E s t e  vicio de  usura,nos foros, e censos bem O co-- 

nhedrgo alguns Monarchas , e o maaifestárão na sua 
LegislaçSo: taes for60 F~lippe a: p e h L e i  de I6 14.'; 
D. João 4.' pela Lei d e  14 de Outubro d e  1641 ; DA 
Pedra 2.' pela Lei de 23 de Maio de  1698 ; e ElReih 
B. JosB pela Lei de 15 de Setembro de i766 ; e tan- 
to conbecêo este Monarcha- a sobredita usura que pe- 
lo Alvará de i 6  de Janeiro de 1773 creou huma Jun- 
t a  p a a  reduz~r a.5 por IMI os faros, e censos no Rei* 
no do Algarw; e psr sutro Alvará d e  4 d'bgosto d s  
dito anno, dalarando o antecedente, determinou qoe 
os foros, e censos no dito Reino se reduzissem á ter- 
qa parte do que entãa se pagava. 

Eis-aqui as bases que mntdm o Alvará de  i& 
de J a a e i ~ o  para a d i t e  reducção. . . . . " Que havendo 
E u  pelo Al+ará de i &  de Setembro de 1766 occorri- 
do as grandes ruinas , que iinhão accreacido depois 
da Alvará de 23 de Maio d e  1698 , por se  tes sutr- 
cessi.vanente subterfugido , e Qauda$o a observas, 
cia delle , e das ai iras Leis antecedentemente pro- 
mulgadas com o fim de se  obviai. a cobiqa dos ia- 
teressados nos censos , e foros slsurarios estabeleci- 
t - l ~ s  no Reino do Algarve , sem que nunca, fossem 
bastantes as sobreditas providencias para. se desterrar, 
este rnvgte~ado , e pesíalente contagao-, que desde an- 
tigo teinpu se tinha cGmo naturalisado no sobred~tm 
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Reino: Tive agora informaçZo de que na0 obsiantes 
as referidas Leis, e successivas ordens, que para au. 
xiiiar, e fazer effectiva a execução delles einanirlo do 
Throoo, e dos Tribunaes da Minha Carte , se per- 
tendia ainda por parte dos usummos illudtr a proni- 
pta, e devida execução delle ; excitando dúvidas, e 
accuaiulando pretextos para aquelle reprovado fim , 
atd conseguirem com eaeito illaquear os rnesnios Mi- 
uistros encarregados da referida execuqb, de maneira 
que pouco se knha nella adiantada, e nunca chega- 
ria a comlusão do negocio, se de buma ven se não 
eortassern, e extirpassem as raizes de cob~yoso orgu- 
lho, que por tantos, e tão sucessivos anms  tem frau- 
dado as. Leis-, e providencias. Ao que havendo res- 

eito, e tendo suvido sobre esta meteria a*Mesa.de 
beeeinbnrgo- d o  Paço,  oam muitos outros Ministroe 
do meu, Conselhe: E querendo p6c fim a tantas diivid 
das, e. a tantos embaraços, q u e  a experiericia mos- 
trou 54, que nãs terião termo, se  eu de  huma vez o s  
não fizesse cessar inteimmente, Sou servldo ordenar 
o seguinte etc " +  

N.' 5u.a 
Por este Alvari se ordenou %i" que ficassem sus- 

pensas todas as execuçties por censos, e foros: 2.' 
que os. ti tdos das ceosoe , e foros se apresentassem 

huma Juyta de Ministros com certa pena=: 3.' que 
os censos, e f ~ r o s  rido excedão de 5 por 100 em fru- 
elos, ou dinheiro, com que bem possa o Predio: 4 
que são usurarios os censos, e foros que  excederem 
a dita taxa-, eotendendo-se usararios todos os outros 
con[ractcrs , cujos tilslos tiverem ela~sulas  escuras, 
amhiguas , e taes que ni3o.faqiXo visivel logo na lei- 
tura delles a sua legitimidade, e que necessrtarem de 
interpretaçiks para se explicarem : 5.' que O s  foros, e 
censos se regulem pelo Alvar4 de  17 de Janeiro d e  
1757 para se  reduzirem a 5 por i 00 : 6.' q i ~  os cen- 
sos, e foros antes do Alvarb de w de Maio: de 1698 



#Q reduzidos a 5 por 100: 7." que camputado na 
sode  principd ludo a que de mais se tiver levada 
aas pendes annuaee, não se proceda mais, ou seja 
em juizo , ou fóra del1e : que neste caso fique o deve. 
&r do censo, ou LFQ 4ivre de lh ,  e, não chegando as 
gensâes a absorver toda a dita scarta principal, fique 
a p r q l o ,  que  restar, recluzida a 5 por 100 ue pela 
toleranoia da Lei se aehão permithidos : 8 > 0 ~ ~ i i s  oe 
proceesos da  reduqão sej& verbaea : 9." q u e  a Junta 
ea@helecida no de 1766 mntinue nos processns 
da redueqtia. Pelo Aluard de  a de Agosto de 1773 se 
&&vou o k l v a á  s~bredita, -e ss a r b o u  que os 
esnws, e ros h m  reduw&~s d Terqa parte do 
que, ~otuahnente se pagava, reprovando a p m e  im- 
=ria), aom que seargumentava para se escusarem de 
apre-sealar eu titulw de  emprttzamentos ; porpup a q i d -  
les mwmm %foros aatigos erão de tempos Unmemo- 
r i a m m p u c a h  murar iw,  e por isso não podia servic 
de titnlo a q u d b  posse imrnenioriãl: o Alv. de 15 da 
.I& de 177% dedarou 0s referdas AIv , dizencfa 
que o censo senão deve confundir com a e m p h y t e w +  
em que he livre sem usãra gzavar-se a cousa agorada 
~ ~ t g  mim pensão de 5 pr portoo, 

N." 5 I. 
Q S. C. M& Fretre na Ltvra IP Inst. Jur, Civ, 

;B- E5. na s w  Nata. d~clamrtndo mr t t ra  o. excesso dm 
kos , e censas dix e seguinte: 

V l n  oinru &vita& ceows , et -wctigalb omnia 
yue Purtdw~ento q u i t a ~ i s  halpent publteam util~ta- 
Wn, e t  eiíliua vires, ac faotiltates: ek ~ n d e  dua h a e e  
e & ~ i u n t u r ,  1.' ut  e a  ~mponendi, vel e x i p n d t 3 u í r  prae- 
,144 Regem , vel -eum cui RPX 11la donavrt , habeat 
tWlnQ : 2.' ut ea emitisi pro morto faouf&açwm in~po- 
r i a i ,  et exigi d~beant  ; krret eam ia re trepida, naua . 
@t Wkla angtia m u h w  pssiah ; l a m a  ctrdiswia-r' 

-$lpl* #1 s ~ n g ~ i b s  annss Wegiae Cnrome , a& ex d- 
~ U S  dapaiame M o a a s t d s  , Biagnt &gs&tiari5, 

solvuntur , justaúi omnjno proportionem ~ x i g u ~ t ,  et 
aequal ib~em. Unde cansequiíur u t  terra, quae cum 
eentum reho annis pinguis e e t  , i taque eoaimode 
pio decern trrtíci v. g. rnodiis duos, Legibos furalibus 
e4atutos persolr ese pmset , si modo quacemque ex 
causa ( excipto igeaviam btibitâtoris ) sterdrs, et exP. 
I?s efficiatur, vix hodie ad modli, v d  sesquinrudii .sw 
hlionem teneri potest. Et hao potissrmlim r a t w  Ju- 
sepbus I. provi&irtissirna Edi.ctcv 4.6 Januani  1778 
iaunaderabs censss h ktgarbiwuni Regbo vel orna 
siao extinsrt, *e1 ad justam prqmrtionerm pro modo, 
et  ralioae r d à u e n r  redegit . . . . quam k q e m  h c  in 
re rron drJrdarm eztmder-e cEd Reg.  hdzus P r o v b  
em. 

R' 5T 
Mnit~saxt?zctõs de ABoramentos ewpodeta 3- 

=$ar para se farrnar i& da extravagancia de p ~ s -  
tqões; lrmí#.ar-me-hei porém a mandedaí s h e n t e  hvãi 
&to no znne de, 1367, qwe V- rnserto no l a m  g. pg. 
28s das  i\lEemarm da L i t t e ~ a l u r a  Portuguesa, e q u e  
pertvnce a hum Mosb&o de  Po~tugob, c o n t e d ~ .  as 
pestaqães seguintes - " Qae &&s enr oada anae 
ao.Mosteiro por &&1 trPs moios e hdm quart& 
ss de pão segundo , fe>ios par T i  ; e &r- 
des siaco Teigas de  t r i p  ; e &rd& e&a@ & mm- 
te Ires moios de vinho feitos; e daides de cailrel a s  
que  for medir ; e dantes POF dweztwas h a  s p h  d e  
porco de  doze costas, e kom Braylpt, das ~ a p 8 e n 5 ~  
20 ovos, hum cabrito, e nreicp alqruc-ire db. aanteigs; 
e duas Jreninas, hurn porco tim, Boin camevro 
&es suldaCZQs de  $0 ,  h u r ~  atmude d e ~ v b h e  por: 0- 
*e;- e dardes por l inho, e par grbirrisse s~is &dos ;. 
nove dmheiros de Lrpstossar; sin- &Ido6 d+@ c o t k p ~  
de EIrri; e tldrctes uadereitos ac, Maeteiro; e darde@ 
G e k  d e  cada Do&a. etc. " 

N: sa. 
A Jurisprudencia feudal introduzio o uso das. 



censos muito diferentes dos censos Romanos, dizen- 
do Blontesquieu que o censo Romano tinha differenga 
do censo feudal, o primeiro era de homens livres; o 
segundo era de escravos ; pagar censo, e ser servo 
era o mesino no systema de direito feudal, o governo 
era todo militar, e por isso quem estava debaixo do 
poder militar, estava debaixo da jurisdicr;ão civil. Os 
Senhores de terras, com o pretexto de protecç8o mili- 
tar, exigifio dos povos os fructos, o gado, e os serviços, e 
tudo era censo dasderras, que cultivavão ; daqui nas- 
cerão as clausulas . e .coilvenções extravagantes dos 
Aíioramentos, e Poraes fundados em costumes feu- 
daes, que nlo podhrto desapparecer de iodo na refor- 
nia que fez EIRei D. Manoel os F o r a ~ s  novissimos, que 
S. Magestade o Sr D. João 6.' manda estabelecer con- 
forme as-bases,gile ordenou para o seu Projecto de re- 
forma, devem Ifui~ciar-se em huin systerna nave emphgr 
teutico, que na"o tenha eontacto algum com os coslu- 
rnes;e.jurisprudancia feudaes , devem supprimir-se todas 
as cla~sulas escuras, auib~guas, e exoticas, e todas 
squellas prestaqões, que se oppõe á legil~midade, e 
natureza do contraeto emph'gteutico, .e censuaI, pelo 
qual o Senhtir do Pretlio 07deve ceder a outrem, tras- 
passando iodo o doininio, ou parte delle, reservando s B  
mente para si 'burna porção defructos, ou dinheiro, de 
maneira q u e  o cultivador possa suskntar a cultura 
doPredio sprn perda da sua industria rural , e.obras 
agrarlas , prodricçio dos seus .braços , e cabedal , de 
que tem a propriedade,aujos direitos sXo 120 sagrados, 
como são aqiielfes , que o Senhorio tem no seu Pw- 
dio, que menfi~rn -valor t e m ,  se o culiivsdor, a quem 
o traspassou pelo contracto emphyteutico , nlo  lhe ap- 

licar o seu trabalho, patrimonio mais precioso que o 
b c d i o  , palrimonio-fundada na dadira do Austoi da 
>Natureza, quando creou o hun~ern , e lhe ordeaou O 
modo, porque havia procurar o seu aliraenlo. 

Parte VnZ, Notas cqlkaiivas. 2 ar 
N.' 54. 

O Plano da reforma , que se apresenta , he fun- 
dado nas bases do Real Decreto de 5 de Junho de 
1824 ,  Carta Regia de 7 de Março de 1810, e Aiva- 
rd de 15 de Abril de i81 5 , como havernos tractado 
ma P.' 9. : os Foraes da Corda em terras Jugadeiras, 
Beguengueiras , ou do Patrimonio Reai tomão o ca- 
racter Emphgteutico, sujeitão-se á l~gitimidade, ena- 
tureza daquelle contracto , que serve de titulo para 
transferir o pieno dominio , ou parte delte com a re- 
serva de hum Direito Real, ou Dopinical e n ~  presta- 
ções de fruetos , ou dinheiro , com que se reconheça 
o Senhorio , salva a &speza agraria na cdtura dos 
Predios emphyteuticos. Se na reforma dosantigos Fo- 
raes foi suppripida toda a Legislagão Munwipal , e 
se conservárão'os censos , os foros, e outros Direitos 
Reaes , F~scFes , e Eeohoriaes , porqie as rendas da 
Fazenda Raal ,edo sómenie coostrtmidas, e se extra- 
biso doyporaes , e das Sizas ; agora que a Fazeíida 
Reakecebe muitas Contribuições, como Decima Mi- 
litar , Direitos de  Chancellaria , Dizima de Senten- 
$as , Real d'dgua , Terças dos Concelhos , Direitok 
de Alfandega com seus addicionaes, dobro de Sizas, 
Subsidio Litierario , Novos Impostos de Cavalgadu- 
ras , e Creados ; 61~m addicionamento da 3 por i00 
nos Predios urbanos de  Lisboa , Sello dos Papeis pú- 
blicos , Collecta dos Dizirnos Ecclesiasticos, Quinto$ 
dos Bens da Corôa doados , alPm de oiilros tributos 
pareiaes, e locaes para obras públicas, 'Medias, Ci- 
rurgiões, Boticarios, e Expostos, para que são appn- 
cadas certas Imposições, ou hunia derrama, que im- 
parta em alguns Territorios mais que a Decima, e a 
Siza , devem nesta reforma supprimir-se todos os Di- 
leitos Fiscaes dos Foiaes velhos , cons~rvandocse 5 6  
mente os Direitos do Pescado, de Portagem, Barcas 
de Rros, e o Direito Ripatico , reduzindo-se tudo is- 
to a Direitos Keaes Empbyteuticos em foros, ou cen- 
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sos de Predios Jugadeiros , ou Reguengueiros , extin- 
rui#~do-se desla maneira aquelles restos de Direitos 

b p ~ n - g ,  que W odiosos se tem feito aos Póvos. 

N.' 55. 
O Contriiqh Emphyteutico traz a sua origera da 

pdayra grega Emphgteusis , que os Romanos cpnser- 
várão , e que significa em Latim o mesmo que - i* 
Perere , amplanlare. Por este contrac40 se transfere O 
dominio dos Predios iocultos , e estereis com o fim 
de se cultivarem , e melhorarem , reservando o pri- 
jneirn Senhor para si hum veottgal , ou p e ç o  annuJ, 

perpetuo , em reconhecimento do dm~iqio  , 04 dk 
reito dominical, e convidando por este modo os Colo- 
00s a fazer as grandes despeaas da cultura em hurn 
Predio, de que fica Senhor perpetuo, e adquire hu- 
ma propriedade fundada no seu trabalho , e patrim* 
Tiia. para fomentar a í$gticultuia foi que os Roma- 
nas , e as outras Naçõq instituir80 este contracto, 
3 que os J. Co~sultos cbaq140 wntracto de Direito 
&s Gentes ; cosstituindo hum &mo especial de Ju- 
tkprudpncia no G d i g s  Romano , e das outras Na- 
@es ; assim coma aos 3 Codigos Poifuguezes. Affoo- 
sina , Manoelina , e Fillippino , onde o Direito Em- 
phyteutico faz hsma parte da sua Legislação firmada 

costumes antigos poctuguezes, radicados de tal 
forma , que não ha Terntorio , Comarca, ou Provin- 
@ia , ein ue não tenha uso ; nelle se funda a maior 
parte do Batrimooio da Corda , Corporaqões , e Pes- 
e s  particulares ; a este coatraeto s e  deve a povoação, 
e cultura das terras , e he firmado eni Leis , e cos- 
tumes fundamentaes da Nação, que são permanen- 
tes , e de natureza immutavel. Vej, L. 1 C. de Jur. 
Fmpbyt. L. 1 K Si Ager Vect. L. I C. deOff. Com. 
Saçr. Palat L. 1 L. 3 C. de Praed. Civ. Vinn. lnst. 
Jur. Civ. Liv. 3 tt. 25 Q. 3 C d .  Just. tt de Cens. e t  
Censil~rib. Encyclopedia Verb. Empbyteuse. 
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N," 56.  

Os Romanos davão aos Soldados, e d Plebe aqael- 
les terrenos públicos , que occupãvão por direito db 
Guerra, impondo-lhes hum &ctigídZ, ou Ceasci perpe- 
tuo por Contracto de Emprazamento , ou de' Cendb 
fundado nas Leis agrarias , as quõh õrdena~ato 'qm 
as terras conquistadas àos Inimigos H! desem déi 
Censo , Jugada , ou Por6 , preferindo pàtã 
aquelks , que t i n h a  miltiado. ChamaeZu-se *.&tÍgadY 
aquelles Predios Ernpbyteuticos , que se d;tv8o at& 
Chionos com Ebro perpetuo, e se donserV8v30 na Fd- 
miha , e seus herdeiros em qoauto pagassem o üedi- 
gal ,  ou Censo: as l'ovoaqbcs Munici@aes tirrhãa seu& 
campos, que lambem repsnião, e afuravãb pdo me$; 
mo mod4 a fim de  mdhoiar asuii eultura Vej. L. i fP. 
SI Ager. Vect. Auth. q u i  red 6. de Se. Eccb 3. Pe' 
tro Surrnan no Tractado de Veelig. Pg. Romani ; e 
no Cod. Rom. t t  de Fund. Pat~im. Diridor. Siculag 
LIY. 16 Cap. 18 pereira M. Reg. P. 2. Cap. 70 N.' 8 
Heinn. Pand. Liv. 6 t t .  8 4. 97 Not  

N.' 57. 
Aos Terrenos vectigaes emphytmWario$ dorr 

Romanos , chamámos n6s b t a s  jagadeirás , e vea 
a ser aquellas , que os nossos Reis pela dheit6 && 
Conquista adquirirão , quando ezpulsárf40 de P$r. 
tugal os Mowos , e m usepartirão ~ e b s  Portugae- 
zes, dando-lhes Carta de Fora1 de jxwoa* w m  pr'eC 
tações de jupdas  , e outras Direitos Reaes ,: e2ir gtte 
se cunstituia o Palrimonio da Coíba : as P o v q W  
Muazc~pões, ort Camaras , a quew os R e s  davdo O$ 
T e r r p ~ o s  com certos I imtes , e Termos , por Carta 
de Ford , repartindò entre si a s  terras jogade~ras, rei 
wrv&&~ Maninhas, Matas, Chõrn&as, e Lograd~tr- 
ins m eommurn, que Ibes ~erviW para estrumes, adu- 
bos, cambuottrd , e pastagem , que taim.bam costa- 

xn 2 
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mavão repartir por Emprazamentos, quando lhe sobe- 
javso , ou a Povoaqão crescia ; as Camaras tem a siia 
teapão fundada nestes Maninhos com oTitulo dos F* 
raes, sendo necessario hum Titulo especial para ou- 
tro qualquer possuidor; e assim fõi declarado nos Fo- 
raes antigos , Titulos origina~s ,. pdós quaes os Reis 
destes Reinos transferirlo o dominio daquelles Terre- 
nos aos Arvos, que nenhum direito tinhão sobre as 
terras Conquistadas ; pois que tudo cede a favor do Su- 
premo Monarcha pelo direito da-Conquista, sendo. ab- 
surdo em huma Monarchia o que diz o J. C. Portu. 
gal de Donationihs Liv. 3. Cap 43 NP 79. Vej. Hein- 
nec. e ad Grot. Coccey Jurispruri. Nat., Peceira Man. 
Reg. C. 67 N." 10 ; Cald de Emphyt. Cap. 2 1  Peg. 
Tom. ia  ad Ord. Cap. I N." 8 : na Hespanha Parex 
de Jnstr. Edit. : na França Danod. Tract. de Praes- 
cript. E vej. a Ord. Liv. 2 tt. i 6  tt. 33 e tt. 57 $. 1 
Liv. 4 tt. 43 5. S. Monarcb. Lus. P. 3. Liu. 9 Cap. 6 
Valasc. J. Emphyt. Q. 17 N.' 7 .  

N." 58. 
Os Censos, e Foros no Reino de PortugaI em Fo- 

raes da Corí3a são humir prestaqão de fructos impos- 
ta nos Predios , em quantidade certa, ou Raqões , e 
quotas que se pagão á Corda, ou seus Donatarios; 
destes censos, ou Jugadas se faz menpão em todos os  
nossos Codigos, e no Manoeliao em o Livro 4 tt. t 
9. i ; sendo estas pens6es annuaes hurn Direito Reãl 
da Corba, que tem a natureza de Bens de Raiz da 
Real Fazenda, (Ord. Liv. 3 tt. 47) com huma origem 
imniernorial fiindada em costumes, e Leis fundamentaes 
da Naç;?o; estas pendes não se  podem supprimir, re- 
mir,  nem alienar absolutamente; porém devem-secon- 
servar melhorando-se, e substituindo-lhe usos melhores, 
sem alterar os costumes; aperfeipoando a Legislação, 
eem destruir os fundamentos; fazendo a sua reforma, 
e reducqão por huma Lei,  que seja huma emanapão 

da Lei antiga, e dos antigos , e racionaveis costumes 
geralmente observados desde o principio da nossa 
Monarchia. Os primeiros Monarchas de PortugaI ins- 
tituírão aquelles Foraes fundados na saude, e utili- 
dade pública , Suprema Lei dos Estados ; aCsua re- 
forma, accrescentando-os , diminuinda~s ., amplian- 
do-os, e melhorando-os para beneficio pilblico da A- 
gricultura, Comrnsrcio, e conservação do Patrimonio 
da Corba, só pertence aos Monarchas supprimindo os 
vicios, e corrigindo os defeitos, que a diuturnidade doe 
tempos, novos usos, e outros costumes introduzirão, e 
que obr i eo  a mudar a sua economia ; ngo se arranca a 
Arvore plantada pelos Primeiros Monarchas ; mas 96- 
mente he purgada dos ramos velhos, viciosos, doentes, 
estuporados , e paralyticos; be mondada de todas as 
Plantas parasytas, que lhe tirão a substancia, e que 
v e g e t b  io custa alheia: esta he a raz3o porque o Pla- 
no. aue se avresenta. conserva os Foraes da Corb na 
sua I;rimi~ivâ instituiqão emphyteutica, supprimindo 
todas as mais prestações fiscaes, e banraaes, reliqiiias 
de Feudo, tanto7empecem a ~ ~ r i c u l t u r á .  e com- 
rnercio com damno da Real Fazenda, e fatrimonio 
dos Vassallos de Sua Magestade, em tempo que ha 
outras contribuiç6es, que, melhorado o seu systema , 

substituir os direitos fiscaes dos Foraes anti- 
gos, alguns delles perdidos pelo desuso, e outros in- 
toleraveio, anti-politicos , e anti-economieos ; não se 
approva a aboliqão dos Foraes da CorBa, nem das 
Corporações , e pessoas particulares, porque isto e r l a  
huma alienação absoluta, como quizerão admittir as 
illegaes Cartes , na chamada Lei de Foraes !, qiieren- 
do por este modo derrubar a Monarch~a , as Corpora- 
ções, e com ella todos os Proprietarios. 

N.' 59. 
Os Faraes ernpbyteii~icos , assim como as Sizas , 

em que foi instituido o Patrimonio da Coras por Leis 
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fund-entaes escriptas , e consuetudinariaa , Mo p6- 
dem ser absolulamente supprimidos ; muitos Requeri- 
mentos, e queixas fizerão os Tres Estados geraes da 
Nação nas Cbrtes celebradas em Evora no anno de 
1482, e 1498, reinando EIRei D. João z.', para que 
os Foraes , e Sizas se tirassem ; e o mesmo fizer50 nas 
Cbrtes de Torres Novas no anno de 1525,  reinando 
E1Rei D. João S.", e at6 chegárão a recusar-se ao pa- 
menio das Sizas, dizendo que o reyzieriido p o r  menos 
veza*; aa que responde0 EIRei eom a mesma res- 
posba, que EIRei D. João 8." bav~a dado naquelias 
Cartes de Evora acabadas em Vmnna de  Aixtto; s 
saber, Que era j u h ,  e riecesseria a Ska para a pus- 
#mtaç& do Estado do Rei, Raanhas, e. I@ntes ; e$ 
assim se tinhu deferi& e m  outras G r t e ~ ,  e por tanto, 
t a d o  si& ouvidos QS Pmuradores nas outras W t e s ,  
havia por escusado mandar vdr semelhante Capitulo, 
tendo por certo QUE AS LEVO BEM , E COMO 
DEVO, E QUE MEUS POVOS NAO siio Nrsso 
AGRAVADOS. Vej. o Livro das Cdrtes no Arch. 
Real da Torre do Tombo; e o Livro I.' dos proprios 
iT>i 70, e o Livro das Chapas fol. 314 do mesmo Ar- 
chivo ; Goes Chr. de R. Manoel; Faria Europ. Tom. 
2 P. 4 Cap. I. 

N.' 60,  

Reform6rãsse os Foraes , e as Sizas ; mas n h  foi 
supprimido algum destes Ramos do Patrimwio daCo-. 
~ b a  ; regulou-se o modo de arrecadar as Rendas, e Di- 
re~tos Heaes dos Foraes, e Siz*, salva a sua institui- 
ção. He ieto mesmo o q u e  Sua Megestade ardena para 
a Rova reforma dos Foraes , quando no seu Decreto se 
expressa deste modo - c m b w n d o .  com d u r a  reJe- 
160 n Interesse particular com o púhlzco, e com os Sagra- 
dos Dzreztos du propriedmk -. Deve salvar-se a pro- 
pr;i+ede d0 Patrimoa+o da Corda; a propriedade do 
Patrimoni* das CorpmaçGes, a doa Pxticuiares ; he de 

interesse particular obviar , e remediar as les8es sobre 
o meu, e teu , be do inte~esse público promover a 
Agricultura, e beneficiar o Coairnercio, auxiliando, 
e aliviando o Lavrador, e Negociante, que faz acckle- 
rar o consumo dos fructos agrarios, máquina a mais 
poderosa para os trabalhos ruraes ; he direito Sagrado 
da propriedade a industiia, e o trabalho do Cultiva- 
dor, este gosa de hum patrimcnio mais precioso, que 
o terreno, que he nullo sem a s  fadigas do Lavrador; 
não consiste s direito da propriedade em fundos trr- 
restes sdmente; propriedade dos nossos bens patri- 
moniaes tem muitos Ramos; não se deve conceder 
tudo so Proprietario do terreno, para se negar o di- 
reito de propriedade ao Cultivador, ao Colono, ao Fo- 
reiro , e áquelle que c o ~  Q sen trabalho adquire a 
riquez* am Predios, que h ã o  cedidos com a e o ~ d i -  
qão de huma reserva para o fim de se romperem, e 
cultivarem para interesse particular, e público; estes 
aio oa motivos, porque no Plano da reforma dos Fo- 
raes se conservão as terras Jugadeiras , e Reguen- 
guelras, e outros Predios foreiros do Patrimonio da 
Corba , fazendo huma reducção dos censos, jugadas, 
e foros, e regulando a sua arrecadago. 
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Organisação do Systemn emphyteutico, em que he funda- 
do o Plano da Ileforma da floraes. 

[Foraes de povoação. 
1 Prazos fa t&ins. - 

1. Ins~i'ui~" em-4 pram vilalicios. 
phgteutica' I Prazos de livre nomeaqão. 

k ~ r a z o s  familiares. 

-Dominio directo. 
Dominio util. 
Dominio pleno. 

2. Direitos emphy-- Integridade do Foro, ou Censo. 
teu licos. H ypotheca. 

Foros com Laudemio. 
Censos, P foros sem Laudemia, 

-Acções emphy teukicas. 

Emphpleilse$ em Predios incultos. 
que bens se Predios fabricado#. 
titue. 

i 
Por coatracto literal. 

4. Adqiiisiqão em- Por mercê Regia. 
phy ieutica. Por ultima vontade. 

Por longa, e antiga posse. 

Por avença , ou contracto, 
5. Reducçb de Di- Por louvação judicial. 

reitos. i Por ultima vontade. 
Pela prescripção. 

rPor compra. 
Por troca. 

6.  Transmiss3oem-- Por ultima vontade. 
phyteutica. Por nomeação, ou tloaç&. 

' Por successão h~reditarla. 
-Por direito de sangue. 

Rei iuteritu, 
7. Exlincq5o da 

phyleuse. 
Por commiusa 

'Todas as pessoas, que tem livre 
a Quem pdde con- adnlin~lração dos seus bens. 

ceder a ernphy- Aquellas pessoas , ou Corpota- 
teuse. ções , que sendo Administrado- 

c res tem licenqa legal. 

9. Quem póde ad- Todas as pessoas, que a Lei a%@ 
q u i s  empbpteuse. i probibe. 

I Processo executivo. 
) Processo ordinario. 

foren-< possessoria. 
%S. Manutenção por ~ l v a r g  Regio. 

~ T o r n b o s  , e Reconbeoinentoa. 

N.' 6Z. 
Pela analyse deste systema se conhecerá que el- 

k tem por bases a natureza da Emphyleuse , confm- 
me a Legislação geral, e costunies da Naçao combi- 
nados com o interesse particular, e públiao , e com 
os Sagrados Direitos de propriedade, em que se fun- 
da o Plano da reforma dos Foraes , e Direitos charna- 
dos bannaes : o exame da sua organisaqlo analyuca 
ae expoem pela maneira seguinte : 
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Instztuiçáo emphyteuiica. 
A Emphyteuse he hurn Contracto, pelo qual se  

transfere temporaria , ou  psrpeluambnie O doniinlo 
util, ou pleno de hum Piedio para omelhorar, o ~ c o n -  
servar , reservada huma pensão de  foro, e Laudemio 
ou censo, que o Senhor directo deve receber r10 em- 
phgteuta, em tempo certo, para reconhecimento da- 
quelle Direito Real reservado. Este Contracto compre- 
hende duas especies de Emphyteuse : Emphyteuse cen- 
siva , e E m p h ~ t e u s e  foreira , dividindo-se os Foraes 
em cimo especies; a saber ,  Foraes de povoaqão , l'ra- 
zos fateosins , Prazos vitalicios, P ~ a z o s  de livre no- 
meação, e Prazos familiares. Vej. os art. 7 1 , 76 , e 84 
do Plano; a Ord. Liv. 4 tt. 36 , e 37 tt. 96 9. 23, e 
24 It. 97 9. 22 tt. 37  9., 6. 

O s  F o ~ a e s  de povoação são aquelles, em que aos 
Moradores de  huma Aldeia, Casal, Concelho, Villa , 
ou C ~ d a d e  s e  eoncedeo certa porção de Territorio li- 
mitado, ou marcado com o o n u s  de  o povoarem, e cul- 
tivarem , reservada para o Senhorio pritnordial h u m a  
pensão de  Jugada , censo , ou foro, em terras Juga-  
deiras, e Regurngueiras da Corâa, e Donatarios o u  
de CorporapGes , e Pessoas parttculares, como fiz vêr 
nas 8 I'artes deste Tractado: o terreno he certo, mas 
os e o b n o a  são incertos, porque os proprietarios , suc- 
cedendo huns aos outros, v& transmitlindo os seus 
Predios por todos aq,uelles Titulos legaes, com q u e  
se  adquire o dominio : e estes Foraes , tanto da Co- 
rda, como de CorporaçOes, ou Particulares devem ter 
regras &as como se vê no Plano a tecedeute  em o 
art. I .  52. 11. e outros. 

O s  Foraes de  Prazos fateosins são tados aquel- 
-les, que  se instituem em terrenos incultos, e arruina- 
dos ,  que carecem de melborainento, e cultura; estes 
Foraes tainbeni podem ser de  livre nomeacão perpe- 
tuos ; huiis, e outros são hereditarios, quando o Em- 
phyteuta não disçoe delhs eni sua vida; porém 
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de livre nomeaqão p6de succeder aquelle. que far no- 
meado, ficando livre dos encargos heredllailos, qusn- 
d o  não far herdeiro, ou n% quizer a c m t a r  a heran- 
ç a ;  porque o herdeiro $o En~phyleuta  succede jure 
heredttario nos Prazos perpetoos de livre nomeaqão, 
quando esta falhar, ou fbr nulla, f'q. att.  74 e 85 ; 
sendo de presumir que o Emphyteuta teve vontade 
que O Prazo entrasse na maça da herança, visto que 
não quiz nomealo em quem livremente podia. 

Os Prazos vitalicioa &o institridos e m  Pmdios 
cultivados , e fabricados , que não carecem de melho- 
ramento, e que se  afforárão pelo preço igual á ren- 
da  , sem luvas, ou entradas de dinheiro ; eHes po- 
dem ser hereditarios oo de livre nomeaq30 nas Ires 
vidas, ou mais, como Éar convencionado ; porém fd- 
tando nomeação nos heredrtarios , elles passa0 jure 
kredziarw para os herdeiros de Emphyteuta , assim 
como he  ordenado para os perpetuos, e hteosins Vej. 
o art. 75 ; Estes  Prazos se reguiào como arrendamen- 
tos ,  quando não precedêrão luvas , por8m elles serao 
perpeteos, havendo entradas, e luvas de dinheiro. Vej. 
o art. 75. A s  fraudes que se fazião com as ditas entra- 
das  de  dinheiro, causando extravios d e  Direitos Reaes, 
e motivando lescies, e demandas por causa dss foros 
excessivos, e de  esterilidades, derão motivo para lem- 
brar esta providencra no Plano da reforma art. 75. 

O s  Prazos familiares tem huma anomalia 
na Legislacão, e na prát.ica ; he multo arbitrario o 
modo da  successão destas Emphg~euses conveiciona- 
das á vontade dos contrahentes cem cfausulas exoti- 
cas ,  como erão os Morgados antigos, e seguindo a 
doutrina de huma investidura, ou concessto derivada 
do primordial emprazamento , affirmando-se que os 
Snccessores jure sanqainzs recebem o Predio da con- 
cessão do primeiro directo Senhorio ; erSo por isso in- 
combiriaveis as  arbitrariedades de  convemionar com OS 
chamados Pactos de de que se  lembra 

00  2 
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Valasco Q. 40 Q 4 n.' 8 Pinheiro de  5. einph. D i s p  
1 Secl. 3 4. i ,  e seg.; e sobre is to  he ambigua aOrd. 
Liv. 4 tt. 36 5. 2 t l  37 9. 6 tt. 96 4. 24. 

Para evitar qiiesiões, demandas, e arbitrariedades, 
apparece o art. 84 no Plano da reforma, fixando nos 
Prazos fam~liares a successão regular, da mesma. fór- 
ma que foi estabelecida para os Morgados na L e i  de 
1770; qualquer qiie seja o Pacto de providencia e m  
os contractos emphyteuticos, não pdde inst i t i~~r-se O 
Foral por outra fhrma além destas instituições classi- 
ficadaa saquellas cinco divisões, por meio de  contra- 
ctos emphyteuticos; a saber, por cartas de povoaqão; 
ou eserrpturas especiaes de emprazamento com Em- 
phyteuta certo , e singular. Os Prazos familiares não 
pdern  se* de livre nomeação, porque se  deaoIvem a 
pessoas c e ~ t a s  pelo direito do sangue, somo nos Mor- 
gados; porém podem ser vitalicios, ou perpetuas, con- 
foime o art. 75, tambem se podem hypothecar, e ven- 
d e r ,  pois ninguem tem direito á sua success2o antes 
da morte d o  Emphyteuta, elles são por sua natureza 
alrenaveis, aliás se confund~rião com os vinculos , e 
perderião a natureza de  Emphyteuse com prejliizo dos 
Laud~mios ,  e perda cio livre dorninio concedido ao Em- 
phyteuta ; e se este os não alienar em sua vida, devem 
passar para os patentes jure sanguznts. Nos ar rendamen- 
tos das Herdades no AICn>-T&jo, e Lesirias da Cor& 
lembra o Plano da Reforma em os Artigos 35, 69, e 
104 huma nova LegislaçSo para promover a Agricul- 
tura  daqiielles Predios , concedendo aos colonos huma 
especie de emphy~euse participando da loea@o nas 
terras cultivadas, 

N." 63. 
Transfere.se o dorninio pela ernphyteuse por meio 

da posse corporal, e reei, com cei las  reservas, e cm- 

diqões, que são outras tantas balizas da vontade dos 
coetractantes em virtude +s LL. na Ord. Liv. 2 tt. 
35 5. 1. Liv. 4 tt. 36 4. 5 tt. 38 4. 4 , com tanto que 
não se  opponhão á natureza do contracto , e formali- 
dades du instituição ernphyteutica, que s30 necessa- 
rias para reprimir a má f6, e as lesões, e proteger os 
direitas reciprocas da propriedade empby teutica. 

Ao Senhorio directo competem os foras, censos, 
Laudemros, e acções emptiyteuticas que pelo contra- 
cto reservou para s i ;  a opção, ou preferencia nas 
compras do Prazo; a integridade do foro, ainda que 
o Prazo contenha varias peças de Fazenda distribui- 
da por muitos colones para melhor cultura ; ou por 
traosac@es, e success5es hereditariaç ; salvo quando 
o Senhorio consente na divis8o do foro, porque neste 
caso 620 tantos os Prazos, quantas as divisòes, e 
quantos os Emphyteutas : estes direitos de  opção, 
laudernios, e integridade do foro, ou censo falhão nos 
Foraes de povoaqão, e da Corôa, nos quaes nto ha 
termryo certo, e marcado para os colonos, e Morado- 
res ,  que tambem são incertos ; falha tambem a opção 
nos Prazos foreiros ás CorporaçSes , que não podem 
adquirir bens de raiz : o diFeito de hypoteca se attri- 
bue aos Senhorios directos, como se  concede ás  Com- 
munidades Religiosas-peka Lei d e  4 de  Julho de  1768 
e pela Lei de 2@. de Junho de 1774 5. 38 : tõll he a. 
materia dos art. 46 , 55 , 56 e 76 , e ad: 7 e 101 no 
Plano de Reforma. 

Competem ao Ernphyt-uta o dorninio util, ou ple- 
ne ; a a q 0 e s  emyhyteukicas- , que nascem do Con- 
traclo, e odireito de pedir em sua vida a Kenovação 
da Ernphyteiise vrtiilieia, e as beinfeiterias. que me- 
Ibora'rão o I're(1io; por quanto a Lei de 9 de Setem- 
bro de i 769, 5. 26 attendendo As brmfei:oriarp para a 
reoovaqão, não fixou coin tudo a quantidade, nein o 
augmenlo do foro , e por isso sendo o seu valor arbi- 
traria, ha necessidade de huma regrageral, e he esla 
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a quese estabelece no art. 89 do Plaao da reforma, para 
se conceder a Renovapão com a terça parte do foro ad- 
di~ional, quando as bemfeitorias valerem o dobro do 
Predio, descontado o foro; por exemplo , valendo o 
Predio sem o foro, no tempo da Renovaçao, ~ O O # O O O  
rs., considerado no estado de iaculto, sem bemfeito- 
rias algumas, he necessario que avaliado no estado 
em que se acha bemfeitorisado com Ptantapbes, obras 
hydraulicas , of6cinas , edificios , e outros melhora- 
mentos, seja avaliado ena mais d e  200&00o rs ; po- 
dendo neste caso addicionar-se o foro com a terca 
parte mais : valendo porém as bemfeitorias -menos do 
dobro, ellas devem ser pagas pelo Senhorio directo, 
para gosar da consolidação de ambos os dominios, 
quando lhe competir pela Lei, ou contracto. 

Se  os Senhorios directos argumentarem, dizendo 
que o Emphyteuta se acha satisfei~o, e idemnisado pe- 
lo lucro, que recebeo das mesmas beinfeitsrias , plan- 
tando vinbw, pomares, soutos, e olwaes, rompendo 
o terreno para a Lavoura, levantando edificios, q u e  
tudo rendeo muito nas Ires vidas dos Enlphyteutas , e 
por isso inlo ba direito algtlm para fazer a renovação, 
e privar B Yroprietario da entrega, e use do seu Pre- 
dio, que f0i transmittido com a condtção de consoli- 
dar ambos os domioios, findas as vidas, clausula es-  
tas em que se firmou o contracto, que deve servir de  
Lei ; a isto se responde que 

O Senhorio directo não deve querer tudo para si  
aotn perda do capital, que consuoio o Ernphytenta; 
pois assim como aquelle he proprietario do Predio; 
tambem este he proprietario do seu patrimonio, e ca- 
bedai, que despendeo , e qiie vale o dobro do Pre- 
dio, devendo o seu melhoramento á industria , tiaba- 
lho, e fadigas do Foreiro, fundos mais preciosos que 
o Predro, que não valia cousa alguma no estado de  
ineo!to, maninho, e arruinado: he verdade que rece- 
beo lucros ~Foreiro,  porém elies forão producto do c* 

bedal, q u e  consumio; oparto segue ov.ntre ,e  aquem 
perlence o capital , tambem pertence O luero , e In- 
cremento, que produzio como seu gendor;.com isto 
não se offendem OS direitos de prdpriedade do Senho- 
rio directo, porque tambem he c3ntempiado com o 
adclicionamento do Terço ; e al6m disto nâcla perde 
em hum Predio, para cujo .mdhoamèsto não aconcor- 
reo; conserva-se o que tinhw; *ih&oraodo a presta- 
@O do foro : n30 sse falta- ao cootracto, concedendo.se 
a Renouagão jure ernphyteuiico , porque se perderia a 
igualdade, ficando o Senhorio com o dobrocdo que va- 
lia o seu Predio, á custa a lh ia ,  e 4 custa do trabalho 
do Ernphyteuta, c q o  valor he maior que o terreho, 
e he de tanta dignidade, qwe aelle está constituido o 
patrimonio, que o Auctor da Natureza concede0 ao 
primeiro homem, que gerou os outros; finalmente per- 
dida a igualdade falhava a justiça , em que se fondãe 
os contrados ; e além destas razaes, nunca ~e combi- 
naria o interesse particular som o público, quantfo as 
Leis não favorecessem aquelles , q u e  melhorassem o s  
terrenos em beneficio piibhco , huma das bases que 
Sua Magestade ordenou para a reforma dos Foraes. 
Estes costumes , ou Jurisprudencra consuetudioaria , 
firmão-se no direito emphgteutico da Renovaqão, como 
at testão os Gartorbs , e os nossos Jurisconsultos- ( 1 %  
enrnibus quuiem , rnam'me tamen injul~e eaqr<i& 9 6 -  

clanda est. L. 90 & de Reg. Jar.)  

Bens em que se constztue Emphyfeuse. 

N.' 64. 
He sómente nos Predios, oii terrenos que se eonstf- 

tue a Ernphy teiise, porque, conforn;e a natureza deste 
eoníracto não se d m 1 4 t e  ernprazamento de bens m& 
veis , rewoventes, ou em dirertos , Dizirnos- Ecclesias- 
Bicos, Poros, Cerisos , e quaésquerruUtzas pr-taqões, 
em que nunca póde recahir a clausula de romper ter- 
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reno , plantar, e melhorar a culliira rural ; estes bens 
pertencem a outras transacções hetoregeneas de  Em- 
phyteuse: os terrenos incultos, quaesquer que elles se- 
jão, podem afforar-se ainda que estejão debaixo de  ad. 
mipistração , elles gosão da isenção de foros, e Direitos 
Reaes por certo espaço de tempo, quando são da Corôa. 
e Ordens Militares ; não se podem afforar por maior 
foro, que o que fôr imposto pelo Foral do Territorio : 
os cullivados, o u  fabricados , que  não carecem d e  
melhorainen&o , podeni admittir emphyleuse ; porém 
h a  d e  sei perpetua havendo luvas, ou vilalicia quan- 
do o foro corresponder a o  preço do- arrendamento, 
ficando sujeito ás  condit$ãs de  locaç9e na fórma d a  
L e i  de  1776 : a s  subemphyteuses sdmente se admit- 
tem nos Foraes de  emprazamento especial , que tem 
Emphyteuta certo, e Predio certo medido , marcado, 
ou confrontado com seus limites naturaes; por6m de- 
ve haver consentimento, e approvação do Senhorio 
directo primario, ficando o subemphyteuta .obrigado 
aes foros todos cem a reducção .estabelecida no Plano 
da reforma. 

Quando os Senhorios directos convencionarem 
Afforamenfos sobre os  direitos , e foros constitutdos 
por Foraes de povoaç80, assim como nos Coutos de  
Serro ventoso, Vinha da Rainha, -e Reveles no Ter mo 
de  monte m6ro velho, estes contractosse devem reputar 
arrendamentos, e nunca podem enibaroqar a teducqão 
dos foros, e Rações concedida no Plano da  reforma 
aos Moradores; e cultivadores , oti colonos daquelles 
easaes com Foral d e  povoapão ; porque sómente de- 
vem pagar hum foro certo, ou huma Raqão de  fructos 
conforme a nova reducçlo , podendo ser escolhido 
hum dos dous foros, pelo Senhorio primario, s u  pelo 
Emphyteuta Rendeiro, a hum destes só se ha d e  ps- 
gar ,  e não ser3io obrigacios os colonus a pagar mais 
que  hum foro certo, ou huma Ração, como se fosse 
bum unico Senhorio directo.; ficando salva a indemm- 

sação , ou divido entre o Senhorio, e Emphyteuta 
Rendeiro para coavenctonarem novos ajustes, e re- 
ducções, ou dissolverein o contracto, achando-se l e  
sivo desta materia se tracfa nos art. 31 , 43 ,  6 9 ,  6 2 ,  
7 9 ,  88, 93,  98, e 99 do Plano da reforma, fundados to- 
dos elles no beneficio público da cultura, e na nature- 
za do contraclo emphyteulico , a fim d e  proniover a 
agricultura, e remover as lesões dos foros, censos, e 
Racões,  como melhor se  ha de  expi3r em a Nota so- 
bre a reducqão dos direitos emphyteuticos , obviando- 
s e  por este  modo as  demandas, e questões oppressivas. 

N' 65. 
Adquire-se a Emphyteuse , (nas  cinco divisões 

dos Foraes acima classi6cados ,) por carta de  povoa- 
ç ã o ,  ou ascripluras especiaes de contracto emphyteu- 
tico, ou por ultima vontade em Testamento, ou Doa- 
qão causu mortts com acceitaqão do Einpbyteuta: por 
mercê Regia s e  adquirem os Affornmentos em Bens 
da  Corba,  Reai Fazenda. e das Ordens Militares in- 
corporados na Corôa , precedendo Consultas, ou De- 
cretos, pelos qaaes se expedem Cartas  de  Empraza- 
mentos de Assignatura Regia, sendo os Predios rne- 
didos, e marcados; estes Afforamentos se regulãa em 
tudo,  como se fossem de  bens particiilarea, quanda 
a Lei  , ou Decreto não ordenar o contrario. Vej. a 
Ord. Liv. 2 tt. 35 $. 7 Liv. 4 It. 36 4. 6 ,  L e i  de  ? 
de Fevereiro d e  1772 

Os Direitos Emphyteuticos s e  adquirem tambem 
pela posse antiga de  30 annos, que serve de  titulo, 
em quanlo judicialmente não ffir declarada injusta na 
sua origem. a perda das Escripturas, ou a difficulda- 
de da sua Leililra, e escuridade de  ̂ palavrzs, ou ora- 
coes,  são suppridas com aquella antiga posse em to- 

-dos os Foraes: a posse immemonal he o maior Titu- 
PP 
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10, pois n5o adtnitle prova em contrario, nem ella 
póde app~rrecrr, fdltaritlo a ineinorja d s  origem dapos- 
se  foi esta huina das bases, em que se  fundou a re- 
forma dos Foraes no tempo d'E1Rei D. Manoel, co- 
ino se  disse na Paite 3.' desta Obra $, ti. 

Na falta de Titulos, e Documentas para provar a 
natureza d ~ s  Foraes, ou a especie c l e  Emprazamen- 
to  , medida , iimites , e confrontaq6es do Prazo , 
serve de guia a posse antiga de 30 annos, ou a im- 
mei~~orial  , provada por testemunhas, ou escripturas 
antigas sobre partilhas, e orltrw contractos ; porem 
o Prazo se deve reputar perpetuo, e hereditario , fal- 
tando a prova da sua instiluiç80 com outra natureza; 
pois em dúvida presume-se que  forso terrenos incul- 
tos na sua origein : na falta de limites conhecidos, se 
póde supprir com hurna avaliação de terreno, que  te- 
nha o valor do foro sommado quarenta vezes; porque, 
sendo o Laudemio taxado na quarentena do preço d o  
Predio,  parece q u e  o faro deve ser a quarentena d o  
valor do Prazo ; o mesmo se póde calcular, quando 
&o ha hatitu1.0~~ nem posse para se  provar a quantlda- 
d e  d e  hum foro: são ioecessarias estas regras fixas pa- 
r a  evitar as questões, que de outra fórma não podem 
ser decididas. a materta ,da adquisição emphyteutica 
he  tractada no Plano da reforma em os art. 4, 6 ,  28 ,  
31, 54, 57, 6 7 ,  73, 94,  96. 

Reducso dos dwatoâ emphyteuticos. 

N." 66. 
Na  reducqão dos foros, censos, prestaçges, e mais 

direitos einphyteuticos em huma qualidade, e quanti- 
rtatle certa, que não otienda o reciproco direito depro- 
prirtlade do Senhoriodirecto, e do Emphyteuta, Colo- 
no ,. ou FOTPI~O, he em que  consiste a opera@o mais 
espinhosa da reforma dos Foraes. Porém h c  opus, Aic 
labor @t : porque temos de  reduzir qualidade, e quan- 

tidade. No f lano da reforma se reduzem a 7 especies 
cle fructos as  prestaqiies dos Eioraes de povoacião ; a 
saber ,  trigo, cevada, centeio, milho, vinho, azeite, 
e linho , e tambem os friictos dos Pomares, B>utos, 
Montados, e Hortas, assim como as  casas habitadas, 
onde houver posse de 30 annos; ficando suppriniidos 
todos os mais Direitos Reaes , fiscaes , exclusivos, ban. 
naes, e heterogeneos da emphyteuse. Vej. os artigos 
i ,  2 ,  2 8 ,  29 ,  5 0 ,  6 1 ,  6 4 ,  6 6 ,  67. 

Nos Foraes dos Prazos, em c u ~ o s  Aforamentos 
fhr convencionada a quota,  ou Raçaes de todos os 
fructos, que o Predio produzir, se estenderá a pres- 
taqgasómente ao grão, legumes, arroz, batatas, vinho, 
azeite, e linho ; incluidos tarnbem os Pomares, Souios, 
Montados , Hor tas ,  e pastagens que  s e  reduzirão a 
quantidade certa d e  moeda por avaliação judicial, ou  
avinça arnigaíel , havendo posse de 30 annos, conio 
SP estabelece no art. 94 do Plano; esta providencia s e  
faz necessaria para evitar a s  muitas questoes, e a 
oppressão, qiie scrffre o Cult.ivador na partrlha d e  lu- 
do quanto produz o terreno sem exeepc6o algunia 
das cousas n ~ a i s  miudas. 

Nos -Fomes d e  povoação se  conservará aquella 
quantidade de furos, e censos, ou jugadas , que por 
cornposiqão , contracto, posse, ou costume se  achar 
encabeçada para ser repartida pelos Moradores , e 
Cultivadores dos terrenos ~ u ~ a d e i r o s ,  Reguengueiros, 
e outros quaesquer obrigados a o  Foral , escolhendo-se 
o fructo , que o terreno mais produzir, ficando sup- 
primidas todas as  cultas p r e s t a ç s s  do Foral ; porqiie 
na  quantia encabeqada ficão rpduzidos todos os mals 
direitos, como se vê no art 1 2  (fo Plano, e seguintes. 

Os foros, censos, ou jiigadas nos Foraes de 130- 

voac3o em quotas, ou Raq2ies de fructos 6 ~ 3 0  rrdiizi- 
dos d vintena de  toda a pro(1ucuS0 sem descontos al- 
guns d e  despezas agrarias , Dizimo, e qiia6sqi:er nii 
Iras contribuiq0es, quando não ho-uvei aveii2a nniiga- 
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ve] , ou ~ouvação judicial; esta vintena, o d  meio ai- 
zjmo he o  reconhecimento do direito emphyteutico 
para o Senhorio directo, a quem se concede a qua- 
rentena, ou 2 i por i00  no preço da venda do Pre- 
dio, e por ISSO não he injusta a prestação da vintena 
&os fructos, que são 5 por 100 de toda a producção: 
o Lavrador reconhec~ o Auctor da Natureza com o 
dizimo, e o Senhorio directo com meio dizimo : esta 
RaqBo de vtntena he O rnesmo que O oitavo dos fru- 
ctos liquidos de de?pezas, com que se deve reconhecer 
o Senhorio, porque nílo se chamão fructos, em quan- 
to não se desconta a despeza; ( L. 7 ff sol. metr L 
4 6  ff. de usur.); a despeza agraria he calculada at6 50 
por 100 , além do dizimo , restando para o Ctiitiva- 
dor 40 por 1 0 0 .  destes 40 Iiquidos, o seu oitavo vem 
a ser 5 ,  que he a vintena da total producçáo na con- 
ta de 100. A Ração de 8.' he a mais geral em os an- 
tigos Foraes de povoação ; porém este mesmo oitavo 
era doque restava, descontadas as despezas dos obrei- 
ros ,  como foi ordenado por EIKei D. Diniz , e esta he 
a redricpão, de que s e  tracta no a r t  10 do Plano. 

Nas terias pantanosas , em que são necessarias 
obras hydraulicas , ficão reduzidas as Raqões ein Fo- 
raes de povoa@o ao sexto da total producção, reser- 
vando-se ametade d e s e  6,' para os trabalhos de vai- 
Ias, e outras obias hydraulicas , ficando para o Se- 
nborio oito e meio por i o ~ ,  porque nestes terrenos 
he maior a producção dos fructos , ainda que mais 
contingente, e incerta por causa das inundaq8es, po- 
rém he justo que O Senhorio directo seja mais reco- 
nhecido conforme as contingencias. Vej. o art. 18 do 
Plano. 

Em Foraes de povoaqão com foros certos , e sa- 
bidos he necessario requerer a sua reducção judicial- 
mente, quando ella não possa conseguir-se por aven- 
qa , e novo contracto ; calcula-se o que poderia ren- 
der o terreno em 5 annos preieritos , feitos os descon- 

tos da despeza ; e do liquido se extrahe a quarta par- 
t-e, que hade ser o foro certo, que deve pagar o ter- 
reno do Foral , ficando encabeqado com aquella quan- 
Ira, para ser lançada por todos os Cultivadores corn 
rateio do terreno, que cada hum tiver dentro do Ter- 
ritorio do Foral . esta reducção póde ser requerida 
pela Camara do Territorio, a fiin de ser geral, ou carta 
hum dos proprietarios póde requerer a sua em parti- 
cular: estes Foraes d e  povoação cotn foros certos são 
inuito antigos, e poucos merecem esta reducqxo. Vej. 
art. 9 art. 13 art. 14 e 17, art. 52 e 71 do Piano. 

Nos Empraeamentos especiaes com Emphyteuta 
oerto , e Predio designado , marcado ou medido , ha 
Foraes com foros certos , e sabidos , que merecem 
reducp7i0, ¶:aodo forem excessivos ; porém, faltando 
na Legislaqao huma regra fixa para se  conhecer do 
seu excesso , ou lesão , he necessario para a sua re- 
forma assignar os limites da  quantidade , para que o 
Emphyi~rita passa requerer a reducqão: naOrd. LIV. 
4 tt. 13 h. 6 st? extende o remedio da lesão aos con- 
tractos de Afforamentos , e Arrendamentos , da mes- 
ma fórma que se estabelece para as compras, quando 
o engano, e lesão he além da ametade do justo preço j 
(Ord. d ' pr.) ccino porém nunca se póde conhecer a 
fracqão da unidade, porque esta he desconhecida, &e  
necessario por taiito liquidar ii quaniidade do foio, que  
osenhorio deve receber em reconhecimento do seu di- 
rerlo sem lesão do Emphyteuta. Sabida a producção 
dos fructos, livres das despezas, Qmos huma quanli- 
dade certa , da qual o Senhorio directo póde receber 
do Emphyteuta at6 ametade, e logo que O foro seja 
além desta ametade, he lesivo, e se deve reduzir; eis  
o motivo porque no art. 9." do Plano se taxou ameta- 
de  da producpão livre de despezas, arbitrada por Lou- 
vados , quando uão houver huma avença arnigavel.; 
deste modo se evita huni processo ordinario, e os Lou- 
vados, ou as Partes tem huma regra fira, e certa para 



requerer,  e calcular a reducqão : deste moda se evi- 
tWo miiitos Pleitos, que  não tem fim, e oulros ntoilo 
máo fim com damno da Agricultura ; e quando o Se- 
nhorio recusar a reducção, fica obrigado a acceitar a 
désistencia do Prazo, como se  diz no art. 92 CIO Plano. 
E m  fio,, a Le i  deve ser o AJv. de 15 de  Julho de i 779, 
n o  qual se  ordena q u e  no contraclo Emphyteutico os 
foros nCio excedão o que he  taxado pelas Leis. 

Quando nos Çmprazanientos forem convehciona- 
das RaçOes de  fructos, temos a reducção feita sem 
requerimentos, nem avatiaç6es; p3rque o Ernphyteu- 
t a ,  não avençando em quantidade cer ta ,  ser5 obrtga- 
do a pagar sómente Raqão da ametade da producqâo 
total sem descontos alguns d e  despezss, ficando a ou- 
t ra  ametade da producção Iivre da Ração ,  na qual o 
Senhorio não deve ter quota alguma , sendo I ~ s i v o  o 
foro que exceder esta ametade, e m  virtude daOrd. CI- 

tada. Vej. o art. t do Plano, 
Onde os Poraes de povoaqso tiverem dous e 

mais foros para o mesmo Senhorio em h u m  só trrre- 
no ,  serão reduzidos a hum unico foro, qual o Senho- 
rio escolher em Kaqões, ou foro c e r t o  quando h u m  
Senhorio , Donatario , ou Subernphyteuía , siinulta- 
neainente pelo mesmo Fora1 tiverem foros, censos, ou 
jugadas em quota de fruclos, esta será reduzida B 
vintena para todos aquelles Senhorios, ainda que ca- 
da hum tenha differentes quotas para receber do Co- 
lono , que ha de pagar huma s6 vintena para todos ; 
porém quando, albin da Raç.50, houver foro sabido, 
serd a IlaqRo suppr~ntida , reduzidos os foros das Ra- 
çbes ao foro sabido sómente, que  se repartirá por to- 
dos os diios Senhorios, confornie os seus coniraclos ; 
he esta a reforma de que se tracta nos art. 1 6 ,  17 ,  6 2 ,  
e 79 do Plano, e no art. 18 para as lepras panlanosas, 
que  devem pagar o sexto, em lugar da vintena, e he 
desta fórma que se deve entender o artigo 6 2  para a 
reducção dos Foros, onde ha subemphyteuses, ou ar- 

r~ndamenios de foros, que os Setihorios fizerao a ou- 
Iros, que se chainiio Lambem Senhor~os, reservando 
para si algrrns foros cerlos, e Rações no mesmo ter- 
reno, que não póde coni huma tão lesiva, e embru- 
lhada prestacão de  lantos foros para diversos Senho- 
rios, corno acontece no Couto de Serro ventoso Co- 
inarca d e  Coimbra, e n'outros mais Territorios. 

Os Laudemios serão reduzidos 4 quarentena do pre- 
$0 da venda, que são dous,  e meio por cento pagos 
pelo Comprador, quando nâo f6r convenczonada nie- 
nor quanlia ; reputão-se excessivos os Iaudemios 
maiores, porque se  oppãem ao nlelhoramento da Agri- 
culiura, e da povoaq30, e offendem a natureza da 
Ernphyteuse , lesando o patrirnonro do Ernphyteuta, 
que B custa do seu cabedal fez augrnentar o preco do 
Predio ao Senhorio deve-se hum reconheclinento pe- 
la translação do domiriio util , no qual y d â  lhe res- 
t a  ílepo~s do contracto; e s t e  reconhecimento he taxa- 
do pela Lei ,  conforme o cg>stua~e dos antigos Terra- 
deyos . hqe chamadas Laudemios ; e se o Terradego 
h e  de hurn texreno inculto , bravio, e maninho, que 
Q Senhorio transferi0 para o Enlphyteuta, quanto ga- 
nha este recebendo dous e meio por cento do preço 
da venda? Vej. O art. 55 do Piano. 

A s  Subemphyteuses dos Prazos devem t e r  as mps- 
mas reducqõrs q u e  os primeiros Afforamenlos, feitos os 
descontos dos foros, que  se  pagão ao primeiro Seoho- 
r io ,  a quem se  ha de  pagar o Laudemio em Bum 
P r a z o ,  quando se vende pelo Subernphyteuta : n$o 
s ã o  verdadeiras aquellas Subemphyteuses , que a s s e -  
nhorios fazem em Foraes de povoaqão, e casâes, ,ce- 
dendo dos foros por certa pensão; parque SXO propria- 
niente arrendamentos de foros, e peosGes, em que 
não p6tle verificar-se a Ernphyteuse propriamente tal;  
e he como se entende o art.62, 79 ,  e 97 do Plano da  
reforma. 

O s  AEoramentos de predios já cultivados, e fa- 
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bricados, que tiverem hurn foro correspondente ao pr+ 
qo do arreridanienlo, (levem ter huma reduc~ão aiiiiual 
estimada por Louvados, em falla de avenca coni as 
partes, quando o foro exceder ame-de <ia producqão 
ou rendiinento livre de despezas ; tal he o costume, 
que se  observa nos arrendamentos em o Campo de 
Coiinbra , e que deve ter lugar nestes A frorarnentos, 
que parlicipão da natureza (ia locacão pela quantida- 
de  do foro, q u e  se paga como Renda em Predios, que 
ergo cultivados, quando se afforárão: asslm se devem 
entender os art. 9 ,  52 , 71 , e 75  do Plano de refor- 
ma, Na alternativa de friictos, aves, dinheiro, ori 
qualquer ostra especie a escolha deve ser do Senho- 
rio, tendo posse de 30 annos ; e na falla da  posse he 
sempre a escolha do Senhorio, salva a rec:ucqão, que 
p6de requerer o Colono, e Enlphyteuta. 

Estas-reducqões de direitos emrihyteulicos se de- 
vem admittir em todos os Foraes da Corda, e seus Do- 
natarios, de Corporações, e de Pessoas particulares, a 
Lei da reforma deve ser igual para todos , quando se 
tracta de dar a cada huni o que he seu, e assignar os 
liinites do meu , e do teu , combznando com madura 
refexlio o interesse partzcular com o príbizco ; (Decreto 
de 5 de Junho isat) alguns Colanos querem tudo pa- 
ra si ,  como proprietarios ; alguns Senhorios nada que- 
rem deixar aos Colonos , a quem cedbrão o dominio 
util , ou pleno, e eis-aqui huma luta entre os dous pro- 
prietarias: hurn deseja ampliar o foro, o outro procu- 
ra a sua nullidacte , ambos e1les convergem para a 
destruição da Emphyteuse , e attentão contra os Sa- 
grados direitos da propriedade, que a cada hurn ieci- 
procamenle competem. 

Ai-gutnentos contra a Reducçh. 
1 N." 67. 

Argumenta-se, por huma parte, que nos Contra- 
ctos emphyteuticos he livre convencioriar os foros , e 
prestações, como agradar ao Senhorio direcko. A Ord. 
Liv. 4 tt. 38 $. 4 ,  e tt. 36 5 , manda cumprir o 
que for acordado , e concertadomtre as partes con- 
traheníes, deveado pagar-se a penszo do foro, segun- 
do a fórma doContracto: O Proprietario he Senhor do 
que he seu, elle como tal, tem o arbitrio, e ampla li- 
berdade para disp8r como quizer das suas cousas, 
transmittlndo o dominio com as condições, e clausu- 
Jas , q w  sirvão de balizas , e limites com as reserrras 
aoeven~entes : ea vis est hminzi , ut v(,luntate domini 
inaliurn transferriposszt ; não existiria dominio no Es- 
tado Civil, se esta não fosse a sua essencia, nada se 
pdde tomar contra vontade de seu dono , Ord. Liv. 2 
tt. 50 pr ; finalmente os attributos do dominio devem 
ter toda a extensão, e amplitude ; quisque est rerum 
suarum nzoderator , et arbzter. L. 21 C. Mandati. L. 1. 
íT. de Pactis. 

Allegando-se a posse antiga, e immemorial de tanta 
anthoridade, que pelo silencio, e diuturnidade do tein- 
-po faz legitimo todo o possuidor; que sein eHa não ha 
dominios , nem propriedades , *e que he Senhor o que 
f6r legitinio possuidor; como poderd por tanto ser jus- 
to que hum Senhorio de  Foros, Censos, ou Jugadas 
munido com huuia posse de 30, 40, 100 annos, e atk 
immemorial, veja o seu foro reduzido a outra differes- 
-te quantidade? 

Se  com os Foraes de terras Jugadeiras, ou Reguen- 
gueiras forão remunerados serviças feitos ao Estado, 
e constituidos Apanagios aos Altos Donatarios da 
Casa Real , feita a reducção dos Foros, e outros Di- 
reitos dos Foraes, como se ha de fazer a indemnisa- 
490 .para encher o grande vacuo, de que a aeducção 
ha de ser causa? 

90 
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As Rendas da Real Fazenda em Jugadas de fie 
cios, e outros muitos Direitos Reaes com sua insti- 
tui<& desde o principio da  Mona~chia  em os Foraes 
d e  todas as Provincias do Reino , não podem soffrer 
huma diminuição tai , como a que se lembra fazer no 
Plano da  reforma; he mais prudente esperar pela re- 
ducç#o , que faz o tempo, porque he menos sensivel , e 
a[+ incognita feduzldos os Foraes como se ha de pa- 
gar a tantos Fiihos da Folha de Tencas , Ordenados, 
e Of6cios a 
. As Corporações, e Casas vinculadas tendo O seu 
patrimonio em foras, e outros direitos emphgteutlcos 
por Foraes, eTornbos, mm q u e  tem sido mantidas as  
Familias Kobres, satisfeitos pios eficargos, conservadas 
Instituiq6es Religiosas, e de pública inslrucqão, n 9 ~  
podem com huina reducção , que parece mais sup- 
pressão, que reforma; ella vai entender com o prete- 
rito, iavalkiando con tract os, composições : e Totnbos 
cdebrados com boa fé ,  e conforme a Legislação, e 
costumes; parece portanto que esta reducqão deve s6  
te r  lugar n o  futuro fazendo-se novas Convcnçbes, e 
Contracios ; e além disto bunia tal refokma, desfalcan 
do as rendas das Corporações pata reducqão de rnui- 
tos foros, nada alivia os Fore~ros em quantidades tão 
pequenas, m~nucias, e migalhas , não ficando mais ricos 
com estes fragmentos: coin remedios pouco energrcos a 
cura do mal he nulia, e adõença conhnúa notnesrno. 

Que Sua Nagestada mande refomar , e reduzir 
os seus Foraes da Corba, e Don-atams , supp~iniindo 
certos Direitos Reaes, dando lhe nova fórma de arre- 
cadaqão, alliviando os seus Vassallos d e  b d a s  aquel- 
Ias prestaqões oppressivas, e que obstão ao melhota- 
mento da Agricultura, e Commercio, he de muita 
justiga, e ben~volenc ia ,  e tudo p&ie f a z e ,  porque 
Be Senhor absoiuto das suas Rendas, porém extenddr 
'esta rehcq"a  ao patrimonio parltcular, e m  que o 5%- 
beiano n t o  tem dominio civil algum, isto he  huruL@m 

de Direito Pbblico; otlendem-se as  L ~ B  fendameiltaes 
do Estado, pelas quaes a propriedade patririioniai 140s 
Vassallos deve ser  mantida, como inviohvel: os mo- - 
dos legaes d e  adquirir,  conservar a propiiedade , e 
transmittl-Ia , dispondo cada bum dos seus d i~e i tos  , 
$30 consequencjas do Meu, e Ta : iie meu tado 
aquillo de que sou Senhor, e lenho ,direitos, ~ h e  teu tu- 
do aquillo de  que As Senhor com exclusão dos outros; 
estes são os attributos essenciaes do domioio no E s ~ a -  
do Civil, que não póde subsistir, logo que se offendãe 
os direitos da propriedade, he  por tanto muito irnpo- 
litico o Plano da reforma, quando involve a fazenda, 
e patrimonio particular , que se adquiri0 por com- 
pras ,  herangas , emprazamentos , posse antiga, e ou- 
tros t i tu la  legaes, e occasiona tantas demandas, quan- 
tos forem os Foraes. 

Resposta pela parte contraria. 
N " 68.  

H e  verdade q*ie he  licito aos contrakentes con- 
veneionarem as prestapões mutuas , e reciprocas, em 
que acordarem ; porPm nunca se entende que houve 
acordo no que he injusto , e no que excede os limites 
do Meu, e Teu, offendendo a igualdade de prestaqões 
rniituas , que faz a base dos contractos, ( i n  omnibus 
quidem , maxirnè tamen in jure, aequitas spectanda 
est. L. 90 de R. J.), nos quaes cada hum dos contra- 
hentes se deve obrigar por igtial ; e quanto .mais 
iguaes forem as prestaq6es reciprocas, tanto mais se 
presume ser uniforme o acordo das Partes por mui- 
io que se queirão alargar os efeitos do dominio, elles 
não podem passar alem dos limites da Lei,  porque 
sería usurpaçfio do alheio querer cada hum O que  não 
he seu,  e sahir da linha da divisão entre o MEU, e 
Teu: o homem intnztl cupzdus se tivesse a Iiberda- 
d e  illimitada no dominio das suas cousas, estaria e m  
komá contínua guerra; he por isso que na Estado Ci- 

QQ 2 
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vil as Leis marca'o os confins dos direitos d a  pmpr ie  
dade, prohibindo as  usuras, e a l e d o  mais da ameta- 
de do justo preço, para dar mais valor ao dominio, e 
fixar-lhe hum certa horizonte; esta he a razão porque 
n o  Plano da reforma se  redwzeni os Foraes a quaatra 
certa, conhecida a lesão, para qae  O Senhorio directo 
não abuse do dommio com jactura, e perda do Em- 
phyteuta, que tambem he Senhor, e Proprietario do 
cabedal, que coiisome na cultura de  Predio, e nelle 
tern o dommio util, que lhe foi transferido com a r e  
serva do foro, e outros- direitos ernphyteuticos em re- 
conhecimento do Senhorio dwecto , ou censivo. 

Os Poraes de quota de  fructos são aquelles, que 
ca~hcem de maior reducção, porque, crescendo a c u l ~  
turo do Predio á custa do Poreiro, vão tambem cres- 
cendo os foros nas Rações dos fructos , sem q u e  o 
Senhorio concorra da sua parte com despeza , ou ca- 
bedal seu ;  aqui temos huma desigualdade contra os 
direitos de propriedade- do Emphyteuta , que deve 
perceber do PreBo todos os augmentos em virkude do 
dominio util, que lhe foi transferido com huma reser- 
va calculada no tempo, em. que o Senhorio lho cedeo 
no estado de inculto. 

A posse , por mais antiga qiie seja, nunoa póde 
conceder direito para receber mais do que fbr justo, 
pois a todo o momento se póde accusar a má fé, avio- 
lencia , a lesão, e o excesso de direitos, eforos coutrd o 
Senhorio directo, falhando sempre o consentimento do 
Ernphyteuta , que nunca se presume acordar na injus- 
ta  prestacSs, al8m da quantia taxada na Lei  para evitan 
as ies&s, 1301s as doacces tacitas, esem causa, ou mo- 
tivo são alheias dos contractos biiateraes por tanto, 
quanto iaais antiga fdr a posse dereceber além do jus- 
to, maior he o vit.10, e injustipa da prestaqão, e por isso 
mais necessarta h e  a reclucqão dos fotos; pois a legi- 
timidade da posse, para provar a existencia da Ein- 
phyieuse, n8o serve para legitimar a lesão, e exc-m 

das ptestaçiies ; os direitos para bum , e outro caso 
são diversos. 

Nas Doações por serviços, e nos Apanagios dos 
Altos Donatarios da Casa Rea l ,  que tem Foraes e m  
Bens da Corba, podem estes ser  medificados, e redu- 
zidos por Sua Magestade em beneficio do Estado, por- 
que,  tendo reversão apuelles B e m  , que sempre sso 
daCorba, ainda que  sejão doadm pare sempre dejuro; 
e herdade, e f8ra da Lei Mental, sujeitos ds Confirma- 
cões Regias, não se  ofende coni esta reducqão aquel- 
la propriedade , que foi concedida nas Doações com 
essa natureza , como dissemos eni a Nota 5.. e 6 . ' :  
além desta razão bem s e  sabe que as reducções são 
necessarias nos Foraes de povoação com foros incer- 
tns , ou quotas de fructos, e que  os Tembos  devem 
ser etnendados, e declarados, porque as quotas, e di- 
reitos dos Foraes tem perdido o uso,  he arbitraria a. 
sua presiapfio, e cada vez mais se perdem, sendo o s  
Tombos, e Foraes muite di~ersos  na sua Leitura, e 
r.a prática, o que dB causa a disputas com os Pdvos, 
e Contractadores daquellas Rendas; p o ~  tanto em be- 
neficio dos Donatarios he necessaria a reforma, P a re- 
ducção a qualidade, e quantidade certa para conserc 
var os Foraes , e ordenar novos Tombos , que tendo 
sido bem feilos, P no tempo mais epportuno , tiverão 
os póvos occasião de Ihes fazer a reducqio á sua von- 
t ade ,  e por isso, para evitar maior descaminho, e per- 
da  daquellas Rendas, naSo ha outro remedio mais efi- 
caz que reduzir o s  Foraes, e reforma-los como lembra 
o Plano , ganhando os Donatarios na sua reforma, e 
dando-se regras fixas, com que soceguem 0s Póvos, e 
se  abstenhão, des abusos , que comettein* neste arti- 
go, 

A s  Rendas de Real Fazenda nos Almoxarifados 
de  Jiigadas, e Reguengos, nas Commendas das Tres  
Ordens Militares tem dado huma grande baixa por 
falia da reforma dos Epraes; não se p6de fazer oálcw 
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10 do seu rendimento: os Foraes de  Rações d e  fructos 
em quotas de  terpos, quartos, quintos, sexlos, eoita. 
VOS, estão reduzidos pelos Póvos a seu arbitrio, huns 
nada contribuem, outros nem meio dizimo pagão; par- 
tem-se os fructos, que apparecem, porém elles desappa- 
recem depois de partidos ; por tanto o ~emedio  do Pla- 
no serve paraevitar huma perda maior das Rendas des- 
tes Aluioxarifados, que todas se  consomem em Ten. 
$as, Ordenados, e Pensões , não chegando ao Erario 
o seu producto, porém chegão as decimas , e contri- 
buip6es lanpadas naquellas Tenpas , e Ordenados : as 
Commendas, cujas estào de  posse os Commendadores, e 
as  vagas, assiin como a s  do Mestrado, tem decahido de 
tal fórma, que algumas já não tem para as  congruas dos 
Pdrochos, e niuilo menos para Ihes fazer os Tombos, de  
que tanto carecem, e que s e  devem ordenar com pro- 
cesso simples, e pouco dispendioso, como fiz vêr no 
meu Tractado dos Tombos . sem a reforma não podem 
fazer-se os Tombos. faltando estes, tão recommenda- 
dos, e praticados em todos os tempos, não haverá com 
que se  pague aos Filhos das Folhas dos Almoxarifados , 
como j6 acontece eu1 algumas partes: finalmente as 
Doaqões Regias podem ser alteradas quando o Sobe- 
rano julgar convenienle. Vej. a L, de 20 de  Setembro 
d e  1768. Ass. de 24 de Abril de  1788. Resol de  i o  de  
Outubro de 1805. Prov. de 1 9  de Dezembro de  1801. 

A s  Corporações, Universidade de  Goimbra , Hos- 
pilaes , Casas Religiosas, e os Mosteiros, que proino- 
v&rão a Agricultura com os seus Foraes, nada perdem 
com a reforma ; antes ganbão muito no Reconhecimento 
dos seus Foraes patrimoniaes sem origem da Coras, e 
nos outros tainbem em que s8o Donatarios os Tombos 
se oidenão pela Lei  da reforma, reduzindo os Foraes 
eonfornie o novo Systenia Emphyteutico fundado na 
L e g l ~ l a ~ ã o  geral , costumes da  Nação , natureza da 
Einphyteuse , e opiniões dos mars abalisados J. Con- 
PUILOS de boa Nota., Reinicolas, e Estrangeiros : as 

Rendas destas Corporacões são Foros, e Dizirnos, 
de que pagão Decimas, Collectas, e novas Contribui- 
~ Õ P S  ao Erario Regio, além do Monte pio para a Cul- 
to da Relig150, instrucção pública , esmólas de  &len- 
digos , sustento d e  invalidos, e curativo de pobres, 
alojan~enlo de Tropas, e cultura de grandes Predios , 
para que outras mãos serião impotentes; para conser- 
var estas Rendas, que s e  achão ião precarias, q u e  
sómente se  recebem aquellas prestaqões, que os coto- 
nos, e cultivadores Ihes querem dar ,  sem respeito aos 
Foraes , Tombos, e Escripturas antigas , be necessa- 
ria a reforma dos Foraes pelo systema do Plano, ( ou 
de oiitro, que apparecer melhor) ; não se  des£alcSo 
as Rendas, conservão se ; evita-se a sua decadencia, 
e de certo augmenta:ão para o futuro : os contra- 
ctos , e Tombos antigos não perdem a aua aulhoiida- 
de, mas somente se reduzem eom prestapões certas, 
e são restituidos i$ sua verdadeira o ~ j g € m  emphyteuti- 
ea, desligados dos coslumes h h e s ,  q u e  Ihes servião 
de regra,  e que já n2o pdem ter uso : os cslonos 
-vão reguiar-se por hum contracto emphykutico pura- 
nienie ta l ,  sem mistura de ba~znaes, direitos exclusi- 
vos, serviços Eudaes , prestagões elroticas en3 servi- 
TOS pessoaes ; não serlo as suas Pessoas emprazadas , 
mas sómente os terrenos cora regras fixas, e deduzi- 
das  da Einphyteuse legitima; isto n&o são miriucias , 
nem mlgalhas, ou fragmentos ; são obstaculos muito 
gigantescos , que enlorpecem a Agricultura, debiii- 
tão o Commercio , e atrazto as Rendas pdbiicas. os re- 
medios do Plano são energicos quando na  sua raiz se  
per(ende curar o mal para o futuro, porém hP neces- 
sacio curar o mal anligo , que esta em eoirtstclo cotn 
O mal presente. 

H e  verdade que Sua  Magestade irão tem o do- 
minio civil do Patrirnonio dos seus Vassailos; o Go- 
verno de Portugal he Nocarchico, não he Despotico; 
a vontade do Soberamo nãa he Senhora das cousu,  e 
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propriedades civis , em que he constituido o patri- 
monto part~cular adquirido pela siiccessEo , ou pelo 
trabalho individual ; este Meu, e Teu, são os bens 
dos Vassallos : porém o Soberano tem a A ulhoridade 
universal sobre as Pessoas de seus Vassallos, e muito 
mais Ilie compele o Soberano poder sobre as cousas , 
e bens dos niesmos Vassallos , pela Lei fundamental 
d o  Estado - Salus populi suprema Les; - : não ha 
dominio , propriedade ou patrimsnio, que n% seja ad- 
quirido, mantido, conservade, ou transmitiido segun- 
do as Leis do Diwito público, derivadas daquella 
Le i ,  e Autboridade Universal, eu Direito de Sobera- 
nia, com o qual se não deve confundir o dominio, e 
direito de propriedade civii, que compete aos Vassal- 
IOS, e ao mesmo Rei no seu Patrimonis, que fambem 
s e  regula pelas Leis Civis; daquella Authoridade Uni- 
versal, e Direito de Soberania sahírlo as Leis testa- 
mentarias , as dos Contractos , das Doações , das Suc- 
cessões universaes ab intestado, das Prescripções, dos 
Morgados, e todas aqueilas , que assigiião limites ao 
Meu, e Teu, evi tZo as lesdes , as usuras, o dolo , a 
fraude, as simulaçties, as perdas, e damnos, e as que ta- 
x% os lucros , e interesses : tudo quanto póde fazer o 
groprietario no que ehama seu,  h e  em virtude das 
Leis ,  e vontade do Soberano manifestada pelos Di- 
pionias Legislativos. o Estado Civil sofreria convul- 
soes terriveis, e acabaria, se o Cidadão arrogasse hu- 
ma liberdade illegitima na sua Pessoa , e bens; aba- 
lava-se o Estado pelos seus fundamentos, logo que fa- 
lhasse a Lei Suprema - Salus popub suprema Lex -: 
Sua Magestade mando fazer a reforma, ordenando 
qoe se cornbane com rnadura reJexáo o mlermse parti- 
cular com o pziblico, e com os Sayrds  Dzreitos da 
propriedade; no Plano se combinirão aquelles interes- 
ses, e direitos fundando o Systema da reforma em a 
natureza da Ernphyteuse, Legislação geral, e costu- 
mes da Nação caracterisados na Lei de 18 de Agns- 

tb de 1760: as cinco classes de Foraes são deduzidas 
da Legislação fa t r ia ,  com huma reforma, que nEo se 
oppõe aos direitos de pr~priedade , mas que , á seme- 
Hiatqa da Lei reguladora dos Morgados ern 4 de 
Agosto d e  1770, estabelece regras fixas, desterra as 
clausulas exoticas, e restitue Q Emphyteuçe a sua 
regular instituição; e por isso, em lugar de produzir 
demandas, ha de segurar o pa-trimonio , equilrbrar os 
direitos reciprocas entre o Senhorio, e foreiros, e di- 
minuir a chicana do Auditoria, dando a cada hum o 
que he seu; este h e  o Oficio da Justiça em virtude 
das Leis Civis, sem as quaes não ha dominio , nSio ha 
propriedade , nem Fstado Civil , que mantenha a se- 
guranpa pública , e fac;a a prosperidade das Nações; 
pois conira o Direito Público nada valem os pactos, e 
convenqões - Przvalorum conventzo juri pdl~ce nota 
sGarqait - L. 3 1 ,  e L. 45 Q. 1 de R. J. 

Transmksáo emphylcuticta. 
M." 69. 

E m  qualquer das cinco classes dos Foraes se 
transmitfe a propriedade emphyteutica, pelo titulo de 
compra, troca, ultima vontade em Testamento, ou Doa- 
qlo causcz morlk; por nomeação, ou doaçdo ; por di- 
reito hereditario; e finalmente .por direito de saogue. 
Vej. os art. 55 até 87. 

Nas compras he neaessaria licenpa do Senherio 
directo com pagamento de Laudemio, seedo a pro- 
priedade foreira com reserva daquelle diseiio domim- 
eal. Art. 55 do Plano da reforma. 

Nas trocas, ou permutqões Be lwre ao Emphy- 
teuta transmillir o Prazo, porque lhe compete O do- 
minio util, ou o dominio pleno sem reserva alguma 
de outro direito, mais que o foro, ou censo: O Testa- 
mento, e Doacão causa mortzi, são titulos legaes pa- 
ra a transmissão dos Prazos. 

Nas nomeapões, ou doqt3es, he necessaria a In- 
R B  
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sinuaqão Regia, pagos os Novos Direitos na ChanceL 
laria , quando exceder o valor da Lei ; tein excepqão 
as Nomeações, ou Doações, em que os P a ~ s ,  nomean- 
do os Prazos em seus filhos, e descendeh tes , reservão 
para si em vida o usofructo: as nomeações devetn ser 
feitas em huma s6 pessoa para conservar a inlegrida- 
de do foro. Vej. as art. 56 até 82 do Plano da refor- 
ma, e a Lei de 25 de Janeiro de 1775. Ass. de 21 d e  
qulho de 1797. Provis. de 15  de Novembro de 1775.  

Pela suceessão heredttaria se transmittem os Pra- 
zos fatecrsrns hereditarios , ou de livre nomeação per- 
petuos , quando &o farão nomeados em vida do ul- 
timo Emphyteuta : póde haver por csnvenqaIo Prazos 
pe~petuos de livre nomeação , pois nlio he contra a 
natureza da Emphyteuse ; e p o ~  issa'se transmlttem 
pelo direito hereditario na falte de nomeação , prati- 
cando-se nas part~tbas o mesmo, que osdena a Lei na 
Ord. Liv. 4 tt. 9 6 ,  e 97. Vej. os a ~ t .  6 9 ,  74,  e 85 do 
Plano. 

Os Prazos vitalicios, na faila &e nomeaqo, e os Pra- 
ms familiares se transmitleiftyre sanipumoli, pelo mesmo 
modo que  eaSuecessão dosMwgados, euem ~ S P C  ; SUC- 

eeclem osdescendentes & znjk&mjtcse represeh~athn~s ; 
e ria falta destes os tra~srersaes mais prosimos do ut 
tiroo Emphgteuta defunto, concedida a reprrrsentayi?~ 
sómente nos filhos dos Irmãos do ultrmo Eniphytwta, 
quando concorrer sob~inhe com Tio Irmão da defun- 
to; parque o filho do Irmão mais velha do defanto pre- 
ière, por isso que representa seu Pai, qoe suceederia 
como mais velho , se fosse vivo no caso p r b i n  que  
&o concorra sobrinh , e Tio, devolve se o Prazo a* 
sobrinho rnais velho d e  todos os sobrinhos, prekrinda 
o macho rh femêa * os Ascendenles swcce(lem ab intes- 
tado , na falta de descendentes Isgibrmos , e mf uraes. 
Y ~ J .  a L. de  4 de Agosto de i 7'70, Amedo de i 7 r a  , 
e de 1786; Ortl Liv. 4 tt. 36. L. de 9 de Setembs* 
de 1 7 6 9 ,  26 e os art. 74, 7 6 ,  e 84 do Piano: A o d  

Liv. 4 E t  36 4. 2 deve ser revogado oaqlrdh parte, 
em que não concede representacão nos filhos de fr- 
mãos , porque se affasta da regra geral estabelecida 
nos Morgados, e bens Irvres, e m  cuja s11kzessõo se  ad- 
rnrtte representação nos filhos do Iiniãa do defunto. 

Os direitos dominicaes do Senhoiro directo se 
transmittem do mesmo modo , qsie outros quaesquer 
bens de patrimonio partikulai.; i saber, compra, per- 
mutação, testamento , doaqdes , e sueces&o a.b d e s -  
tado. . . , ,  , 

Transmidtem se  os Prazos srngulares na sua inte- 
. gridade sem divislo alguma , porém esta transmissão 
he nulla faltando a I~ceaça do directo Senhorio ; mas 
nos Foraes de povoação admitte se adivislo sem aquel- 
ia licença; com tudo ainda que he nulla sem approvã- 
@O do Senhork-, deve-se sutttprir a transmissão en- 
tre as partes que convencionárão , e acceitárzo , em 
quanto o Senhorio não se oppõem ; pois s6 para elle 
tem lugar a nullidade , ficando sempre kypothecada, 
e obrigada ao foro a peça divichda. 

Acaba O Empazamento, i.' pelo interito do Pra- 
zo ; 2.- pela consotidãqão ; 3." pela precripção ; 4.' 
pelo Commisso : por estes qtiatro modos exprgo os di- 
reitos ernphyteuticos; acabdo pelo iribrito, senda bip4 
tal, e sem culpa, ou malícia do Emphgteuta; porque 
no parriai por causa de ruina de Predio, ori esta piui. 
ceda da infecundidade do mesmo Peedio, ou d'atgu- 
ma albuvião de armas, ou por ~ n m d i o  , ou por alguns 
outros casos forknitss , nunca o Senhorio direeta per- 
de o seu direito daminical , em quanto e conservar 
parte do Prauj,  em que a Emptiykuta ainda tem al- 
guma porcfh de Emphyteuse; p>_q~Bar o foro se deve re- 
duzir com attenqds B deterioraçao,, que d r e o  o Pre- 
dio , abatendo-se a pres tacã~ do fora: Art. 9;" do Plano. 

RR 2 
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A consolidapãe tem lugar q a a n h  ambos os dornic 
nios se consoiidão peia compra , renuncia, herança, 
OU doação, vidas findas, ou qualquer outro titulo le- 
gal,. pelo qual o Senhorio util reverte a unir-se ao de- 
minto d ~ e c t o  , ficando na pessoa do Emphyteuta,, ou 
do Senhorio directo. Vej. art. 7, 56, 55. 

A prescripqgo de 30 alinos, ou iinmemoriai, tem 
lugar quando , existindo- o. Foral , 9u Escsiptura de 
çoritracto ernphyteuíico, não se prova a posse do Se- 
nhorio directo ; porque os Titulos sem posse o30 cons- 
titi~em propriedzde, nem direito real, ou dominio (Inst. 
Jur. CIV. Lib. 1. tt. a. S. 40 L. 9 Q. 3 fE de R. div. L, 20 
C. de pctis);  e por-isso be neuessario que os Tombes 
se reformein de 30. em 30 annos para sereconhecer a 
posse : póde acontecer que haja0 os Titulos de adquisi- 
$30 dos foros, e censos, sem haver posse, pela qwl  s6- 
uien te se adquire. o dorninio, e direito de propriedade ; 
he verdade que pelos Titules se adquirem as acp6es 
pessoaes , mas. estas prescrevem por 301 annos , G n h  
os quaes ninguem pdde pedir o que se conp.enciowu ; 
presume-se que desisti0 do contracto, nem se póde 
argumentar com huni Titulo, que nunca teve effeito , 
e que ndo produzi0 diwito real algum por falia da 
posse das presta$ões, e foros, que não se pagárão, 
nem se pedirão: por esta prescripqão, sendo"immenwi- 
rial, nunca se póde provar a posse, e uso de receber os 
broo, porque, logo que se podesse provar, já não era 
immemorial, e apparecia má. f6 contra bom Titnlo 
pelo qual se adquirio com a posse hum direito real 
sobre i> Pred~o, e terrenos provado pela posse de  re- 
ceber , e pelo reconhecimento dos Forejros em os 
Tombos. e outros Documentos, ou testeinunhas anti- 
gas : a liberdade dos Predios se presume, em quado  
não houver prava Lgal da sua Servidão w m  uso, e pos- 
se da parte doSenhorto.d~reeto ; este usoconsiste natluol- 
b quasi posse fundada na perccpq8o das penshs,  fo- 
ros, censos, e outras direitos dominicaes. ( Ord. Li* 

B tt. 27,  e E. 20 de Agric. et  Cens. L. 4 C de praes- 
eript. L. ult. E. de Servit. L. i de Servit. praed. rust. 
L. i i Q. I K de Public. in rem a c t )  As bases para a 
reforma dos Foraes no tempo d'EIRei D. Manoel se 
fundárão nesta Jurisprudenci~a. Vej. a Parte 3.' deste 
Tractado 9. 6 ,  e o Art. 5. do Plano. 

Quando estes direitos emphyleu ticos tiverem si- 
do adquiridos pela posse, e uso de reeeber os foros, 
goza o Senhorio de hum direito real como se fossem 
bens de raiz, (Ord. Liv. 3 tt. 47  priucip.) que sómen- 
te se podem prescrever por 20 annos em bens de ausen- 
tes, e por ro annos em bens de presentes, havendo ti- 
tulo; e por 30 annos na falta de titulo, em quanto 
nSo @r. provada a má fé do devedor; ou por tempo 
irnmemorial, ceaba oqual n3o se pF6d allegar vicio ali 
gnm, ou falta de titiilo, por isso m s m o  que n b  ha 
memoria do oontrario-: esta he a F B Z ~ O  porque nos 
Foraes da Corba, e Real Fazenda s e  admitte a; pws- 
errppb immemorhd , logo que B ~ o  se* possa provar 
que a Fazenda Real teve posse, e uso da cobrança 
de foros, censos, ou jugadas de qualquer Predio, e 
Terreno. ( Ord. L i n  % tt. 27 in fin. ) A posse antiga 
sem tiLulo serve pata adquirir Direitos Reaes ; mas 
arl"itulo sem posse, pormaís antiga que seja, não ser- 
ve para adquirir direitos, nem para os demandar pas- 
sados 30 annos. Vej, o art. 5, e 7.7 db Plano, e a men 
Tractado dos Tombo& fundado- na Ord Liv. 4 tt. 3 Q. 
1- tt. 79 princip Liv. 2 tt. 53 Q. 5,  e n a  doutrina do 
J% C. Mel10 Freire h&. CW; Lib. 3 t t ,  4, e na L. 13 
E diwrs. e t  iemp. 

Perde se pelo Gommisso a Emphytmse, i.' l u a -  
do .o Foreiro negar a prestação de foro, sendo-lhe pe- 
dido judicialmente , 2." quando o Landemio não fòc 
pago, 3." quando se abrmdomia O Prrdlo, e despreza a 
sua-oultura ; albm destes casos iião ha Comrnisso pa- 
ra seconsalidarem ainbos os d o m i n t ~  , ou perder-se 
a dominio util, e o pleno, que tiver O Poreiro em vir- 
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tu& do Foral, e conlracto emphyteulico, ou censi- 
tico : cahe e m  Commrsso aquefle , que  recusar 110s 
Tombos reconhecer a posse, e titcilo do Senhor10 pa- 
ra receber os foros, e prestações do Foral, ou Escri- 
ptilra emphyteutica ; pois, negando-lhe o remnheci- 
mento, tem negado a prestagão dos foros, e por isso 
deve perder O Predio, e consolidar-se para o Senho- 
rio. Art. 58, 6 8 ,  90,  9 1 ,  92,  e 107 do Plano funda- 
dos na Ord. Liv. 4 tt. 38 $. 1 e tt 39. 

Quem p'de conceder a Emphyteetse, 

N.* 71. 
Todos os Proprietarios , que tiverem O dominio 

dos seus bens, podem aEorar, ou dar de empraza- 
m e d o  os seus Predios pelo contracto emphyteutico , 
transferindo o doniinio util , ou todo o dominio com 
as reservas daquelles direitos emphyteuticos em- foros, 
censos de fructos, on dinheiro, Laudemios, e outras 
prestaqões , perniittidas pela Lei escripta, e consue- 
Codtnaria em tudo, que não f6r contra a natureza da 
Ernpbytetise , e patrimonio de terceiro : s3o prohibd 
dos de conceder, e dontrahir o contracto com traos- 
laccão de dominio, e posse, todos aquelles que não 
.tem livre administraçSio do seu patrimonio, como são 
os Menores, os Demen tes , e os Prodigos ; as Corpora- 
qões , os Administradores de Morgados, Commendas , 
e Bens da Coíba, e Reai Fazenda ; porque a todos 
esles. he prohibida qualquer alienaqão do dominio, 
sem authoridade, licenca , ou consentimento daquel- 
las pessoas, que as Leis ordenão, e para aquelles 
terrenos especificados na Lei , Estatutos, ou Com- 
promisso : 0 s  art. 6 ,  8 ,  31, 3 4 ,  5 2 ,  88, 97,  98, e 99 
do Plans  são fundados no Systema da Jurisptudencia 
Portligueza, e Leis extravagantes de 23 de Julho de 
1766 ,  de 7 de Fevereiro de i 772, de 27 de N o w m b ~ ~  

' 

de i%@* e- de i 1  de Abril de i 8  15. 

Quem póde adqu~rir a Emphyteuse. 

A Einphyteuse se adquire originariamente na sua 
institui90 por qualquer das cinco classes de Foraes; 
ou pela transmissão na fórma que temos dito, haven- 
do posse ; em ambos os casos podem adquirir a Ern- 
phyteuse todas aqueflas pesees nioraes , e fisicas , 
que podem adquirir bens de ra iz ,  e succeder por 
qualquer modo, e litufo legal, que as Leis concedem, 
excluidos aquelles que es@e fóra da Lei : não pódem 
ridqulrir , ou succeder em Pram as Corporações sem 
Ireenca Regia, nem o 6iho narural de Pais Nobres, 
havendo filhos, e descendentes legitimas, ne@i os fi- 
lhos espiirios, e de  e o i b  damnada, ainda q u e  tegiti- 
rnados p e k  Soberano, que sempre dispasa , aatvo cr 
direito dos kgrttmm; n?lo s% prohibrrf~ as pessoas 
poderosas, e Eceksiasticas Mra de Corporacão. 0 s  

+ Art. 8 6 ,  e 87 do Plano silo fundados na Otd. Liv. 4 
tt .  3 6 - 9 . 4 ,  e t t  4 2  9. 3 ,  e tt. 9 3 ,  eL ív .  2 tb. (8, e 
no &,&v. P tt. 36 princ. tt. 3 2  tt. 96 4. Z 3 ,  e S t ,  97  9. 
ZZ. 

O filho natural de Pais Nobres euceede a 
seus Pars nem por tastagle~to, nem db. P ~ c ~ W  , ha- 
vendo filhos lagtimos ; p a r h  p&e succeder por T e 
tamento o2 falta dos l e g i t ~ ~ n o ~  descendentes, he Éidla 
a narneaç5o nos filhos naturaee, existiado-a legltimoa 
ckescendentes. as filhos de mito daaifiado, a p n i ~ o s ,  
adulterim , e incestumos não podem suceedep em 
Prazos de quakqwk natureza, e e b e  + sej&, nem 
por Testamento, ou ah zntestado, nem pat nomeação, 
aa doaç&, ou qualqwr outro T~tub, a i d s  que wja de  
eornpra , troca , ou subemphyh~use; com r u d ~  podem 
aucceder na falia d e  deseenckaes, e aacendenies legiti- 
mos, quando forem legitimados per Carra Regia expe- 
$ida peh Dlesa do Ilesembargo do Psqo. o filho na- 
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tural de Pais Nobres, sendo legitimado, páde succeder 
por T~starnentn , ou ab intestado , ou por nomea@o, 
e doação na falta de filhos, e descendentes legitimas. 
Sáo Nobres os empregados em officios civis, e milita- 
res por Carta, ou Patente , e aqualles tambem que 
vivem da Agricdtura , e Commercio por seus agen- 
tes,  e criados. 

Aqôes forenses. 

N.' 73. 
Para conservar civilmente a Ernphyteuse são ne- 

oeesarios remedica judiciaes , deduzidos da natureza 
do contracto , e dominio ernphytewtico : competem ao 
Senhorio directo Acções pessoaes ex contractu, e ac- 
ções ieaes pelo dlreito real, e dominical; acções pos- 
sessorias , e confessorias, jnivwt regundorum , e reme- 
dios extraordiuarios : os processos forenses huns são 
summarios , e outros ordinarios ; porAm, para deman- 
dar as prestaçBes de foros , censos , ou jugadas, e 
Laudemios, tem o processo summario por via executi- 
va,  principiando por penhora no mesmo Predio , e 
seus fructos, ou rendimentos, que são hypotheca, e pe- 
nhor ; e quando não chegão se penhorão outros bens do 
Poreiro, e se procede .na execução, liquidando primei- 
ro OS foros incertos de quota de fxuctos por meio de 
Louvados, juntando-se cerlidlo dos preços dos fructos, 
ou fazendo a Liquidação por louvados: neste processo 
se esperão 6 dias para o executado formar os seus E m -  
bargos , que se contão depois da citaqiío com a pe- 
nhora feita ; não embargando, se procede na execuqão, 
vénda, a arremataç80, ou adjudicação dos bens pe- 
nhorados em o mesmo processo, sem haver Sentença; 
porque a parte a50 impugnog, e por isso não merece 
mais custas : no caso de Embargos, sendo recebidos, 
se levanta a penhora, tendo primeiro assignado Ter- 
mo de negação de obrigação ernphyteutica com p n a  

de Commis.so, e fica sendo o Processo ordinario , con- 
trariando osenhorio directo os Embargos para se julga- 
rem a final com a pena de Commisso, decahindo o Forei- 
ro dos seus Embargos sobre a existencia do Contracto 
emphyteutico, e a divida dos foros, que se devem pa- 
gar pela execução &-Sentença. Ndo querendo o Au- 
tor o Commisso , póde usar da excepção do espolio; 
e, sendo julgada em processo summar~ssimo, se execu- 
ta a Seotenqa na primeira instancia com Recurso de- 
volutivo sómente. Para se demandarem os Foros , e 
Laudemios se extrahe Executivo, ou Mandado de pe 
nhora fundado na posse, e uso de cobrar, sem neces - 
sidade de juntar a Escriptura do Contracto, nem OU. 

tro Documento, ou Reconhecimento, que se pide In- 
dicar sómente no Execritivo ; por6m havendo Embar- 
gos , e conhecimento de causa, se juntarao os Titu- 
los, Tombo, ou Reconhecimentos judiciaeu , e authen- 
ticos. 

A s  rnarcaqões , inediqOes , e reconhecimento das 
prestaqões, e posse de perceber as prestaqbes emphy. 
teuticas tem hum processo summarissinio, quando O 

Emphyteuta não impugna, assignando terino de nega 
qão com pena de Commisso para se tractar da causa 
ordinaria , ou excepçao de espolio, quando houver Eni- 
bargos do Emphyteuta , que impugna a niarcaqão, 
mediqão , e reconhecimentos. Vej. o meu Tractado dos 
Tombos." 

O Processo ordinario se praiíca quando o Forei- 
ro impugna com Embargos a existencia do Contracto, 
ou nepa os direitos emvhyteuticos com Termo assi- 
gyadoq poréni o ~enhcwio directo póde usar da exce- 
pção do espolio provada in contfnenii dentro de 3 dias 
para ser restituido , e conservado , em quanto se dis- 
putzo os Embargos. 

Pelos Tombos , por meio de Reconhecimentos em 
processo sumarissimo, se conservão os direitos ernphy- 
teuticos , e se interrompe o tempo da prescripqão , 

ss 



não se perdendo a memoria da posse, e uso , ~lles 
szo recorpendados por muitas Leis , e pela sua falta 
se perde a posse de  muitos dirertos, e fazenda 

P ~ F  meios eutraordinariss de Manutensão reque- 
rida immediatamente a Sua nqagestade, 04 á mesa do 
Qese~ibargo do Paqo , se conserv2o os d i r ~ ~ t o a  , e pns- 
se, principalmente nos Foraes de povoaqão , qiiarrda 
os Povos reeuslo pagar os faros , e prestações, por- 
que he diffieil tractar huma Demanda com huina Po- 
v o a @ ~ ,  que he sempre viva , sendo necessarin com 
tudo habilitar na sausrt os que morrem : temos mui- 
tas exemplos na p ~ 8 t i ~ a :  hora defles acontece0 com Q 

Msrquez de Marialva , que per hum Aivarl de 9 d e  
Janeiro de 1789  elrpedido pelo bsernbarço do Pa. 
?o obteve o ser mantido na posse dos otiavas, e ju- 
gada de Alrnada , e Caparica em virtude da compra 
d'aquelies DJreitos pelo Conde de Viila Franca em 
1593 por 12 contos de réis , com Pacto rle Relro e 
outro igual exemplo temos no RIorgado de Aguas Bel- 
Ias em 1746 ,  recusaitdt, os ;\iZorodores deste lugar pa- 
gar ao sobredito Morgado as  fows designarlos no Po- 
ral de Povoação, e 4~ Patrirnanio particular, coubr- 
me os Tombos, e Escripturas dos mesmos Foraes. 

Ao Emphgceuta compeleai as acç0es ardmarias 
pessoaeu oriundas do Contraçta , e tanibeni as exee 
pqdes de prescripçzo, e pagamento p ~ o v a b ;  e a acçB9 
negator~a para se julgar Irvre de foros, e prestaqGes, 
provando a injustiqa das percepções , e 0 indebzto. 
Tambem nos Foraes de povoq8o se  pdde requerer 
ao Soberano , havendo v~olencia , exeesso , e oppres- 
são, c ~ m o  fiae~80 os Lavradores, e Moradores da Ct- 
dade de Leiria para se livrarem das Salarws, e Cus- 
tas nst arrecadaqão das Jugadas, que ktavião chegado 
a importar em nluito inais que os mestnos Foros . e 
J u g a d ~ s ,  pois havia I[,avra&r, que para hiima yuar- 

d e  ~ $ 0  era obrrgatio por custas de md e duzentos rs. 
Sua hlagestadq ouvio os Lgvradores pela Junta  da 
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Casa do Infantado Donataris, e lhe foi dado o reme- 
dia , (me ptrocmantr no anno de l 8 f 9  j pcr huina 
Provisão, que se acha registada nos Livros do Ahu-  
xarifado de L e r i a ,  pela qual for80 approvados os ai- 
tigos sobre o modo de se fazer a cobrança judicial, e 
he o mesmo, qne se lembra n6 Pleno &a refbrma srt. 
4 8  para ser appljcado s bdoe QS Fora& do Reino. 

O Brocessoacexecutivo tem 5 artnog, c o ~ d o s  do 
anno , em qbe se devem pagaP os foros, e Jtigadas , 
a fim d e  nfie serem incumorodados os Lavradores cola 
hamâ execuqão sem limites de tempo, eanfrnuaniio 
de hwdeiros em herdeiros, sendo-lhe mais barato pa- 
gar o que indevrdamenle se  lhe pede, que seguir a 
defeza de huma execuqão; esta providencia lembrada 
no Plano em os art 46 ,  e 47  be fundada em hrrm ar- 
tigo deferido em G h r t s  t i o  anno de 1439 a requert- 
~ n e n b  dos Povos , e no art. das Sizae Cap, 42 in fin. 
e no Regimento da Dizlaia da Chancelkar~. 

O Juiz oidinaria para a cobrança dos foros deve ser 
o Juiz de F'óra do Territorio , quando Sua Magestade 
não ordenar por seu Diploma hum Juiz privativo, os 
Almoxarifes , Recebedores , ou Adm~nrslrado~es das 
Rendas dos Foraes não deuem ser osJulzes, e tem cun- 
tra si as Leis segalates ; a saber, klv. de % de Janeiro 
de 1765, Decr. d e  â de Ja~eircr de 1762, Alv. de 25 
de Setembro de 17&9, k r .  da i i  de B@erci~o d e  
1771, Prov. & Icr de Maio de 1778,  L. de i 9  de Ja- 
neiro de 1776, P~oP. de zo de Mam de E788; a Lei 
da funda@e & Esaxis Regio de 22 d e  De~en~bro d e  
I76 1 ,  efinalmente no Corpo daOrd LEP. 2 tt; 45 5.31, 
e 26,  Liv I tt. 9 princ.; e bem se v& que he contra- 
d~ctoria ser Jurz, e Procu~adw ao rnam tebnpo; po- 
rém Sua Magestade póde conceder aos Almoxarifes o 
conhecimento da arrecadação , cor110 Juizes Esecuio- 
res , quando por Decreto , ou C ~ c t a  assim constar 
que he seu Real Agrado, mas neste caso tem as ]=r- 
tes Eecurso para os Grregedores, e Tribuones, na 

ss a 
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fúrma daqueila Ord Liv, 2 tt. 45 $. 2 6 ,  e das Leis 
novissimas de 1790, e 1792 sobre a exlincqão dos 
Ouvidores. 

Ainda que pela reforma dos Poraes outra coma 
mais se não conseguisse, bastava sómen Le o que se COR- 

segue de beneficio para os Povos no melhoramento da 
Grma do Processo judiciaJ para a cobranga dos FO- 
raes; as providencias lembradas no Plano em os art. 
4 5 ,  46, 47, 48 ,  49, 51 ,  9 5 ,  9 6 ,  e 107 , regui? a s  
a q õ e s  forenses, o Processo executivo, o summario, e 
o ordinario ; o tempo da cobranqa, as liquidaqões dos 
Foros, e Jugadas, e finaliuente quem deve ser O Juiz 
ordinario, a fim de evitar o vexame por Juizes Exe- 
cutores nonieados pelos Senhorios, impondo huma Rn- 
ta aos Foreiros com os Salarios, e Clislas de Officiaes 
de Vara vencendo dias nas Aldeias: (quantos encon- 
trei eu nas minhas visitas agrarras 1 )  acabar5 o confli- 
cto de Jurisdicqões entre os Juizes de Póra, Almoxari- 
fes, Corregedores , e Provedores ; não será eterno O 

Processo executivo, no qual, consumindo-se o tempo, 
e vexando-se o Lavrador, tudo se converte e m  lucros 
de Officiaes de Justiça,  tecendo-se volumosos Autos 
judiciaes , extrahindo-se Sentenqas por Traslados, do- 
brando-se as penhoras, e os depositarios, aconiecen- 
do muitas vezes com estas delongas estarem exigindo 
os Contractadores das rendas os foros, e demandando 
os emphyteutas , que os devem , quando estes , ou 
tem já fallecido , ou já tem fallido ; po~ém sempre os 
sallarios dos Escrivães pagos com anleeedencja pelos 
mesmos Contractadores. 

X o  devem haver Pri~ilegios de Jugada, 

N.' 74. 
0 s  Privilegias , e jsenqões das Jugadas concedi- 

dos em outro tempo por Lei , ou Fora1 , são tevoga- 
dos no art. 43 do Plano da Reforma ; porque estas 
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isençóes teni a natureza de Doações em Bens da Co- 
rba , e por isso tem reversão aquellas prestações d e  
fructos impostos em Bens emphyteuticos, ou ceusiti- 
cos , logo que falha o motivo da sua concessão pela 
alteração do Systema do Corpo Militar mantido ácus- 
ta da Real Fazenda; emudada tambem a organisap80 
dos Tribui~aes com augmeoto de ordenados á custa do 
Real Erario , sendo hoje estaccionarios em lugar das 
Alçadas deambulantes , usadas em outro tempo : po- 
rém Sua Magestade p6de conceder estes Privilegios 

essoaes, a quem for de seu Real Agrado, por hum 
bip/orna competente, chamado Alvará d e  merc& espe- 
cial , corrio está ordenado na Lei de 25 de Maio de 
1776: aos Donatarios accresce esta addição para sub- 
stituir os Direitos Reaes supprimidos no Plano da Re- 
forma : por este niodo todos os Vassalloe concorrem 
por igual , e acaba a complicação dos Privilegios pa- 
ra que erão necessarios Inventarios, Registos, e Pro- 
cessos, sendo difficil Iiqutdar a isenpqo, causando ex- 
travios nos Direitos Reaes da Jugada , que a Ord. 
Liv. 2 t t  33 5. 8 e seg. não remediava na prátic Vej. 
o J. C. Meiio Freire lnrt. J. Clv. Llv. i pag. i s h o t .  

Modelo para o Reconhecimento dos Poraes da CorGa. 

N: 75 .  
Os Tombos, recommendados por tantas Leis, são 

necessarios para a boa administração da Fazenda Real; 
e nos Foraes de povoapão eltes devem comeqar por 
huni Reconhecimento geral dos Direitos Reaes emphy- 
teu ticos , ou censiticos , a que ficso obr~gados QS terre- 
nos Jugadeiros, e Reguengueiros por esta nora reforma 
dos Foraes, logo que haja sido sanccionada a sua Lei 
por Sua Magestade: os l'rovedores, cada hum no seu 
Territorio Comarcão, novamente a~edondado nas Ta- 
bellas, que ogereqo em a Parte 9. deste Tractado, 
convocando a Carnara Municipal das Villas, que tem 
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Foraesant ig~~,  reconhecer80 O Foral do r~spectivo Ter- 
ritorio corri as reformas ordenadas na Lei ,  descreven- 
do o local do Terreno, e confrontaqões lim~trofes, pe- 
la maneira seguinte: 

M O D E L O ,  

Reconheezmento do Fora1 de LezrZa. 

AnnQ do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de .. .. . . aos. ... do m e z . .  . . em esta Cidade 
de Leiria, e Casas da Camara aonde se achavão con- 
vocados oe seus Vereadores, e Procurador do Conce- 
lho N, N. ahi sendo piesente o Provedor da Comarca 
I?.. . .. e F. Procurador da Real Fazenda for por este 
requerido em Acto de  Camara. a que pres~dia o dito 
Ministro R., fizesse o reconhecimento do Fora1 da 
Cidade, e seu Territorio na fórma da Lei da soa Re- 
forma sancxionada pelo Augusto Soberano o Senhor 
Rei D. Jo%o Sexte em.. . . do mez . . . . do anno de. . . . 
J3 logo sesdo apresentado pelo Procurador do Conce- 
lho o Forai- antigo da &e&rma d'EZRei D, Manoel em 
o primeiro de Ma10 de 15  10 , ferta a sua Leitura por 
mim EscrivÃo na presenp de todo o Congresso, a 
que assistírão os dous Procuradores dos Concelhos da 
Batalha, e Monte Real annesos ao Territorio do Fo- 
ral fm este reeonbeeib nes artigos seguintes. 

O T m * t o r i ~  de Leiria mrn es Cc~u.ceththos: da h- 
talha, e M m t e  Real confina pelo Norte com o Termo 
de V 9 a  de,. . . . ; confina pelo Nascente com o Ter- 
mo da Vitls de,. . . . . confina pelo Sul com o Termo 
da  Villa de.  . . . e confina pelo Poente com a Costa 
wai desde o Termo da Villa de. .  . . . . até ao Termo 
(10 concelho da.. . . . . Tado este Territorro tem Foral 
& Corba, CUJO Doaatarto he a Serenisslma Casa do 
I ~ifaoteido, como consta do Tombo. 

T ~ d o  %te Terr~torio he jugadeiro , dentro dos 

Marcos do seu Terruo, excluindo as Reguengos do 
Campo de Urrnar, o Reguengo de Magueixa na Ser- 
ra ; e os Prazos que tem emprazamentos especraes, 
corno ha de constar do Tombo feito pela Serenissira 
Casa do Infantado Donataria. 

0 Terreno jugadeiro por composrçSa antiga nb 
Foral velho pagava dusentos moios de pão meados; 
porém pela nova reforma h% de pagar estes zoo  moios 
de 60 alqueires cada hum na especie de milho gros- 
so, que he o fructo da maior producqão do paiz. 

Do vinho se ha de pagar a vintena de toda ü 

producção, sem dtfferen~a de Emto, ou branco, qual- 
quer que seja a cultura da planta em vinhas soltas, ou 
parreiras levantadas, em lugar do outavo que pagava 
no velho lit'oral., pag-andbãe por avaliação come orde- 
na a Lei da reforma, junta a este Reconhecimento. 

Do Wguengo, e Campo de Urmar nova, e ve- 
lho. que se'acha marcada, se, ba de p g a r  o sexto d e  
toda a produc+ de trigo , irttliho gmsso , cevrpde , 
centeio, linho, e vinho, avaliado este em moeda, sen- 
do livres as fructas de pomares, e hortas, e todos os 
legumes; ficando ametade do sexta reservada papa 
obras da earnpo ce~fornie a Lei da Reforma 3,. . . . 

Do Reguengo da Maguelxa se Ba de pagar a 
v~nbenai sómente de todos es fruclos declarados no ar- 
tigo antecedente, fieanda todo a terreno &te Re- 
guengo demarcado l~vme dos outrm direitos , qw se 
açhavão no For l l~e lha .  

L# 1 y ~ z d & g ã a ,  derrama, p a g a r n e a ,  e a eoPrd9~c- 
5th a, cellewos se la de fazer com o r h m  a L e i  dar 
r - f o r w ,  gue q u i  se reconhece, eamo se Jeme a mr&- 
deiro Fora€ na parte, que nos a r t t y s  a n t e d n t a  he 
~econheczdw. ( Devem copar-se os  artigos da reforma, 
no que fòr applicavel ao Foral que sri ~eccnnhece.) 

E por esta maneira disserão os Vereadoras , e 
Pr~crnradores das Concelhos abaim assig~ados , que 
havido feito o seu Beconhec~mento do Fora1 refvrnia- 
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do em observancia da Lei : o qual Reconhecimento 
assim feito, se acceitou pelo Procurador da Real Fa- 
zenda, e foi havido estar conforme com a Lei pelo Pro- 
vedor da Comarra, que mandou lavrar este Auto, que 
assignou com os sobreditos F. F. F. e eu  Escri- 
vão da Provedoria F.. . . . o escrevi. 

( Seguem-se as Assignaturas.) 

Nas outras Comarcas, e Territoríos de Foraes 
de povoacão da Coroa, ou eeus Donatarios, se pra- 
ticará o mesmo Auto de Reconhecimento do Foral 
respectivo, mutatw mut<cndis, com tanto que o Terri- 
torio seja clara , e dtstinctamente descripto com os 
seus foros, posse, e uso de cobrar por mais de 30 an- 
nos, ou tempo immemorial ; não serão reconhecidos 
foros alguns, de que o Foral antigo faga mencão , 
quando a posse, e uso de receber seja incognito, e 
jierdida a rwmoria da sua cobranqa; igualmente não 
ser i  reconhecida terreno algum foreiro, ainda que o 
Foral delle faca menqão, se constar de  tempos imme- 
inoriaes que nunca pagou, nem foi reconhecido nos 
Tombos antigos. Póde ser admittido por seu Procura- 
dor o Donatario, ou Coinmendador, quando se fizer 
o reconhecimento na Caniara; por8m ainda que não 
assista póde requerer a reforma do I econhecimen to 
provando o erro, e engano dentro do anno antes de 
approvar o recebimento. Ha Foraes de povoapão, que 
aomprehendem diversos Casaes , Aldeias , e Villas , 
que hoje estão desmembradas das suas Capitaes an- 
ligas, e que tem Foraes, como acontece na Viila da Go- 
lega, Montargii , e outras muitas ; neste caso, deve 
assistir ao reconhecimento na Capital o Procurador 
do Concelho das Viltas desmembradas. Por este Pla- 
no ticão supprimidos muitos Foraes ant~gos ,  que  tem 
sómente direitos fiscaes de Portagem, e Dizima de Sen- 

tenqas como acontece na Cidade de Evora , eem algu- 
nias Villas ; neste caso sempre se deve fazer hum Auto 
para constar que o Foral fica snpprimido na fórma da 
Lei que se promulgar , porque não constou que o 
Terriiorio fosse Jugadeiro , Reguengueiro, ou terre- 
no da Corba dado aos Moradores por alguma presta- 
pão emphyteutica, ou censitica Finalmente Lambem 
se devani reconhecer pela marca580 dos seus Termos, 
constante dos Foraes antigos, e da posse pelos Tom- 
bos os Maninhos, Charnecas, e terrenos, de que an- 
ttgamente se fez Doação Regia ás Camaras; advertin- 
do que ha muitas Villas, que não tem Foral. 

Decreto com Provídencms interinas sobre Foraes. 

Tendo subido á Minha Real Presença varias re- 
presentaqties, e q u e i ~ a s  sobre as dúvidas , e ques- 
tões, que se tem suscitado na intelligencia , e execu- 
$30 do Meu Alvará de cinco de Junho ultimo , pelo 
qual Fui Servido restii.uir provisoriamente os Direitos 
dos Foraes ao estado anterior ás innovapões, que a 
respeito dos mesmos haviio feito as denominadas Cor- 
tes, em quanto definitivamente se não regulava tão 
importante objecto, pelo Plano, e Reforma geral doe 
Foraes, a que tenho inandado proceder: E querendo 
fazer cessar de huma vez os motivos das ditas quei- 
xas, e promover a concordia , que muito Desejo, e 
convém que haja entre os Senhorios, e os Povos, que 
Ihes pagão os sobreditos Dtreitos- Hei por beni que  
na execução, e cumprimento tlo dito Alvará, se ob- 
servem interinamente as providencias seguintes, que 
lhe ficarão Servindo de explicacão 

i.' Reprovo toda, e qualquer intelligencia, qne de 
presente, ou de futuro se pertencia dar, contraria ao 
espirilo, e Letra do dito Alvará, o qual se dingio 

TT 
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unicame~te a reslabeleoer os usos, e costunles, que 
w pbservavão no pagaiuenío dos mencionados Direi- 
tas, ao niesiiia ponta, e estada, em que se aebav~o  
no tenipa das referidas innovaqões, que os reduzirâo 
a ametade. 

2." Ficão coosequentemente em vigor as avenqas 
reguladas, e sabidas, bem como os encabeqainentos 
das saçaies, ou foros incertos, que estivessem feltos , e 
observados naquella época; setu que os Senhorios pos- 
são recusar-se ao ree~bimento das respectivas presta- 
@%s, na f6rma dos mesmos, ou pertender alterdos 
para mais at6 tl poblieaqh da drta Refmma geral. 

3.' Nos Lugares, ou districtos , em que os Dizi- 
mos, e Rações, ou Foros ince~tos,  costumavão an- 
dar de mlstura, e juntos na mesma quota, sem que 
daquelles se fizesse conta, ou artJgo separado, conti- 
nuarão huns , e outros a ser pedidos, e pagos na 
mesma conforn~&&e. 
4 " Aonde não hoiiver avenças mgulares , e sabi- 

dw-, w encabeçametatos para se pagar homa quants- 
Bade çwta por todrts a$ race~lrts~, ou em geoeros, ou 
qap diphekro, e se prca&aaão s6menLe as avenças indi- 
uiduaes , segundo s Senhorio se aoncertava c- este , 
ou q u e l l e  F w e i r ~  , con,ti'uwrá a mesma prática: c m  
6 difFRreaqa que o Seahorio. agora não poderá negspr-. 

a dlw-, propmdo-.lhas: os F O F ~ ~ T O S  ; COL* tanto que; 
o façh sstandp aiodíp. os fructos em. p6 para assim se 
p d e r  c a i c u h  p o w a  maia, ou menos a sim prodirc- 
90. Negandom o Senhario ás mesmas, ficará obri- 
gado a atw pek eonta, que I b  der o Foreiro , sem 
qa i s  algum exame. 

5.' Se o Foreiro não pedrl: a avelaça no teinpo, em 
que os fructos estejão pendentes, entender-se-ha que 
renunciou a ella, e em tal caso ficará obrigado a pa- 
&iu na conformidade do Foral , devendo dar aviso ao 
Senhorio, Rendeiro, ou seu Procurador, para i r ,  olr 
w d a r  assiskit á partilha, e se no espaco de  vinte 

quatro horas depois n8o comparecer algum delles , 
porlerá o Foreiro fazer então a partrlha , com duas 
testemunhas , e recolher livremente o que lhe per- 
tence, como bem lhe aprouver. 

6." No caso por8rn em que o Senhorio, e Foreiro 
não cheguem a concertar-se amigavelmente, será a 
differença , q u e  entre elies houver, decidida pelo &&i- 

zo de dous Louvados nomeados, hum pelo Senhorio, 
e outro pelo Foreiro , os quaes arbitrarão a justa 
quantidade, em que deve ficar a avenqa, regulando-se 
sempre os mesmos Louvados nos seus arhtrios pelos 
dictames da equidade a favor do Agrrculkor , has  
sem prejuiso sensivel do Senhorio; para o que deve- 
r;io ter antes examinado as terras, e fructos , que fo- 
rem objecto das mesmas avençãs. E se os Louvados 
tambem discordarem, escoIherão ambos os interessa- 
dos hum terceiro para o desempate, â cuja deeielo fi- 
carão obrigados. Praticada, e feita por hum ou outro 
niodo a dita avença se considerarão os Foreiros. 11- 
vres de todas as obrigãcões , e clausulas , que reslria- 
gi2o a sua liberdade. 
: ' Pelo que pertence ao vinho, no casa em que 

n5o haja convenção, ou costume de se pagar por al- 
gema maneira certa, e que a Lavrador ri50 ppropw 
nha a avença em tempo ~compdente, ficar& da .me* 
ma sorte sujeito a pagar pelo Foral ; mag a respeito 
deste genero ser; livre ao Senhorio servir-se dos Lwr 
vados para a liquida~ão na fórciia acima, ou dos ter- 
mos, que se fazem na collecta do Subsidio Literarlo, 
huma vez qbe não occorra circumstancia, q u e  impos- 
sibilite este rneio, ou por pertencer o vinho recolhi- 
do a diversos Senhorios, ou por ser parte delle produ- 
zido em terras livres d e  pa~tiiha. 

a," E queren~lo igualmente terminar ás questces, 
que h a ,  e as que se podem mwei: Qcereo dos pagar 
mentos relativos aos dotis annos decursos de wiL O ~ T  

locentos e vinte dws  , e niil nitocentos e vinte tFeS i, 
TT 2 
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Sou servido Dedarar, que a respeito delles se obser- 
ve a reducqrio como se tinha mandado fazer , e para 
prevenir logo a difticuldade, e einbaraços, que se po- 
dem suscitar na liquidaq8o das producgoes dos mes- 
mos ailnos , Ordeno que se tome por base , e regra 
para essa liquidação a ultima avença feita antes das 
sobreditas innovaqões , da qual deduzido o Dizimo, 
que se deve pagar por inlerro, se pagará a ametade 
do resto ao Senhorio, ein cada hum dos ditos annos; 
porque assim se observa sempre a igualdade , ainda 
mesmo a respeito daquellas quotas, e prestaqões, que 
incluião em si o Dizimo , e Rapao, e devião por isso 
participar da reducção ; pois de qualquer modo, que 
se  faça a coota, vem sempre o resultado a ser o mes- 
mo, e nunca o Foreiro paga mais do que devia Não 
havendo ãvença para servir de regra, se farii a liqui- 
dapbo por arbitrio dos Louvados 

9.' As terras, que se romperem de novo, e redu- 
zirem a cultura , e as  que já se lenhão rompido , e 
reduzido , gozgo , e continuarão a gozar de todas as 
isenç6es , e beneficias concedidos pelo ultimo Alvalá 
de vinte quatro de Novembro de mil oitocentos e vin- 
te tres. O Marquez de Palmelia Meu Conselheiro de 
Estado, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios 
Estrangeiros, Encarregado dos do Reino, o tenha as- 
sim entendido, e faqa executar. Palacio da Bemposta 
em 24 de Julho de i 8 ~ .  - Com a Rubrica de Sua 
Magestade. 

Decreto da Creu@ da Junta para a Reforma 
dos Poraes. 

N." 77. 
Tomando na Minha Real Consideração o quanto 

convkm ao bem commurn dos Meus fiéis vassallos, 
que se proceda B Reforma dos Poraes, e Direitos, a 
que chamárão Bannaes ; Hei por bem crear huma Jun- 

ta composta de Pessoas Doutas, e zelosas do Servico 
de Deos, e Meu , as quaes combinando com madura 
rejlex60 o znteresse particular cam o pflblko , e com os 
Sagrados Dtreztos da propriedade, formem, e me pro- 
ponhh sem perda alguma de tempo o projecto daguella 
rgorma dvs Foraes, e Direztos a que chamár&o Ban- 
naes; propondo-me outro sim as providencias,,que 
lhe parecerem mais acertadas para combinar a exis- 
tencia das Coutadas com o bem Pilblico : E Atten- 
dendo ao merecimento , Letras, e mais quaiidadrs 
recommendaveis que concorrem nos Doutores Fernan- 
do Luiz Pereira de Sousa Barradas; JosB de Melto 
Freire; João Pedro Ribeiro; José Vaz Correia Sea- 
bA; Alberto Carlos de Menezes, e no Bacharel José 
Antonio Faria de Carvalho: Hei por bem nomealos 
para Membros da referida Junta. Palacio da Bemposta 
em 5 de Junho de 182s. - Com a Rubrica de Sua 
Magestade. 

Cark-6 Regia de 18  i o sobre Foraes. 

5." 78. 

\ Clero, Nobreza, e Povo : Eu o Principe Regen- 
iq vos envio muito Saudar: Sendo o mais ess~ncial 
dos Paternaes cutdados, com que tanto Me desveio 
em procurar a felicidade geral, e Bem dos Meus Vas- 
sallos, ndo só estabelecer aquelles prlncipios de Pu- 
blica Adininislraçlo, de que deve resultar O niaior 
bem; mas ainda, e muito particularmente o fazer co- 
nhecer ao Meu Povo a ~usl iça  , em que os mesmos 
principias sfio fundados : Julguei dever-vos dirigir a 
ExposisLo de alguns Planos, que Tenho atloptado pa- 
ra procurar a felicidade de todas as  partes da Minha 
Monarchia, e para combinar em indissoluvel nexo os 
interesses de cada huma deltas com o todo; he propria- 
mente este objecto, que vos dezejo fazer conhecer 
com a presente Carta Regia , que vos servirá de no 
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va prova, nso só do amor, que VOS tenho, como 
bom Pai, mas ainda de que, hurn sb momento , não 
deixo de occupar-me de  vós, posto que distante, e 
que o interesse de todos os Meus Vassallos está sem- 
pre presente aos Meus Olhos, e merece toda a atten- 
ção dos meus Paternaes Cu~dados. Obrigado pelas 
imperiosas circumstai~c~as , de que infelizmente guar- 
dareis por longos annos a imais triste lembrança, a 
separar-me por algum tempo de v6s, e a trarisportar 
a Sede do Imperio teinporariarnente para outra parie 
dos Meus Dominios , em quanto não ha meio de pa- 
var a Torrente devastadoia da mais ~llirnitada Ambi- 
cão, foi necessario procurar elevar a prosperidade da- 
qoellas Paties do Imperio livres da oppressão, a fim 
de achar não s6 os meios de satisfazer ãquella Parte 
dos Meus Vassallos , onde vim estabelecer-me , mas 
ainda para que elles podessem concorrer ás despezas ' 
necessarias para sustentar o lustre, e esplendor do 
Throno, e para segurar a sua defensa contra a inva- 
são de hum poderoso Inim~go. 13ara este fim, e para 
crear hurn Imperio nascenle , Fui Servido adoptar os 
l>nncipi~s mais demonstrados de sã Economia Politi- 
c a ,  q u a e  o da Liberdade e frnnqwza do Commercio, 
e da dimiauiqãe dos Direitos (Ias Alfandegas, unidos 
aos principia mais liberaes , de maneira que, promo- 
vendo-se o Cominercio podessem os Cultivadoies do 
Brazd achar o melhor consumo para os seus productos, 
e que dahi resultasse o maior adianiamento na geral 
cultura, e povoação deste v a s b  Trrritorio do Brazil, 
que he o mais essencial modo d e  fazer prosperar, e 
d e  rnuiio superlor ao systema restricto , e Mercao- 
til,  pouco applicaveL a hurn Paiz, onde mal podem 
eullivar-se por ora as Manufacturas, epceplo as mais 
grosseiras, e as que segurão a Baliegaqão, e a defen- 

dn I-ckdo. Nem mesmo em taes momentos M e  es- 
q 4  de Lagar entre SI as Partes remotas da Monarc 
c b a ,  e de procurar segarar aos Meus Vassallos .$o 

Reino todo aquelle bem, que podião d e  N i m  espe- 
rar ; k conhecendo que  no Reino as Manufacturas de- 
wlo  prosperar, rsentel-as debaixo dos mais Liberaes 
prlncipios , ( do que aquelfes , que antes ergo adopta- 
dos) & todo , e qualquer D.lreito de Entrada nos 
Portos dos Meus Dmintos. Os mesmas principlos d e  
huni Systema grade ,  e Liberal do Commerem são 
muito applicaras ao Reino, e só e l l e ,  mmbinados 
com os que a d ~ t e i  para os outros Meus Dominios, 
ke que poderão elevar a sua prosperidade Bquetfe alto 
ponto, a que a sua sikuação, e as seas prodmqões 
parecem chama-lo. Estes mesmos principroa ficão cor- 
robosados com o Sysgema Liberal do Con~niercio, que 
de âeorda coa1 o Meu Antrgo, Fiel , e Grande Aliia- 

S. Magestade Britaaiea, a b p t e i  nos T~actados  de 
Alilianga, e Cemmercio, que a-c-ab de ajiistar com o 
mesmo Soberana, e nos qnaes v e r ~ i s  que embos os 
Soberanos procurámos igualszar as vantagens conee- 
didas ás duas Nações , e promover o seu reeipmco 
€!ornrnarelo&s+que tanto bem deve reseiùar. Não cui- 
d e i ~  que a intrducqão das Manufacturas Britanicas 
haja & prepd~car  a vossa indastna. He hoje verdade 
demonstrada que toda s Maaufaetura, qne nada pa- 
ga pelas materias prinreiras , q u e  emprega, e que 
tem f&a parte &sto os 15 ~ D F  c e d o  dos d i re i ta  da 
Alfandega a seu favor, sb se não stistt=nta, quando ou 
a Paiz não he proprio para elta, ou quando ainda nao 

aquells accamdac;%o d e  cabadaes, que exrge o 
estabebi-to de huma semelhmte Manufactiira. O 
eurppego dvs vossos cabedws h e  por agora juslamen- 
te applicado na cultura das vossas terras; no inelhora- 
meeto das vossas ulnhas; na bem eotend~da manufa- 
ctura &o A ~ e i t e ;  n a  cultura dos Brados artificiaes; 
ma produeq50 das Lans ; na cultura das A moreiras , 
e producpiio das Sedas , que ~á vos moslrei pelos 
Meus Esforqos Paternaes , serem compa~aveis ás ine- 
Ihares do Eumpa; successivarnente depors ireis adian- 



tando as BJanu~acturas, que nunca at6 aqui no Rei- 
n e ,  apezai. dos Gloriosos Esforços dos Senhores Reis 
Meus Predecessores prosperarão ao ponto que deviiio 
 elo Systema restricto , que se adoptou, e então co- 
nhecerei~ que esta induslria na apparencia tardla, he  
a unica solida, e a que toma fortes raizes, e que, pro- 
gredindo pelos devidos passos intermediarios , chega 
ao maior auge , e lança então aquelles luutinosos 
raios, que ferem os olhos do vulgo, e qiie ainda a 
homens de superiores luzes fizerâo crear que as Ma- 
nufacturas erlo tudo, e que para consegui-las, o sa- 
crificio da mesma Agricultura era util , e conveniente. 
P a r a  fazer que os uossos cabedaes ach~nt utal emprego 
na ~ g w u l t u r a ,  e que asszrn se or anwe o Systema da B vossa futura prosperfdade, tenho ado ordens aos Go- 
vernadores cEo Reino para que se occupam dos meios, 
com yue se poderdo ji.rar os Diz~mos,  a fim de que as 
Terras ndo soffríio hum gravame tntokravel; com que 
se poder60 rnzlaorar , ou akerar o Systema das Juga- 
d a s ,  Quartos, e Tercos ; com que se poder60 fazer res- 
gataveis os foros, que tanto pezo jazem cís Terras, de- 
pois & postas em cultura; com que poder60 mtmrar- 
se, ou supprzrnzr-se os Foraes ,. que são em algumas 
Partes do Rezno de hum pezo zntoleravel; o que tudo 
dete fazerse lentamente, para que de taes opera~des re- 
sulte todo o bem, sem se sentir znconvenzente algum. A 
diniinuiqão dos Direitos da$ Alfandegas ha de produzir 
huina grande Entrada de Manufacturas estrangeiras; 
mas quem vende muito , tambem iiecessariamente 
compra muilo; e para ter hum grande Commercio de 
expwtaqgo he neceasario tambem permittir huma 
grande iinporlaçgo; e a experieiicia vos fará vêr q u e  
auginentando-se a vossa Agricultura, não hão de ar- 
rulnar-se as vossas Maiiufacturas na sua toialidade; e 
h alguma houver , qtie se abandone , podeis estar 
certos que he huma prova , que essa Manufactura 
n.30 tinha bases s l l~das  , nem dava huma vantagem 
Real rio Estado. 
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AIBm das facilidades concedidas'pelas isenç6es de 
Direitos ás Fabnuas do Rerno, tambem Ihes conservei, 
o d e  approvisionarem as Minhas T~opas,  no que vereis 
a m~nha particular attenção, a dirigir sempre o Syste- 
nia Liberal adoptado para o fim de sustentar, e promo- 
ver aindtistria dos Meus Vassallos. Assim vereis pros- 
perar a vossa A ricullura; progressivamente formar-se 
huma industrlagdlida, e que nada tenie de rivalidade 
das outras Naqões ; levantar-se hum grande Commer- 
cio, e kuma proporcional Marinha ; e vireis a servir de 
Deposito aos immensos productos do Brazil , e que 
crescêrão em razão dos principias Liberaes, que ado- 
p!ei, de que em fim resultará huma grandeza de pros- 
peridade nacional muito superior a toda aquella , 
que antes se vos podia procurar, apezar dos esforqos, 
que  sempre fiz para conseguir o mesmo fim, e que erão 
contrariados pelo vicio radical do Systema restriet*vo, 
que então se julgava favoravd, quando realmente era 
sobremaneira damnoso á Prosperidade Nacional. A 
experiencia do que succedeo sempre ás Nações, que 
na prática mais se  adaptarão aos pnncipios Liberaes, 
que tenho abraçado, affianqgo a verdade destes prin- 
c i p i o ~ ,  e não temaes que j A  mais vos venha damno 
do que o vosso Pai, e o vosso Soberano Manda es- 
tabelecer entre v&; persuadindo-vos que com os olhos 
sempre applicados a tudo que ~ ó d e  promover a vossa 
felicidade , já mais deixará de  obviar a,qualquer in-  
conveniente, que possa resultar dos principias, que 
Manda estabelecer, Guiado pela experiencia das Na 
ções, que merecem servir de &lodelo As outras. Taes 
são os votos do vosso Soberano, que vos deseja h:~rna 
grande futura felicidade, na certeza que cumprireis 
exactamente as Reaes Ordens, que a tal respeito 
Mando executar pelas competentes Authoridades. Es- 
crita no Palacio do Rio de Janeiro em 7 de Marqo 
de 1810 - Principe com Guarda. 

Para o Clero, Nobreza, e Povo. 
VT 
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( E m  virtude desta Carta Regia expedida do Rio 
de Janeiro, onde residia o Senhor Rei D. João s.', 
a ~ n d a  Principe Regente. mandou a Regencia deste 
Keino expedir Ordens pela Mesa do Desembargo do 
Paço em i 2  de Março de 1 8 1 2  aos Corregedores das 
Comarcas para que averiguassem os gravames dos 
Forars , e os Dirciros , qcie o Povo pagava, quaes 
er5o os rlireitos exclusivos, e privilegios. Ignoro o re- 
sullado destas diligencias ) 

Decreto da creaçh da Junta das ConJirma@es 
Geraes. 

N." 79. 
Tomanda na Minha Real ConsideraçZo quanto 

convém ao Meu Real Servico, e ao bem commum de 
Meus fiéis Vassallos instaurar a Junta das Confirina- 
çães Geraes, para os mesmos fins , que em outros 
tempos lhe forao commettidos por Meus Augustos 
Predecessores, e para o mais de que  E u  For Servido 
encarrega-la: Hei por bem crear huma Juata que se 
denominard = Junta das ConfirmaqBes Geraes L= a 
qual no desempenho das suas incurnbencus se  regu- 
lará pehs  instr~icqões que á mesma Junta Mandarei 
communicar ; passando para ella tudo, que se achava 

da Junia h Refurrna, dos Foraes, que Hei 
~ w ~ ~ ~ l u i d a .  E dttendeoda ao mereoimenio , LR 
tras, e mais parles, que concorrem nas pessoas de 
Jrião de Mattos e Vascoocelios Barbosa de Maga- 
Ihlrs, do Meu Cons~1h.0, Desen~bargador do Paço, e 
Chanceiler da Casa da Supplicação ; de Pedrn Alves 
Diniz , do Meu Conselho, e Meu Desembargador do 
Paqo; de Antonio José Guião, do Meu Coriselho , do 
da Minha Real Fazenda, e Procurador della; de Dio- 
go Vieira Tovar e Albuquerque, do MPU Conselho, e 
do da Minha Real Fazenda ; de Franctsce José Vwi- 
ra, do Meu Conselho, e Desembargador da Casa da 
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Supplicaqlo ; e de .Tos6 Antonio dp Faria de Caras- 
lho, do Meu Desembargo. e Desenibargador da Kela- 
ç%o , e Casa do Porto ; Hei por bem nomea-\os para 
Deputados da sobredlta Junta , da qual o ultinlo no- 
meado servirá de Secretario com voto : e Hei outro- 
sim por bem Nomear para Presidente da mesma Jiin- 
ta a Thomás Antonio de  ViIIa Nova Portugal, do &leu 
Conselho de Estado. D. Miguel Antonio de Mello do 
Meu Conselho de Estado , Meu Ministro Secretario 
de Estado dos Negocios da Fazenda , Presidente do 
Real Erario , e neile Meu Lugar Tenente immediato 
á Minha Real Pessoa , o tenha assim entendido, e O 

faça executar. Real S ~ t i o  do Alfeite, em o prlnieiro 
de Fevereiro de 1825. - Com a Rubrica d e  Sua Ma- 
gestade, 

Aluará de 1 i de Abril de 18 15 sobre os ierrenos 
incultos. 

NP 86. 
E u  o Principe Regente Faço saber aos que o pre- 

eente Alvará com força de Lei  virem : Que Tomando 
em Consideração quanto era necessarlo, e convenien- 
te ao bem do Estado promover , e animar a agricul- 
tura dos Reinos de Portugal , e dos Algarves , remo- 
vendo-lhe todos os obstaculos fisicos, e pofiticos, n2o 
s6 porque a desastrada, e rumosa guerra, que por as- 
signalado favor da Providencia terminou, produzi0 es- 
tragos , e calamidades lerrlveis , que cumpre reme- 
diar ; mau lambem porque n b  tinha a Lavoura cha- 
gado ao estado florente, a que póde elevar-se , nem 
ainda ao eni que já esteve em t e m p s  anteriores; ten- 
do por isso d~minuido muito a colheita dos grãos, e 
outras fructos , e a povoação : Fui s e r v h  mndur  re- 
ver , e exarnznar os Mzconvenzentes , que da ant!ga Le- 
gislagiio dos Foraes provinhh ao bem e augmento da 
agrzculura , e todos os que podzúo empcer ao seu me- 

vv 2 
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Zhoramento , e ordenar , que se Me propuzessem to&s 
as providencias capazes de alzvzar os Meus $eis Vas- 
saldos dos males causados pela guerra , e de ekvar a 
ugrzcultura ao maior auge de prosperidade, como me- 
rece o mais fecundo , perenne , e znexhaur~vel mnnan- 
czal da rtqueza dos Estados; e constando-Me em Con- 
sulta da Mesa do Desembargo do Paço de  dezesete 
de  Outubro do anho passado que hum dos melos de 
a promover , era o reduzirem-se a cultura os Paiíes 
das Comarcas de Leiria , Torres Vedras , e Setubal 
desaproveitados , e quasi de todo perdldos , por meio 
da abertura de Vallas , Comportas, e outros reparos 
desta natureza ; Houve por bem approvar os Planos 
propostos na referida Consulta , para se verificarem 
estes aproveitamentos tambem requeridos pelos habi- 
tantes das mesobas Comarcas : E representando-Me , 
outrosim, os Governadores do Reino , que estas pro- 
videncias , bem que saudaveis , e uteis , não erão 
bastantes para conseguir-se o effectivo rompimento, e 
cultura dos terrenos referidos , e de  outros , que se 
achão abandonados, e desamparados nas demais Co- 
marcas do Reino , sendo neeessario que se  concedes 
sem algumas isanqões de Direitos , e Pensões aos 
seus Proprietarios , para os convidar ás grandes des- 
pezas que exigem trabalhos desta natureza ; Confor- 
mando-me com o seu parecer, e com o de outras pes- 
soas doutas, e zelosas do Meu Real serviqo. Hei por 
bem Determ~nar o seguinte. 

I. n ã o  perdendo a Igreja , nem o meu Real Era- 
rio em isentar de  Direitos, e Pensoes os terrenos que  
actualnrente nada produzem, por não estarem fabri- 
cados , vindo antes a ganhar no que hão de perceber 
depois de reduzidos a cultura : Sou Servido conceder 
isenç50 de Direitos , Imposições , e Dizimas por dez 
amos áquelles dos Meus Vasaalios , que romperem 
Charnecas, e Baldios incultos de todas as Provincias 
do Reino , i excepqão da do Minho por estar bem 
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cultivada ; e por vinte annos aos que abrirem Paiies 
junto ao Ttsjo, e em toda a Exlremadura; e por trin- 
t a  annos aos que tirarem terras As marés, como Sa- 
paes , Areaes , em todos os Rios e Costas, verifican- 
do se legalmente os requisitos para estas isenqões pe- 
rante as Authoridades competentes. 

11. Os Administradores dos Vinculos poderão da- 
qui  em diante afo'orar as terras incultas a 4 les  perten- 
centes com authoridade do Corregedor ou Provedor 
da respectiva Comarca , sendo depois confirmados os 
aforamentos pela Mesa do Desembargo do Paqo ; e,  
para que  haja huma regra certa na formalidade des- 
tes emprazamentos, se determinar6 por Louvados ido- 
neos o foro que deve ter huma geira, ou hastim de 
terras, segi~ndo a sua qualidade, e arvores que tiver. 

111. E para os ruesmos Administradores de Vincu- 
10s ~iielbor poderem romper as terras incultas , ou  
aproveiiar as perdidas dos mesmos , poderão tomar 
dinbeiro a juro com hypotheca nos bens vinculados, 
a qual se  estenderá por doze annos depois dasua;mor- 
t e  , quando se mostre legalmente com audiencia do 
irnrnediato Successor , que o dinheiro emprestado se 
gastou immedtatamen'te na dita cultura de terras in- 
cultas , ou no aproveilam~nto das que estavão perdi- 
das ; dando para este effeito os Administradores fian- 
$a idonea a verificarem o mesnio emprego com utili- 
dade da Lavoura dentro do prazo de  dotis annos. 

IV. Os Baldios dos Concelhos se continuarão a 
aforar na conformidade do Alvará de vinte e tres d e  
Julho de mil setecentos sessenta e seis, e de sete de 
Novembro de  mil oitocentos e quatro, promovendo os 
Corregedores das Comarcas os aforamentos daqiielles 
terrenos, que por exames judiciaes , com assistencia 
das Camaras , se  mostrarem desnecessarios para Lo- 
gradouros dos povos , a que pertencerem, e separan- 
do-se dos que ficarem para o USQ commum dos mes- 
mos. 
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Pelo que Mando A Mesa do Desembargo do Pa- 
ço ;- Presidente do Meu Keal Erario ; Ilrqedor da Jus- 
tiça ; a todos os Tribunaes ; Ministros de  Justiça,  e 
mais pessoas dos Reinos de Portiigal , e Algarve , a 
quem o conhecimento deste Alvará pertencer, O cum- 
prSo, e guardem sem embargo de quaesquer Leis ou 
Disposições em contrario, que todas Hei por deroga- 
das para este effelto sómente, como se  d e  cada huma 
Fizesse especial menqão. E valer4,como Carta passa- 
da pela Chancellaria posto que por ella nSo ha de pas- 
sar , e que o seu ereiio h a ~ a  de durar inais de fium 
anno, não iobstanle a Ordenaqão em contrario. Dado 
no Palacio do Rio de Janeiro aos onze de  Abril de  
mil oitocentos e quinze. - PRINCIPE. - Marquez 
de Aguiar - Alvará coni forca de  Lei , pelo qual Vos- 
sa  Alteza Real Ha por bem Outorgar a isenc;ão de 
Direitos , e Pensões por dez , vinte, e trinta annos, 
aos que  romperem Charnecas, e Baldios incultos, abri- 
rem Patíes junto ao T6j0, e em toda a Exl remadura, 
e aos que tirarem terras ás marés , como Sapaes , e 
Areaes em lodos os Rios ; e dá otitras providencias- 
para os aforamentos dos t e r r e ~ o s  incuIlos ; tudo na 
fórrna acima exposta - Para Vossa Alteza Real vêr 
-João Raptista de Alvar~nga o fez - Registarto nes- 
ta Serretaria de  Estado dos Negocios do Brazil , no 
Livro 11. de Leis, Alvarás , e Cartas Regias a fol r> 1 
wers. Rio de  Janeiro pm quatorze de  Abril de mil oi- 
tocentos e quinze - Manoel Corrêa Picanso. 

CarUt de Let de 24 de Novembro de i 823  sobre a isen- 
$80 de lhreotos das terras incultas. 

N." 81. 
Dom João por Graca de Deos Rei do R.ein9 Uni. 

de Portugal, Brazil , e Algarves , d'aquen~ e d ' a l h  
Mar Afr~ca  , Senhor de GuinB, e da Conquista, 
Navegação, e Çommercio da Ethiopia, Arabia, FH- 
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sia, e da lndia, etc Faqo saber aos que esta Carta 
de Lei virem, que não convlndo ao Meu Real Servi- 
ço, nem ao bem commum destes Reinos, e interesses 
dos Meus Fieis Vassallos, que continueni a estar em 
vigor as Deterntlnaqbeu conteúdas na Carta r l ~  Lei 
de I 4  de Março do presente anno, havendo-se r e c e  
nhecido por buma parte serem muito mais amplas, e 
contliicentes ao beneficio da agriciiltura as providen- 
cias dadas na Legislação anterior, principalmente aos 
Alvarás de  27 de  Novembro de 1804, e 1 1  de Abril 
de  i s i s ;  e por outra parte que as Disposiqões dos 
$$ 6.' e v . " ,  concedendo huma licença desordenada 
aos Administradores dos Morgados, e Capellas para 
darem de aforamento perpetuo os bens vinculados , 
sem dependeceia de formalidade alguma judicial ; e 
bem assim para os hypolbecarern? e subrogarem li- 
vremente, cont6m manifesta injustiça, abriodo a por- 
ta a immensas fraudes, e encaminbando se  ao sínis- 
tro fim de destruir totalmente os vinculos por aquelte 
modo indirecto, o que podendo &mente ser ewforme 
ao systema Democratico , hr manifestamente repu- 
gnante ao  &~onarquico, q u e  nRo póde existir sem s+ 
breza , nem esta sem Morqados. Tomando em cozisi- 
dera{fio que os abusos resultantes da multiplicidade 
dos vinculos, e da demasiada liberdade de os inski- 
t i i i r ,  se achão conveni~nteinente coarctados pelas Leis 
extstentes ; P Conformando nip cora o que nesta 
po'tante materia Me foi prrsente em Consuha d~ 
Junta por Mim crrada para a Revisão das Leis, e 
provid~oc~as  dadas pelas iienoir~~nadas Curtes : 80u 
Servido revogar intrirain~nta a rrkrwla Carta de Lei 
de 14 de Março, e hlandar se ponha novainente em 
obsrrvancia o Alvará de i i- de Abril de  1815, e mais 
Leis anteriores, com a s  declara@rs, e ampliaqões 
segu Lntes. 

1.' Entenrler-se h36 por terrenos ine~~l tos ,  para go- 
zarem do beneficid euncedido no dito Alvarri, aquel- 
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Ies que .por espaqo de quarenta annos contínuos não 
houverem sido aproveitados , e tivereni sido conside- 
rados por isso conio charnecas, e baldios sem cultura 
alguma; ficando em consequencia revogada a Minha 
Real Resoluqâo de 1s de Maio de 1820 , tomada em 
Consulta do Conselho da Fazenda de 13 de Novem- 
bro de 1819,  que exigia a falta de cultura por tempo 
immemorial 

2.' AS isenqões concedidas para animar as despe- 
zas da nova cultura nos indicados terrenos serão, al6m 
dos Dizirnos, as de  não pagarem Decima, Siza , Real 
d'agua, Subsidlo Litterario , e quaesquer outros di- 
reitos territoriaes, que se pagão na localidade da pro- 
ducção pelo Propriefario , ou Rendeiro , os generos , 
que se mostrar terem sido produzidos nos mesmos 
terrenos durante os prazos de tempo, que segundo as 
differentes qualidades de cultura se achão regulados 
no 4. 1.' do referido Alvará ; estas isenqões porém 
nem comprehenderão os direitos particulares de ter- 
ceiro, nem se  estenderão a direitos alguns de expor- 
taqão, quando os generos passarem a ser objecto de 
especulaqões commerciaes , quer sejão emprendidas 
pelo Propri~tario, Colono, ou Rendeiro, quer o se- 
jão por terceiro, a quem os generos tenhio s ~ d o  tras- 
passados. 
3.' 8 beneficio da nova cultura será extensivo a 

todas as Provincias deste Reino, e do do Algarve; 
cessando inteiramente as resiricq8es feitas no citado 
paragrafo i." do Alvará, que,  quanto ás charnecas, e 
baldios, exceptuou a Provincia do Minho; e q?ianto 
aos paues , Iimrtou a concessão áquelies, que fossem 
abertos junto ao Téjo,  e em toda a Estreniadura. 

4.0 Não serão mais permittidos para o futuro a 
pessoa alguma os aforamenlos , hypothecas , e subro- 
gaqão de bens vinculados, com a dernasiada Iiber(1a- 
de, que authorisou a mencionada Carta de Lei de 14 
de Março; tornando a executar-se nesta parte, quan- 
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fo ás terras incultas pertencentes a Morgados, que d e  
novo se romperem, e cultivarem, o que se acha par- 
~nittido nos $4. 2." e 3 ' do citado Alvará de I I de 
Abril; e quanto ás outras, o que existe providente- 
mente regulado na Legisla@o anterior, que Mando 
se observe; com declaiaqão porém de que os mutuãn- 
ies de dinheiros para novas culturas não fiquem obri- 
gados á prova legal, que o 4. 3." do Alvará de i 1 de 
Abril exige, mas a deposiiarem os dinheiros etnpres- 
tados no Cofre geral da Provedoria, em cujo diblri- 
cto forem situados os bens, que se pertendeni benefi- 
ciar, para que desses Cofres sai30 unicamente para 
pagamento das ferias dos respectivos trabalhos p o ~  
mandados do Provedor, com audiencia do immediato 
Successor , ou de seu Curador, sendo nienor. 

5.* Os aforamentos, e subrogaq8es, q u e  se hou- 
verem celebrado em virtude da dita Carta de Lei ate 
á publicapão desta,  fic8o sendo válidos sem depen- 
dencia de confirmaqSo alguma; mas se nelles houver 
iatervido lesão, d610, ou alguma cousa , por que se- 
gundo o Direito se podem annullar os contractos, po- 
derão os Adnrinistradores , que os celebrárão , inten- 
tar as competentes acç6es dentro do termo, que as 
Leis concedem; e os immediatos Successores no res- 
to desse termo, e mais hum auno. 

6.' As hypothecas constituidas em bens de Mor- 
gado at6 d piiblicacão desta Carta de Lei ficar80 sub- 
sistindo s6mente nos rendimentos dos bens hgpothe- 
cados durante a vida do Administrador do vinculo, 
que celebrou o contracto , e ainda depnjs que o vin-  
culo passe ao tmmediato Successor, até que se eom- 
pletem vinte e cinco annos contados da celeb~aqbo do 
mesmo contracto. 

Pelo que. Mando A Mesa do Desembargo do Pa- 
ço ; Regedor da Casa da Supplicaqão; Mesa da Cons- 
ciencls e Ordens. Conselhos da Minha Fazenda, e do 
Üitramar ; Real Junta do Cornniercio ; Senado da Ca- 

XX 



346 Parte V J I I  Nobs explica~tvas 

wara; Governador da RelacZo e Casa do Porto; Go- 
vernadores, e Capitães Generaes de todos os Meus 
Reinos, e Dorninios ; Corregedores , Prcvedorrs , e 
mais Justiqas, e pessoas, a quem o conhec~menlo des- 
ta pertencer, qoe a cumprão , e g uardem , e fação tn- 
teiratneute cumprir, e guardar. E ao Doutor Manoel 
Nicoláo Esteves Negrão , do Meu Conselho , Desem- 
bargador do P a ~ o ,  e Chanceller Mdr do Reino, Or- 
deno que a faça publicar na Cbancellaria, e regisiar 
nos Livros onde tocar, remetlendo-se Exemplares dei- 
la a todos os Tcibunaes, Cabeças de Comarcas, Vil- 
Ias, e Lugares, onde he costume registarem-se se- 
melhantes Leis. E mandando-se o Original para o 
Meu Real Archivo da Torre do Tombo, Dada no Pa- 
Jacio da Bemposta aos 24 dias do mez de Novembro 
de 1823 - ELREI Com Guarda - Joaquim Pedro 
Gomes de OIiveira - Carta de Lei, pela qual Vossa 
Magestade, revogando a de 14 de Marqo do preseiife 
ano0 , que concedêra isencão de Dizirnos, e Direitos 
a favor dos Proprielarios , ou Emprendedores , que 
rompessem, e reduzissem a cultura terrenos baldios, 
ou incultos; assim como aos que enxugassem paues, 
ou tirassem terras ás marés, e que permittíra aos 
Administradores dos bens de Morgado a Iicenqa am- 
pla de os dar de  aforanienlo perpetuo, hypothecar, e 
subrogar; He  Servido restabelecer, e mandar obser- 
var o Alvará de 11 de Abril de 1815, e mais Leis 
anteriores, com algumas declarações, e ampliações, 
dando outras providencias a resperto dos aforarnentos, 
hppothecas, e subrogaqòea contractadas. tudo na f6r- 
ma acima declarada - Para Vossa Magestade vêr - 
Gaspar Feliciano de Moraes a fez - Registada a fol. 
138 vers. do Livro XI. de Cartas, Alvarás, e Pateo- 
tes. Secretaria de Estado dos Negocios do Reino em 
25 de Novenibro de 1823. - Bartholomeu da Nobre- 
ga Baldaque - Manoel Nicoláo Esteves Negrão - 
Foi publicada esta Carta de Let na ChanceIlaria Mdr 
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da Corte e Reino. Lisboa 25 de Novembro de 1823- 
Francisco José Bravo - Registada na Chancrllaria 
Mo, da Carte e Reino no Livro das Leis a fol $40. 
Lisboa 2 5  de Novembro de 1823 - Francisco Jo-é 
Bravo. 

Bases clo nmo urredondangnto das h a r c a s .  

O Terrrtorio Por tugu~z ,  tendo huma figura qua- 
drdalera oblonga sobre a Costa do mar Oceano, se- 
parado da Hespanha pelo Rio Mlnho, Douro, e Gua- 
drana, tinha huma dlv~siio fisica, e natural, quando 
geograficamente o descrevessemos pelos seus 258 Rios 
perennes , 55 montanhas, e 2 5  Portos marilimos; pa- 
rPm a divisão Civil nZo yóde coincidir em todas us 
pontos com a divisso natural , faltando arialogia, e 
symetrra em partes heterogeneas ; estas duas divi- 
sões tem fins diversos , pois a Nalureza não formou 
os Rios, nem creou as Serras, e Montes para O Go- 
verno politico, e civil, que tem marcos, e limites fa- 
br~actos  por outro systema, e que  não podem ser Lã@ 
fixos, e comslantes como são os da natureza. 

Os povoadores, procurando os Campos, as Ribeiras, 
as Fontes, e os Rios visinhos dos mais productivos ter- - 

renos, não tiverão em vlsta os marcas, ou limites na- 
t u ~ a e s  , quando povoárão edificárso, e se constituí- 
rão em Sociedades Civis. Vemos a* pnncipaes, e mais 
ricas Cidades , e V~llas fundadas nas margens dos 
grandes Rios , abanbnadas as Serrrrs da primeira 
ordem, e cultivados oa melhores terrenos I e por iss@ 
he muito desiguõi a povoação nas 3 150 legoas qiia- 
dradss, em que se  calcúla o Reino de Portugal, onde 
habitão 739.763 Famklias, atém das Casas Rel~giosas, 
e Corpos Mi-l~táres, o que ludo por aproxfrnaq" se 
pride orgar em tres milhoes de habtantes nas 4086 
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Freguezias , que são outros tantos distr ictos Eecleslas- 
ticos, com 785 Concelhos de drfferenie Jerarchia na 
antiga distribuiyão civil do Terrilorio, hoje muito ir- 
regular por causa da encravação dos Coutos dos Do- 
natario!, e do augmento da Povoação, que acompa- 
nha a industrja , e o commercio. 

O Systema da Divtsão civil do Territorio Portu- 
guez tem sido variavel nos differentes tempos da Mo, 
oarchia , , porque as Inquirições , Alqadas volantes, 
Tribunaes deambulatorios , e outra Jerarchia civil 
careci80 de Iiniites diversos: havia no Reinado d'El- 
Rei D. Agonso 3." sómente seis Comarcas ou Depar- 
tamentos; e nas C6rtes de 1423 se reduzírão a cinco. 
N o  tempo d'EIRei D, Manoel havia ainda as cinco 
Comarcas seguintes ; a saber, Minho , Tras-os-Mon- 
tes , Beira, Estremadura, e entre Téjo, e Odiana, que 
comprehendia o Algarve , cada huma destas Comar- 
cas tinha limites differentes daquelles , que hoje tem 
as Provincias-, pois a Provincia do Minho se limitava 
até ao Rio Ave ; Tras-os-Montes enirava na Beira 
a t é  Cima Coa; e a Estremadura comeqava no Douro,  
pela Berra mar ai8 ao Téjo, confinando com a Beira 
interior pelas Serras, como s e  póde v&r nos cinco Li- 
vros dos Foraes d'EiRei D. Manoel eiil o Archivo 
Real. No tempo d'E1Rei D. João 3." em 1525 , a re- 
querimento dos Tres Estados em Côrtes, no Att. 37,  
e 4 9 ,  foi distribuido o Reino em novas Comarcas, 
creando-se Corregedores simultaneamente Provedores, 
e Contadores da  Real Fazenda; porém no anno de 
1532 atP 1547 mandou o mesmo Rei dividir o Territo- 
rio em 25 Departamentos, a que os Portuguezes cha- 
mito Comarcas, palavra mais expressiva, que os Con- 
dados, Cantões, Circulas, e outros nomes, de que 
~ ~ 2 0  as Nações Eiiropeas , pois a Comarca he aquelle 
Territorio, que dentro de certos mzrcos, e limites com- 
prebende huma superficie composta de  Casaes, Aldeias, 
Concelhos, V~llas, e Cidades subordinadas a huma Au- 
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thoridade Civil para a sua policia , e economia admi- 
nistrativa, distribuida em Ramos, nos quaes se cons- 
tituem as Carnaras Municipaes das Villas , e Cidades, 
visinhas humas das outras dentro dos mesmos Marcos 
de  Territorio, qye por isso se chama Territorio Co- 
marcso. (Ord. Liv. 2 tt. 27 5 .  1 e Alv. de 7 de Feve- 
reiro de 1550.) 

Pelo Cadastro de Portugal mandado fazer por El- 
Rei D. João 3." no anno de 1527 claramente se  vê na  
seguinte Tabella quanto differe da povoaqão d'aquelle 
tempo a presente Povoaqão de Portugal. 

Povoaç60 crn 1527. (*) 
Provincia do Minho 55.066 Familias. 
Tras-os Montes 35:615 

, Beira 66-804 
Estremadura 65 I 7 8  

AIBm-Téjo e 48:804 
Algarve (*+) . . . .  

Total 27L:467 

Pmoag&o em 1825. (o**)  
Provincia do Minho i 88:941 Faniilias. 
Tras-oa-montes 66 881 
Beira 220:789 
Estremadura 169543 
A1drn-Td~o e 82:921 
Algarve 25'564 

Total 754:639 

A distribuiqlo Civil de hurn Terrilorio ngo se pó- 

( * )  Archir. R. LIY. 13 do Registo fol. M7. 
**) Algar ve e Ale'rn-'ré~o se hmita~&o pdo Téjo , e Odrana 
i*.) AlmanaL das Ordeoanpr. 
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que pela maior parte não são unidos, mas dispersop, 
e distantes das capitaes " ( 9. 9 da Lei de 1730 ) 

2.' Base. 
" Deverã:, por tanto formar-se (onde convier) os 

novos Terrilorios com os Terinos, e Concelhos, que 
houver proximos á Capitzl, e com os que se lhes po- 
derem annexar nas circumvisinhanças, ainda qiie per- 
tenqão a outras  Comarcas da Coroa, cujas Capitaes 
estejlo mais distantes: " (4. i 0  d~ mesma Let sem 
dtender a igualdade de pouoc!çiÈo, ou de supe$cies. ) 

3." Base. 
" Nas partes porbm, onde nto  parecer compe- 

tente crear Lugar de Juiz de Fóra, ou pela situaqdo, 
ou por falta de Terriiorio do Donatario, que não es- 
teja em proporção de se lhe extender para este effeiío 
com terras da Corba Ordeno que em taes Territorios, 
achando-se ser conveniente, possa o Donatario, apu- 
radas por elfe as Pautas , nomear Juiz Ordinario. 
Não se achando conveniente esta providencia se uni- 
rd o Territoiio ao Juiz de  Fóra mais proximo; fican- 
do em tudo o mais para hum , e outro caso conside- 
rado o Territorio, quanto a Jurisdicçlo, e Correiçlo, 
como terra da Comarca, em que estiver situado " ( Q. 
38 da mesma Lei para quaesquer pouoaço'es maiores , 
ou menores. ) 

4." Base. 
" O mesmo se observar8 a respeito dos Coutos li- 

mitados, qiic alguns Cabidos, e Mosteiros tem , qFe 
per si não são objecto para nelles se crearem Magir- 
trados; havendo-se por abolidos esses Cou [os, Ouvi- 
dorias, e suas Correiqões , e por abolida tambetn a 
jurisdtcção dos Prelados, ou Preladas dos Mostriros , 
que lulgav50 per si com Assessores " ( 9 .  40 da mes- 
ma Lei. / 
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5.' Base. 

As povoações de muitos, e direrentes Donata- 
rios devem ficar incorporadas no Territorio da Corba, 
pertencendo i Comarca, em que estiverem situadas , 
conservando os Donatarios os proventos uteis, (Foraes) 
ainda que fiquem sem jiirisdicqão. ( 4. 27 da Lei de 
1 7 9 2 : Aqueda serve de exemplo na Comarca de Avez- 
TO. l 

6 ." Base. 
Os Concelhos se deveni annexar aos Territorios 

de Juizes de Fóra circumvisinhos ampliando-lhes o 
Territorio do Juiz de Fóra respectivo. (9. 7 da mes- 
ma Lei.) 

7.* Base. 
A Mesa do Desembargo do Paco, regulando-se 

pela Carta de Ler de i9 de Julho de 1790, e por este 
' Alvará ( d e  7 de Janeiro de 1792 ) dC? Direcqdo, e 

Provisão para adiantar ã sua execupão, proceda B de- 
cisão de quaesquer dúvidas, que, além das refer~das , 
se tenhão excitado, ou de novo se excilem, deferindo 
aos Requerimentos, q u e  a este respeito houver, ou 
pelo seu expediente, ou por Consulta á Minha Real 
Presença, quando lhe parecer necessario (4.9 da mes- 
nta Let . os Pro~ehres  , ou Corregedores das Cabeças 
das Comarcas podem representar á Mesa do Desem- 
bnrgo do Paço o nrredonclamento da sua respectzva Co- 
marca ) 

Com estas bases organisei o Systema do novo ar- 
redondamento das Coinarcas , que apresentei neste 
Tractado em 28 Tabellas, para se fazer o Tombo dos 
Foraes da Corda, e o Cadastro do Reino, e para se ar- 
ranjar por outro methodo a administração da Fazenda, 
para nielhor commodo dos Vassallos de Sua Magestade, 
como se explica a Lei de i 790 4. Não póde esperar- 
se huma perfeiqão absoluta em qualquer reforma; pois 
elia tem sernpre trabalhos imperfeitos, que não convém 

Y Y 
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concluir, e se deve esperar pelo tempo, que he o me. 
lhor reformador, he perigoso fazer de repente huma inu- 
danqa total e. qualquer instituiqão fisica , ou moral ; 
mas nem por isso se devem abandonar as melborarnen- 
tos em qualquer Ramo de Adrninístraçbo pública, 10- 
go que se conheqb os v i c i a ,  e igualmente o seu re- 
med~o. Eu vou apresentar a Estadistica das Comarcas 
antigas , para se conferir com as outras novamente 
arredondadas conforme o Sgstema, e bases das Las 
citadas, a fim de que se passa"o conhecer os vicios, e 
defeitos da actual Distribuiçáo do Terntorio C i v i l ,  e 
avaliar o melhorarne~ta em a nova distribuiqão, .para 
que com o tempo se possa ap~rfeiqoar,  e coucluir de 
todo, assim como a Natureza pratica nas suas pro- 
ducções, que podendo bgo dar-lhe a ultima rnlo de 
obra, ella reserva para o t e m p o  desenvolvimento do q u e  
começou ; esta he a razão porque, fazendo-se a primei- 
ra d~visão do Territorio Camareão , assigaando-lhe as 
suas Vilfas, e povoações visrnhas, immed~atas, e uni- 
dai, se reserva para o futuro o ariedondamento mats 
perfeito de cada hum dos pequenos Territorios , que 
compõem a Comarca, que he muito d~&rente &Ter- 
ritorio de CorrelqSo; porque dentro de  buma Comar- 
ca póde haver huma, e mais Correições, que forem 
secessarias, como acontece na Comarca de Vianna, 
que teiii 3 Correições por causa da muita povoaçaio: 
a digerença de Comarca, P CormiGo se acha na Ord 
Liv. I tt  6 0  princip Liv 3 tt. 2 pr e outros Lagares 
mais ; as Ouvidorias extinctas nunca forão Comarcas, 
mas sim Territvrios das Cemarcas, em que erHe si- 
tuadas. 

Antes da Lista das antlgas Comarcas, convém 
saber a diviuao hydmgratica do Terreno, em que se 
acichão situados aquelles Terrilsrios Gomamãos. 

( 355 ) 
N.' 83, 

DIVISAO HYDROGRAFICA 

Do Territom das mttgas Coniarc~s. 

[Moncorvo. 

Castello Branco. 
Thomar-p~rte. 

Torres Vedras. 

~boma;-~arte.  , 
VI Santarem -gXzrk. 

Evora. 
o . Eivas. 

Leiria. Ourique. 

Bqlica<;ao das Cfids segutntes- 
jY.B.OA6ter~oo (u) denoia cabeça de Correi~Bo-I?,- de=- 

nota hum Temitorio ue tem l?oral-( ) denota hum l'erritoiio que 
he digno de CamaralXbuoicipl JUIZ de P6ra-) I- d h w s  
hum 'l'erritorio eneravado, e qae. se deve incoiporat ern a QOVS 

Comarca-As Camaras Municipaeâ com Juiz Letrado vão de+ 
gnadas em letragr* no principio da p r i d r a  columna. Deecra 
vem-se os Coutos , ou (:oncelhos , que tem Donatarios; por& 
aquelles, que estão incorporados nacoroa, egue s"a annexos aas 
Cabesoes deSizas deicriptos na primeira columna, nio sedescre- 
vem, porque síio de pequena povoa@o em Aldeias dispersas, ,e e* 
&o incorporados no Serritorio encabeçado, que sedivide emvin- 
tenas, Aldeias, e Casaes, com os seus Juigados, ou Concelhos de 
Pelouro, que elegem os seus Juizes , e bomns de conselho para 
se confirmarem pelo Corregedor , Eazendo parte do Territorm 
Municipal, a que pertencem, os quaes se devem aonexar ao que 
for mais viziuho , e immedrato , que knba Juiz de Fúra para 
avocar os Processos, e sentencear a final, logo que seja requeri- 
do por huma das Partes. 

I Y  2 
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h t a  das antigaâ Comareas. 

N o  I, 

Comarca de Vzanna 

Cidades, ou Villas , e Ca- Fami- Coutoi , Donatarios dos Cou 
beçses de 812% lias e Concelhos tos 

F Yianna* 
) Espsenac ( 

F ) Barcellos ( os(x 
)Barca ( 

F. Arcos aoal de uee 
F .  Nclgaço 
F. Münç&o 
F. Y a l e q a  - 
P ralla noaa da Cerucara 
F.  Camnlzh 
F .  Popate de Lima 
F. Castro Laboreiro 
F Soajo 
P ) Bouro ( 

Telras do Bowo 
) Amases( 

F. ) Pico de Regalados ( 
P. souto de Rebordaons 

S. Estevdo da Pacha 
Correlhan 

F. Sanüns 
E (Valadares) 
3 Villachan 

$'ao 
È Louzada 

Albergana 
Penela 
( Coma ) 
Fai ra 
(Vermolm. e F a m Z ~ c ~ o )  

F Geras do Lima 
E. Larim 

- 
8688lF ) Baltar ( 

988 F ) Boiiro( 
a0051 Corielhan 

e651 Feaens 
5859 Frelaens 
1363 ) Gomide ( 
9497 Gondufe 
2656 Lanhezes 
1207 Landun 
3692 ) Louzada ( 
5845 Nogueira 
346 F ) Paiva ( 
600 Quejada 
23 P Rates 
9 %a< Rendufe 

1949 Peiiela 
1 9 6 4 Valadares 

5235 Vdlachan. 
305 

Casa de Bragança 
Convento do Bouro 
Casa de  Bragança 
Casa do Infantado 
Conde de Cunha 
Ordem de Malta 
Casa de Bragança 
Pereira de lvlendonp 
Casa de Bragan~a 
Casa de Bragnqa 
Casa de Bragança 
Casa de Braganca 
Ordem de ~ a l t i  
Casa de Bragança 
Convento de Rendufe 
Casa de Bragança 
Casa do Iiifantado 
Casa de Bragança. 

( 357 ) 

PBOYIKCIA DO MINHO Lista das antigas Comarcas 
N o  o 
A .  7 

Comar& de G.uzmar&cs, e Braqa 
Cidades, ou Villas, e Ca- Farni- Coutos, Donatanos dos COU- 

beçces de Sizas. lias ou Concelhos tos 

Bt aga 7698 Abadim D Rodrigo de Lencaske 
F Gurmardesrr 13851 F Aboim,eCod~osa Cabido de Guimaraes 
P Cebnco de Basto 6 1%l F. ) Alfarela de Ja- 

-4marante 385 les( Senhor da Trofa 
F ) Chaaes ( 8613 F.)Athei ( Marquez de Marialva 
F. ) Mmtalcgre ( 3599  Arencim Arceb~po Pnmás 

P ~ a d o  i s ea  Apulia Arcebispo Priinás 
Moure 469 Azevedo Senhor de Azevedo 
Dorndas . , Barroso Casa de Braganp 
Cabaços 155 Cambezes Arcebispo Primás 
Ca pareuos 399 ) Caparemos ( Arcebispo Prtmás 

F ( P o ~ o a  de Lanhoso) 1911 Cepaens Marqiiez de Niza 
F Vimieiro 499 )Cerva( Marquez de Marialva 
F Tibaens 5 1 ~ - F  ) Ermelo ( blarquez do LourlM 
F. Cabeceiras de Bato 1874 ) Ervededo ( Areebiçp Primás 
É'. Ribena de Soaz 684 ) Doinelas ( Arcebispo Primás 
F ) Athei ( 94% Pontearcada Patriarchal 

) Cerva ( 60 6 ) Feitosa ( Arcebispo Primas 
F. Rosas 54.5 Freiris Pereira Foqás 
P ) Ermello ( 45 1 F )Gralhas ( Casa de Bragança 
F ) Alfarela de Jales ( 690 ) hlleixendo ( Casa de Eragansa 
F. Monte Longo 1878 F. )Mondimde Bas- 
F ) Filgueiras ( 9817 to( Marquez de Marialva 
F. Villa Boa da Roda 455 Monte Longo Marguez de i~alença 
F Vieira i016 Moreira de Rei D Prior de Gí. rnark 

Cepaens 150 Moure Arcebispo Primás 
P S João de Rei 31% Manhente Conreiito de Villar 
P ) Vllla puta de Aguiar( 1890 Ovelha do hIarão liforgado Mattheus 
P.)Mondim de Basto ( 689 ) Pedroneles( Casa de Brazança 

) Pedrozo ( Casa de Bra,-ça 
F Pouzadela Aiarquez de xima 

Pedtalva A.rcebiçpo Primás 
Prado Uarquez das Minas 

F Refoios de Basto Con>ento de Refoios 
F Rendufe Marq de Ca~tello Melho: 
F Tibdens Mosteno de Tibaens 

Torrato Cabido de GrurnarZes. 

NB. A Comarca de Guimar~es deíe unir-se ao Territ~rio de Braga, se:- 
vindo o Conesedor desta Cidade urnultaneamente de Provedor, como noPol- 
to, desannenando os Concelhos entravados 
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Cidades, ou Viilas , e Ca-'Farnt- Coutas, Donatariar das Coa- 
be& de Sisag. lias OU Concelhos toa 

F - Pe+da - 59eY S Cruz Riba Ta- 
P Cartavem a03 mega Conde de Qbrdos 
F. S CkaE 8iba Tamega 2848 Goii~eia Marquez de Borba 
F G w o  15381F. Memedo M a  quez de Nka 
F Gouveia 1006 Porto Gamo Figueiredo P w  
F Poria G~rretm V57 ZlnBão 3faquez de Nu. 
i?. Unhão 209 

2V B. 0 T e m ~ m  desta Comarea, por isso que he pequeno, deve ame- 
xar-se á Comarca & Porto , conservando-se a Correi$o de Penafiel com ah 
gum Cheelkoe mmsliatos , e atas vianhos . que se ach% oneravadas era 
Guirnuik, n do Pmto. 
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t s h  das antigas Caniaacas. 

Cidades, ou Yllias, e Ca- Fami- Coutos, Donatanos dos h- 
beç0es de Stzas Iras ou Conce~hos tos 

F. Por& u 12105 A d e  Convento de S Doming 
F ) J r 5 1 b  do C o d e  < 990 Avíntej Marquez de Lavradio 
F ) Pooar do Par- ( 1594 Bada  Casa do Ataide 

Anima 184 Bemviver Conde de Rezende 
F Matozrnhm Campaban Bispo do Porto 
F Foz 42.2 F ~ e t e  Colleg~o da Grap  
F ( V  [lia nova de Gaa) 7 149 S Clara d o T o A  Convento de S Clara 
F (Maia) 7351-F Ferreira Bispo do Porto 
F Goodomat $163 FraotemJ Damião Pereim 
F. Bemviver 1519 Go~en<ie Conde de  Recende 
F ( Agitiar de Souza) 5835 F Grijó Gonvento de Gr* 
F Refoios de Riba $Ave 1 551 Hemas Conde de Recende 
F ( BaiSo) 5178 São Sebastião da 
F Melres 415 Foz Contento de S, T i  

E Lage Caia do Ataide 
F Leça Ordem de Malta 

Loris Bispo do Porto 
Negrellos D. Rodrigo de Lencastie 
Paços de Ferreira Bispo do Porto 
S Pediu da  Cova B i s p  do Perto 
Penduraàa Gonvento da Pendurada 
RIO iinto F re iw  de S. Bento 
Sobroza Casa do Infantado 

F s Tu% ~ o n ~ e n t o  de S Tirso 
Vdlaboa do B ~ p o  Convento de S. V W  

N A  Nesta Corn&ca serve o &fregedor o t u g a r  de Provedor, e o um- 
mo se póde praticar em Braga , muito mais fazendo desanneaar pam a &- 
marca de Villa Real, e a noia Correiqzo de Chates, alguns Concelhos da 
Yro~ii:oa de Tras-os-Montes A Comarca do Poso póde estender o seu Ter- 
ritorio ao Sul do Rio Douro. e at6 ao Rio Tamega comprehendendo a Cor- 
reicão de Penafiel, e da Villa da Peira que &o proxrmas, e adherentes 
&ta Comarca ha Concelhos rnutto poioados, que mereceni ter Juiz- de F6- 
ra ,  como são Aguiar de Souza, BaiZo, hlaia, e Vilia nova de Gala. 



Lista das antigas Coniarcas. 

Cidades, ou Villas , c Ca- Fami- Coutos , Donatarios dos Cou- 
bgaes de Sizas lias ou Concelh~s tos. 

F AAranda s 
F .  Brayança r 

A+o 
F .  Outeiro 
F Vznhaes 
F. Vtrneme 
F Mogadouro 
F Becopqta 
F Azlnhox, 
F Penas roi% 
F Vigas Seeco da Lomba 

Villa Pianca dèLampa- 
sas 

F. Nuzellos 

1 7 6 0  P Bernpsta 
79392 F Chacirn 

8 4 0  F Ervedosa 
1021 F.Gustei . 
1 4 0 8  F-RuzeIlqs 

5 14 Rebordaons 
1734 Xuivws  
423.F Val Nogueira 

79 F Val de Prados 
398 E'. Yillar Qcco da 
5'28 Lomba 

Conde de Sampaio 
Conde de Sampaio 
Arcebispo Prirnis. 
CW de Bragança. 
Ca%i de Bragança 
Casa de Bragança 
Casa de Bragança 
Casa de Bragança 
Casa de Bragapça 

Casa de Eragansa 

N B. O Territorio desta antiga Comarca deve pelo novo arredondamento 
incoiporar-se na Comarca de Bragança , porque a Cidade de Miranda, hoje 
muito despovoada, e pobre, não póde tres Min~itros, PIO! edor, Com- 
gedor, e Juiz de Fóra estes Magi<trados nãò -tem em que se occupem, nem os 
seus Officiaes porém em Biagança se deve estabelecer a cabeça de Cornarca, 
podendo o Corregedor servir tambem de Provedor esta C~dade he a Capital 
da Diocese , he muito povoada, tem Commercio , Agricultura, e Artes , a 
esta nova Comai ca se annexarzo os Concelhos dispersas, e içolados da Comar- 
ca antiga de Moncorvo , separando para a nota Correiçiio de C h e s  os 
C~nrelhos unniedratos , e mais vistnhos 

Lista das antigas Comarcas. 

N o  6 

Cidades, ou Villas , e Ca-'Fami- Coutm. Donatarios dos Cou- 
bq8es de Sizas has. ou Concelhos. tos. 

F ~Wmcorao + 
F. Freixo de E+ á. cfn- 

da 
F, Aljaxdega da Fé 
F .  3fzrandeb 
F ) Monforte do Rio C5 

m e  ( 
) LabuçLo ( 

F )Torre de D Chama ( 
F ) Lamas de Orilhao ( 
F. ) Agoa reves ( 
F Freixiel 
F ) Abreiro ( 
F ) Murça ( 
F ) Ribeira de Pena( 
F ) Chacim ( 
F. Cortiços 
F Carraceda de Anciaens 
F Villa Flor 
F. Villarinho da Castanhei- 

i a  
F. MQZ 
F. Prechas 

1861 F .  Abreiro Ordem de MaLta 
F Carraceda Porteira Móz 

1013 Freuis Conde de Sampab 
1393 F. Lamas de Orr 
i717 Ih5o Casa do Infantado 

F Moz Conde de Sampaio 
2309 .F . )  hlurça ( Senhor de Murça 
. . Sampaio Conde de Sarnyalo 

8 1C F. Torre de D Cha- 
899 ma Senhor de M u r p  
14WF Vdla fio1 Conde de Samgaio 
401-F. Pillas boas. Conde de SamPaio, 
190 

1 1 3 8  
660 
214 
194  
1790 
948 

N.B Esta Comarca he muito Irregular, porque tem Concelhos muito 
renioíos entravados na Correição de Brapnça,  e Villa Real, atravessando a 
Prouincia de Sul ao Norte, porém pelo ngvo arredondanlenb devent aane- 
xarse á CorreiqAo de Chaves, novamente creada, alguns Conoelhos , e ou- 
tros a Villa Real denho da sua respectiva Cornuca, separada de Lamego. 
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Lista das antigas Comarcas 

Comama de Lamego 
Cidades, ou Villas, e Ca- Fami- Coutos. Donatarios dos Cou- 

bqões da Sizas. lias ou  Concelhos tos. 

f F  ** 4.01 5.F Almendra Marq d e  Caste?loMelhor 
a30 F Arouca Convento de Arouca 
67% Burgo Convento de Arouca 

) 8 J d o  .& Pes- Canellas Casa do Infantado 
I lüft F Castro Dszo Dom de Albuquerqtie 

F )&#elEo Rodrsyo( 1 6 19 Cinco Viiks Prelado de Phornar 
709 Ervedoza Diogo de Garvalhal 

C F. )I+EWO deNemcio( 81 947 Ferreir- de Ten- 
daes . V~wonde de BalsemBo 

' F ) ViIZa Real( r 10005 F Fontes klarquez de Abi antes 
P. 3 Meado frm ( 779 F Godim Marquez de Abi antes 

e F 3 8 ~Mar~ha  Psva- 1 Goivaens Casa do Infantado - 
gui& ( 3169-F Lalirn Marquez de  Penalva 

F.)&ó( 8 9 4  Lapa Visconde da  Lapa 
&ç )Parada de Pinhio( 1.55 Lazarim Marquez de  Penalva 

) Provozende ( L44 Lcornfi Marqwcz de Marialva 
) Canellas ( 606 S M a d e  Arcebispo Primás 

E F ) Lordelo( 153 F Marialva Marquez de  Marialva 
) Campelo ( Mezio Marques de  Penalva 

L ) Goivaens ( %65 Parada de Pinhio Conde de Sampaio 
F Penela , e Povod Marquez de Marialva 

' TF Cabril 157 Provozend~ Casa do Infantado 
Alhaes 196.F Ranhados Casa do Infantad~ 

F. Sinfaens 673  Souto dePenedono Manoel Paes de Sande 
F. )Ferreiro9 de Ten- F Tendaes Visconde de Bals-mgo 

daes ( 1056 F. Trovoens Marquez de Niza 
Bemande 50 $alongo Marquez de Mairaiva. 

a I$ 
$69 

F. Armamar 95 1 
F Bontelo 15s 
F2 V41la ceva Caelhei- 

rd 407 
F S hIartiuho de 

Mouros 1571 
Pro - 

Proseque a h r c a  ck Lameyo 
Cidades, ou Viilas, e Ca- Fami- Cidades, oii Billas, e Ca- Fami- 

beçòes de Sizas lias. beções de Slzas lias 

F Mondim 186 Mução 457  
F Arouca 1576 ) Ca&i$ ao ( 384 

Parada de Ester 18% 1: Alvarenga 545 
Parada do Bspo 98 F )Villat inato1 ( 72% 

F Caria, e Rua 794 F ) Almendra ( 363 
F Sever 196  F ) Casiello bom ( 346 

Castello %O8 ) Ceda.ilm iL56 
S Cosmado 185 ) Cinco viklas C 6 9 

F.$ CtmçtovKo de ) EscalhHd ( 395 
Nogueira 6930 F ) Fonte arcada( 6 9 1  

Goujim 1 1 9  F )Langroura (  479 
w F Lumrares 950 F ) Marial~a ( 714 
2 ,  F.Rertnde 1084 g - F ) Merla ( 940 

Pinheiro 100 -" F ) Moxagata ( 17% 
P.) Alfaiates ( 3 9 1  F. ) Paredes ( $ 5  L 

Campo bem frlto F ) Penedono ( 1119 
Vargea da Serra 141 F ) Penela ( 92 1 
Villa SOcca 177 ) Reigada ( 10 1 
Arcm 99 ) Sendim ( 408 

F Castro Dairo 6 84 F Sernaneelbe 314 
F. Fragoas "10 ) Souto de Penedo- 

Granja do Tedo 106 no ( . . 
Mormenta da Beira 466  F Trovoens P78 

F. Tenddhe 104 ) Veloso ( 
Leomil 41 1 F. Villa nova Foscoa. 707 - 

N B Desta Comarca antiga sahein para u novo arredondame* 4% n6- 
vas Comarcas os Territorios seguintes a saber . para a -Comarca d e  Villi 
Real aquelles, que estdo na Provincia de Traç-os-Montes ao níorte -do Dou- 
ro ,  e para d Comaica de Pinhel aquelles, que estHo ao Sul do Dodo ,  e u =  
margens do Rio Côa até á Frmteira de Hespanlia , que antigainente perten- 
cião a Tras-os-Montes, e era tudo quanto se chaina Riba C&, por este modo 
se dcsannexa de Lamego para VgIa Real . e- Pmhel huni grande Territorio 
encrdvado , isolado, e desligado os Conegedmeç de Laniego , \il.la Real, e 
Pinhel podem ser Provedores simultaneam& + Gomo no Porto, a Vdla de 
Alfaiates se annexa á Guarda. 
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PBOVINCIA DA BEIRA. Lista das antigas Comarcas. 
N o  n -. " 

Comarca de Y~saeu 
Cidades, ou Villas , e Ca- Fanl i  Coutos . Donatarios dos Cou. 

beç6es de Sizas. lias. ou Concelhos. tos 

F Yazeu + 6885 F. Aguiar da Beira Casa do Infantado 
F -Mungoalde ou Azu7ara 2884 F. Aigodres Casa do Infantàdo 
F. Pòndela ou Bestezros 8946 Alverca C;*;a.de Anadia 
F Trancoso s $541 F Carapito Miranda k r i q n e s  

56 I 8  F Castello Melhor Marq de Casfello Melhor 
e388 Casal do Monte Ordem de Malfaz 

F .  Penalwp de  Castetdo 6064.F. S Combadâo Bispo de Coimbrz 
F 3enhorira' 1502.F Feneira $Aves Duqw.de (Sadaval 
3 sa* 

, - 
75% Fornos de Algo- '- -. -= .- - 4 

3 Alta 948 drer " Casa do 1nfanWd.d 
F dtgódfes - 718FGnlfar  Marquez de Penalva 

Rió de muinhos 053 F Lefoens Duque de Zafoèns 
F Canas de Senhorim 4154 Maceira-Dzo Conv.Ode Haceira-D5o- 
F S Pedro &e Sul 875 F Mortagoa Duque de Cadaval - 
P f%!iokS. 558 Mosteiro Bispo de Coimbra ' 

6 19 F;Ovoa Univemdãde 
Casa do Infantado 
Ordem-de MSta - 
Mosteiro de S C ~ t o v â v  

2 - .  
Duque d e  Lafom. 

639 
146 

491 
C a d  do Monte 

P ~ i f a r d ã o  194 
TrrEe&o 363 ~ . -  

P. L*%@% 199 
$.OIi<&ka de Conde 1374 
3' '&rl 177 
3.8. Jo5o das Areias 710 
3 s Combadao 910 
F Oliveira do Hospital 32.3 

Ovos 278- 
F Moitagoa 1443 
F Enálva $Alta 687 
P. Sandomil 318 

Penha verde. 448 

N. B. Esta Cornarca estende-se até á Frontena de Hespanha com encra- 
va&s de Concelhos na Comarca de Lamego, e da Guarda, que devem per- 
tencer á nova Comarca de Pinhel com Cldade Diocesana. 
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P R O V I N C I A  D A  B E I R A  

LL4a das antigas Comarcas. 

N o  9 

C m r s a  de Avewo. 
Ctdades , eu Villas , e Ca- Fami- Coutos , Donatarios dos Coa- 

beçks de Sizas lias ou Concelhos. ' toç 

F .  Bueáro r 
F Ezxo 

Kecwdaais 
F S. Lowmço de Bairro 
F. Olmewa dc Bavro  
F Bngep, 
F Owor - -, . 
F Obaeuq d e d e a s  
F. ) F@>o ( * 
F Vagos, 
F Ilhavo- 
F Avelans de Crma 
F -Wra 
F. Avelans de C a m h o  
P Souss 
F Trofa 
F Aguada de Cima 
F Sever 
F Píestimo 

Albergaria 
Taipa 

5773 F Aguada de cima 

285 nho 
549.  A?-elas de cima 
558.F Barreiro 

$381 F Bempmta 
3915 ~.'Cambra 
807-5 Castanheira do 
1864., Vouga 
2055-F =Ceyer ,, 
4 5 ~  qoxtega+ 

l s â l  %restuz@ . 
96 ,6;cuJae~ 

s a b  F-Xrnnda, . 
114J. Esgueira ' 
$264 Estareja 
966 Ferreirm 
800-F Ilhavo ' . . 

. . . P. Mira . . F. Ois do Balno* 

. . F. 01s da Pibeira 
. F Páos 

b878 F .  Paredes do'~airic 
1,P8 1 F Pereira JU%O 
804 Sandim 
$081 
301 F. TrOh 

F. Vagos 
F. Villarinho dq 

Bairro 
F Vouga 

Universidade 
Visconde da Anadià 

Marquez de Mandva 
D José Maria AImeiaa 
Bispo de Coimbra 
Marquez de Angeja 
Casa do Infantado i 
Casa dp Infantado: : 
Marquez de ' I lbranp : 
Casa do lnfantad'o - 
Casa do lnfaantada ' 
Mosteiro de Cu&j& 
B ~ ~ O  de Coínibra ' 
Mosteiro de Lorvâo 
Mosteiro de ArouCa 
D. .losé'Maria'qfmerda' 
D José Miar& A l m e p ~  
Casa da Raidha A 

BIS@ de CÒimbra' ' 
Casa de Brajança' 
Casa de Bràganp '' , Bispo de Còimbra , 
Casa do Infántado 
Convknto'das Bentas 

Porto 1 

Pedro de Y e110 '3temJr 
Maiquez de Vagos ' 

Casa de Bragança 
Duque de Lafoens. 

N B Os Concelhos desta Comarca, que são mais proximos do Porto, de- 
vem annexar-se á Cpmarea do Porto novamente arredondada ao Sul doDouro. 
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PROVINCIA DA BEIRA Lista das antigas Comarca. 

M o  1 0  *. ." 
Comarcri de Comzbra, 

Cidades, ou Vilias, e Ca- Fdmi- Coutos, Donatarios dos Cou- 
beç8e~ de Sizas lia. ou  concelho^ tos 

F Coamtra i: 
F Cantanhedo 
F Bnçan 
F. Tefltugsgs 2 
F Nmte n~ór  o nelho 
F. Penela 
F Fzgaeara 
F .  Penacova 
F. Botão 
F Eims 
F, Carvalho 
F Semide 
F. Qombeiro 
F. X l i s  
F. G ~ e s  
F. V a a  nora #Amos 
F. V e d e  
F, Fermozelhe com 6 

&ias 
F .  Perem 
P. Semâebe 
F. Anr?&l 
F. Lousãa 
F Muanda do Corvo 
F Pudeiites 
F 1 Lowrçal ( 

11959 F Aguim Cabido de Coimbra 
Q752.F Alhadas Universidade 
121% F Arazede do Bispo Bispo de Coirnbra 
!I$& ArazededeS.Cruz Unnersidade 

9551 F Botgo Mosteiro de Lorv5o 
1249 F Buaiem Duque de Cadaval 
2834.F. Caduna Universidade - - 

, . . F. Carralho Marquez de Pombal 
410 F Casal Comba BISPO de Coimha , 
e l o  Celacm blarquez de Abrantes 
27% Formozelhe MGquez.de Castro forte 
511 Hespan hof 
650 F. Heiras Mosleiro de Cellas 
5 8 1 1 .  Lavos Bispo de Coimbra 

1 174.F. Louriçal Unn ersidade 
99,s Maiorca Universidade 
%47-F hfidoens Bispo de Coirnhra 

Al- Midoens Couto Bispo de Coimbra 
F. Miranda do Como Duque de Lafoens 

457 F Mogafures k p o  de Coimbia 
4% F Òutd Dom de Albuquerque 
350-E, Penacova Duque de Cadaval 

ISSO-F. P~ideiites Duque de Cadavai 
167% F Pom balinho Conde de Aimada 

180 F. Pom beno Llarquez de Bellas 
861 PovuadeS Chrrs- 

tina Duque de Cadaval 
F Qoisim Univeraidade 
E. Seuiide Convento de Çemide 

Senoventoso Bispo de Coimbra 
F Vacanssa Bbpo de Coimh~a 
F 8 Verão Casa do R angel 
E Venide Uni5 ersidade 
F G'11ia nova de An 

cos Duque de Cadaxal 
F Vilia nova de 

LVlonyarros Cabido de Coimbra 
F Villa verde Biyo de Colnibra 

) Urmar ( Universidade 
Zambujal. Universidade 

s'-que 

iV I] Pelo novo arredondamens se annexão a esta Comarca alguns Con- 
celhos da Comarca da  Guarda, de Thomar , e de Leina , que são mais pro- 
XlDOE 

P R O V I N C I A  D A  B E I R A  

L i s ~  das antigm Comarcas 

M . " l i .  
&arca da Guarda 

Cidades, oo 7iillas, e Ca- Parni- CoutO~. Donataríos dos Cou- 
beq& de Sizas lias. ou Concelhos. tos. 

F. Guarda + 
F. h h m e r x  
F CeEorwo 
F )Argaiil(u 
F. Gosuecr 
F Cea 

) Funddo ( 
F CumZhaO 
F Azere 

Taboa 
F. Caiidoza 
F Torrozeflo 
F Sinde 

Alcaide 
F. S. Romao 

4379 F Aze~e 
1994%F Bobadella 
1 9 4 2 ~  Candoza 
1 1 8 . ~  Codrceuo 
I 74a~F  Coja 
1585 Fajâo 
3840 Feira 
si19 F Lagos 

s 18 F. Lourozir 
563 F Mel10 
3194 Noguena 
156  F Oliveirinha 
1 5 1 ' ~  Sinde 
$Se Taboa 
$17 Villa pmca 

F bianteigas 448 
F Valazim 169 
F Longa 17% 
F Alroco da Serra 14% 
F Folgaz.oziiiho a l o  

S Gonçalo 
F Yalhelhas 
F Famalicão 
F Mello 
F S h'larinha 
F Ervedal 
F Seixo 
F Oli~eirinha 
F ViiIa &va Coelheua 
F Lourosa 
F Casal 
F Lagos 
F Bobadella 
E' Avô. 

Conde de O b i h  
C s a  do Infantaita 
Bispo de Coimbra 
João Ant." de Yíranda 
Bispo de Coimbm 
Mostem d e  S. Crua 
Bispo de Coimbra 
Casa do lnfantado 
~ i s p o  de Coimbra. 
Senhor de Ma10 
Bispo de Coimbra' 
Universidade 
Conde de Obxdffl 
Conde de Cunha 
Bispo de Cowbra. 















c'aniento por este sgslema, aconteceria maior i r r ~ q u -  
laridatle, e grandes oppress0os aos Povos, conio suc- 
cede na dis1ribuic;ão dos Terriiorios para o Corpo 
das Milicias, onde os povos visinhos tle liuma Capi- 
tal são chamados para outro Territorio mais remoto, 
q u e  não (em huma Cabeça de  Territorio com digni- 
irade, e capacidade de reuniges do Regimento; assim 
acontece0 eom a povoap8o do Termo de Leiria, Ter- 
mo-íle Coimbra, Santarem., Alcacer do Sal, e ouiros 
mais; q u a n t l ~  s6mente para commodo dos Povos se  
dexigo escolher as Cabecas de Comarea em número 
de 25 para 25 Regimentos, com que menos oppressfio 
se~.faz A Agricultura, Artes, e Ofticios. Nas .minhas 
uisitas agrarias observei os incommodos, que esta dis- 
tr.ibuiç;io de 3lilicias causava aos Povos, o que-me 
obrigou a reprewntar, e supplicar algumas vedes a 
dispensa das reuniGes, e revistas n o  tempo de maior 
1,aboração rural,. e m e  foi concedida em attençgo aos 
meus officios de  Superintendente da Agricultura. 

. Estanova dktribyiqgo do Terribrio he  necessa- 
r ía  para o Tombo, e reconbecin~ento dos Foraes da  
Coroa, e seus Donatarios , Comarca por Comarca ; 
serve para o novo arranjo dos Capitães das Ordenan- 
qas, q u e  tem 442 CapitiKes Móres, com 2650 Compa- 
nhias, encravadas, desiiniclas , e sem ligação de  Ter- 
ritorio mais visinho da sua Capibal ; podendo reduzir- 
se a cento e noventa e tantos Capitães Mdres nas Ca- 
beqao de Cornarca, Cabeças de Correicio, e Cabeças 
das Villas Blunicipam, que tein Magistrado, ou Ve- 
readores de Assigoatura, e Confirmaçlo Regia, ou 
dos Altos Donatarios, competindo a cada Capitanfa Mór 
as suas respectivas Companhias subalternas, conforme o 
maior, ou menor -uiimero de Familias , que devem ser 
eomprehendidau no Re  isto geral das Ordenanças paro 
conheciinento da Esta f istiea Civil, e Economiea. ' 

Nesta distribuiqão das Comarcas com a divido 
dos Districtos de Ordenanças por ouko systema, he 

fundado O Projecto das Coud~larias, de  que apresrn- 
tei as bases, para que, começando ern ponto pequeno, 
sem vexação dos Creadores , nem despeza da Real'  
Fazenda, possa obter-se a creação da hum animal no- 
bre , necessario na paz, e na guerra. 1'6de ter uso 
este novo arredondamenko para outro arranjo dos Al- 
moxarifados, Superintendencias, e Adtitinistraçdea da 
Reai Fazenda; finalmente elfe serve para o gyro do 
Correio Geral nas Provincias, e para se foriuar o Ca- 
dasfro, ou Registo economico de torto o Reino, sem o 
qual s8o mal fundados os conhecimentos de  Econoniia 
politica, e baldados os seus trabdhos, sem preceder 
a distribuição civil do Tefiilorio com systema , e re- 
gularidade, designando as camaras Municipaes , que 
devem ter seus Procuradores èm- Assembléa de  Cdr- 
tes para representa ré^ o Terceiro Estado da Naçgo, 
como fôr do Real Agrado de Sua Magestade , sem 
attenção aos Coùtos, 'e Concelhos dos Donatarios de  
Jurisdicção, que toda emana da Soberania do R e i  
Monarcha, assim como a L u a  recebe do Sol a sua 
Luz. 

Districtos dos novos Chpitúes Móres. 

Pelo Regulamento das Ordenanças de 21 de Fe- 
vereiro de 1816 foi mandado dividir o Reino em 2 4  
Districtos de Ordenanqas , igtlacs entre si em popla- 
çúo, incluindo as terras dos Donatarios, dando a ca- 
de Didriclo oito Capitanías Móres, divididas cada hu- 
iaa em outras oito Companhias, de maneira que  por 
esta Distribuiqâo do Territorio terá o Keino 192 Ca- 
p-itiiee Rldres, e 1536 Companhias subordinadas a 24  
Coroneis de  Ordenanças, cada hum no seu Districio 
rc?spectivo. Feito o cálculo das Paiailias do Reino con- 
f~rnie o Almanak das Ordenanqas, pertencem a cada 
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&um dos 24 Distrlctos 31443 Familías; e a cada hum 
dos CapilXes Múres 3930 ,  as quaes re1;artidas por oite 
CornpanIiias, deve ter  cada bama 49 1 Faniiiias , para 
que haja igualdade na povoaqão por Districtos, e suas 
subdivisões ; por8m como poderd conseguir-se esta 
igualdade realmente em Povoaqões , Casaes , Ardaias, 
Villas, e Cidades intelras sem divisão dos seiis Ter- 
mos,  Bairros, Arrabaldes, R u a s ,  e Freguezias > Ob: 
serva-se pela povoaqão nas Llstas das Cfimarcas que 
apresento, ndo haver Cidade, Vllla, ou Concetho que 
possa hrrnai niirnero Fguai d e  Fámilias para c$da dis- 
t ~ 5 c k ,  Capitanfa AfGr ,"ou Cotnpanhia ; fogo haver& 
k~cess idade  de fazer desmemtrrár'õs 'Conselhos, -e os 
Termos Wunicipaès para a iguãldade .daCPovosrt$o ? 
Na"oposio ectender que o Ke~ulamenfó  novo das Or- 
denancas q u e m  hunia igrlaidade ~ e a l - d e  ~ o v o a q ã e ,  
q+- he sempre éf&lrela, ~ncwsta r t í e  'j rnùiíó vAria; 
e sujeita a díariás -âtterar;ões por causas fií~icas , 
ou mciraes beni con\~cic@s:'  esta iguaFdade produ- 
~ i r i ã  maiores 'dej.lgvaf?~~~es ', apara cornple- 
tar.0 núrne&';gi?al de Fdibiflas ,-ou- de  Peksoas, fosse. 
neki?ssario saítar 5, $; e'ib legcras no AI&-Tgjo, só- 
i n & ~ e  p ~ r q ú e  filiav<io 'nieià 'iluzia de FamiE?ik ' s ' q e  
tendo as Authoridades proxfiuas do seu doiomic~lio, se: 
ri30 ob~igadas a hum alistamento, e registo, -ou cen- 
so -de t i u m  chefe inoiio distánte a nas povoaçG~s'.& 
Minho,  ou da -Estrernãcfu~a no Ríba-T9e  acontece  
ria que  huiu  concelho,^^^ Villa es ta r~a  srijeiía a deus, 
e'tres Chefes de diyerentes D~strictos, rronio a5ont"eee 
com Juizes, e Ministros pela m á  distribui@o acta81 
do Territorio civil, Eatsendo Aldêas com rnur.tcs Ju$ 
i e s ,  e com diversos PadrOes de medidas. - .  . 

Sendo exiinctas as Ordenancas do Systerna a n G -  
go  pelo Alvará do novo Reguianiento das O r d e n a 6  
$as ,  tomando outra instituiqão , não gozando de ca- 
racter,.m>li(ar aoti- J B  nso be hum corpo armado, 
s e m  obziiait~ 2 r&un~ües,  e armamento, como nos- 
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iempos antigos; mas he huma nova classe de empre- 
gados públicos para ordenarem classaEcadamrnte o 
censo da povoaqão, e apurarem hum Becrntarnento 
sgsieinalrco para os dous Corpos Militares da primeira, 
e segunda linha do Exercito, teodo subordiaação eòs 
Chefes Governadores Militares das Provincias : igual- 
inente podem servir para a intendencia da Creacieo 
cavallaq das Coudefarias , como- lpm brei em a s  bases 
do Projecto da Lei ,  que  apresentei na C o m m i d o  &bo$ 
li'oraes. 

Desta ,nova classe de C o r o n ~ i s ,  e CapiLTes MÓ- 
r e i ,  com seus subafiernos das Ordenanças, se  espera 
o Q d a s t r o ,  ou Keg~s to  da polic~a do Reino por Pro- 
vinaas,  Comarcas, e Concelhos Municipaes ; conhe- 
cer se  ha a Estadistica de  cada h u n g  das Provincias, 
nas Ar tes ,  Agriçulturá, Commercio, e ma& classes 
d e  industria, não ficanaó inc6g~i'tos- os vadios ;,e 
bundos:  por tanto como o Regdamento  ainda não 
está em prática, e se cárece da  distribuiqão 60s Dis- 
trictos, póde- kuxiliar os *baloos esta minha &&i- 
boipão do .Terr!torio, dividido -i6 2.i Dist~ictos , ou 
Coniarcas nas Provjpcias, e huma domasca n:q#CaRi- 
tal do Reino, fundada esta distribuição em iguqdade  
de Povoaqtks ,.quero d~zer - ,  em Ituma reparti450 .de 
Povoaqões mais p~oxímas  , e yisintias $ a  cabega do 
Drstricto Comarcão com a maior iguaida%e j)ossjveI, 
sem ~ e t a l h a r  Concelhos, Aldeias, -e Terrttorios ma- 
nicipaes , antes ,  pelo contrario, annexando as povoa- 
qOes pequenas ás suas inaui visinhas cabeçgs d e J ù -  
risdicção: por este modo se  ~ t a b e l e c e r ã o  os 1 9 2  Ca- 
pi t les  Mdres,  os 1536 Capitães, e os 2 4  Chefes-dos 
Districtos , e Comarcas, reservando a Capital do Rei.. 
no para outro Chefe ; e he deste modo como e u  en- 
tendo as  palavras do Regulainento = iyuaes entre si 
em povoagão = pois seguir-se-hia hum absurdo, e ca- 
hiriamos em hum cáhos, sendo de outra fórnia execu- 
tado; esta igualdade he  semelhantg A igualdade dos 



circulas, que todos ou grandes, ou pequenos se &vi- 
dern em igual número de gráos: do mesino modo se p6- 
de praticar mui facilmente a igualdade das Povoações 

ara os Districtos , ou Comarcas ; pois, assignados os 
g i shotos ,  cada hum dos Coroneis com os seus Ca- 
pitães MJres p6de fazer a distribuiçso das Povoações 
com a maior igualdade possivel nos 2 4  Dtstrictos , 
unindo a Comarca de Moncorvo com Bragaoça para 
hum Disricto. 

Yadeo plaeltora, proboque; detepáora sequor. 
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